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APRESENTAÇÃO 

O Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Goiás (PPGE/FE/UFG) completa 35 anos e se institui como um 

espaço sólido de aprendizagem contínua e de resistência por excelência, graças à reflexão 

coletiva e solidária sobre a formação. Ao reunir pesquisadores vinculados, direta ou 

indiretamente, às cinco linhas de pesquisa do programa o XIX Seminário de Pesquisa do 

PPGE/FE/UFG tem como função essencial e como princípio fundamental suscitar o debate e a 

reflexão sobre a universidade como espaço de resistência a toda forma de autoritarismo, 

demarcando seu referencial democrático e defendendo a instituição sobretudo com o uso do 

pensamento crítico como forma de combate ao negacionismo, ao obscurantismo e ao 

autoritarismo que permeia o atual contexto sócio político. 

Na tentativa de reiterar sua dinâmica focada no combate ao pensamento dogmático, 

este seminário intenta dar visibilidade à produção intelectual que se institui com argumentos 

sólidos em defesa da pesquisa e da produção teórica, que dão legitimidade aos ideais de 

liberdade e de autonomia no espaço acadêmico. 

Neste contexto, o XIX Seminário de Pesquisa do PPGE da UFG tem como temática 

"Pesquisa e formação em tempos de resistência: desafios, reconstruções e 

ressignificações". 
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

Os estudantes do PPGE FE UFG da 34ª turma de mestrado e 19ª turma de doutorado 

devem, obrigatoriamente, fazer inscrição em sua linha de pesquisa e submeter seu trabalho. 

Seguir, rigorosamente, as orientações presentes no template em anexo e disponível na página 

do evento.  

Os demais estudantes do PPGE e ouvintes devem fazer inscrição na modalidade 

"Evento".  

Para receber o certificado é preciso estar inscrito como ouvinte ou na modalidade 

apresentação de trabalho. A participação nas atividades do evento, na condição de ouvinte e 

apresentador/a, será gratuita. Haverá certificação com, no mínimo, 75% de presença. 

A Comissão Organizadora do XIX Seminário de Pesquisa do PPGE/FE/UFG se coloca 

à disposição para demais esclarecimentos através do e-mail seminarioppgefeufg@gmail.com. 

Template para submissão de trabalhos - clique aqui 

mailto:seminarioppgefeufg@gmail.com
https://docs.google.com/document/d/1aITJzI_3QQA_QEKzKgOTG87P4U6tXcZu/edit?pli=1
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MEMÓRIAS NECESSÁRIAS: NARRATIVAS E HISTÓRIAS DE MULHERES 

NEGRAS QUILOMBOLAS DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE GOIÁS 

Ivone Xavier Mendes 

Professora Dra. Amone Inácia Alves 

LINHA DE PESQUISA I - Trabalho, Educação e Movimentos Sociais 

Esta pesquisa tem como tema ‘‘Memórias Necessárias: Narrativas e Histórias de Mulheres 

Negras Quilombolas do Município de Monte Alegre de Goiás’’. Então, partimos das seguintes 

questões: Como as mulheres compreendem o processo de resistência e se mantêm como 

lideranças na comunidade? Quais estratégias utilizam no cotidiano, de modo a se 

empoderarem? Então, assume como objetivo geral identificar e compreender as estratégias de 

resistências e de empoderamento de mulheres negras quilombolas que estão em posição de 

lideranças, na comunidade Kalunga, no município de Monte Alegre de Goiás. Esta pesquisa 

ancora-se na história de vida de quatro mulheres negras da comunidade Kalunga, que têm 

militado na luta pelos direitos e equidade no quilombo. As quatro mulheres escolhidas foram: 

Procópia dos Santos Rosa, Lourdes Fernandes de Souza, Quita Souza Ribeiro e Maria Helena 

Serafim, lideranças na comunidade Kalunga, que fizeram parte da resistências, lutas e 

perseveranças. A presente pesquisa se torna importante para o campo do conhecimento 

científico na medida em que recupera através das mulheres negras quilombolas, consideradas 

como guardiãs da memória, as vivências e experiências no quilombo, e coloca em xeque as 

desigualdades e as discriminações que as mulheres quilombolas estão submetidas, devido a 

condição de vulnerabilidade, que engloba os aspectos de classe, de gênero e de raça. Para que 

os objetivos desta pesquisa sejam alcançados será utilizada a pesquisa qualitativa, apropriando 

da história de vida. Serão fundamentos de vários autores, dentre eles Carneiro (2003), León 

(2000) e Cruz (2008). 

Palavras-chave: Mulheres negras. Comunidade Kalunga. Memórias. Empoderamento. 
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Desigualdades. 

A história das mulheres brasileiras negras é marcada por violências, silenciamentos, 

invisibilidades, lutas, antagonismos e resistências, desde o período de escravidão (LOBO; 

SILVA, 2015) e, atualmente as mulheres negras vivem em constante luta por sua “verdadeira 

liberdade e dignidade”, que aos poucos vêm conquistando espaço através dos movimentos 

sociais. Elas têm buscado incansavelmente   trazer à tona as condições relegadas a seu gênero 

e raça na sociedade brasileira, se articulando em coletivos como forma de resistência e de 

enfrentamento político em prol do reconhecimento de suas demandas, conquista de direitos e 

igualdade. 

No mesmo sentido, Nunes (2018) e Ribeiro (2022) afirmam que, mesmo com as 

mudanças na sociedade e no processo de desenvolvimento brasileiro ocorridos nos finais do 

século XIX e início do XX, com a alteração do regime político para o regime republicano, 

período do fim da escravidão, alteraram-se as estruturas sociais, mas as mudanças não 

trouxeram o fim das reminiscências do patriarcado, e seus aspectos, como o racismo e a 

desigualdade de gênero. 

Nesse sentido, algumas mulheres se destacam no âmbito da luta e do enfrentamento 

das questões que rondam a mulher brasileira negra, e isso justifica assumir o tema dessa 

pesquisa: ‘‘Memórias Necessárias: Narrativas e Histórias de Mulheres Negras Quilombolas 

do Município de Monte Alegre de Goiás’’, município que compõe o Sítio Histórico Kalunga. 

Como desdobramento da referida problemática foram formuladas as seguintes questões 

norteadoras: 

• O que pode ser registrado como memória viva das mulheres remanescentes do

quilombo? 

• Como descrevem seus desafios e quais estratégias de enfrentamento desenvolvem

quando estão em posição de lideranças? 

É importante frisar que esta pesquisa assume como objetivo geral identificar e 

compreender as estratégias de resistências e de empoderamento de mulheres negras 
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quilombolas que estão em posição de lideranças na comunidade Kalunga, situado no município 

de Monte Alegre de Goiás. 

Metodologicamente, a pesquisa ancora-se na história de vida de quatro mulheres negras 

da comunidade Kalunga: Procópia dos Santos Rosa, Lourdes Fernandes de Souza, Quita 

Souza Ribeiro e Maria Helena Serafim Rodrigues, escolhidas pelo reconhecimento, por serem 

símbolos de resistências, lutas e perseveranças na militância pelos direitos e equidade no 

quilombo Kalunga, município de Monte Alegre de Goiás, tendo em vista que são lideranças 

políticas e que conseguiram articular a educação formal e não-formal. Portanto, os objetivos 

específicos da pesquisa buscam entender a trajetória de vida dessas mulheres quilombolas, por 

seu empoderamento e por seu protagonismo nas lutas por direitos, igualdade, equidade, e 

emancipação dos sujeitos remanescentes de quilombos. 

De acordo com Barbosa (2008) é nítida a garra das mulheres negras no Período Colonial 

na busca por liberdade e por meios que permitissem a superação da terrível condição imposta 

pelos dominadores. Um exemplo dessa luta foi a “participação feminina negra na organização 

ou nos levantes dos grupos de escravizados contra os dominadores portugueses, bem como nas 

revoltas surgidas nas diferentes regiões do país”. (BARBOSA 2008, p. 25). Mas, infelizmente, 

a participação feminina, embora de suma importância em grande parte dos quilombos 

brasileiros, não foi registrada, bem como aquelas lutas que travavam silenciosamente contra a 

violência e também pelos seus direitos, e por isso algumas figuras permanecem invisíveis até 

hoje. 

A figura da mulher negra aparece ao longo da história como uma imagem negativa, 

onde na maioria das vezes são fundadas nas ideologias racistas, principalmente, com base em 

seu passado escravo. Essas mulheres eram representadas a partir da imagem da negra vista 

como: 

[...] coisa pau pra toda obra, objeto de compra e venda em razão de sua condição de 

escrava. Mas é objeto sexual, ama de leite, saco de pancada das sinhazinhas, porque, 

além de escrava, é mulher. Evidentemente, esta maneira de viver a chamada não se 

dá fora da condição de classe e mesmo de cor (GIACOMINI, 1988, p. 87 e 88). 

Nesse viés, a representação da mulher negra na literatura brasileira por muito tempo tem 
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sido construída de forma análoga à escravidão de forma pejorativa, no qual a figura do feminino 

negro foi apresentada cheio de estereótipos que lhes foram atribuídos ao longo da história 

como a animalização, demonização, sexualidade exagerada e opressão. 

De acordo com Silva e Soares (2011), o preconceito está impregnado nos grupos sociais 

brasileiros, resultando em um sentimento de superioridade e inferioridade ligada à cultura 

brasileira e associada diretamente à imagem do negro, do branco, do índio, de homens e 

mulheres, dentre outros, acreditam que isso se dá porque, historicamente, fomos identificados 

por raças e por estereótipos que distribuem gratuitamente desigualdades e desvantagens pelo 

modelo científico de classificação brasileiro de gênero e de raça. 

Werneck (2012) acredita que com o fim da escravidão e do regime colonial, não 

significou verdadeiramente o fim da luta das mulheres negras, pois essas assumiram outras 

frentes de atuação, voltadas para a garantia de participação de negras e negros na sociedade em 

condições de equidade, e desta forma as estratégias discursivas e as diferentes ações, portanto, 

traduzem a busca por uma verdadeira transformação social, constituindo as próprias mulheres 

como agentes políticos que devem mobilizar e agir contra as ameaças, seja dentro dos 

movimentos sociais ou das esferas nacionais e globais. 

É importante salientar que a história do Brasil pós-abolição é marcada por várias 

transformações societárias significativas como a redemocratização e a aprovação da 

Constituição Federal de 1988, porém é um país que ainda apresenta desigualdades sociais e 

raciais, de gênero e outras. Diante disso, iniciou uma forte atuação dos movimentos sociais 

organizados, dentre eles o movimento feminino negro, onde mulheres negras lutam pelos seus 

direitos e buscam estratégias coletivas de enfrentamento às desigualdades sociais, raciais e de 

gênero. Vale frisar que várias mulheres negras brasileiras têm lutado, desde a abolição da 

escravatura até os movimentos pelos direitos nos séculos posteriores, contra as desigualdades 

raciais e de gênero. 

De acordo com o Retrato das Desigualdades (2011), as desigualdades de gênero e de 

raça são estruturantes da desigualdade social brasileira. A desigualdade entre grupos sociais é 

atravessada por concepções culturais sobre raça, gênero e classe, como que se atribui 
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significados às performances de gênero, de acordo com cada cultura, o sistema de “sexo-gênero 

é uma construção sociocultural quanto um aparato semiótico, um sistema de representação que 

atribui significado a indivíduos dentro da sociedade”. (LAURETIS, 1994, p. 212). 

As mulheres negras brasileiras têm lutado, desde a abolição da escravatura até os 

movimentos pelos direitos nos séculos posteriores, contra as opressões e os diversos tipos de 

desigualdades existentes no país, porém nesta pesquisa foram apresentadas somente algumas 

dentre milhares que contribuem para com o Brasil. Confessamos que as escolhas não foram 

fáceis, mas as mesmas foram escolhidas pelo reconhecimento coletivo de suas 

representatividades em termos de experiências de parte significativa de negras brasileiras, tendo 

em vista que através de suas trajetórias de lutas contribuiram teoricamente dando forma e 

força ao feminismo negro no Brasil, e que inspiraram e ainda inspiram outras mulheres negras 

a lutarem contra as desigualdades sociais, raciais e de gênero. São elas: Aparecida Sueli 

Carneiro Jacoel, Antonieta Barros, Carolina Maria de Jesus, Lélia Gonzalez, Maria da 

Conceição Evaristo Brito, Maria Beatriz Nascimento e Sueli Carneiro. 

Para desenvolver este trabalho e alcançar os objetivos, foi realizada a pesquisa 

qualitativa no desenvolvimento de uma pesquisa do tipo história de vida, Entende-se que a 

pesquisa qualitativa “[...] envolve o estudo do uso e coleta de uma variedade de materiais 

empíricos – estudo de caso, experiência pessoal, introspecção, história de vida, entrevista, 

artefatos, textos e produções culturais, textos observacionais, históricos, interativos e visuais.” 

(DENZIN E LINCOLN 2006, p. 17). 

As memórias das mulheres negras quilombolas foram divididas em duas categorias, a 

primeira categoria - Luta e resistência identificamos: 1) processos de lutas ao longo da vida; 

2) a infância como fonte de luta e resistência; 3) orgulho das origens kalungas; 4) entendimento

do espaço da mulher negra kalunga na história. 

Já na composição de nossa segunda categoria de análise – Liderança – Liderança da 

mulher kalunga, identificamos: 1) valorização da cultura pelos próprios membros a 

comunidade; 2) ensino da cultura para a criança da comunidade Kalunga; 3) Falta de interesse 

e comprometimento com o ensino da cultura às crianças kalungas; 4) resiliência; 5) 
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protagonismo; 6) educação; 7) casamento e maternidade; 8) expressão de amorosidade. 
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Esta pesquisa tem como tema o estudo de uma Associação de mulheres intitulado 

ASCORALINAS e a mudança no modo de vida dessas mulheres associadas. A fim de 

apreender essa questão formulamos as seguintes categorias de análise: mulheres, 

considerando os movimentos feministas e a relação de trabalho, e a categoria trabalho. Neste 

sentido, buscar-se-á compreender que trabalho é esse desenvolvido pela associação e como 

ele tem contribuído de alguma maneira para a formação dessas trabalhadoras. 

Dentre os vários movimentos existentes em Goiás, destacaremos o 

ASCORALINAS. No contexto da ASCORALINAS, o movimento social inicial foi marcado 

pelo ajuntamento de mulheres sem formação acadêmica e emprego formal, mas que 

revelavam o desejo de se capacitar em diferentes áreas do conhecimento. Para isso, receberam 

o apoio do poder público municipal e federal. Vale ressaltar que ASCORALINAS é resultado

do projeto institucional Mulheres Coralinas, que foi desenvolvido nos anos de 2014 e 2015, 

capacitando 150 mulheres da Cidade e região em diferentes áreas do conhecimento e de 

formação para o trabalho.  E, a partir de 2016, foi fundada essa Associação em estudo, sem 

fins lucrativos. Atualmente, ASCORALINAS possui entorno de 75 associadas.  

Essas mulheres, de acordo com o estatuto e o regimento interno da Associação, 

possuem capacitações com certa regularidade nas áreas da gastronomia e artesanatos 

(cerâmica, bordado, encadernação), assim como, na formação social e econômica.  

 A proposta da presente pesquisa se justifica por, além de percebermos a 

relevância do projeto Mulheres Coralinas no âmbito social e cultural da Cidade de Goiás, 

tendo em vista sua repercussão e reconhecimento por instituições e formadores de opinião, 

1
 Linha de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal (UFG/FE).   
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como a mídia escrita, ele veio de uma organização social2, considerando que as Organizações 

de Movimentos Sociais partem da relação de objetivos afins, assim, “os movimentos seriam 

estimulados não apenas pelos interesses de seus membros, mas também pelos de agentes 

governamentais, entidades particulares...” (GOHN, 1997: 52 apud RIBAS, 2010, p. 22).  

Diante do exposto, o objeto desta pesquisa é a compreensão da organização 

feminina em torno da associação de mulheres ASCORALINAS. A partir desse objeto, 

analisaremos: como o movimento ASCORALINAS se constituiu? Como as pessoas se 

organizaram como associação a partir dos movimentos? E, principalmente, como esse 

movimento em estudo contribuiu com o trabalho das mulheres e a alteração do modo de vida 

delas?    

Assim sendo, o objetivo geral desse estudo é analisar a relação entre o movimento 

social e a organização da associação de mulheres, compreendendo a Associação de Mulheres 

ASCORALINAS desde o projeto que a antecedeu, bem como, os seus impactos na vida das 

mulheres que a compõem.  

No desenvolvimento da pesquisa, até o momento, tivemos a oportunidade de 

conhecer e avaliar diferentes documentos que constituíram e ainda regem as Coralinas. Todos 

os dados recolhidos foram objetos de análise quantitativa e qualitativa para elaboração deste 

texto da dissertação em desenvolvimento. Ao longo da investigação e na análise das 

informações, para constituirmos os resultados prévios da pesquisa, dialogamos com vários 

autores, entre os quais optamos por ter como referencial teórico: Alonso (2009), Colin (2014) 

que fundamentam os estudos da História e da Sociologia; Gohn (2003), Shere-Warrern (1987) 

e Touraine (2006) que permitem analisar a teoria dos movimentos sociais e os 

desdobramentos desses ao longo da história. Recorremos também à Tiriba (2015), Marx 

(2009), Harvey (2016) e Teles e Caldas (2019) para falar sobre as relações de trabalho. Como 

o objeto de pesquisa é uma associação de mulheres, perscrutamos Santos (2011) e Scott

(2017) a fim de explanar sobre gênero, e, considerando o lugar de assento da associação 

ASCORALINAS, retomamos um pouco da história da Cidade de Goiás e da poetisa Cora 

2 As organizações sociais são ações posicionamento dos membros de uma sociedade ou totalidade nos estratos 
sociais, à mobilidade social, ao ator social como cidadão e como identidade sociocultural.  
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Coralina - que foi fonte inspiradora para o projeto e para a associação – por meio dos registros 

de Passos (2018) e Palacín (1975). 

Esta pesquisa é composta por uma investigação bibliográfica e documental. Nesse 

âmbito, em um primeiro momento, foram imprescindíveis o projeto Mulheres Coralinas tal 

como apresentado à instituição fomentadora, seus ajustes e reformulações, o material 

produzido para as oficinas e cursos, documentos, material institucional de divulgação do 

projeto e o livro Mulheres Coralinas lançado em 2016, quando da finalização do projeto, 

como uma espécie de relatório concretizado em textos dos envolvidos e convidados e em 

imagens fotográficas, bem como gráficos. Num segundo momento, buscou-se os documentos 

de criação da associação, suas ações registradas em ambiente virtual e físico, estatutos, 

regimentos internos e papeladas arquivadas que tratam de sua rotina. E, uma terceira etapa e 

não menos importante, foi a leitura da bibliografia discutida em disciplinas afins ao projeto de 

pesquisa, assim como, outra levantada em comum acordo com a orientadora.  

Dentre as referências, vale ressaltar Gehlen e Mocelin (2018), por eles 

apresentarem um conceito básico para as associações. De acordo com os autores, as 

associações são conceituadas como organizações ou reunião de pessoas que se agregam 

formal ou informalmente com a finalidade de se fortalecerem na coletividade e, assim, 

adquirir, “condições mais amplas e melhores chances de produção ou oportunidade de renda”. 

Outro conceito para associação é a adesão a interesses e objetivos comuns.   

No entanto, para Lüchmann (2014), não é tão simples conceituar com exatidão uma 

associação, considerando a variedade de características que elas podem apresentar.      

Uma vez compreendida que uma associação se forma por interesses afins de seus 

associados, convém mencionar que um coletivo associado pode ser composto de diferentes 

grupos sociais e com finalidades distintas. Como exemplos, têm-se as associações de 

moradores, que abrangem pessoas de diferentes faixas etárias, gênero e classe social. 

Também, as associações de trabalhadores rurais, contemplando uma camada única da 

sociedade: os trabalhadores do campo. Essas características das associações são reiteradas por 

Tocqueville (1987) citado por Warren (2001, p. 169), de acordo com o autor, um dos atributos 

das associações é “a existência de uma relativa igualdade social dos indivíduos. [Além de] um 
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grau de voluntarismo na constituição de relações consensuadas, que alteram a sensibilidade 

ética dos seus membros”.  

Ao falar de voluntarismo é importante o diferenciar de trabalho voluntário. 

Enquanto o primeiro dedica-se às necessidades do outro e tem como foco o bem coletivo, o 

segundo é motivado pela busca da satisfação pessoal de quem o pratica (JOHANNPETER, 

2020).3

De acordo com o regimento interno da ASCORALINAS, bem como as atas das 

assembleias dessa associação, o que une cada um dos membros desse coletivo é o consenso na 

tomada de decisões e é essa concordância que altera a perspectiva em relação ao trabalho 

coletivo. Ou seja, as deliberações são realizadas partindo do individual para a coletividade. 

Esse movimento representa o associativismo. E mesmo sabendo que o associativismo 

sustenta-se sobre a égide da coletividade, é possível identificar, basicamente, três tipos de 

associações de acordo com suas especificidades e combinações (LÜCHMANN, 2012), são 

elas:  

 as que se encontram mais isoladas ou com pouco vínculo;

 as que constroem redes de articulação de base intermediária (organizações de

base territorial e regional); 

 as que formam amplas redes articulatórias (redes de movimentos sociais).

ASCORALINAS revela aspectos de uma associação que configura redes 

articulatórias, visto que ela apresenta diferentes repertórios de ação e, à medida que expande 

esses repertórios, vincula-se a distintas instituições de fomento à cultura, à economia e ao 

trabalho, como, por exemplo, a Organização Internacional do Trabalho – OIT, o Ministério 

Público do Trabalho de Goiás – MPT-GO e os Projetos de incentivo à cultura (Lei Aldir 

Blanc, 14.017/2020). 

Por isso, participar de uma associação oportuniza diferentes benefícios: 

No plano individual, os benefícios são diversos e dizem respeito: ao 
sentimento de eficácia política; à provisão de informação; ao 
desenvolvimento de habilidades políticas (capacidade de fala, de alto 
apresentação, de negociação e barganha, de formação de coalisões e 

3
 https://atitudesolidaria.wordpress.com/2011/09/17/voluntarismo-ou-voluntariado. Acessado em 01 nov 2022. 
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de criação de novas soluções, de reconhecimento, de manipulação, 
pressão ou ameaça; de virtude cívica; de habilidades críticas, na 
formação de capacidades cognitivas para a formação de julgamentos 
críticos e autônomos. Na esfera pública, destacam-se os benefícios 
operacionalizados pela comunicação pública e/ou deliberação, 
promovendo maior vínculo social e maior sensibilidade a problemas 
como pobreza, abusos variados e discriminações.(WARREN, 2001, p. 
70/76 apud LÜCHMANN, 2012, p. 172) 

Do ponto de vista individual, Percebe-se que as Ascoralinas têm possibilitado às 

associadas negociarem seus produtos que são expostos à venda, seja na sala física localizada 

no Mercado Municipal da Cidade de Goiás4, seja em feiras ou outros eventos públicos e 

tornando-se vendedoras. 

Já no campo coletivo, essa associação tem demonstrado elos sociais que proporcionam 

visibilidade do trabalho realizado pelas integrantes, revelam autonomia, isto é, apresentam 

interesse em tornar públicas demandas que, inicialmente, eram singulares. Nesse processo, 

nota-se o favorecimento à cidadania por meio da Participação Cidadã5 de membras Coralinas 

em conselhos municipais, como: Conselho Municipal de Cultura e Turismo, Conselho de 

Direitos Humanos dentre outros que abrangem diferentes áreas, como: Educação, Meio 

Ambiente, Turismo, Direitos Humanos e Sociologia no que compreende o trabalho da mulher. 

Neste sentido, destaca-se o chamado novo associativismo que, conforme Gohn (2015, p. 18), 

“é mais propositivo, operativo e menos reivindicativo – produz menos mobilizações ou 

grandes manifestações, é mais estratégico. O conceito básico que dá fundamento às ações 

desse novo associativismo é o de Participação Cidadã.” Esse e outros conceitos relacionados a 

relação da mulher e o trabalho serão estudados de maneira mais aprofundada ao longo da 

pesquisa.  

4 A edificação atual do Mercado Municipal da Cidade de Goiás foi inaugurada em 1926. Mas desde 1869 foi 
realizada a abertura de uma rua (Estrada do Mercado) e autorizada a compra de diversos terrenos particulares. 
Como ponto de comércio, teve grande relevância na constituição da história da Cidade de Goiás, e ainda hoje 
reúne moradores e turistas atrás de artesanatos, frutos e da culinária regional. Este espaço passou por restauro de 
2014 a 2016. 
https://biapo.institutobiapo.com.br/portfolio-item/mercado-municipal-de-goias/ Acessado em 05 jun 2022. 

5 Que a partir dos pressupostos de Gohn (2015) diz respeito à participação de pessoas em comitês, fóruns... 
integrando a tomada de decisões e fazendo valer a democracia.  
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Resumo: Apresenta elementos introdutórios de uma pesquisa desenvolvida na linha Trabalho, 

Educação e Movimentos Sociais do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Fa-

culdade de Educação da Universidade Federal de Goiás (FE/UFG). De caráter bibliográfico e 

documental, essa pesquisa busca estabelecer nexos entre os contributos teóricos e metodológi-

cos de Antonio Gramsci e o campo da educação de pessoas trabalhadoras. Apanha, do aprofun-

damento na produção gramsciana e no percurso histórico dos estudos acerca do legado desse 

teórico, a importância dos conceitos tradutibilidade e filologia, dos quais os nexos mencionados 

podem e devem ser estabelecidos. Admite nesses conceitos uma chave de leitura para a inter-

pretação e o uso da concepção de mundo desse teórico, bem como das diversas categorias por 

ele desenvolvidas e/ou aprimoradas, à realidade hodierna, seus problemas e, especificamente, 

ao campo educacional e os problemas acometidos ao campo da educação de pessoas trabalha-

doras. Ao fim apresenta ainda as atividades em desenvolvimento e o planejamento das próximas 

etapas da pesquisa. 

Palavras-chave: Gramsci, Antonio. Tradutibilidade. Filologia. Educação de pessoas trabalha-

doras. 

INTRODUÇÃO 

A presente investigação, originalmente intitulada Nexos entre Educação Física e mundo 

do trabalho à luz da ótica gramsciana, tem assumido, no curso de sucessivos instantes de apro-

fundamento e reflexão, em grande medida possibilitados pelo PPGE-FE/UFG (vide curso de 

disciplinas e incentivo/financiamento à participação de eventos), novos rumos e encaminha-

mentos. Como saldo fundamental desse processo, abandona-se o objetivo de identificar e de-

nunciar, sob amparo do conjunto dos textos de Antonio Gramsci (1891-1937), os nexos entre 

os processos históricos de revitalização do mundo trabalho em conformação à manutenção da 

hegemonia burguesa e o campo acadêmico-profissional da Educação Física brasileira. Em seu 

lugar, investidas aos conceitos de tradutibilidade e filologia, amparadas também pelo conjunto 

de textos desse intelectual, objetivando contribuir ao campo da educação de pessoas trabalha-

doras, suscitam novo horizonte investigativo. 
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Vale acrescentar que a motivação ao redirecionamento da pesquisa parte da necessidade, 

percebida pelos propositores, de lidar com um tema que, a despeito estar em voga entre estudi-

osos do pensamento de Gramsci (COSPITO, 2011, 2016; LACORTE, 2017; FROSINI, 2003, 

2019), antecede qualquer investida ao legado desse teórico para a compreensão da (e ação so-

bre) a realidade hodierna. Trata-se do tema da articulação entre tradutibilidade e filologia, ca-

tegorias fundantes do pensamento de Gramsci que não devem ser despercebidas aos que buscam 

compreender e usar o conjunto de sua obra (BALDACCI, 2017). Tradutibilidade e filologia 

devem ser compreendidas e associadas à possibilidade da relação entre conceitos de uma deter-

minada obra, ligados a uma concepção de mundo ou filosofia, e problemas advindos de diversas 

experiências culturais da atualidade (BOOTHMAN, 2017a, 2017b; DE LUTIIS, 2017). Dessa 

prerrogativa este estudo tem concebido possibilidade investigativa ao campo da educação de 

pessoas trabalhadoras. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA 

Gramsci imprime à tradutibilidade a via de confluência entre linguagens próprias de 

experiências nacionais diversas. Interessava-o compreender como, a exemplo dessas diferentes 

linguagens, em muitas passagens dos cadernos do cárcere exemplificadas em interseções entre 

a filosofia alemã, a política francesa e a economia britânica, formam-se concepções de mundo 

(GRAMSCI, 1975). Por detrás dessa ideia persiste o cerne de suas reflexões, que diante dos 

anos de reclusão carcerária se orientava à análise de conjuntura da experiência revolucionária 

italiana, suas fragilidades e incapacidade condutiva dos interesses de diferentes grupos consti-

tutivos da classe trabalhadora desse país (FIORI, 1979; FRESU, 2020; D’ORSI, 2022), bem 

como do enrijecimento do Partido Bolchevique, que colocava em risco o futuro do movimento 

comunista internacional (LIGUORI, 2017). 

Tradutibilidade carrega o verdadeiro interesse de Gramsci pela condução de uma nova 

concepção de mundo, organicamente articulada aos interesses dos grupos subalternos. É base-

ado na improcedência de experiências históricas diversas que buscaram afirmar novas filoso-

fias, que ele chega à conclusão de que a tradutibilidade coroa o processo de consolidação de 

uma “nova sociedade” (LACORTE, 2017), em alusão ao socialismo para transpor a censura 

carcerária. Conceito esse que carrega, para Gramsci, a constituição de uma nova consciência 
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coletiva, e não somente a constatação imediata e individualizada de uma concepção de mundo 

inovadora, e por isso é acrescido, nalgumas passagens, dos adjetivos “orgânica e profunda”. 

Joga luz, a tradutibilidade, às próprias notas carcerárias a respeito do processo de tradução ou 

ainda filologia, que acrescido do adjetivo “vivente”, deve também escapar ao limite da repro-

dução mecânica das línguas, apercebida em trabalhos editoriais que deslegitimam ou menos-

prezam a concepção de mundo de uma obra/teórico, e acompanhar o movimento orgânico da 

conscientização coletiva pela “nova sociedade” (DE LUTIIS, 2017; BOOTHMAN, 2017a, 

2017b; LACORTE, 2017; GRAMSCI, 1975, p. 838). 

Tradução, ao lado da “tradutibilidade orgânica e profunda”, requer a introdução, numa 

língua, de diversos elementos constitutivos de uma experiência cultural, capacitados a auxiliar 

na compreensão e constituição de uma nova concepção de mundo, bem como na afirmação de 

normas de conduta expressivas dessa nova concepção (GRAMSCI, 1975 p. 1468-73). O con-

ceito de tradução representa o sentido do trabalho filológico enquanto “filologia vivente”, e se 

orienta à “tradutibilidade orgânica e profunda”, à confluência de linguagens diversas, isto é, à 

demarcação de sincronia entre diversas experiências culturais. O processo de tradução, para 

Gramsci, deve se orientar à viabilidade da tomada de consciência de uma concepção de mundo, 

bem como da importância da coletivização dessa consciência (BOOTHMAN, 2017a, 2017b). 

Cabe relacionar a esse processo o dilema, assumido por Gramsci, da formação de um quadro 

intelectual para a difusão de uma concepção de mundo correspondente ao proletariado. En-

quanto a tradução ou filologia coincidem com a interpretação de uma experiência cultural, cor-

roborando para o acato a uma determinada filosofia, a tradutibilidade presume a correspondên-

cia e o uso dessa experiência cultural noutra realidade. 

Ocorre, da correspondência existente entre a tradução, ou filologia, e a tradutibilidade, 

compreender como a obra de Gramsci influencia expressões culturais contemporâneas. A tarefa 

a se cumprir trata da tradutibilidade de sua obra, ou ainda do uso das reflexões assumidas por 

Gramsci a respeito desse termo para pensar a própria influência do seu legado sobre os proble-

mas que afligem a sociedade hodierna, dentre os quais os atrelados ao campo da educação de 

pessoas trabalhadoras. Por óbvio a tradução dos cadernos do cárcere, das cartas e dos escritos 

jornalísticos às diferentes línguas, e sobre tal papel é guardado a função crucial da divulgação 

e conscientização coletiva acerca de sua concepção de mundo, servem a esse propósito. Tal 
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tradução, coincidente com o valor da “filologia vivente”, viabiliza a busca da tradutibilidade, 

da manifestação prática da equivalência de expressões culturais distintas, do salto sobre o 

campo interpretativo de sua obra, bem como da concepção de mundo a ela alinhada, e do al-

cance de seu correspondente prático-político (BALDACCI, 2017). 

Se a tradutibilidade se aproxima da noção de uso, é possível correlacionar a tradução e 

a filologia à noção de interpretação. Interpretação e uso, ao carregarem respectivamente os sen-

tidos teórico e prático-político de uma filosofia, são pressupostos que orientam o estudo do 

legado de Gramsci e distinguem o compasso de sua produção intelectual (BOOTHMAN, 

2017a, 2017b; BALDACCI, 2017). Tomando como foco a busca por contribuições do pensa-

mento de Gramsci para a educação de pessoas trabalhadoras, esta investigação, cuja estratégia 

metodológica assume caráter bibliográfico e documental, pretende se aprofundar na identifica-

ção e estudo de seus escritos, além dos já traduzidos ao português, com especial atenção à crítica 

por ele feita ao sistema educativo italiano e os impactos de uma educação voltada a manutenção 

da subalternidade dos sujeitos. Entende-se que esse processo guarda sintonia com a interpreta-

ção e a conscientização de sua concepção de mundo, representativas do sentido de tradução e 

“filologia vivente”, e implica diretamente sobre a aplicabilidade e uso dessa concepção sobre 

problemas e contradições educacionais representativos da contemporaneidade, como é o caso 

dos relativos à educação de pessoas trabalhadoras. 

Tal investida não pode ser feita sem o diálogo possível e necessário com o conjunto de 

aprofundamentos já realizados por alguns intelectuais. A interpretação, associada à “filologia 

vivente”, do princípio educativo em Gramsci, é também a interpretação dos estudiosos desse 

princípio. A tradutibilidade do legado de Gramsci para pensar o sistema educacional, e especi-

ficamente os problemas orientados à educação de pessoas trabalhadoras, prescinde da interpre-

tação, ou ainda do trabalho filológico, de sua obra. O dispêndio de intelectuais que, em maior 

ou menor escala, interpretaram a obra de Gramsci para pensar a educação, é também conside-

rado parte do esforço de tradutibilidade de seu legado. 

PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS 

O problema desta pesquisa se articula à importância da tradução, nos termos da “filolo-

gia vivente” e da “tradutibilidade orgânica e profunda”, da obra e do resgate de categorias 
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gramscianas, intensificados nas últimas décadas, para se pensar a repercussão de fenômenos da 

modernidade: a concepção de educação, e especificamente da educação de pessoas trabalhado-

ras, carregada pela sociedade moderna, não se isenta da interferência de reflexões sugeridas por 

essas categorias. Pensar em tradutibilidade e filologia do legado gramsciano ao lado do tema 

da educação de pessoas trabalhadoras significa apanhar a concepção de mundo desse teórico, 

manifesta em suas diversas interpretações, acompanhada da interpretação assumida pelos di-

versos intelectuais que se prontificaram ao estudo dessas categorias, bem como articular formas 

de uso e aplicabilidade dessas sobre a realidade hodierna, indagando e compreendendo formas 

de enfrentamento aos problemas que a afligem. 

Objetivo geral: Aprofundar contribuições teóricas e metodológicas de Antonio Gramsci, 

a partir de critérios de tradutibilidade e filologia, para pensar a educação de pessoas trabalha-

doras. 

Objetivos específicos: 

Aprofundar, no pensamento de Antonio Gramsci, os conceitos de tradutibilidade e filo-

logia, com vistas ao estudo da interpretação e do uso de suas ideias para pensar a realidade; 

Identificar, na obra gramsciana, categorias e conceitos que auxiliem na interpretação de 

sua perspectiva de educação de pessoas trabalhadoras; 

Investigar a apropriação do princípio educativo, por parte dos intérpretes do pensamento 

de Antonio Gramsci, buscando contemplar os critérios de tradutibilidade e filologia assumidos 

por ele e pelos recentes estudos sobre a sua produção. 

RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

O aprofundamento teórico das categorias tradutibilidade e filologia no pensamento de 

Gramsci caracteriza o estágio atual da pesquisa. O estudo da concepção dessas categorias, no 

conjunto da obra de Gramsci, bem como de verbetes, no Dicionário Gramsciano, e artigos ci-

entíficos e capítulos de livros, de autoria de intérpretes diversos, têm auxiliado na construção 

de um arrazoado acerca do tema. O estudo do princípio educativo, a tradução de textos jorna-

lísticos e cartas inéditas relacionadas aos temas educação e educação de pessoas trabalhadoras 
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e a busca de fontes de intérpretes desse princípio no pensamento gramsciano, cujo aprofunda-

mento é previsto nas próximas etapas do percurso investigativo, têm também compartilhado 

espaço nas atuais atividades de pesquisa. 

Vale registrar o deferimento, junto ao CNPq (Chamada nº 26/2021), do financiamento 

de um período de intercâmbio para aprofundamento de estudos junto ao Laboratório Internaci-

onal de Estudos Gramscianos do Departamento de Ciências Políticas e Sociais da Università 

degli Studi di Cagliari, na Sardenha. Prevê-se, no segundo semestre do ano de 2023, a realiza-

ção desse intercâmbio. Dentre as atividades programadas, cabe ressalva à localização e análise 

de textos inéditos da produção jornalística e do epistolário de Gramsci; à tradução desses textos 

e; à identificação de intérpretes do pensamento de Gramsci a fim de pensar o campo educacional 

e a educação de pessoas trabalhadoras. 
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Resumo 

Os estudos que envolvem a educação rural, desde o período colonial no Brasil perpassando pelas propostas de 

ressignificação e lutas sociais que são apresentadas pela educação do campo, são temas complexos e bastante 

debatidos ao longo da história da educação. No entanto o que se propõe aqui e a realização de um recorte específico 

nos dados históricos para descrever os dois conceitos, e realizar a partir dessa análise conceitual a caracterização 

do programa Goiás Tec, sendo este o centro dos estudos, por ser um projeto implantado na rede estadual de 

educação de Goiás no ano de 2020, especificadamente para atender a população camponesa, nas escolas 

localizadas na zona rural em todo o território goiano. A proposta parte do pressuposto de observar a aplicação do 

referido projeto no maior município goiano em extensão territorial: Niquelândia. Possibilitando a observação de 

realidades diversas, considerando que no mesmo município podem ser identificados: povoados oriundos de 

quilombos, outros de Projetos de Assentamentos (PA) originados nas ações do MST, além de locais que foram 

povoados através de processo migratório no período da “marcha para o Oeste”, sem vínculos a movimentos 

específicos de lutas pela posse e uso da terra. Esta região, também teve ocupação de posses de grandes produtores 

rurais, cujos “empregados” moravam nas fazendas. Neste contexto de observação e estudos dos sujeitos 

pertencentes à população rural dessa região em que o programa Goiás-TEC pretende atender a seus filhos, através 

de ensino a distância e com uso de novas tecnologias de educação, é que a pesquisa está sendo desenvolvida. 

Palavras- chave: Educação rural; Goiás Tec; camponeses. 

O ato de analisar a história da educação no estado de Goiás, traz consigo a necessidade 

de buscar conhecer as particularidades de cada pedaço de chão desse território. Para se 

compreender os interesses que regem a educação goiana, é preciso observar o que está além do 

processo educacional meramente dito. Quando se percebe que além extensão territorial existe 

a vastidão cultural do povo goiano. Em cada município, é possível perceber o quanto as 

características são diferentes e ao mesmo tempo semelhantes.  

Tendo o olhar voltado para as necessidades do setor rural em Goiás, é possível perceber 

que a educação rural, para além da urbana, é presente nas ações governamentais e sociais, sendo 

preciso conhecer e analisar suas características e seus impactos, bem como os interesses 

implícitos nas decisões de interromper ou expandir a oferta de educação aos camponeses.  
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As mudanças sociais, históricas e culturais passam, também, pelo ambiente escolar, 

daí a necessidade de analisar as propostas educativas, seus programas e seus currículos para 

que se percebam as necessidades de cada realidade social, tanto urbana quanto, rural, indígena 

ou quilombola, considerando assim, o papel fundamental da escola nos processos de lutas 

sociais. Arroyo (2015, p. 57) entende que 

Os movimentos sociais em sua diversidade de fronteiras vêm desconstruindo essa 

história de construção da cidadania e de sua segregação como subcidadãos e até de 

sua condição de não reconhecidos cidadãos porque não escolarizados. Vão além e 

desmistificam até as lutas mais progressistas cujo slogan tem sido “educação para a 

cidadania” dos ainda não reconhecíveis como cidadãos enquanto não tiverem um 

percurso, uma formação escolar para o exercício da cidadania. Os diferentes ao se 

afirmarem cidadãos exercendo uma cidadania radical desconstroem essa ênfase das 

diretrizes curriculares na formação comum para o exercício da cidadania.  

Partindo das análises acerca da proposta do autor supracitado, para se pensar em  uma 

“[...] crítica radical a ser incorporada nas tentativas de elaborar currículos de educação do 

campo” (ARROYO, 2015, p. 57) que tenha por característica reconhecer os cidadãos e que 

incorporem suas histórias de lutas nessa valorização curricular, é que pode-se observar que a 

educação rural desde as primeiras ofertas educacionais para o campesinato1, não priorizou a 

realidade de vida dos camponeses e camponesas, e os desafios e lutas sociais vivenciados nesse 

espaço. 

O Brasil, em sua extensão territorial, não teve uma colonização homogênea, sendo 

assim, algumas províncias, como o que é hoje demarcado pelo estado de Goiás, foi instituído 

como província com a ação dos bandeirantes, em meados do século XVIII, dois séculos após a 

instalação das primeiras províncias colonizadas no século XVI, localizadas nas regiões 

litorâneas do Brasil, conforme a análise histórica de Valdez e Barra (2012), que relataram sobre 

a história da educação em Goiás. 

A história da educação rural não ocorreu dissociada da história da educação em geral, 

assim como a história da educação não pode ser estudada separadamente da história da 

sociedade. De acordo Nepomuceno e Guimarães (2007) a educação rural, faz parte da história 

1 Campesinato é o conjunto de famílias camponesas existentes em um território. As famílias camponesas existem 

em territórios, isto é, no contexto de relações sociais que se expressam em regras de uso (instituições) das 

disponibilidades naturais (biomas e ecossistemas) e culturais (capacidades difusas internalizadas nas pessoas e 

aparatos infra estruturais tangíveis e intangíveis) de um dado espaço geográfico politicamente delimitado. (COSTA 

e CARVALHO, 2012, p.113) 
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dos camponeses, sobretudo dos produtores da agricultura familiar, que mais utilizam da 

educação rural e por sua vez não estão desvinculados da história do país, deste modo faz-se 

necessário a abordagem da História política e econômica, com ênfase nos acontecimentos 

marcantes principalmente do século XIX, que mais impactaram na educação rural no país. 

O panorama histórico da educação brasileira, levantado nesta pesquisa, enfatizando a 

educação rural e educação do campo bem com suas particularidades se deu com base nos 

autores supracitados, e reforçadas com Neto (2016), Arroyo (2015), Caldart (2000) e Saviani 

(2012), que permitem estabelecer um panorama histórico da educação brasileira, enfatizando a 

educação rural e do campo bem com suas particularidades. 

Para se abordar os conceitos de educação rural e educação no campo, estabelecendo 

seus contrapontos e elucidando suas características particulares, foram pesquisados dentre 

outras publicações de documentos orientadores, como é o caso dos documentos do Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) e do PNE/PEE2,  que se aliam aos 

estudos de teóricos como o Caldart (2000) que se dedicam à pesquisa acerca da educação 

ofertada aos jovens do campo. 

A partir do momento em que se conhece os contextos históricos de educação rural, em 

contraposição com a educação no/do campo é possível comparar as propostas conceituais com 

a sistemática de implantação do programa Goiás tec, ofertado para atender a população do 

campo a partir do ano de 2020 nas escolas públicas da rede estadual de educação localizadas na 

zona rural dos municípios goianos, percebendo as interfaces e relacionando o projeto com a 

educação rural utilizando-se de tecnologias e aulas únicas, gravadas em estúdio e 

acompanhadas nas escolas por um professor mediador. 

 Neste contexto e com a preocupação de melhor compreender os avanços e retrocessos 

da educação para população camponesa é que surgiu o questionamento: Como identificar as 

semelhanças e os avanços entre o ruralismo pedagógico e a proposta do Goiás tec, para 

atender às demandas identificadas pelos movimentos sociais, da população jovem atendida 

pelo ensino médio na zona rural? 

Com o objetivo geral de identificar as semelhanças e os avanços entre o ruralismo 

pedagógico e a proposta do Goiás tec, para perceber se atendem às demandas da população 

jovem no ensino médio rural do município de Niquelândia. Como objetivos específicos têm-se: 

- Identificar as características e analisar o currículo e metodologias do programa Goiás Tec.

2 Plano Nacional de Educação / Plano Estadual de Educação. 
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- Caracterizar o município de Niquelândia.

- Identificar as demandas sociais presentes no cotidiano dos camponeses a partir das análises

das publicações contidas na “Biblioteca da questão agrária”, disponível no site do MST. 

- Correlacionar o currículo e a metodologia do programa Goiás Tec e as demandas sociais

presentes nas lutas de classes dos jovens do campo de acordo com as propostas de movimentos 

sociais dos camponeses no Brasil, nos últimos 10 anos.   

Para se alcançar os objetivos propostos, será abordado o viés metodológico pautado 

na pesquisa bibliográfica, seguindo os princípios de Pizzani, et al (2012), observando as 

características necessárias para que ocorra o desenvolvimento dos conhecimentos científicos 

diante da perspectiva de revisão de produções já registradas, vale lembrar que: 

A revisão de literatura tem vários objetivos, entre os quais citamos: a) proporcionar 

um aprendizado sobre uma determinada área do conhecimento; b) facilitar a 

identificação e seleção dos métodos e técnicas a serem utilizados pelo pesquisador; c) 

oferecer subsídios para a redação da introdução e revisão da literatura e redação da 

discussão do trabalho científico (PIZZANI, et al, 2012, p. 54) 

Além das análises bibliográficas, será realizado um minucioso estudo documental, 

seguindo os princípios de Kripka, Scheller e Bonotto (2015), considerando os documentos 

produzidos pelos órgãos envolvidos diretamente com o ensino no município de Niquelândia, 

que vão desde registros municipais, registros localizados na Coordenação Regional de 

Educação, projeto político e pedagógico (PPP), regimento escolar, planos de aulas, relatórios 

de tutoria, registros de notas, e demais documentos que se fizerem necessários no processo 

investigativo. 

A pesquisa conta com o primeiro capítulo em desenvolvimento, que aborda a história 

da educação, enfatizando na educação rural e a educação no estado de Goiás, até a implantação 

do Goiás Tec,  sendo que a proposta para o segundo capítulo já está em andamento, com 

levantamento de dados para situar o município de Niquelândia no contexto histórico, social e 

econômico do estado de Goiás, bem como a análise do currículo proposto no programa Goiás 

tec, além de identificar nos registros do MST as expectativas e demandas levantadas sobre a 

educação ofertada aos jovens do campo a partir das lutas sociais nos últimos 10 (dez) anos. 

O primeiro desafio encontrado foi o de enquadrar o projeto enquanto educação rural ou 

educação do campo, para isto fez-se necessário entender cada um desses conceitos e foi possível 

perceber uma ressignificação da educação ofertada no espaço rural, a partir do Programa Goiás-

Tec, de modo a manter os interesses do capital agrário, formando os jovens nas habilidades de 

leitura e escrita, sob o lema de “ensino médio ao alcance de todos”. 
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O programa Goiás Tec, ainda apresenta muitas divergências que impossibilitam uma 

análise aprofundada de seus resultados, se estes serão positivos ou negativos para a realidade 

da população do campo nos municípios goianos. Até o momento o que se tem é que: 

aparentemente o programa foi instalado com a intensão de manter a população do campo no 

campo. Há alto investimento em infraestrutura (antena para captação de sinal de internet via 

satélite, salas de aulas equipadas com grandes aparelhos de televisão, caixas de som 

amplificadas, Chromebooks, uniforme, material didático impresso e digital etc.), já os recursos 

humanos são reduzidos a um professor mediador que acompanham as aulas e a equipe de 

professores de áreas específicas que ministram as aulas que são gravadas no estúdio em 

Goiânia. 

No município de Niquelândia a adesão do Goiás Tec ocorreu em todos os povoados 

da zona rural. No entanto, a pesquisa ainda depara com falta de documentos, considerando que 

a página da SEDUC não vem alimentando frequentemente os dados referentes ao Goiás tec nos 

anos de 2021 e 2022, nesse período há somente divulgações no formato de propagandas se 

referindo ao projeto na página oficial da secretaria de estado. Há também precariedade na 

divulgação de dados que amparem o acompanhamento do crescimento em quantidade e 

qualidade do programa.  

Ao final da pesquisa, pretende-se apresentar os resultados das análises documentais e 

bibliográficas que tencionam obter dados que permitam conhecer e analisar o projeto, em suas 

particularidades, respondendo à pergunta geradora, visando perceber se o programa tem 

atendido às demandas e expectativas da população jovem da zona rural.  
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RESUMO 

No início de 2020 o cenário pandêmico obrigou o mundo a readequar a presencialidade das 

atividades, promovendo distanciamento social, medos e incertezas. A tecnologia nunca foi tão 

utilizada e necessária, em que ambientes de reunião e ensino foram aos poucos sendo 

estabelecidos no espaço virtual, ou seja, a dinâmica, sendo ele ambiente corporativo, familiar 

e social; na educação as alternativas encontradas para esse contexto foram a adoção do ensino 

remoto e/ou híbrido. O objetivo proposto deste trabalho é analisar qual foi o impacto, e a 

dinâmica do ensino remoto emergencial na disciplina de Estágio Supervisionado do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas na Universidade Federal de Goiás, sob a percepção do 

professor orientador, além de examinar o reflexo do ensino remoto durante a preparação e 

execução da rotina de aulas ministradas pelo professor orientador nessa modalidade. A 

investigação se deu entre os anos de 2020 e 2021, a partir das leituras de textos e documentos 

acadêmicos que discutem a temática sobre o professor orientador de Estágio Supervisionado 

no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas e o reflexo da pandemia no ambiente, dessa 

forma, o caminho metodológico seguiu os princípios da pesquisa qualitativa, que permite as 

pesquisadoras a partir de investigações, coleta de dados e analise, fazer alegações do 

conhecimento baseado em perspectivas construtivas, serão realizadas ainda as entrevistas com 

os seis professores que atuaram no estágio nos semestres 2020/1- 2020/2-2021/1 e 2021/2. 

Considerando a formação docente, a premissa é que no Estágio a realidade educacional 

prática se confronte com os referenciais teóricos, sendo assim através de processos reflexivos 

permita ao discente a construção de saberes profissionais que considerem sua identidade 

profissional. 

Palavras-chave: Estágio Supervisionado, Pandemia, Professor Orientador 

INTRODUÇÃO 

A Pandemia do Corona vírus teve os primeiros sinais em novembro de 2019, e a 

partir daí a ordem foi o isolamento social como uma forma de restringir o contato e, com isso, 

a contaminação e o avanço da doença.  

Nas instituições de ensino não poderia ser diferente, algumas fecharam, outras se 

adaptaram e com o uso de tecnologias as aulas passaram a ser a distância, essas mudanças 

ocorreram de forma rápida em alguns estabelecimentos, em outros nem tanto. Como foi o 
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caso da Universidade Federal de Goiás, pois esbarramos na falta de verba para adquirir 

equipamentos que viabilizassem essa prática. Quando se pensa no discente vivendo nesse 

cenário, a realidade era de falta de computador; de acesso à internet; de alimento em casa; de 

apoio financeiro e psicológico. 

Essa transição se deu de forma lenta e gradual, e juntamente com os enfrentamentos 

já existentes, dois anos depois do início da pandemia, ainda estamos nos “reconectando” e

buscando nosso lugar nessa nova realidade. Na educação, as alternativas encontradas para 

esse contexto foram a adoção do ensino remoto
1
 e/ou híbrido, na UFG essa orientação se deu

através da Resolução Consuni nº 22/2020 e, a partir das Resoluções Consuni n° 33, 34 e 

35/2020, foi regulamentado os procedimentos relativos as atividades escolares da educação 

básica e acadêmicas da graduação no modo de ensino remoto.   

Quando se trata de Estágio Supervisionado, a ressignificação da relação 

escola/universidade tem origem em projetos de integração entre várias e diferentes disciplinas 

das licenciaturas e em condições e demandas da escola e da universidade, por isso que a 

integração entre ambas é fundamental. Sabendo que a escola é um lugar que forma futuros 

profissionais de várias áreas, e que recebe implicações sociais e culturais, o Estágio 

Supervisionado pode contribuir para essa reelaboração no momento em que percebe 

discrepâncias entre a formação de professores, amparada pela racionalização das técnicas e a 

realidade vivida/prática na escola.  

A docência é um cenário discursivo de trocas interativas e, no espaço virtual, 

envolve atividades, síncronas e assíncronas de produção do conhecimento escolar. 

Na nossa argumentação, o estágio é uma das realizações da docência. É uma 

atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e com as demais 

atividades da profissionalização, como já referenciado(SOUZA;FERREIRA, 

2020,p.10). 

Com a pandemia, a urgência em promover projetos de estágio, nos quais ocorra a 

articulação entre ensino, pesquisa e extensão entre as escolas e a universidade se tornou mais 

1 O termo remoto significa distante no espaço e se refere a um distanciamento geográfico. O Ensino Remoto ou

Aula Remota se configura então, como uma modalidade de ensino ou aula que pressupõe o distanciamento 

geográfico de professores e estudantes e vem sendo adotada nos diferentes níveis de ensino, por instituições 

educacionais no mundo todo, em função das restrições impostas pelo COVID-19, que impossibilita a presença 

física de estudantes e professores nos espaços geográficos das instituições educacionais No ensino remoto ou 

aula remota o foco está nas informações e nas formas de transmissão dessas informações.(MOREIRA; 

SCHLEMMER, 2020, p. 8). 
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forte, assim como o investimento na formação de professores responsáveis pelos estágios 

curriculares e as relações entre teoria e prática. Os estágios deveriam servir como condutores 

das atividades que serão desenvolvidas na escola, vinculadas aos projetos da escola e da 

universidade, mas para isso, seria necessário que se tivesse um projeto de mútua colaboração.  

De repente, como já foi dito, as escolas foram fechadas. Se havia uma perspectiva 

individual, esse individualismo acirrou as contradições, sendo que as pessoas 

passaram a participar de atividades remotas, sem contato humano presencial. O cada 

um por si virou uma realidade, sendo impossível pensar na socialização escolar. 

Surgiu a necessidade de se repensar o espaço da escola, o lugar da aula e a 

atribuição de tarefas a serem desenvolvidas (ALVES; FERAZ; PRUDENTE, 2020, 

p. 390).

Na Universidade Federal de Goiás no que tange as atividades de estágio durante a 

pandemia, foram seguidas as orientações da Portaria Ministerial Nº 544/2020 e o Parecer do 

CNE/CP Nº 05/2020, onde as atividades previstas para os estágios obrigatórios poderiam ser 

substituídas, integralmente ou parcialmente, por atividades mediadas por meio de diferentes 

tecnologias. 

Partindo do pressuposto de que a prática do estágio ocorre de forma indissociável 

com as teorias aprendidas na universidade, com a pandemia e o distanciamento físico 

“percebemos que o mundo que se vislumbra, em que as atividades presenciais foram

substituídas por remotas, sentimo-nos impelidos a rever conceitos iniciais da formação, como, 

por exemplo, ser docente em uma época como a que vivemos” (ALVES; FERAZ;

PRUDENTE, 2020, p. 387). Desse modo, urge 

repensar o papel da escola é urgente, principalmente no que diz respeito à sua 

funcionalidade de supressão dos problemas sociais. A escola deve ser o ambiente em 

que as crianças aprendam como viver em sociedade e quais premissas devem 

orientar esse convívio e em tempos de pandemia, o não-lugar é algo preocupante 

para pensarmos qual papel que assume na sociedade, em se tratando de um período 

pandêmico. No entanto, o distanciamento das rotinas tornou professores e estudantes 

aprendizes de um modo de viver completamente diferente, mediados por tecnologias 

educacionais (p. 391). 

Diante do contexto pandêmico e pensando nesses sujeitos o problema de pesquisa 

que norteará este estudo é: Como a implementação do Ensino Remoto Emergencial impactou 

na rotina acadêmica dos professores orientadores da disciplina de Estágio Curricular 

Obrigatório do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas?  
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Surgiu a necessidade de se repensar o espaço da escola, o lugar da aula e a 

atribuição de tarefas a serem desenvolvidas. Além disso, agudizaram as 

desigualdades escolares tributárias das desigualdades sociais com a grande 

quantidade de estudantes que não puderam estudar em razão da ausência de 

computadores, celulares ou até mesmo de acesso à internet, para o acompanhamento 

remoto das atividades escolares(ALVES;FERAZ; PRUDENTE, 2020, p. 390).
 

Sendo assim em abril de 2022, o semestre letivo correspondente a 2021/2 foi 

finalizado, completando quatro semestres letivos na modalidade Ensino Remoto Emergencial, 

nesse contexto a disciplina de Estágio Curricular Obrigatório, para os cursos de Licenciatura 

ocorreu através de atividades síncronas e assíncronas, e é nesse espaço de interação e 

construção dos saberes que se deu a formação do profissional docente, que foi alterado pela 

implementação do ensino remoto, assim como a dinâmica de socialização e discussão dos 

envolvidos.  

Nessa vertente, de acordo com relatos da Coordenação de Estágio, em um primeiro 

momento o NDE – Núcleo Docente Estruturante decidiu que seriam ofertados somente os

Estágios 1
2
 e 2

3
devido a viabilidade de execução das tarefas previstas, porém os discentes se

organizaram e através de documentos solicitaram a oferta do Estágio 3
4
, pois muitos eram

formandos e precisavam dessa disciplina. Então para atendê-los iniciou uma sequência de 

diálogos com a escola-campo, com o objetivo de conhecer e alinhar o que a escola-campo 

estava fazendo e como os estudantes atuariam nesse cenário. 

 O acompanhamento dos professores orientadores nesse período aconteceu de forma 

integral e constante, na tentativa de contornar as dificuldades de cada processo que estava em 

formação tanto nas escolas-campo, quanto na UFG. Segundo Marcos Vinícius Ferreira Vilela; 

Michel Mendes e Zilene Moreira Pereira (2022), para minimizar os impactos do 

distanciamento físico causado pela pandemia no desenvolvimento das atividades de ensino- 

2
 Formação e atuação profissional do professor de ciências/biologia na Educação Básica. Estudo 

sobre e organização da escola parceira de estágio. Problematização da realidade escolar. Elaboração 
e socialização do projeto de pesquisa/intervenção junto aos envolvidos no estágio. 
3
 Execução e análise do projeto de pesquisa/intervenção na escola parceira. Elaboração do relatório 

de estágio e socialização/discussão dos resultados junto aos atores envolvidos. 
4
 Fragmentação do conhecimento e sua relação com a escola. Elaboração e desenvolvimento de 

estratégias para o ensino de ciências/biologia na Educação Básica a partir dos estatutos do 
conhecimento biológico (Ontológico, Histórico-Social, Epistemológico e Conceitual). Problematização 
e análise da prática docente em ciências. Elaboração do relatório de estágio e socialização/discussão 
dos resultados com os atores envolvidos (PPC/ICB, 2015). 
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aprendizagem foi necessária uma cooperação mútua entre a universidade e a escola-campo 

“oportunizando   uma experiência   com   a   práxis   docente   em   uma perspectiva inédita,

desafiadora e, quiçá, emancipadora” (2022, p.38).

Dessa forma o objetivo proposto deste trabalho é analisar qual o impacto, e a dinâmica 

do ensino remoto emergencial na disciplina de Estágio Supervisionado do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas na Universidade Federal de Goiás, sob percepção do 

professor orientador, além de examinar o reflexo do ensino remoto durante a preparação e 

execução da rotina de aulas ministradas pelo professor orientador nessa modalidade. 

  Para atingir esse objetivo foi utilizado o método qualitativo em que as pesquisadoras 

(orientanda e orientadora) se basearam e basearão em históricos, acontecimentos, vivencias 

orientado para a consequência desses fatos, sempre focado no problema. Serão realizadas 

ainda as entrevistas com os seis professores que atuaram no estágio nos semestres 2020/1- 

2020/2-2021/1 e 2021/2, onde serão tomados os devidos cuidados seguindo o parecer 

5.395.658 emitido na data de 09/05/2022 aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da UFG, 

e com Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 56677722.1.0000.5083. 

 O caminho metodológico seguiu os princípios da pesquisa qualitativa, que permite as 

pesquisadoras a partir de investigações, coleta de dados e analise, fazer alegações do 

conhecimento baseado em perspectivas construtivas (considerando os múltiplos significados 

das experiências individuais, significados sociais e historicamente construídos),  esta pesquisa 

foi desenvolvida priorizando o campo teórico e possuindo caráter descritivo e exploratório, 

pautados nas literaturas analisadas, da análise documental em planilhas, portarias, e demais 

documentos necessários. 
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Resumo: Os estudos demográficos dos Povos Indígenas do Brasil são uma questão bastante complexa e que 

gera muita discordância, apesar disso é consenso que a atual situação demográfica desses povos é diretamente 

relacionada com os impactos causados pela relação com a sociedade envolvente. Segundo levantamentos 

realizados inúmeros são os fatores que levam os indígenas, individualmente ou em núcleos familiares, a 

migrarem para cidade, entre eles: a contínua e progressiva perda de territórios tradicionais, conflitos internos às 

aldeias e busca de serviços básicos, como a educação escolar/universitária e o atendimento de saúde. Percebem-

se avanços legais na formação de uma Educação Escolar Indígena, porém nos espaços urbanos as relações entre 

os estudantes são baseadas na invisibilidade, violência, preconceito e em muitas situações em que os professores 

são apontados como omissos. Considerando ser relevante que novos estudos busquem compreender a educação 

escolar urbana para indígenas, promovendo o diálogo entre os mundos e suas culturas em contato na escola, o 

problema central da presente pesquisa é: como têm sido aplicadas as políticas de acesso, permanência e 

qualidade da educação para os indígenas no espaço urbano? O objetivo geral é compreender como tem sido 

aplicadas as políticas de acesso, permanência e qualidade da educação para indígenas no espaço urbano em duas 

escolas estaduais de ensino médio nos municípios de Nova Xavantina e Campinápolis. A pesquisa, de caráter 

qualitativo, se encontra em fase inicial, focada na revisão bibliográfica e apropriação de repertório teórico para o 

desenvolvimento de análise baseada na perspectiva sócio-histórica; como instrumentos metodológicos 

adotaremos a revisão bibliográfica, análise documental, além de entrevistas (estruturadas e semi-estruturadas) e a 

observação. Os sujeitos da pesquisa são os professores e gestores das escolas urbanas de ensino médio, assim 

como seus alunos indígenas. 

Palavras-Chave: Urbanidade Indígena, educação escolar, Mato Grosso, Povo Xavante – A’uwê. 

As estimativas da quantidade e diversidade étnica brasileira desde 1500 são 

extremamente variadas, podendo ir de 4 milhões a 100 milhões de indivíduos e de 2 grupos 

étnicos (os tupi e os tapuias) a uma infinidade incalculável. O que de fato temos é que de 

1500 a 1970 houve um decréscimo acelerado da população indígena do Brasil, assim como a 

extinção de vários povos originários. (LUCIANO, 2006; INSTITUTO SOCIO AMBIENTAL, 

2021). 

A recuperação demográfica e os “ressurgimentos” étnicos começaram a se apresentar 

a partir da década de 1970, no bojo de várias mudanças políticas e conceituais no campo 

indígena. Com relação à diversidade étnica brasileira os dados atuais são divergentes, mas 

comumente concordam no fato de que apesar de representarem pouco menos de 0,5% da 
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população brasileira, os Povos Indígenas do Brasil apresentam enorme diversidade. 

(AZEVEDO, 2011; LUCIANO, 2006). 

 A região Centro Oeste é a terceira região com maior concentração de Povos 

Indígenas, sendo Mato Grosso o segundo estado da região com a maior concentração desta 

população, com aproximadamente 42.538 indivíduos (IBGE, 2010) e 41 Povos Indígenas 

(ISA, 2016). O grupo indígena Xavante, autodenominado A’uwê Uptabi – “O Povo 

Verdadeiro” – tem uma população de cerca de 20 mil indivíduos distribuídos em 12 terras 

indígenas, no estado de Mato Grosso, representando aproximadamente 50% do total da 

população indígena do Estado (FUNAI, 2015).  

Para Souza (2008) os estudos demográficos dos Povos Indígenas do Brasil são uma 

questão bastante complexa e que gera muita discordância, apesar disso é consenso que a atual 

situação demográfica desses povos é diretamente relacionada com os impactos causados pela 

relação com a sociedade envolvente e como essa relação se deu e vem se dando 

historicamente. 

Azevedo (2011, s/n) destaca um aspecto pouco investigado pelos estudiosos da área: 

“[...] a multilocalidade dos povos indígenas e os próprios conceitos de rural e urbano do ponto 

de vista dessa população.”; sendo que a análise dos resultados censitários devem priorizar os 

trabalhos relacionados "[...] à migração, aos deslocamentos espaciais da população indígena 

em direção aos centros urbanos e, ao mesmo tempo, a sua presença - ou consideração de 

moradia principal - nas aldeias de origem.” (AZEVEDO,2011, s/n). 

Segundo levantamento realizado por Santos (2014) inúmeros são os fatores que levam 

os indígenas, individualmente ou em núcleos familiares, a migrarem para cidade; entre eles a 

autora destaca: a contínua e progressiva perda de territórios tradicionais, conflitos internos às 

aldeias e busca de serviços básicos, como a educação escolar/universitária e o atendimento de 

saúde. Há ainda o surgimento de cidades no interior de aldeias e inúmeros casos encontrados 

pela autora que demonstram um fluxo constante entre a aldeia e a cidade.  

As referências às populações indígenas urbanas, conforme Souza (2009), estão 

relacionadas ao processo de democratização do país, à reafirmação da identidade étnica (no 

contexto da legislação internacional, nacional e no contexto das próprias relações sociais) e à 

consolidação do movimento indígena, aspectos evocados por lideranças e estudantes 
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indígenas que lutam pela transformação de diretos em políticas públicas que alcancem 

igualmente os Povos Indígenas quer sejam urbanos ou aldeados. 

Para Luciano a realidade atual é “[...] estender e consolidar políticas adequadas [...] 

que não podem ser iguais àquelas voltadas para as aldeias e as terras indígenas, uma vez que 

as demandas e perspectivas são diferentes em muitos aspectos.” (LUCIANO, 2006, p.4). 

Ayres e Grando (2020) em levantamento sobre o estado da arte de produções 

acadêmicas e científicas sobre estudantes indígenas em escolas urbanas apontam escassez de 

estudos e destacam a necessidade de trabalhar as questões relativas ao reconhecimento e à 

valorização das diferenças culturais nos contextos escolares. Santos (2014) destaca que no 

campo da educação escolar estes estudos voltam-se às famílias indígenas que ampliaram a 

procura pela escola urbana, quer pela necessidade de continuar o processo de escolarização 

iniciado nas aldeias, quer por acreditarem que as escolas da cidade lhes oferecem mais 

recursos, oportunidades e saberes.  

Percebe-se que os avanços legais na formação de uma educação escolar indígena 

diferenciada e bilíngue vêm tendo um bom desenvolvimento, inclusive com ampla 

participação dos próprios Povos Indígenas, porém nos espaços urbanos 

Os resultados mostram que as relações entre os estudantes são baseadas na 

invisibilidade, violência, preconceito e em muitas situações em que os professores 

são apontados como omissos, ou seja, silenciam diante desse comportamento dos 

estudantes não indígenas em relação aos estudantes indígenas. Por outro lado, os 

resultados mostram também, que em algumas situações, os estudantes indígenas não 

são passivos a essas ações e aproveitam a oportunidade para afirmação de sua 

identidade e fortalecimento de seu pertencimento étnico nas escolas urbanas. 

(AYRES E GRANDO, 2020). 

Considerando ser relevante que novos estudos busquem compreender a Educação 

escolar urbana para indígenas, fugindo das dicotomias limitantes nessa compreensão e 

promovendo o diálogo entre os mundos e suas culturas em contato na escola, espaço 

privilegiado de socialização o problema central da presente pesquisa é: como têm sido 

aplicadas as políticas de acesso, permanência e qualidade da educação indígena no espaço 

urbano? Assim espera-se contribuir com os estudos sobre as relações interétnicas no ambiente 

escolar urbano e, ao mesmo tempo, compreender a realidade do Xavante na escola urbana em 

dois municípios do nordeste mato-grossense. 
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O objetivo geral é compreender como tem sido aplicadas as políticas de acesso, 

permanência e qualidade da educação para os indígenas no espaço urbano. Como objetivos 

específicos tem-se: descrever o processo de apropriação da região Nordeste de Mato Grosso 

pelo capital agrário e os conflitos com os Povos Indígenas da região, compreender quais são 

as políticas públicas para educação de Povos Indígenas em contexto urbano e interpretar a 

perspectiva dos alunos indígenas sobre si na escola urbana. 

O lócus da pesquisa é a região nordeste de Mato Grosso, com foco em duas escolas 

estaduais urbanas que ofertam ensino médio em Nova Xavantina (Escola Estadual Juscelino 

Kubitschek de Oliveira) e Campinápolis (Escola Estadual Couto Magalhães). Segundo dados 

do IBGE o estado de Mato Grosso está localizado no centro da América Latina e ocupa uma 

área de 903.207.050 km² do território brasileiro, fazendo parte da região Centro-Oeste do 

país. A população estimada em 2020 era de 3.526.220 pessoas com uma densidade 

demográfica de 3,36 habitantes por quilômetro quadrado.   

As divisões regionais e agrupamentos de Estados e municípios tem por finalidade 

atualizar o conhecimento sobre as diferentes porções de terra do país, além, de viabilizar 

levantamento e divulgação de dados estatísticos; sendo de caráter científico, está sujeita a 

mudanças, sendo que em 2017 houve mais uma classificação, baseada em processos sociais, 

políticos e econômicos dos últimos 30 anos, dos Estados em regiões Intermediárias e 

Imediatas. Com isso o Estado de Mato Grosso que antes era organizado nas mesorregiões 

Centro-Sul, Nordeste, Norte, Sudeste e Sudoeste, passa a ser também caracterizado nas 

regiões Intermediárias de Cuiabá, Cáceres, Sinop, Barra do Garças e Rondonópolis.  

O Vale do Araguaia, nossa área de interesse, para este estudo, é localizado na 

mesorregião Nordeste e Região Imediata de Barra do Garças. Cada mesorregião é subdividida 

em microrregiões, assim como cada região Intermediária é subdividida em regiões Imediatas, 

sendo que os municípios que serão nosso recorte mais específico, Nova Xavantina e 

Campinápolis, são compreendidos entre o norte da região imediata de Barra do Garças e sul 

da região imediata de Água Boa. 

Segundo dados de Oliveira (2017) Nova Xavantina recebe indígenas das TI Areões 

(município de Água Boa) e Parabuburi (municípios de Nova Xavantina e Campinápolis) 
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sendo esta última a principal da região. Em Campinápolis a maioria dos indígenas em espaço 

urbano são provenientes, ou mantém vínculos, com as TI Parabuburi e São Marcos. 

A pesquisa, de caráter qualitativo, se encontra em fase inicial, focada na revisão 

bibliográfica da temática assim como da apropriação de repertório teórico para o 

desenvolvimento de análise baseada na perspectiva sócio-histórica; como instrumentos 

metodológicos adotaremos a revisão bibliográfica, análise documental, além de entrevistas 

(estruturadas e semi-estruturadas) e a observação.  

Os sujeitos da pesquisa são os professores e gestores das escolas urbanas de ensino 

médio, assim como seus alunos indígenas. Espera-se entrevistar os diretores de cada uma das 

escolas, aplicar questionário semi-aberto (formulário online) a todos os professores, 

entrevistar pelo menos 50% do quadro de professores em regência em sala de aula. Com 

relação a abordagem dos alunos indígenas, espera-se estabelecer diálogos mais informais e 

entrevistas semi-estruturadas em grupos grandes, médios e pequenos, conforme sexo, série e 

interesse dos participantes, além de entrevistas individualizadas. 

Esperamos que este trabalho possa de fato complexificar a discussão e análise da 

urbanidade indígena, as implicações para e da escola para essas populações, assim como 

contribuir com o fortalecimento da luta dos Povos Indígenas do Brasil pelo seu 

reconhecimento socio-histórico-cultural. 

REFERÊNCIAS 

AYRES, S.R.B.; GRANDO, B.S. O estado da arte: produções acadêmicas e científicas sobre 

estudantes indígenas em escolas urbanas.  Revista Cocar. V.14 N.30. Set./Dez./2020 p. 1-19 

ISSN: 2237-0315. Disponível em: 

https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar/article/view/3358. Acesso em 06 de Janeiro de 

2023. 

AZEVEDO, M. M. O Censo 2010 e os Povos Indígenas. Agosto/2011. Disponível em 

https://pib.socioambiental.org/pt/c/no-brasil-atual/quantos-sao/o-censo-2010-e-os-povos-

indigenas. Acessado em 25 de julho de 2016.  

INSTITUO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. IBGE. Os indígenas no 

censo demográfico 2010: primeiras Considerações com base no quesito cor ou raça. Rio de 

Janeiro: IBGE, 2012  

https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar/article/view/3358


__________________________________________________________________________________ 

INSTITUTO SÓCIO AMBIENTAL. (2016). Disponível em: < 

http://pib.socioambiental.org/pt/c/0/1/2/populacao-indigena-no-brasil>. Acessado em 02 de 

outubro de 2014. 

INSTITUTO SÓCIO AMBIENTAL. (2021). Disponível em: 

https://pib.socioambiental.org/pt/Quantos_eram%3F_Quantos_ser%C3%A3o%3F. Acessado 

em 06 de Janeiro de 2023. 

LUCIANO, G. Dos S. O índio brasileiro: o que você precisa saber sobre os povos 

indígenas no Brasil de hoje. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD. LACED, 2006. (Coleção Educação para 

todos, 12). (Vias dos saberes, n. 1). 

OLIVEIRA, N. A. de. História, memória e exclusão: os xavante e as políticas nacionais de 

desenvolvimento em Nova Xavantina – MT. Tese de Doutorado. Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação 

em Sociologia. Porto Algre-RS, 2017. 

SANTOS, V. S. dos. Expressões Identitárias no Espaço Escolar: um estudo com estudantes 

indígenas de escolas públicas urbanas de Ji-Paraná, Rondônia. Dissertação de Mestrado. 

UFMT, Cuiabá – MT. 2014 

SOUZA, L. G. de. Demografia e saúde dos índios Xavante do Brasil Central. Tese de 

doutoramento em Ciências na área da Saúde Pública, pela Escola Nacional de Saúde Pública 

Sérgio Arouca. Rio de janeiro, 2008.  

SOUZA, M. M; PESSÔA, V. L. A contra-reforma agrária em Rondônia: colonização 

agrícola, expropriação e violência. 2009. Anais do V encontro de grupo de pesquisa. 

Disponível em: 

<http://w3.ufsm.br/gpet/engrup/vengrup/anais/1/Murilo%20Mendonca_NEAT-UFU.pdf> 

Acesso em: 26 de maio de 2019. 

https://pib.socioambiental.org/pt/Quantos_eram%3F_Quantos_ser%C3%A3o%3F


SABER E TRABALHO: O TRABALHO DOS HAITIANOS NO BRASIL 
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Resumo: A proposta de tese aqui apresentada busca contribuir com o conhecimento a respeito 

dos haitianos e haitianas trabalhadores na região metropolitana de Goiânia a partir da 

perspectiva do trabalho enquanto atividade fazendo-se necessário compreender os percursos de 

vida  e trabalho a partir de abordagens teórico-metodológicas que considerem seus saberes nas 

situações de trabalho que se inserem. 

Palavras-chave: haitianos; atividade; trabalho; saberes; história de vida. 

Introdução e problema da pesquisa 

No início do século XX a administração do trabalho industrial se consolidou sob as 

recomendações do taylorismo, modelo que expressa uma racionalidade científica na 

organização do trabalho. O taylorismo propõe que o trabalho seja pensado por um grupo de 

especialistas, que lançam mão de metodologias científicas que propiciam maior eficiência na 

linha de montagem e, consequentemente, mais lucro. No chão da fábrica, cabe ao trabalhador 

executar o que foi minunciosamente planejado, mapeado e descrito nos manuais por 

profissionais do setor de métodos. Para o taylorismo, trabalhar seria executar estritamente o 

prescrito sem se pensar, interferir ou alterar a forma de realizar o trabalho. Essa abordagem 

coloca o trabalho como o simples cumprimento de sequências, normas e o trabalhador como 

mero executor de prescrições. 

 O taylorismo é a forma de organização do trabalho remunerado que trouxe 

explicitamente e sistematicamente a busca do controle e da eliminação da racionalidade do 

trabalhador. O processo de gestão taylorista é emblemático na organização do trabalho durante 

o século XX e ainda se faz presente nos processos de gestão contemporâneos. Entretanto, ainda

que se pretenda, não é possível reduzir o trabalho à esquemas pré-determinados de rotinas 

técnicas, às normas, aos manuais, aos mapeamentos de processos e todo o arcabouço teórico, 

técnico, administrativo de prescrições que sistematizam, orientam e regulam os tempos, os 

movimentos, as atividades, enfim, ao planejamento do trabalho por gerências, chefias, técnicos, 

engenheiros antes mesmo do trabalho ser realizado pelo trabalhador. Esses esquemas que 

expressam o planejamento do trabalho são denominados de trabalho prescrito. 

 Segundo Schwartz (2010) mesmo na organização científica do trabalho há algo que 

escapa ao predeterminado. Esse “algo que escapa” é a distância que existe entre os esquemas 

de trabalho prescrito, como dito anteriormente, modelos de rotinas de trabalho antecipado por 

técnicos, engenheiros e gestores alocados em setores voltados para pensar a forma mais 



eficiente de executar o trabalho e o trabalho real, o trabalho realizado no cotidiano do 

trabalhador, “realizado por uma pessoa em um lugar particular” (Schwartz, 2010; p.42).  Esse 

“algo” que muitas vezes é invisível de imediato torna o trabalho mais complexo e é chamado 

de “atividade”. 

De acordo com Schwartz (2010), atividade é marcada por quatro proposições 

fundamentais: a distância entre o trabalho prescrito e o real, recaí em toda situação de trabalho, 

até mesmo as não-remuneradas, caracterizando-se como universal, em razão da variabilidade 

do trabalho e do conteúdo vivo do trabalho. A segunda proposição preconiza que o conteúdo 

dessa distância é sempre parcialmente singular não podendo ser previsto de forma antecipada 

pois está ligada à história do trabalhador e as características que lhe são próprias: biológicas, 

psíquicas e sociais. Observa-se que há um conteúdo universal e particular no trabalho. 

A terceira proposição diz respeito às racionalidades presentes no trabalho. Segundo 

Schwartz, “jamais existe uma única racionalidade no trabalho” (2010; p. 43), têm-se a 

racionalidade dos gestores coexistindo com as racionalidades que arbitram as escolhas dos 

trabalhadores para criarem o que consideram melhores formas de trabalhar. A racionalidade do 

trabalhador envolve escolhas a nível da consciência e do inconsciente, o que Schwartz (2010) 

chama de “economia do corpo”, ou seja, aquilo que as pessoas modificam durante o trabalho 

para que este lhe seja menos penoso, mais confortável e ao mesmo tempo atenda os parâmetros 

de produtividade da empresa. A racionalidade dos gestores é dada pelos estudos científicos em 

busca da eficácia na busca do lucro; a racionalidade dos trabalhadores envolve o aspecto 

intelectual, cultural, fisiológico e sistema nervoso nessa “economia do corpo”. A quarta 

proposição da atividade estabelece-se nos debates de valores, segundo Schwartz (2010) “Há 

debates de normas no interior da menor atividade de trabalho, a mais ínfima” (p. 45). O 

trabalhador estabelece debates consigo mesmo, esse debate se constitui no âmbito dos valores 

referentes à “economia do corpo”, citada anteriormente, julgando quais as melhores formas de 

fazer um trabalho no que diz respeito à saúde do seu corpo, postura, desgaste físico em relação 

às normas de produtividade da empresa, por exemplo. Envolve também debates de “ordem 

social” que dizem respeito à interferência trabalho do outro e à boa convivência com os colegas 

de trabalho. Nesse debate de normas, pode haver crises e tensões quando valores tornam-se 

irreconciliáveis, como no caso do trabalhador não encontrar uma forma de equacionar a melhor 

postura que julga para si em relação aos parâmetros de produtividade ou quando se tem conflitos 

com colegas. Proposições em interações mútuas, demonstram o quanto o trabalho é complexo 

e não se reduz à planejamentos, antecipações, métodos e técnicas estabelecidos por outros ou 

por si mesmo. O trabalho inclui também aspectos ligados à cultura dos trabalhadores expressos 



na sua história e, por sua vez, no debate de normas pautadas em critérios e valores que 

fundamentam as escolhas na tentativa de recriar o trabalho. 

O trabalho, seus instrumentos e os meios de produção são atravessados pela história do 

povo, pelas formas de recriar e organizar o trabalho em uma dada sociedade. De acordo com 

Schwartz (2003), a aplicação de princípios técnico-científico é recriada parcialmente conforme 

a cultura e a história local. Nesse sentido, para pensarmos na relação entre cultura e trabalho, 

torna-se fundamental evocarmos a contribuição de Alain Wisner (1992) ao tratar da relevância 

da antropotecnologia diante da dificuldade de transferência de tecnologia de um povo para 

outro. O autor destaca que toda a técnica ao ser concebida se faz sob parâmetros culturais que 

estão relacionados aos problemas, aos recursos materiais, conhecimentos disponíveis e 

características das pessoas da sociedade em que é criada. Sendo assim, as diferenças étnico-

culturais têm interferência não só nos sujeitos, como também nas máquinas e na forma de operá-

las pois, muitas vezes, elas foram concebidas por outros sujeitos em contextos culturais 

específicos. Wisner (1992) destaca que as máquinas são ferramentas não cabendo ao ser 

humano se dobrar perante elas. Essa perspectiva vai ao encontro das considerações da ergologia 

do trabalho que a afasta-se da ideia de que o trabalhador apenas se “adapta” aos métodos e 

técnicas prescritos no trabalho. 

Observa-se que o trabalho, nas suas complexidades, está permeado de dimensões 

culturais e intriga-nos investigar como essas relações se dão quando sujeitos estrangeiros estão 

diante de organizações, legislações, normas, costumes, formas de trabalho, técnicas e máquinas 

que foram constituídas para pessoas com características físicas, modos e valores diferentes dos 

seus. Ao mesmo tempo que os valores adquiridos culturalmente, os saberes e as competências 

provenientes da história e experiências dos sujeitos não são suprimidos nas situações trabalho, 

pelo contrário, as pessoas fazem uma gestão constante de seus valores e das normas pré-

estabelecidas para atender às demandas de trabalho que lhe são atribuídas, desta forma a cultura, 

a história os valores interferem no modo de trabalhar e constroem sentidos ao conteúdo e 

resultado do trabalho. 

Se então, a partir do que vimos até aqui, trabalhar não é somente executar tarefas; se 

trabalhar demanda dos trabalhadores e trabalhadoras a mobilização de saberes e competências 

tecidos ao longo de seus percursos biográficos, como se estabelecem – em suas continuidades 

e descontinuidades – as condições de vida e trabalho dos haitianos no Brasil? 

Algumas considerações sobre o trabalho dos haitianos no Brasil. 

Conforme Cavalcanti (2021), a partir de 2011 há a construção de um fluxo migratório 

no país caracterizado pela migração sul-sul levando o aumento de migrantes haitianos no Brasil. 



Entre os principais fatores para o fortalecimento do fluxo migratório para o Brasil, podemos 

citar: o acordo de Residência do Mercosul1e suas alterações2; as alterações da Legislação 

Nacional no que se refere aos estrangeiros e refugiados3; o recrudescimento da política 

migratória dos países do norte global; a valorização do real frente ao dólar entre 2011 e 2014; 

o Brasil se colocar como organizador sede de eventos internacionais4 e o esforço do Brasil em

se consolidar como potência regional, como por exemplo no Conselho de Segurança da ONU 

e ao enviar tropas para fazer parte da MINUSTAH5 (CAVALCANTI, 2021; LOBO, 2020). 

O aumento do fluxo de haitianos no Brasil foi identificado por  Cavalcanti (2021) a 

partir do registro desses migrantes no mercado de trabalho formal. O autor demonstra que em 

2011 não havia registros de haitianos com carteira assinada, já em 2019 eles passam a 

representar o segundo grupo de imigrantes refugiados (43,8%) no mercado de trabalho formal6. 

O perfil geral desses trabalhadores é majoritariamente masculino (80%), na faixa etária dos 30 

anos, inserindo-se principalmente na construção civil e na indústria de alimentos. As principais 

ocupações dos homens estão ligadas à construção civil, à cadeia produtiva do agronegócio e ao 

setor de serviços, caracterizados por serem trabalhos precarizados, com grande rotatividade de 

mão de obra e condições degradantes de trabalho7 (HANDERSEN, 2017; SUZUKI, 2018; 

BORTOLOTO, 2019). 

Aspectos metodológicos 

Diante do problema de pesquisa apresentado nos parágrafos anteriores, o objetivo dessa 

pesquisa é: analisar e compreender como se estabelecem - em suas continuidades e 

descontinuidades - os saberes e competências tecidos pelos trabalhadores e trabalhadoras 

haitianos diante das suas condições de vida e trabalho no Brasil. 

Para dar conta do objetivo proposto acima são estabelecidos quatro objetivos 

específicos: 

1 O acordo foi firmado em 2002    e facilita a residência legal de pessoas dos países integrantes do Mercosul.  
2 O acordo foi alterado pelo Decreto 6975 de 2009 incluindo nacionais da Bolívia e do Chile 
3 Em 2017 a Lei 13.445 criou a Lei das Migrações e o Decreto 9.199 substituíram o Estatuto do Estrangeiro, criado sob regime 

militar que percebia os estrangeiros como ameaça nacional. Em acordo com os Direitos Humanos e com o Direito Internacional 

implica um maior reconhecimento de direitos para pessoas que se deslocam forçadamente em razão de conflitos armados, 

situações de violência generalizada, violações de Direitos Humanos, desastres naturais e antropogênicos. Nesse sentido a 

legislação impactou diretamente a entrada e a regularização da situação de haitianos e haitianas. Além disso, a Lei da Migração 

“estabelece que o imigrante é sujeito de direitos socioassistenciais independente da regularidade da sua situação 

migratória”(NORONHA, 2021) 
4 Copa do Mundo e Olimpíadas 
5 Missão das Nações Unidas para a estabilização do Haiti 
6 O primeiro é o grupo dos venezuelanos. 



1- Compreender o percurso profissional dos trabalhadores e trabalhadoras haitianas,

considerando sua formação e experiência profissional antes de chegarem até o

Brasil.

2- Analisar e compreender como esses homens e mulheres haitianos avaliam o trabalho

que realizam hoje no Brasil.

3- A partir das narrativas dos sujeitos, compreender em que medida as suas

qualificações profissionais são acolhidas ou negadas nas relações de emprego em

que estão inscritos.

4- Compreender a história de vida desses trabalhadores, seus projetos para o presente

e suas ambições para o futuro.

Para levar adiante o cumprimento desses objetivos esta pesquisa mobiliza, de um lado, 

uma concepção ampla de trabalho cujas fontes estão na abordagem ergológica do trabalho, de 

outro lado, o recurso teórico-metodológico das pesquisas biográficas. Estas se caracterizam 

pela narração pelos sujeitos de seus marcadores pessoais de tempo, adentrando em uma reflexão 

educativa ao mobilizar memória, linguagem, gestos, marcadores de passagem, 

contextualização político-social e aspectos individuais na narração. A singularidade dos 

indivíduos envolve passado, presente, futuro, consciente, inconsciente bem como os fatores 

políticos e sociais. De acordo com Pineau (2004) a história de vida é “uma mina animada de 

conhecimentos” (p.195) muitas vezes ignoradas pelos pesquisadores.  Deve-se destacar que a 

história de vida não é fixa e perene, mas está em constante mudança conforme novos sentidos 

para os fatos bem como, ao crivo das experiências, vinculadas ao projeto que o sujeito faz de 

si. 

A pesquisa proposta enfocará trabalhadores e trabalhadoras dos setores secundário e 

terciário da economia, na região metropolitana de Goiânia. Esta escolha se justifica pois, de 

acordo com a literatura, são setores que tem mais emprega trabalhadores haitianos. A escolha 

dos trabalhadores que compartilharão seus relatos será por indicações sucessivas até o ponto de 

saturação dos dados. 
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Resumo 

A cidade de Goiânia apresenta um número significativo de grupos de catadores de materiais 

recicláveis, que desenvolvem uma atividade de importante impacto socioambiental. Então, é 

sobre o trabalho de recicláveis essa pesquisa e afina-se à Linha de Pesquisa do PPGE, 

Trabalho, Educação e Movimentos Sociais. Com a implantação da coleta seletiva na capital 

em 2008, houve um aumento considerável no número de associações e cooperativas de 

catadores. Todavia, boa parte desses trabalhadores que mantêm o seu sustento a partir da 

coleta, triagem e comercialização de recicláveis ou reutilizáveis, ainda possuem uma 

subvalorização de sua atividade. Os catadores, em sua maioria, têm baixa ou nenhuma 

escolaridade, sofrem discriminações, são excluídos, marginalizados e desassistidos pelas 

políticas públicas. O trabalho, que deveria impulsionar a ascensão social, deixa de cumprir 

sua verdadeira função socioeconômica devido à sua precarização e as condições insalubres na 

quais os trabalhadores estão submetidos. Dessa forma, a pesquisa foi pautada no processo de 

construção do sujeito catador inserido em um trabalho coletivo, levando em consideração a 

exclusão social, para tanto, utilizamos como objeto os catadores inseridos na cooperativa de 

reciclagem Cooprec localizada na cidade de Goiânia. A investigação se deu no sentido de 

compreender como esse catador/cooperado se forma em seu trabalho? Quais alterações são 

perceptíveis levando em consideração o trabalho precário e a educação (formal, informal, 

não-formal)? Além disso, durante a investigação, procuramos trazer elementos que dialogam 

com esse processo de construção do catador, o papel do movimento social na constituição da 

cooperativa, bem como a educação e o trabalho como função social. Com a aplicação das 

entrevistas semiestruturadas e nas observações do catador em seu ambiente de trabalho, 

trouxemos aspectos importantes sobre as características desse catador/cooperado e a forma 

como se dá o seu trabalho e suas aprendizagens a partir de um trabalho coletivo e precarizado. 

Palavras-chave: Educação. Trabalho precário; Catadores de materiais recicláveis; Exclusão 

social.   
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Introdução 

Ao me aproximar do cooperativismo, mais especificamente ao ingressar no Sindicato 

e Organização das Cooperativas Brasileiras seção Goiás (OCB/GO), pude conhecer com mais 

detalhe as formas de organizações coletivas, a proximidade com essa temática fez com que 

houvesse um despertar no sentido de tentar compreender a relação de trabalho e a vida do 

catador/cooperado em uma organização coletiva.  

Percebi que grandes cooperativas dos ramos: agropecuário, saúde e crédito, por 

exemplo, atingiram bons níveis de organização. Por outro lado, havia muitas cooperativas que 

careciam de uma atenção especial, pois precisavam se estruturar do ponto de vista da gestão, 

das capacitações e do próprio entendimento quanto ao trabalho em coletividade, a exemplo, as 

cooperativas de agricultura familiar e as cooperativas de trabalho dos catadores de recicláveis.  

E foi este último grupo que mais me chamou a atenção, devido a todo um processo 

de exclusão social, negação de direitos, trabalho em condições precárias e ausência de 

conhecimentos basilares sobre as práticas cooperativistas e ao acesso mínimo à educação 

formal. Nesse sentido, a escolha de estudar a Cooperativa de Reciclagem Dom Fernando – 

Cooprec ocorreu em razão da proximidade com a temática e a história que a organização 

representa na luta de uma categoria tão relegada pela sociedade.  

Assim, os estudos foram concentrados na referida cooperativa trazendo para o debate 

a relação do modo de vida do cooperado com o trabalho, buscando discutir e clarificar sobre o 

processo formativo a partir do trabalho organizado, procurando mostrar o que uma 

organização coletiva traz de valor para vida do catador. Além das contribuições do 

movimento social para a incursão nesse processo, a Cooprec sofreu influencia da igreja 

católica o que nos permite compreender as homologias entre trabalho pastoral e a formação 

cooperativa.  

A proposta desta dissertação está estruturada em três capítulos, sendo que o primeiro 

trata da estrutura orgânica da cadeia de reciclagem, da instrumentalização da política nacional 

de resíduos sólidos e da coleta seletiva. Abordaremos sobre os contributos dos precursores do 

cooperativismo para o pensamento contemporâneo, a estrutura do sistema representativo do 

cooperativismo, enfatizando o funcionamento das cooperativas de reciclagem, sobretudo, as 

constituídas e instaladas na cidade de Goiânia. 
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No segundo capítulo tratamos sobre os aspectos da educação como prática social 

transformadora e o trabalho como função social. No referido capítulo também procuramos 

apresentar a contextualização da Cooprec, seu processo de constituição, a área de atuação da 

cooperativa, o nível de organização, dentre outros aspectos relevantes sobre a constituição e 

funcionamento das atividades da cooperativa. 

Por fim, o terceiro e último capítulo parte para a investigação dos cooperados e da 

cooperativa em estudo, a COOPREC. Respeitando os aspectos éticos, o projeto de pesquisa 

foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), tendo sua aprovação sob parecer consubstanciado nº 5.730.758. 

Fundamentação Teórica  

Com a nova concepção no tratamento da reciclagem o conceito de lixo que era 

comumente utilizado até pouco tempo, começou a ser mudado. O termo lixo se tornou 

inadequado e foi substituído por uma outra nomenclatura. Na concepção da cadeia da 

reciclagem amparada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), aquele objeto que 

perdia a sua utilidade ou função principal, e era tratado como lixo, agora é tratado como 

“resíduos sólidos” sendo que, os materiais “[...] depois de esgotadas todas as possibilidades de 

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis 

[...]” são denominados “rejeitos” (BRASIL, 2010). Esses, por sua vez, devem ser destinados 

ao aterro sanitário.  

O aumento exponencial global de demandas de consumo tem utilizado grandes 

quantidades de recursos naturais a uma velocidade até então não presenciada, chamando a 

atenção para os graves problemas ambientais e os perigos de uma escassez. Assim, observa-se 

que “O sistema produtivo não apenas consome recursos, mas também devolve ao meio 

ambiente quantidades crescentes de materiais na forma de resíduos” (DEMAJOROVIC & 

LIMA, 2013 p. 19). 

Com a implantação da PNRS mudanças significativas começaram a ser percebidas, 

como a “responsabilidade compartilhada” (BRASIL, 2010), gerir de maneira compartilhada e 

integrada os resíduos, se torna uma forma de reconhecer, valorizar e responsabilizar dentro do 

processo de reciclagem os diversos atores sociais que compõem a cadeia produtiva do 

material reciclável. Nesse sentido, PNRS a instrumentaliza o “incentivo à criação e ao 
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desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associações de catadores”, 

(BRASIL, 2010). 

O Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) estima que 

no Brasil existem ativamente cerca de 800 mil catadores, sendo que, em torno de 70% são do 

gênero feminino. Esse efetivo de trabalhadores está distribuído entre aqueles que 

desenvolvem a atividade de catação nas ruas das cidades, os que retiram seu sustento nos 

lixões e aqueles que fazem parte de organizações formais, como as cooperativas e associações 

de catadores. 

De certa forma os catadores organizados em cooperativas encontram dificuldades, e 

tais dificuldades estão relacionadas à própria gestão, isso porque, a lei 12.690 estabelece que 

as cooperativas sejam autogeridas com “participação na gestão em todos os níveis de decisão” 

(BRASIL, 2012). Sendo assim, a exclusão dos processos formativos cria limitações que 

refletem também no gerenciamento do negócio.   

Bortoli (2009, p. 110) sinaliza que deve haver um investimento de longo prazo para 

que a “organização de forma autogestiva” possa gerar trabalho e renda.  

Para Lopes (2012, p. 4), o processo educativo pode ser entendido como a produção da 

própria existência do indivíduo, onde a educação irá emancipar o homem levando-o à 

construção de uma nova realidade, combatendo assim, uma alienação crescente “típica das 

sociedades capitalistas”. O catador, sendo extirpado dos processos formativos, deixa de ser 

instigado a refletir e a tomar consciência sobe seus direitos e garantias.  

Para melhor compreensão dos processos de formação do catador a partir da execução 

de suas atividades é importante compreender as concepções sobre o termo trabalho, assim. 

Vatin (2010, p. 10) entende que o trabalho antes de ser considerado em si um “valor”, uma 

“instituição social” ou “relação social”, ele é primeiramente “um ato produtivo” de complexa 

compreensão em sua atuação produtiva e na mensuração da valoração econômica daquilo que 

é produzido. O autor se ancora em Marx para analisar o trabalho sob uma ótica produtiva. 

 Para Silva (et al., 2017) em uma perspectiva ontológica, o trabalho tem um “caráter 

transformador”.  Marx (2013 p. 327) reforça que o trabalho é antes de qualquer coisa, uma 

relação entre o ser humano e a natureza, e ao agir sobre a natureza externa o homem faz um 

movimento que modifica sua própria natureza. 
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O trabalho tem precipuamente uma função social, mas também produz meios de 

disseminação do conhecimento a partir da educação não formal. Para Gohn (2006, p. 28) “[...] 

a educação não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via os processos de 

compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas”. 

A cooperativa de reciclagem se torna esse ambiente de “ações coletivas cotidianas”, ali 

o cooperado catador se depara com situações rotineiras, mas também são apresentadas

diariamente a situações novas que são vivenciadas e compartilhadas com o coletivo. 

Objetivo Geral 

Como objetivo geral o estudo buscou analisar a problemática social dos catadores de 

materiais recicláveis em uma cooperativa de Goiânia, à luz da exclusão educacional e da 

precarização do trabalho.  

No que se refere aos objetivos específicos, buscou-se: identificar aspectos dos 

processos formativos do catador em seu ambiente de trabalho coletivo; Apontar aspectos 

inerentes a categoria trabalho, estabelecendo um paralelo entre os catadores organizados em 

movimentos cooperativos daqueles que vivem na informalidade. 

Metodologia 

Lançamos mão da pesquisa bibliográfica, dos instrumentos legais que 

institucionalizam o processo de reciclagem no país, bem como, a legislação cooperativista. 

Além disso, serão aplicados questionários e entrevistas semiestruturadas, a fundamentação 

também será pautada nas observações da rotina do catador/cooperado em seu ambiente de 

trabalho.  

Resultados Iniciais  

Inicialmente fizemos a revisão da literatura, contemplando autores e teóricos que 

dialogam com a temática. Foram coletadas informações prévias a partir de documentos da 

própria cooperativa em estudo. Esses documentos são os atos constitutivos (ata e estatuto), 

destrinchados no decorrer do segundo capítulo, com a apresentação das características formais 

da Cooprec. Além disso, os atos constitutivos trazem, direitos, deveres, obrigações, as formas 

de admissão e saída (pedido de demissão, eliminação e exclusão) do cooperado, o objeto 

social da cooperativa, a composição e atribuição dos órgãos diretivos (diretoria e conselho 

fiscal). 
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A aplicação dos questionários e entrevistas, além das observações da rotina dos 

cooperados na execução de suas atividades na cooperativa, está em fase inicial. A coleta 

dessas informações e os dados serão apresentados e discutido no terceiro capítulo da 

dissertação.   

Algumas Considerações 

A pesquisa, realizada tendo uma cooperativa de reciclagem de Goiânia e os seus 

cooperados como objeto central, está em fase de desenvolvimento, após a revisão da 

literatura, a compreensão dos instrumentos legais que institucionalizam as políticas voltadas 

para reciclagem e a própria legislação cooperativista, a escrita avança e se fundamenta à 

medida que novos elementos são inseridos.  

O trabalho passou pela qualificação, onde houve valiosas contribuições que 

subsidiarão e nos ajudarão a ampliar o campo de visão, de modo que as discussões acerca da 

temática possam ser melhor fundamentadas.   

Por ser um público que carrega consigo um histórico de exclusão e privação de 

direitos, a discussão sobre a temática se faz necessária de modo que possamos entender todo o 

contexto ao qual o catador está inserido e os processos formativos de uma categoria de 

trabalhador que historicamente foi alijado e colocado à margem da sociedade. 

A realização da pesquisa poderá abrir espaços para discussões, servindo de apoio 

para outros pesquisadores que tenham interesse em levar adiante e aprofundar os estudos 

sobre o catador e os seus processos formativos a partir do trabalho. 
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Resumo 

O trabalho objetiva identificar e analisar os impactos da implementação do Novo Fundeb para a 

educação infantil, de 2021 a 2024. Para tanto, destacará a política de financiamento da educação 

infantil e a Emenda Constitucional 108/2020, a partir da legislação atualizada e produções 

bibliográficas e documentais pertinentes ao tema. 

Palavras-chave: Novo Fundeb; Educação Infantil. 

Introdução 

A educação infantil é um direito social, sendo sua oferta uma responsabilidade a ser 

compartilhada entre União, estados e municípios. Embora ofertar o atendimento na educação 

infantil seja uma competência prioritária dos municípios, União e estados precisam cooperar 

prestando assistência técnica e financeira, conforme preconiza a Constituição Federal.  

Os municípios são os entes federados que contam com menor arrecadação tributária, 

sendo que a maioria deles “depende basicamente dos recursos das transferências 

intergovernamentais para manter e expandir suas redes de educação” (FERNANDES, 2018, p. 

87), em especial, o atendimento à creche, o qual conta com a menor cobertura da educação 

básica, sendo sua taxa de atendimento de 35,6%, em 2019, segundo (IBGE/PNAD, 2019), 

índice ainda distante de atingir a meta do Plano Nacional de Educação (PNE) de oferta 

educacional até 2024 a 50% das crianças de 0 a 3 anos.  

A Emenda Constitucional (EC) 108, promulgada em 26 de agosto de 2020, torna o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) permanente, aumenta gradativamente para 23% até 2026 
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o percentual de participação da União no fundo, trazendo para educação infantil uma injeção

extra de recursos, objetivando ampliar o acesso e qualidade do atendimento. 

A fim de corrigir distorções do antigo modelo de distribuição do Fundeb, a EC 

108/2020, propõe adotar como um dos critérios para a repartição dos recursos da 

complementação da União a estados, Distrito Federal e municípios o Valor Aluno/Ano Total 

(VAAT), o qual considera todas as fontes vinculadas à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, para potencializar o alcance e a justiça do fundo. 

O modelo de distribuição dos recursos da complementação da União dentro do Fundeb 

que vigorou até 2020 adotava como critério o Valor Aluno Ano Fundeb (VAAF), o qual 

considera apenas as receitas integrantes do Fundeb de cada fundo estadual, não levando em 

conta a disponibilidade de receitas próprias vinculadas à educação de cada ente federativo 

(BRASIL-CÂMARA, 2020a).  

O VAAT considera como parâmetro o total de receitas vinculadas à educação e, desse 

modo, “a efetiva capacidade de financiamento de cada rede de ensino” (BRASIL-CÂMARA, 

2020a, p. 42). Isto é, toda a cesta de impostos e transferências destinados à educação é 

contabilizada, e não apenas as receitas que compõem o Fundeb, além disso, a distribuição dos 

recursos é feita também por rede, e não apenas no âmbito de cada estado. Dessa forma, ao 

invés de apenas alguns estados com menor VAAF serem beneficiados, redes de ensino com 

menor VAAT também passam a receber auxílio financeiro da União, beneficiando os 

municípios com maior vulnerabilidade (BRASIL-CÂMARA, 2020a). 

Para preservar o atual equilíbrio federativo e não desorganizar nenhuma rede a EC 

108/2020 propõe usar o modelo híbrido na distribuição dos recursos da complementação da 

União, sendo mantidas as regras atuais para 10% da complementação, considerando o VAAF, 

ao passo que 10,5% são repassados conforme critérios do VAAT e 2,5% segundo a evolução 

de indicadores educacionais. Desses 10, 5% pelo menos 50% precisam ser repassados para a 

educação infantil e no mínimo 15% devem ser aplicados em despesas de capital (BRASIL, 

2020c, art. 28 e 27). 

Com a EC 108/2020 ocorre um aumento da complementação da União ao Fundeb o 

que representa mais recursos disponibilizados à estados, DF e municípios em prol da 

educação, aumentando tanto o valor aluno-ano como também o número de estados e redes de 

ensino que fazem jus a complementação da União — o que torna “mais proporcional e 

igualitária a contribuição de todos os entes federados para o financiamento da educação, 
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permitindo o aumento dos mecanismos de cooperação entre as esferas de governo” 

(FERNANDES, 2018, p. 177).  

Em suma, analisar os impactos da implementação do Novo Fundeb para a educação 

infantil, pode garantir subsídios para o aprofundamento de questões relevantes para a política 

educacional brasileira, discutidas há anos como: o estabelecimento de um padrão mínimo de 

qualidade, tendo como referência o CAQ, a redução das desigualdades educacionais entre as 

regiões e redes de ensino, o aumento do percentual da complementação da União ao Fundo, 

garantindo uma maior solidariedade dos entes federados no financiamento da educação básica 

e a efetivação do direito à educação infantil de qualidade.  

Delimitação do tema/problema 

Este projeto de pesquisa pretende analisar os impactos da implementação do Novo 

Fundeb para a educação infantil, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas 

do PNE (2014-2024) e ao possível aumento no montante de recursos empregados pela União 

nesta etapa da educação básica, no período de 2021 a 2024. 

A presente pesquisa se justifica porque a educação infantil é a etapa da educação 

básica que tem hoje a maior demanda por educação não atendida pelo sistema público, sendo 

um dos gargalos para a política de financiamento educacional no tocante ao cumprimento das 

metas do PNE (2014-2024). O Novo Fundeb dará atenção especial à educação infantil 

destinando a ela pelo menos 50% de 10,5% acrescidos ao Fundo pela União. Hoje, segundo 

Sena (2019), o Fundeb já representa 63% dos recursos da educação básica, sendo um 

importante elemento na equalização das oportunidades educacionais em um país continental 

como o Brasil marcado por imensas disparidades regionais e tributárias. 

A temática em questão surgiu do avançar das discussões do Novo Fundeb, bem como 

da minha trajetória profissional e de pesquisas anteriores com temas correlatos.  

Embora a educação tenha lugar de destaque no discurso como uma prioridade da 

nação, não é tão privilegiada nas destinações orçamentárias. No financiamento da educação 

básica falta maior cooperação técnica e financeira dos estados e da União no socorro aos entes 

de arrecadação tributária mais frágil, ou seja, é necessário mais suporte da União e estados aos 

munícipios (ARAÚJO, 2016; CRUZ, 2009; NASCIMENTO, 2012; PINTO, 2014). Um dos 

mecanismos para aumentar a cooperação entre os entes federados pode vir a ser o Novo 

Fundeb, especialmente se ele de fato apresentar um aumento substancial da complementação 

da União ao Fundo, abarcar as discussões do CAQ, apresentar um desenho ainda mais efetivo 
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para reduzir as desigualdades educacionais entre os estados e as redes de ensino e acolher a 

necessidade de efetivação do direito à educação infantil.   

Referencial teórico 

Para alcançar os objetivos propostos na pesquisa, buscar-se-á articular o objeto central 

de estudo os impactos da implementação do Novo Fundeb para educação infantil as 

discussões da política de financiamento da educação. 

Ter-se-á como referenciais, especialmente, os estudos de Amaral (2021); Araújo 

(2016); Cruz (2009); Fernandes (2018); Nascimento (2012); Pinto (2014) e Sena (2019) entre 

outros e toda a gama de documentos e relatórios oficiais pertinentes ao objetivo do trabalho.   

“Estudos, como o de Cruz (2009), apontam para a necessidade de maior compromisso 

do poder público com a educação infantil, que não pode ser vista como responsabilidade 

exclusiva dos municípios, ente federado com menor capacidade orçamentária” 

(FERNANDES, 2018, p. 80). Araújo (2016) e Pinto (2014) também caminham neste sentido, 

entendendo ser necessária a repactuação dos laços federativos e maior participação da União 

nos investimentos na educação básica. Esses e muitos outros autores travaram uma longa luta 

a favor da aprovação do CAQ como referência de um padrão mínimo de qualidade para a 

educação que garanta condições adequadas para a sua oferta.  

Objetivos 

Geral: Analisar os impactos da implementação do Novo Fundeb para a educação 

infantil, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas do PNE (2014-2024) e 

ao possível aumento nos repasses do governo federal para esta etapa da educação básica. 

Específicos: 

 Identificar e analisar os impactos para a educação infantil da implementação do Novo

Fundeb, no período de 2021 a 2024, no que concerne ao acesso e as condições de

oferta do atendimento disponibilizado às crianças, bem como se houve aumento do

aporte financeiro para essa etapa da educação por parte da União.

Aspectos metodológicos 

A pesquisa é de natureza qualitativa, sendo efetuada por meio de pesquisa 

bibliográfica e documental. Para analisar os impactos da implementação do Novo Fundeb 

para a educação infantil, no período de 2021 a 2024, no que diz respeito ao possível aumento 

no montante de recursos empregados pela União nesta etapa da educação básica são 
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destacados dados da execução orçamentária extraídos diretamente do Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento (SIOP)
1
, correlacionados com dados de matrículas e estrutura de

atendimento disponibilizados pelo Censo Escolar por meio do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), especialmente no que diz respeito ao 

cumprimento das metas do PNE (2014-2024), são usados também dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE).  

Discussão 

A pesquisa se encontra na fase de levantamento bibliográfico e documental e início de 

escrita da tese. 

Foram produzidos artigos para as disciplinas, sendo que um deles será redimensionado 

para compor a tese. 

Considerações finais 

Uma análise preliminar indica um aumento do repasse da União para a educação 

infantil por meio do Fundeb via VAAT. Entretanto, são os dados complementares como 

aumento no número de atendimento, maior percentual de crianças de 0 a 6 anos sendo 

atendidas por instituições pública e não conveniadas, entre outros, que irão mostrar os 

impactos dos repasses do governo federal por meio do Novo Fundeb para a garantia do direito 

à educação infantil.     
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RESUMO 

Este estudo tem como objeto a avaliação institucional, mais especificamente a autoavaliação, 

instituída pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), criado pela Lei 

10.861, de 14 de abril de 2004. O objetivo da pesquisa  é  analisar a incorporação da 

autoavaliação institucional como cultura institucional e suas possíveis contribuições para a 

tomada de decisão da IES em seus processos pedagógicos, técnicos, científicos e sociais, a partir 

de um recorte temporal que contempla o período de 2004 a 2021, por meio de estudo de caso 

da Universidade Estadual de Goiás (UEG). Para isso será realizado um estudo de caso, 

exploratório e descritivo,  na Universidade Estadual de Goiás, fundamentado no materialismo 

histórico-dialético com abordagem quantitativa e qualitativa. Para fundamentar o estudo, 

destacam-se estudos de Assis (2008, 2016), Assis et al. (2020), Dias Sobrinho (2000, 2002, 

2003, 2008, 2010); Barreyro  e Rothen (2006), Rothen e Barreyro (2011), Afonso (2000, 2003, 

2008, 2012), Sguissardi (1997, 2006), Gatti (2013), Assis e Amaral  (2013), Ristoff (1996, 

2004, 2019), Belloni (2011) entre outros. 

Palavras-chave: Autoavaliação institucional; Cultura institucional; Educação superior; Sinaes. 

1 INTRODUÇÃO 

Sguissardi (1997, p. 46-47) ressalta que é “no final dos anos 50 e nos anos 60, 

culminando com a reforma Universitária, que se pode localizar as origens do atual processo de 

avaliação no Ensino Superior, ainda que ele tenha sofrido significativas transformações [...]”. 

Cardoso e Dias sobrinho (2014) compreendem que a avaliação da Educação Superior, 

no Brasil, teve sua culminância nos anos de 1980 e 1990, ainda com limitações e poucos 

resultados. As discussões levantadas a partir dessas tentativas demostraram a necessidade de 

criação de um sistema de avaliação para a educação superior e essa proposta foi consolidada 

em 2004 com a criação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), 

instituído pela Lei n. 10.861. Nessa lei, a autoavaliação torna-se obrigatória, conforme art. 3º, 

“VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia da 

autoavaliação institucional”.  

É a autoavaliação institucional o foco desta pesquisa. Essa avalição amplia a visão da 

comunidade interna sobre suas potencialidades e suas fragilidades para a tomada de decisão 

(BELLONI, 1999; DIAS SOBRINHO, 2008). Ainda em 2004, Ristoff defendia como 
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primordial a consolidação de uma cultura de autoavaliação, no entanto na trajetória do Sinaes 

o aspecto regulatório e de controle vão sendo enfatizados, bem como  o  Exame Nacional de

Curso (Enade) ganhando centralidade. 

Neste estudo, parte-se do pressuposto que a autoavaliação tem recuperado o paradigma   

da avaliação formativa e possivelmente tem se consolidado nas IES, conforme proposta do 

Sinaes de 2004 como “instrumento central, organizador da coerência do conjunto.” 

(BRASIL/INEP, 2009, p. 102). Ainda que com o desfazimento da proposta inicial, a 

autoavaliação é ressignificada  e aceita pelas comunidades acadêmicas como instrumento de 

autoconhecimento e de planejamento de ações para superação das fragilidades apontadas nesse 

processo. Compreender a autoavaliação  na prática, seu significado atual para a comunidade 

acadêmica,  sua centralidade (ou não) como proposto pelo Sinaes, orienta o estudo proposto. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para fundamentar o estudo, destacam-se, entre outros,  estudos de Assis (2008, 2016), 

Assis et al. (2020), Dias Sobrinho (2000, 2002, 2003, 2008, 2010); Barreyro  e Rothen (2006), 

Rothen e Barreyro (2011), Afonso (2000, 2003, 2008, 2012), Sguissardi (1997, 2006), Gatti 

(2013), Assis e Amaral  (2013), Ristoff (1996, 2004, 2019), Belloni (2011). Ainda  Polidori et 

al. (2011);  Polidori, Marinho-Araújo e Barreyro (2006);  Dourado e Oliveira (2009); Bauer, 

Gatti e Tavares (Orgs.) (2013). Sobre os impactos da política neoliberal na qualidade da 

Educação Superior, serão considerados Schneider e Nardi (2019), Minhoto (2013). Além da 

legislação oficial sobre a política brasileira de avaliação da educação superior.  

A metodologia é embasada principalmente em Marx (1968, 1985, 2009), Marx e 

Engels (2013), Frigotto (2001) e Konder (2008) 

3 PROBLEMA DE PESQUISA E/OU OBJETIVOS 

3.1 Problema de Pesquisa 

Como se deu a trajetória de autoavaliação proposta pelo Sinaes em 2004 e seus 

desdobramentos  com possível vínculo a avalição formativa e incorporação à cultura 

institucional das IES  e como tem se constituído e se consolidando na cultura institucional da 

Universidade Estadual de Goiás? 

3.2 Objetivo Geral 

Analisar a incorporação da autoavaliação institucional como cultura institucional e suas 
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possíveis contribuições para a tomada de decisão da IES em seus processos pedagógicos, 

técnicos, científicos e sociais, a partir de um recorte temporal que contempla o período de 2004 

a 2021, por meio de estudo de caso da Universidade Estadual de Goiás (UEG). 

3.3 Específicos 

a. Compreender o Sinaes e as transformações vivenciadas por essa política de 2004 a 2021,

apreendendo o papel da autoavaliação institucional.

b. Realizar um estudo bibliográfico e documental  da UEG para verificar como se deu a

implantação e os desdobramentos do Sinaes na instituição e a possível incorporação da

autoavaliação como cultura institucional.

c. Analisar a possível relação (ou não-relação) dos resultados da autoavaliação no processos

pedagógicos, técnicos, científicos e sociais.

d. Apreender/Analisar como a autoavaliação têm repercutido nos cursos, verificando a

utilização dos resultados nos processos de gestão e de tomada de decisão, na  percepção dos

sujeitos investigados.

4 METODOLOGIA 

O estudo fundamenta-se no materialismo histórico-dialético e a escolha do método está 

assentada na intenção do caminho a ser seguido e das referências teórico-conceituais para o 

desenvolvimento da pesquisa, em que se pretende a compreensão e a explicação dos problemas e 

das contradições que envolvem a avaliação da Educação Superior. 

A proposta de Marx, em seu caráter metodológico, possibilita uma análise 

contextualizada do fenômeno pesquisado e oferece elementos para a análise de políticas de 

avaliação, em uma perspectiva crítica.  Na investigação, será dada ênfase às categorias da 

totalidade, da contradição e da mediação. 

Optou-se por uma  abordagem mista, qualitativa e quantitativa. Pretende-se desenvolver 

uma pesquisa exploratória-descritiva. Essa tipologia objetiva conhecer melhor o tema e explorar 

o problema para desvelar informações de forma precisa e, assim, uma nova visão da realidade.

A pesquisa será embasada em levantamento bibliográfico, documental e de campo, 

conforme sintetizado a seguir: 

Quadro 1- Metodologia de coleta de dados 
Pesquisa bibliográfica Obras que possibilitem compreender o contexto sociopolítico-histórico de 

implantação do Sinaes; as transformações dessa política de avaliação; as políticas de 
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avaliação da Educação superior e a autoavaliação institucional como cultura 

institucional. 

Pesquisa documental Legislação que contemple a avaliação da Educação Superior, além de  Relatórios de 

autoavaliação, Atas da Comissão Própria de Avaliação, Atas de Conselhos, Plano de 

Desenvolvimento Institucional, Projeto Pedagógico Institucional da UEG. 

Pesquisa de campo Lócus: Universidade Estadual de Goiás. Para coleta de dados, serão realizadas 

entrevistas com Gerente  da Avalição Institucional e Presidente da Comissão Própria 

de Avaliação (CPA), além de questionários  semiestruturados (por meio do google 

forms) a todos os presidentes do Núcleo Docentes Estruturante (NDE) e professores. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

5 RESULTADOS INICIAIS E DISCUSSÃO 

Para verificar o que já se produziu sobre a avaliação em larga escala na Universidade 

Estadual de Goiás e, assim, delinear o objeto de estudo em seu universo de referência, realizou-

se uma pesquisa de teses e dissertações no BDTD/IBICT, no BDTD da Universidade Estadual 

de Goiás e no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes.  Para a coleta de dados na Capes, 

foram utilizados como descritores de busca "avaliação" OR "Sinaes" OR autoa-avalição OR 

autoavaliação AND "UEG” OR "Universidade Estadual de Goiás".  

Outras ações estão em andamento como  elaboração dos instrumentos de coleta de 

dados  para submissão ao comitê de ética e revisão da literatura.  

Para organização do texto, propõe-se, provisoriamente, quatro capítulos e as 

considerações finais. O primeiro capítulo dedica-se à introdução e apresentação da pesquisa, 

problematização, objetivos, justificativa e o procedimento teórico-metodológico. Os três 

capítulos seguintes serão organizados tendo como foco:  1) Trajetória do Sinaes; 2) A UEG e a 

política de autoavaliação institucional; 3) Efeitos da  autoavaliação Institucional na UEG. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da proposta apresentada, acredita-se responder à questão norteadora, 

considerando a complexidade do objeto de pesquisa “autoavaliação institucional”.  Pretende-se 

compreender toda a trajetória do Sinaes, considerando as mudanças de 2004 a 2021,  com uma 

atenção especial à  autoavaliação e sua  incorporação à cultura institucional.   
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RESUMO

O objetivo do estudo é analisar as implicações, impactos e efeitos da Reforma do Ensino Médio 

(EM) em Goiás, chamado Novo Ensino Médio (Lei nº 13.451/2017), no Centro de Ensino de 

Período Integral – CEPI Professor Pedro Gomes, considerada escola “piloto” para 

implementação do período integral para o EM e referência para a implementação do Novo EM. 

A investigação está prevista para acontecer em três momentos distintos. A saber: a) 

Levantamento e análise da literatura crítica produzida sobre a temática nas bases de dados via 

Scielo, BDTD e periódicos Capes. Esta análise será feita também a luz dos autores como 

Antunes (2009), Braz e Neto (2009) e Losurdo (2006) com o objetivo de identificar os 

fundamentos e princípios neoliberais que premeiam o Novo EM; b) Levantamento e análise 

documental para investigar as diretrizes e as orientações nacionais e estaduais para a 

implementação do Novo EM no estado de Goiás; c) realização de estudo de caso, visando 

analisar a realidade a partir da construção de categorias decorrentes da pesquisa bibliográfica e 

documental em articulação com a empiria do caso (VIEGAS, 2007). No processo de 

investigação realizaremos entrevistas com professores regentes, coordenadores e gestores do 

CEPI, bem como organizaremos grupos focais com estudantes dos diferentes anos do EM. A 

pesquisa, ainda em andamento, buscará apreender as implicações, os impactos e efeitos do 

Novo EM especialmente no projeto político-pedagógico, na organização do trabalho 

pedagógico, na estruturação do trabalho docente, na estrutura e práticas curriculares, e por fim, 

na gestão escolar e na percepção dos estudantes. 

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Trabalho Pedagógico; Neoliberalismo 

Esta pesquisa tem por objetivo investigar as implicações, impactos e efeitos da 

Reforma do Ensino Médio (EM) em Goiás, chamado Novo Ensino Médio (Lei nº 13.451/2017), 

no Centro de Ensino de Período Integral – CEPI Professor Pedro Gomes, escola “piloto” para 

implementação do período integral para o EM e referência para a implementação do Novo EM. 

O CEPI – Professor Pedro Gomes é uma escola pública da rede estadual de ensino localizada 

no Setor Campinas, bairro tradicional da cidade de Goiânia. A escolha desta unidade de ensino 

passa por alguns pontos fundamentais, tais como: trata-se de uma escola “piloto” no estado de 

Goiás, responsável pela implantação do período integral para o EM, sendo concomitantemente 

escola piloto para a implementação do projeto do Novo EM.  



O CEPI Professor Pedro Gomes, em 2018, foi classificado como uma das melhores 

escolas de ensino integral do Brasil, segundo os estudo sobre Excelência com Equidade no EM, 

realizado pela Iede, Fundação Lemann, Itaú BBA e Instituto Unibanco. Ainda em 2018, 

participou da solenidade do prêmio da Sociedade Brasileira de Progresso da Ciência – SBPC 

recebendo o mérito de Amigos da Ciência. 

Com a aprovação da Lei nº 13.451/2017 muito tem se produzido sobre os 

desdobramentos e implicações desta reforma para a educação brasileira e sociedade em geral. 

Estudos demonstram a associação, desta reforma à racionalidade neoliberal (WEINHEIMER E

WANDERER, 2021), à formação de capital intelectual para a sociedade do conhecimento 

(GIONANNI, BORDIN e URPIA, 2022), ao aprofundamento das desigualdades sociais e 

caráter antidemocrático desta reforma (RESENDE et al, 2022), ao esvaziamento de conteúdos 

e disciplinas a partir da flexibilização do currículo (LIMA e MACIAL, 2018) e, por fim, aos 

interesses de organismos internacionais na manutenção de uma educação periférica e voltada 

para países em desenvolvimentos (SILVIA, 2018).  

Em dezembro do ano de 2022,  em Carta endereçada ao Grupo de Transição – formado 

para subsidiar as ações da atual gestão federal, o Movimento Nacional em Defesa do Ensino 

Médio (MNDEM) condensou os efeitos iniciais de implementação da referida reforma em seis 

categorias: trabalho docente;  itinerários formativos; Formação Geral Básica; turno e ampliação 

da jornada escolar (tempo integral); carga horária na modalidade EaD; compreensão das 

orientações e conceitos estabelecidos para o chamado Novo Ensino Médio. Embora haja 

críticas fundamentadas por diversas entidades de representação do meio acadêmico e outras 

representações da área da educação, como por exemplo sindicatos e movimentos sociais, o 

Novo EM deve ser implementado em todas as escolas públicas brasileiras partir do ano de 2023. 

A área da educação é alvo dos objetivos da classe dominante no sentido de manutenção 

e aprimoramento das diversas formas de exploração. Porém, em que pese a força dos 

mecanismos de reprodução social, a escola é também espaço de resistências e de contradições 

que podem se articular a um processo de transformação e emancipação social (SAVIANI, 

2000). Segundo Braz e Neto (2006), o capitalismo é a forma orgânica e funcional do sistema 

econômico, enquanto o neoliberalismo é a fase atual, ou modo de regulação desse 

funcionamento. Portanto, o neoliberalismo se expressa de forma ideológica, comportamental e 



com estratégias mercadológicas para a fisiologia do capitalismo. E, mais recentemente, o 

neoliberalismo vem atuando como força orientadora de processos formativos do indivíduo 

neoliberal, o que implica ajustes nos processos formativos, além das regulações econômicas na 

vida social mais ampla.  

A crise dos anos 1960 e 1970 foi a oportunidade perfeita para que os liberais 

retomassem conceitos jamais abandonados por estes, tais como os ataques a direitos sociais, a 

possibilidade de livre comércio, assim como a possibilidade de intensificar a lógica do mercado 

nos serviços considerados essenciais para a sociedade, como por exemplo, educação, saúde, 

segurança, lazer e cultura. O estado mínimo e a reserva de mercado, responsável por 

desemprego em massa, eram agora diretrizes que foram globalizadas a partir do neoliberalismo 

e, nesse contexto, não exista mais economia nacional, mas sim economia globalizada (BRAZ; 

NETO, 2006).  

Quando trazemos esse debate para a área educacional, identificamos a teoria do capital 

humano como um instrumento de associação entre educação e economia, uma vez que esta 

teoria entende que educação é um potencializador para a capacidade de trabalho. Ou seja: a 

educação deve estar a serviço da qualificação para o mercado de trabalho. Esse movimento 

ganhou força no mesmo período de ascensão e consolidação do neoliberalismo no mundo a 

partir do Consenso de Washington no final dos anos 1980. (FRIGOTTO, 2010). 

Segundo Frigotto (2010), com o processo da reestruturação produtiva no Brasil nos 

anos 1990, as categorias empresariais neoliberal, tais como eficiência, eficácia, produtividade, 

competitividade e competência se configuram também agora no campo da educação. Nesse 

contexto, a teoria do capital humano se ajusta à reestruturação produtiva, consolidando agora 

como sociedade do conhecimento, que se expressa na pedagogia da qualidade, educação para 

multi-habilidades, policognição, polivalência e formação abstrata. Esses princípios neoliberais 

são reverberados nas reformas educacionais da década de 1990 e se arrastou com menor 

expressão e intensidade nos anos 2000 nos governos do Partido do Trabalhadores (PT).  

Na campanha eleitoral de 2014, o PT demostrou interesse em realizar uma reforma no 

Ensino Médio, o que motivou o surgimento do Movimento Nacional em Defesa do Ensino 

Médio (MNDEM) com a participação de várias entidades. Esse movimento, que se rearticulou 

nos dias atuais, tinha na sua fundação o objetivo de revisar as diretrizes do texto original, que 



foi aprovado em caráter de urgência pelo governo do ex-presidente Temer (2016-2018) a partir 

da Lei nº 13.415/2017. Portanto, a problemática desta investigação gravita em torno da 

necessidade estratégica de colocar luz em uma realidade específica, ou fenômeno social em 

curso, uma vez que caso não haja revogação da reforma do EM esta passará a vigorar nas 

escolas brasileiras a partir do ano de 2023. 

Dessa forma, buscaremos responder a seguinte questão-problema: Quais são as 

implicações, impactos e efeitos da implementação da Reforma do Novo EM em uma escola 

pública da rede estadual da cidade de Goiânia-GO?  Por sua vez, o objetivo geral é analisar as 

implicações, impactos e efeitos da Reforma do EM em Goiás, tendo por base o caso do Centro 

de Ensino de Período Integral – CEPI Professor Pedro Gomes. Além disso, a investigação tem 

como objetivos específicos: a) Identificar a relação da reforma do Novo EM e os princípios e 

diretrizes neoliberais; b) caracterizar o EM em Goiás, bem como a elaboração e implementação 

da Reforma do Novo EM; c) identificar quais as implicações da reforma do Novo EM na gestão, 

no currículo, no trabalho docente e na reorganização do trabalho pedagógico da escola e na 

percepção dos estudantes. 

Esta é uma pesquisa social exploratória de abordagem qualitativa que tem como 

objetivo fundamental buscar respostas por meio do método científico dialético ao problema 

apresentado. Conforme Gil (2008 p.26), a pesquisa social, tendo por base a metodologia 

científica, permite avançar no conhecimento da realidade social. Inicialmente a pesquisa se 

caracterizará como documental, abrangendo o nacional, o estadual (Goiás) e a escola campo, 

visando apreender a reforma do EM em suas determinações. Após, com a finalidade de alcançar 

o segundo objetivo a pesquisa se caracteriza como bibliográfica, uma vez que haverá o

confrontamento dos fundamentos norteadores da reforma do Novo EM e os princípios e 

diretrizes neoliberais, a partir da análise da literatura crítica na área. Para tanto, está sendo feito 

uma revisão de literatura via Scielo, BDTD e periódico Capes, especialmente a partir de 2011. 

O terceiro momento se divide em duas partes: na primeira, investigaremos como o 

Novo EM foi estabelecido e implementado em Goiás, o que será feito por meio de análise 

documental, busca de informes/orientações da secretaria de educação, na escola e matérias 

outras de jornais, bem como informações decorrentes dos entrevistados (professores, 

coordenadores e gestores da escola objeto de estudo). Na segunda parte o objetivo é realizar 



uma pesquisa de campo, por meio de análise documental e entrevistas com grupos focais, com 

três grupos: estudantes (1º, 2º e 3º anos), dois por ano.  

Nesse sentido faremos um estudo de caso analisando a realidade a partir de categorias 

decorrentes da pesquisa bibliográfica em articulação com a empiria do caso. Entende-se que o 

estudo de caso exige trabalho exaustivo e de aprofundamento de um caso em particular (uma 

unidade), pois a etnografia é um método de pesquisa oriundo da antropologia social, cujo 

significado etimológico pode ser “descrição cultural” (VIEGAS, 2007, p.103).  

A pesquisa se encontra na fase inicial de levantamento documental (nacional, Goiás e 

escola campo) no sentido de apresentar a reforma do Novo EM, assim como de identificar o 

caminho percorrido pela Secretaria Estadual de Educação de Goiás - SEDUC-GO para a 

implementação do Novo EM. Pelo site da SEDUC é possível identificar, através de uma 

ilustração de linha histórica, que a implementação do Novo EM já se encontra em estágio 

avançado em algumas unidades escolares. Segundo informações do site, o estado de Goiás já 

se prepara para esta implementação desde 2019 com escuta dos estudantes e elaboração do 

currículo. No ano de 2020, aconteceu a consulta pública para o documento preliminar do 

Documento Curricular de Goiás – DCGO baseado nas orientações da Base Nacional Curricular 

Comum – BNCC. No mesmo ano houve a oferta da disciplina “Projeto de Vida” e de disciplinas 

eletivas em 596 escolas para as turmas das primeiras séries. Em 2021, ocorreu a implementação 

do Itinerário Formativo Técnico – Profissionalizante em 48 turmas, de forma piloto, com ofertas 

de Trilhas de Aprofundamento de Administração, Química e Informática. Em 2022, 

implementação de trilhas de Aprofundamento em mais de 367 escolas estaduais.  

O desenho preliminar do projeto de tese indica a seguinte estrutura: Capitulo I – 

Neoliberalismo e reforma do Novo Ensino Médio: pontos fundamentais e norteadores. 

Capitulo II – O Ensino Médio em Goiás e a implementação do Novo Ensino Médio. Capitulo 

III – Implicações, impactos e efeitos da reforma do Novo Ensino Médio: O caso do Centro de 

Ensino de Período Integral – CEPI Professor Pedro Gomes. 
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O FINANCIAMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR – PNAE NO PERÍODO DE 2010 A 2021: 

O CASO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE GOIÂNIA

Fernanda Ferreira Gomes

Nelson Cardoso do Amaral

Estado, Políticas e História da Educação

RESUMO:

Esta  pesquisa  tem  como  objetivo  tecer  um  estudo  sobre  o  financiamento  do  Programa
Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE),  enquanto  política  de  estado  para  a  educação
básica, tendo como base a Rede Municipal de Ensino de Goiânia. Pretende-se refletir a partir
da  análise  financeira,  quais  os  gargalos  enfrentados  para  a  execução  do  programa  no
município de Goiânia.  Para tanto, este escrito buscou base teórica no histórico do programa,
em suas legislações, bem como em dados orçamentários/financeiros da União e do município
de Goiânia. Este estudo foi estruturado em três capítulos: “PNAE: elementos históricos”, “O
financiamento do PNAE no Brasil no período de 2010 a 2021: O que mostra essa tendência?”
e “O PNAE na rede pública municipal de Goiânia: evolução das matrículas e dos recursos no
período de 2010 a 2021”.  Como principais referenciais teóricos temos os autores: Apple
(2003), Freitas (2021), Peixinho (2013), Alvarez (2022), Belki (2009), dentre outros. Para esta
pesquisa foi utilizada uma abordagem quantitativa, afim de analisar os dados disponibilizados
e refletir sobre a possível diminuição de aporte financeiro para a seguridade alimentar.  

Palavras Chaves: Alimentação Escolar, Financiamento, Política Pública.
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Este estudo tem como objetivo analisar o financiamento do Programa Nacional  de

Alimentação Escolar (PNAE), enquanto uma política pública nacional, que promove repasses

financeiros suplementares a estados e municípios para a aquisição de gêneros alimentícios, os

quais compõe a alimentação dos alunos da educação básica pública no período letivo. Sendo

que, para esta pesquisa o recorte temporal proposto foi do ano de 2010 ao ano de 2021, tendo

como foco o caso do município de Goiânia.

No que se refere à formulação de políticas públicas, os direitos sociais foram consa-

grados a partir da Constituição Federal Brasileira de 1988 (CF/88), trazendo a obrigatoriedade

ao Estado de assegurar as garantias previstas no seu artigo 6º como “[...] a educação, a saúde,

a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma da constituição.” (BRA-

SIL, 1988, Art. 6º).

No que tange às políticas públicas da educação, a CF/88, em seu artigo 208, inciso

VII, prevê “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de

programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à

saúde” (BRASIL,1988, s/p), determinando os deveres do Estado e assegurando direitos à so-

ciedade.

O PNAE é uma das políticas públicas “mais antigas do país e uma das poucas com

caráter universal e gratuito”, (ALVAREZ, 2022, p. 09), em favor da seguridade alimentar dos

alunos.  O  PNAE tem se mostrado “uma das maiores  políticas  de alimentação  escolar  do

mundo, replicada em países de vários continentes” (ALVAREZ, 2022, p.08), cujo objetivo é o

de financiar, de forma suplementar, a aquisição de gêneros alimentícios para o atendimento

dos estudantes matriculados em todas as modalidades na educação básica, com o uso de dez

repasses financeiros, realizados anualmente de fevereiro a novembro.

A Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, em seu Artigo 4º estabeleceu o objetivo do 

PNAE, sendo este: 
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Contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem,
o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por
meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que, cu-
bram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo (BRASIL, 2009, s/
p).

Destaca-se que o PNAE incentiva a concepção educativa que estimula bons hábitos de

saúde e consciência social, como explanam Libermann e Bertolini (2015),

o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE se apresenta como uma estra-
tégia de promoção da alimentação saudável. A alimentação escolar começou a ad-
quirir um caráter mais efetivamente relacionado ao contexto do processo ensino-
aprendizagem e assumir a dimensão de prática pedagógica, de ação educativa, visan-
do à promoção da saúde e da segurança alimentar e nutricional. [...] Trata-se da po-
lítica pública de maior longevidade do país na área de segurança alimentar e nutrici-
onal, e considerado um dos mais abrangentes e duradouros programas na área de ali-
mentação escolar do mundo (LIBERMANN; BERTOLINI, 2015, p. 34 – 35).

No decorrer da sua história, o PNAE remodelou-se para dar seguridade alimentar aos

educandos em suas determinações nutricionais, em suas resoluções. No entanto, verifica-se

que os recursos financeiros investidos, pela União e municípios, não evoluíram da mesma

forma. Logo, o que pretende-se com esta pesquisa é compreender quais os desafios que se tem

para  financiar  o  programa  nacional  de  alimentação  escolar,  no contexto do município de

Goiânia.

Para tanto,  este  estudo fundamentou-se nas análises  legais,  teóricas e históricas do

PNAE,  com o  auxílio  de  autores  como Alvarez,  Belik,  Caldas  e  outros,  bem como nas

legislações. Durante a construção da ideia neoliberal, trouxemos para o diálogo autores como

Harvey, Apple, Freitas e Miranda e dessa maneira, refletiu-se acerca das políticas neoliberais

e como estas podem influenciar nas políticas públicas.

Não obstante,  a  metodologia  abordada  para  a  coleta  de  dados  primários  foi  a  de

levantamento  de dados nas  plataformas  públicas de transparência  dos  entes da União e a

solicitação formal de acesso aos dados inerentes ao município de Goiânia/GO, isso por não

estarem disponibilizados de forma pública em seu portal de transparência.
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Sabendo que o cálculo dos repasses vinculados ao programa pesquisado é baseado no

número de matrículas efetuadas, utilizou-se a plataforma do Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), a fim de analisar o Censo Escolar, que fornece o número

de educandos matriculados em todas as redes de ensino, o qual propicia confrontar a execução

financeira com os dados resgatados. 

Cabe destacar, que a alimentação escolar, como proposta de seguridade alimentar aos

estudantes, tem seu histórico desde 1940, enquanto política assistencialista. Ela teve muitas

nomenclaturas, como: “Campanha da Merenda Escolar”, “Plano Nacional de Alimentação e

Nutrição (Pronan)” e “Programa Nacional de Alimentação Escolar”. No entanto, essa política

pública  foi  normatizada  como  garantia  constitucional  de  direito  humano,  a  partir  da

promulgação da Lei nº 11.947, de 17 de junho de 2009.

Portanto, justifica-se o período escolhido neste estudo, tendo em vista que a Lei do

Programa foi promulgada no meio do ano de 2009. Para além, teve-se acesso aos relatórios

orçamentários /financeiros do município de Goiânia/GO a partir do ano de 2010. Desse modo,

a realização do estudo deu-se em um recorte temporal de 2010 a 2021. No momento da escrita

desta  pesquisa,  o exercício de 2022 não estava finalizado,  assim, não se tinha os  valores

liquidados consolidados.

Este estudo está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo, traremos o PNAE

e os elementos históricos, propõe-se trazer as o histórico do PNAE e suas alterações ao longo

das  décadas,  bem como compreender  como as  políticas  neoliberais  podem influenciar  na

execução do PNAE. No segundo capítulo, traremos o financiamento do PNAE no Brasil no

período de 2010 a 2021, onde pretende-se realizar uma análise crítica dos valores liquidados

no MEC/FNDE/PNAE. Já no terceiro  capítulo,  apresentaremos o PNAE na Rede Pública

Municipal de Goiânia: evolução das matrículas e dos recursos no período de 2010 a 2021,

onde,  intenta-se  compreender  como  se  comportou  o  recurso  do  PNAE no  município  de

Goiânia e quais tem sido as dificuldades enfrentadas.

Dessa  maneira,  propôs-se  avaliar  o  movimento  das  despesas,  a  depreciação  dos

valores repassados, dentre outras intervenções. Para tanto, analisou-se como se comportaram

os  recursos  dos  organismos  que  possuem relação  com o  PNAE:  Ministério  da  Educação
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(MEC), Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino (FNDE), Prefeitura de Goiânia/GO,

Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (FMMDE) e o PNAE dentro

dessas esferas. 

Notou-se, portanto, a partir das análises dos valores liquidados, a diminuição de aporte

financeiro para a seguridade alimentar, mesmo com a elevação dos valores dos gêneros ali-

mentícios e elevação do número de matrículas. Verificou-se, também, a falta de planejamento

estratégico do orçamento, não levando em consideração as reiteradas exigências do programa

e índices que impactam diretamente na compra de alimentos.

Por mais que as resoluções do programa tenham conduzido para a execução de uma

política com uma alimentação mais saudável, atendendo as necessidades do educando, o re-

curso destinado não condiz com as propostas, deixando à cargo de estados e municípios a

complementação de grande valor, o que por vezes não tem sido suficiente para atender como

se espera. 

Assim, percebe-se que, para atingir o objetivo que se almeja, além da necessidade de

aumentar os aportes financeiros no programa, é preciso haver uma avaliação contínua da po-

lítica para trazer melhores resultados.
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 processos de tomada de decisão do estado de Goiás entre 2020 e 2021 
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Resumo 

A pesquisa possui como objeto de estudo o Ensino Remoto Emergencial na educação pública 

do estado de Goiás e tem como objetivo geral analisar os processos de tomada de decisão para 

a implementação da normatização do Regime de Aulas Não Presenciais (REANP) na educação 

básica entre 2020 e 2021. Utilizou-se da abordagem de pesquisa qualitativa, do tipo 

bibliográfica e documental, em que debruça no ciclo de políticas públicas, em especial no 

processo de tomada de decisão do governo em contraposição à realidade dos entes escolares 

afastados do espaço escolar físico e abruptamente, redirecionados, para o processo remoto de 

ensino-aprendizagem. Com o passar do tempo, o governo foi adequando à realidade dos 

estudantes até o limite do período de aulas remotas emergenciais, e planejando a retomada 

gradual das aulas presenciais. É possível verificar que muitos foram os desafios impostos ao 

sistema educacional durante a implementação do REANP, e o enfrentamento demonstrou 

abarcar uma diversidade de atores públicos e da sociedade civil trabalhando juntos para mitigar 

o desenvolvimento do vírus e o retorno as aulas presenciais.

Palavras-chave: Pandemia de COVID-19. Ensino Remoto Emergencial. Educação Básica. 

Goiás. 

Introdução 

Com o alastramento da COVID-19 pelo mundo, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) declarou a doença uma Emergência de Saúde Pública de Preocupação Internacional a 

partir de 1º de fevereiro de 2020 (OMS, 2020, p. 12). Em Goiás, a primeira infecção confirmada 

data do dia 12 de março de 2020. Assim, foi publicado o Decreto nº 9.633, de 13 março de 

2020, que decretou situação de emergência na Saúde Pública. 

O Decreto deliberava que as aulas escolares, nos estabelecimentos públicos e privados, 

poderiam ser suspensas conforme critérios epidemiológicos e assistenciais determinados pela 

autoridade sanitária. Muito rápido, apontou-se a necessidade de fechar as escolas para diminuir 

a velocidade de contágio do vírus, amparado pela Resolução do Conselho Estadual de Educação 

nº 02, de 17 de março de 2020. Cabe ressaltar a constante necessidade de atualização da mesma, 

extrapolando o período de vigência inicial de 15 dias, sucessivamente. O documento também 
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resolveu em 6 artigos os parâmetros para estabelecer o Regime Especial de Aulas não 

Presenciais (REANP) no âmbito de todo o Sistema Educativo do Estado de Goiás. Este foi o 

ponto inicial para desenvolvimento das tomadas de decisão durante o período e exceção.  

Fundamentação teórica 

A área de Políticas Públicas vem se consolidando nas últimas sete décadas, mesmo não 

sendo consensual o marco inicial entre os autores (SOUZA, 2007; AGUM; RISCADO; 

MENEZES, 2015). Com vocabulário, instrumentação e teorias próprias, a área vem sendo 

utilizada para explicar os fenômenos de natureza político-administrativa. Em dada medida, as 

políticas públicas caracterizam e dão forma aos governos. 

O entendimento de Secchi (2015) está atrelado à utilização de uma abordagem específica 

(multicêntrica) no que tange ao protagonismo dos atores para referenciar o estabelecimento da 

Política Pública. Podemos entendê-las como: 

[...] abordagem multicêntrica trabalha com uma gama quase ilimitada de atores. A 

definição para que uma ação tenha o caráter de Política Pública é quando a mesma é 

um problema público, independente de quem executa a ação, podendo ser organização 

não-governamental (privadas ou não), organismos multilaterais, entre outros. Essa 

abordagem permite a qualquer ator social ser protagonista de Políticas Públicas, desde 

que o problema a ser enfrentado tenha características Públicas. Aqui resumimos 

conforme Leonardo Secchi (2009). (AGUM; RISCADO; MENEZES, 2015, p.17.) 

Secchi (2015), defende que a abordagem multicêntrica “permite um aproveitamento do 

instrumental analítico e conceitual da área de Política Pública para um amplo espectro de 

fenômenos político-administrativos de natureza não estatal” e que “a distinção entre esfera 

Pública e esfera privada faz mais sentido que a distinção entre esfera estatal e esfera não estatal” 

(SECCHI, 2015, p. 28). O autor embasa seu argumento em Frederickson (1999) ao defender 

que “Uma pluralidade de atores protagoniza o enfrentamento dos problemas públicos” citando 

questões como o tráfico internacional de drogas, o combate à fome, às mudanças climáticas, 

aqui, podemos inserir a nossa questão, a pandemia de COVID-19. 

Dado esses argumentos, neste trabalho privilegiamos a abordagem multicêntrica, 

entendendo que as Políticas sobre a pandemia de COVID-19 envolvem uma dinâmica 
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imbricada de atores públicos e privados, com diferentes responsabilidades, mas debruçados sob 

a mesma questão. 

Objetivos 

A pesquisa tem por objetivo geral: analisar os processos de tomada de decisão no estado 

de Goiás para a implementação da normatização do Regime de Aulas Não Presenciais na 

educação básica pública entre 2020 e 2021. Encontram-se dentre os objetivos específicos:  

1) Mapear quais foram as ações do Governo do estado de Goiás para implementar o

Regime de Aulas Não Presenciais na educação básica no contexto da pandemia da COVID-19. 

2) Identificar as Políticas Públicas educacionais por meio de coleta e análise dos dados

relativos ao acesso à educação básica aos estudantes em Goiás, relativa às aulas remotas virtuais 

entre 2020 e 2021. 

3) Apurar e analisar quais foram as escolhas e caminhos para implementar o REANP.

Metodologia 

A partir de pesquisas produzidas em meio ao distanciamento social e documentos 

oficiais do período, a pesquisa, tem por característica ser do tipo bibliográfica e documental, de 

abordagem qualitativa de coleta e análise de dados. A partir da concepção metodológica exposta 

por Minayo (2009, p. 14) em que:  

A metodologia é o percurso do pensamento e da prática exercida na abordagem da 

realidade. Ou seja, a metodologia inclui simultaneamente a teoria da abordagem (o 

método), os instrumentos de operacionalização do conhecimento (as técnicas) e a 

criatividade do pesquisador (sua experiência, sua capacidade pessoal e sua 

sensibilidade). A metodologia ocupa um lugar central no interior das teorias e está 

referida a elas. 

Minayo (2009) entende que a metodologia deve ser apreendida de forma abrangente, 

para além da técnica, com teoria e em articulação com a realidade empírica e o percurso do 

pensamento. Em relação à abordagem, a pesquisa qualitativa, de acordo com Triviños (1987), 

trabalha com os dados de forma que busque seu significado, procurando captar a aparência do 
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fenômeno e suas essências, explicando sua origem, as relações e as mudanças, empenhando-se 

para intuir as consequências. 

Discussão 

Diante da conjuntura pandêmica, foi necessário adaptar a nova realidade que se 

instaurava pela primeira vez no século XXI. O embasamento teórico para as restrições e 

distanciamento social em Goiás apareceu no Decreto nº 9.653, de 20 de março, o governo 

apresentou no Diário Oficial n° 23.284 o Relatório de Assessoramento Estratégico, o Plano 

estratégico para a Política de Enfrentamento aos efeitos da Pandemia COVID-19, relatório 

este com equipe técnica responsável integrada pela Universidade Federal de Goiás, Secretaria 

da Economia, Secretaria de Desenvolvimento e Inovação e Secretaria de Saúde. O relatório 

apresentou justificativas com base científica a tomada de decisão emergencial que estava 

acontecendo, apresentou modelos de estimativa para o enfrentamento do vírus, e limitações dos 

levantamentos. O documento terminava por apresentar um Protocolo Geral com medidas de 

prevenção e controle de ambientes e pessoas a fim de evitar a contaminação e propagação do 

vírus nos ambientes que poderiam permanecer abertos. Este protocolo apresentava diversos 

pontos de atrito com as disposições do executivo federal, que perdurou com a publicação e 

atualização de novos decretos, o que provocou o distanciamento entre os decretos federais e 

estaduais cada vez maior. 

Este distanciamento entre as políticas do estado e da União se dão principalmente a 

decisão ADPF 672/DF, de 15 de abril de 2020, o Supremo Tribunal Federal decidiu que estados 

e municípios têm poder para definir regras sobre o isolamento durante o período de calamidade 

de saúde, em detrimento das medidas de concentrar poder para decidir sobre normas durante o 

referido período por parte do Governo Federal, que segundo registrado na decisão, a União 

mantinha “ações irresponsáveis e contrárias aos protocolos de saúde (STF, 2020, p.1). 

Na amplitude das políticas públicas educacionais no enfrentamento da pandemia, vale 

refletir sobre a atuação do Instituto Articule, que nesse processo se inseriu como ator político 

atuante em todas as fases do ciclo das políticas, apontando o aspecto multicêntrico da política 

pública do estado de Goiás durante o período emergencial. 
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Na particularidade da educação, o Instituto Articule criou em 26 de abril de 2021, o 

Gabinete de Articulação para a Efetividade da Política da Educação no Brasil (GAEPE-Brasil), 

que objetiva fomentar interlocução entre atores do setor público e sociedade civil os quais são 

envolvidos com as políticas públicas educacionais, bem como na indução de ações articuladas 

e pactuadas, com vista a garantir o direito à Educação. Instalou-se em julho de 2020, o Gabinete 

de Articulação para a Efetividade da Política da Educação no estado (GAEPE-GO), que se 

estabeleceu como política emergencial, assumindo status permanente. Além de tratar das 

questões atinentes ao reflexo da pandemia da COVID-19 na educação, atua, também nas 

questões estruturais da área.  

As tomadas de decisão do Estado de Goiás quanto a educação básica durante o período 

de distanciamento social demonstrou abarcar uma diversidade de atores públicos e da sociedade 

civil trabalhando juntos para mitigar o desenvolvimento do vírus, entre erros e acertos, o estado 

de Goiás foi o primeiro da federação a iniciar a retomada gradual de aulas presenciais, a partir 

da união de forças de esferas regionais e globais que lutaram pela contenção do alastramento 

do vírus. 

Considerações finais 

Verifica-se que muitos foram os desafios impostos aos sistemas educacionais durante a 

implementação do REANP. Estas questões evidenciam a necessidade de garantir financiamento 

público com foco na educação e inclusão digital, bem como, o necessário planejamento visando 

a recuperação dos estudantes e de apoio aos professores e servidores da educação. 

O estudo em finalização identifica a relevância dos atores envolvidos no processo de 

tomada de decisão do ciclo das políticas públicas, bem como, a constatação de que a atuação 

destes, pode mesmo que, variando de acordo com a ênfase em cada fase do ciclo, influenciar a 

implementação e o foco de tais políticas. Quanto à abordagem destas, averiguou-se que em uma 

perspectiva multicêntrica, o Instituto Articule, desenvolveu o que Secchi (2015), concebe como 

mediante seus interesses se sobressaem na formulação e implementação das políticas públicas. 

 Por fim, averígua-se a necessária atuação dos atores das diversas esferas na 

implementação das fases do ciclo das políticas públicas, visando assim ao fortalecimento e 

aprimoramento do processo educacional, seja para a retomada e fortalecimento do processo 
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educacional no período pós distanciamento social, seja, para o enfrentamento de possíveis 

catástrofes e pandemias, ocasionando novos períodos emergenciais na educação. 
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RESUMO 

Esta pesquisa de mestrado, em fase de desenvolvimento, vinculada à linha de pesquisa Estado, 

Política e História da Educação tem por objetivo analisar a implantação do quinto itinerário 

formativo de Educação Profissional e Técnica, a partir da implantação da Base Nacional 

Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM), bem como de sua influência na constituição 

do Novo Ensino Médio. A pesquisa de abordagem qualitativa, articulada à análise documental, 

se constitu em estudo de caso sobre a proposta pedagógica curricular do novo ensino médio das 

escolas do Serviço Social da Indústria (Sesi) em Goiás e sua organização por itinerários 

formativos profissionalizantes. Partimos do pressuposto de que a reforma do ensino médio foi 

movida pela lógica mercantil, pelo discurso neoliberal e pela retomada do discurso da 

pedagogia das competências. Pretendemos identificar as incoerências do princípio de formação 

integral com o princípio da formação para o mundo do trabalho, que está vinculado na proposta 

do projeto vida articulado à reforma do ensino médio. Também, analisar a proposta dos 

itinerários formativos a partir de sua similaridade com os documentos norteadores da Educação 

Profissional e Técnica, relacionando com o contexto histórico, político e econômico em que se 

deu a Reforma do Ensino Médio, desde a Medida Provisória 465/2016 até a aprovação da Lei 

13.415/2016 que resultou na Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM). 

Palavras-chave: Reforma do Ensino Médio. Itinerários formativos. Neoliberalismo. 

INTRODUÇÃO 

A pesquisa intitulada “A reforma do ensino médio e os itinerários formativos: 

autonomia ou esvaziamento da formação?” tem como objetivo analisar a implantação do quinto 

itinerário formativo de Educação Profissional e Técnica, na escola Sesi, a partir da Base 

Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM) como referencial e Reforma do 

Ensino Médio enquanto motivação. Fruto de pesquisa bibliográfica articulada à pesquisa 

documental, realiza um estudo de caso do “Projeto de curso para os itinerários do novo ensino 



médio do Serviço Social da Indústria (Sesi) e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(Senai)” que partiu de um contexto político e econômico de contra-reformas4 em desfavor da 

educação e em prol da lógica capitalista que vigora em tempos neoliberais, compreendendo o 

conjunto de políticas curriculares para o Ensino Médio e a influência da BNCCEM para a 

construção da proposta de Novo Ensino Médio do Sistema S5.  

As ideias iniciais para a elaboração dessa pesquisa surgiram entre os anos de  2017 e 

2018. Período em que discutiam-se a reforma do Ensino Médio, consequência da Medida 

Provisória n. 746, de 22 de setembro de 2016. Neste período minha atuação se dava como 

Analista de Educação em uma unidade escolar da Rede Sesi de ensino. Esta unidade, foi 

selecionada em uma demanda do Departamento Nacional (Sesi DN), em parceria com o Senai, 

para implementação de um projeto modelo do Novo Ensino Médio, tendo como foco o V 

itinerário formativo relacionado à formação técnica e profissional, ficando responsável pelo 

Projeto de Curso sobre Eletrotécnica e com início previsto, com a 1° série do Novo Ensino 

Médio, em 2018.  

Em 2017, iniciou-se a construção do projeto pedagógico da Unidade Integrada Sesi 

Senai já citada, tendo como referência o documento “Projeto de curso”, contando com a 

participação dos docentes, analistas de educação da Gerência de Educação Básica Sesi e 

gestores da referida unidade. Durante a construção do projeto pedagógico e análise do 

documento norteador, diversas vezes esbarrava-se na limitação de carga horária proposta, 

principalmente quando comparada a carga horária facultada para o antigo Ensino Básico 

Articulado a Educação Profissional (Ebep) Sesi Senai, que passou de 4.200h para 3.000h (hora-

relógio). O tempo reservado para a formação articulada: educação básica e profissional, que se 

dava em dois turnos (matutino e vespertino) foi reduzido para apenas um turno.  

Em vista disso, percebia-se com maior intensidade, neste modelo específico de 

currículo, o esvaziamento descomedido das aprendizagens de Ciências Humanas e Linguagens 

em favor das Ciências da Natureza e Matemática.  

O Capítulo I desta dissertação analisa a relação entre neoliberalismo e a reforma do 

ensino médio no Brasil, ressaltando os pressupostos históricos e políticos que desencadearam 

em mudanças para o cenário educacional. O Capítulo II, analisa o surgimento do termo 

itinerário formativo nos documentos norteadores do ensino médio regular e suas relações com 

o termo similar utilizado na modalidade Educação Profissional e Técnica, tendo em vista que

este termo só era antes utilizado nos documentos norteadores da Educação Profissional e 

técnica, o que nos leva a questionar a aproximação desses conceitos nos documentos da 

Educação Básica. Por fim, no Capítulo III, trataremos da relação entre a reforma do ensino 
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médio e BNCCEM com o itinerário formativo de Educação Profissional e Técnica, a partir do 

estudo de caso do projeto de cursos da Escola Sesi no estado de Goiás. 

Para iniciar este estudo, consideramos relevante trazer o cenário mundial que antecedeu 

o processo de neoliberalização e seus encadeamentos para compreendermos as premissas

cruciais de ascensão desta doutrina econômica e social que reverberam ainda nos dias atuais, 

evidenciando o papel do Estado como mantenedor de tais ideais e os agentes responsáveis por 

propagar este aparato e que consequentemente são beneficiados por ele.  

Harvey (2014) traz com muita clareza e elementos precisos um levantamento desde a 

definição do neoliberalismo a sua realização, apontando as contradições entre a teoria neoliberal 

e sua prática, contradições que também serão objeto de estudo neste trabalho, retomando aqui 

o processo histórico, os impasses, as formas coercitivas de implementação e o jogo político e

econômico por trás deste complexo cenário. Outro fator importante a ser reportado aqui é o 

consentimento político aos princípios neoliberais, que mesmo sendo um modelo fadado ao 

fracasso e com claros ideais que beneficiam apenas as classes melhores favorecidas tem o apoio 

de classes periféricas, apoio que é justificado por um aparato utópico de liberdade individual.  

O mercado de produção de crises é evidenciado por Harvey e nos faz refletir sobre o 

papel da educação nesse emaranhado aparato neoliberal, em que, ao que parece, não há chances 

palpáveis de reversão a não ser seguir o fluxo desenfreado do ordenamento do capital. Este 

estudo em Harvey é de extrema relevância para compreendermos a atual conjuntura política e 

econômica mundial do neoliberalismo e, sobretudo, entender como cada setor da sociedade foi 

atravessado pelo processo de neoliberalização e como este foi tão bem consentido até mesmo 

pelas classes menos favorecidas por esse modelo econômico. É indispensável entendê-lo e 

desvendá-lo em suas contradições para então contê-lo de sua contribuição na inserção de ideais 

autoritários e conservadores.  

PROBLEMA DE PESQUISA 

A Reforma do Ensino Médio, implementada a partir da Lei 13.415/2016, trouxe consigo 

o advento do termo “itinerário formativo”, este que antes só estava relacionado nos documentos

norteadores da educação profissional. A aproximação dos termos atribuídos na educação 



profissional com a educação básica, traz à tona questionamentos sobre a democratização do 

ensino, já que a oferta profissionalizante ou por itinerários pode resultar em formações distintas 

para as juventudes.  

E na intenção de compreender e analisar essa nova proposta, pretende-se nesta pesquisa, 

realizar um estudo de caso na escola SESI de Goiás tendo como foco o documento norteador 

da implementação, intitulado “Projeto de cursos para os itinerários formativos do novo ensino 

médio”, tencionando responder ao seguinte questionamento: a BNCC é contraditória quando se 

refere à educação integral ao mesmo tempo em que limita a formação dos estudantes à escolha 

de itinerários formativos, em especial a de Formação Tecnológica e Técnica?  

RESULTADOS PRELIMINARES 

Até aqui podemos refletir sobre as dinâmicas capitalistas que estão sempre presentes em 

nosso contexto, histórico, político e social. A ideia vendida de que os itinerários formativos de 

educação profissional são a única, rápida e exclusiva fórmula para a formação de jovens bem 

sucedidos e “autônomos” prevalece nos discursos midiáticos e reforça o pensamento 

meritocrático de uma sociedade influenciada pelas teorias neoliberais e neoconservadoras. O 

risco da intensificação deste discurso pode trazer impedimentos para a promoção de uma 

educação para jovens como faculdade emancipatória.  

Outra questão importante de ser retratada aqui é o formato da distribuição da carga 

horária dos itinerários da educação básica e profissional nos três anos do Ensino Médio da 

proposta das escolas Sesi. Se a Portaria n.1432 de dezembro de 2018, que estabelece os 

referenciais para a elaboração dos itinerários do Novo Ensino Médio almeja atender as 

necessidades e expectativas dos estudantes e preza pelo engajamento e protagonismo versando 

na permanência desse estudante na instituição, assegurando o desenvolvimento de 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores (BRASIL, 2018b), como preparar o estudantes 

dentro da dinâmica de um currículo em que são prevalecidos os conhecimentos técnicos no 

lugar dos conhecimentos fundamentais relacionados à educação básica? 

Na prática, analisando o Projeto Pedagógico da escola SESI e convertendo essas 

informações para a realidade da sala de aula e sua distribuição semanal temos o seguinte escopo 

(Gráfico 1): 

Gráfico 1 
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Elaborado pelo (a) autor (a). Fonte: Projeto Pedagógico SESI Goiás 2022. 

Percebemos aqui que, a distribuição da carga horária entre educação básica e educação 

profissional é desproporcional e acaba tornando-se uma forma de submeter o estudante, a 

qualquer custo, nesta dinâmica de currículo limitado, contrariando a própria proposta de 

autonomia e protagonismo do referencial para elaboração dos itinerários formativos. Cattani 

(2000), traz uma definição de autonomia que pode explicar de forma suscinta como se deu a 

virada Reforma do Ensino Médio enquanto lei, segundo o autor: 

Para que lei e liberdade possam estar associadas, é necessário distinguirem-se 

boas leis das más. As primeiras são estabelecidas pelos e para os sujeitos 

livres; as segundas são meio de opressão dos fortes sobre os fracos. A 

autonomia aparece, então, não como a capacidade de se agir segundo a lei, 

mas de se definir a própria lei. (CATANNI, 2000, p. 27). 

Para Dardot e Laval (2016), “As novas necessidades da produção e de vendas exigiam 

uma “gestão científica”, que mobilizasse exércitos industriais enquadrados num modelo 

hierárquico de tipo militar por pessoal qualificado e dedicado.” (p. 40). Essa nova configuração 

da escola, está para o mercado de trabalho assim como o neoliberalismo está para a lógica 

empresarial e do mercado. Utilizo dessa analogia para reportar que cada vez mais, os currículos 

e as propostas educacionais, excepcionalmente no que compete à Educação Básica no contexto 

pós contrarreformas, estão moldando as instituições de educação como empresas, que 

respondem e modelam-se de acordo com os anseios de “sujeitos sujeitados” ao mercado, ou 

seja, não é a voz do sujeito por si só que impera e influência as atuais tendências educacionais, 

é a voz do sujeito racionalizado, em detrimento da vontade da elite capitalista . 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Podemos inferir que a proposta de reforma do Ensino Médio, atende, senão 

exclusivamente, à lógica do mercado. Fica claro a falta de interesse com a formação integral, e 

posto isso, faz-se necessária a crítica sobre as oportunidades de formação limitadas pela BNCC 

para o Ensino Médio, visto que outrora, esse discurso fora levantado em decorrência da 

manutenção do capital.  

O modelo de educação proposto pela BNCC segue uma lógica estacionária que só faz 

sentido o acúmulo do capital pela necessidade urgente da força de trabalho. Mantendo assim o 

viés econômico, que aqui se faz engendrado na proposta da Reforma, que oculta as limitações 

de emancipação do sujeito em seu direito pleno à educação integral, através de um discurso 

imediatista em que a autonomia se configura como a liberdade de escolher entre os itinerários 

formativos impostos.  

Compreender o sentido de educação unitária de Antônio Gramsci, partindo da ideia de 

capacidades intelectuais e manuais e o princípio educativo para o mundo do trabalho é de suma 

importância para entendermos a quem esse tipo de formação atende, para então, percorrer o 

caminho considerado por Meszáros (2008) para alcançar a igualdade substantiva nas relações 

e na escola, entendendo as contradições e possíveis rupturas do contexto escolar para 

analisarmos criticamente a conjuntura e estabelecer o pontos de partidas e de resistências. 
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RESUMO 
Esta pesquisa parte da problemática erigida na seguinte questão: como e em que medida se materializa a 

Educação a Distância (EaD) na formação de professores no Brasil, Argentina e México? O trabalho tem 

como objetivo geral, identificar o lugar da EaD nas políticas públicas para a formação de professores dos 

anos iniciais nos países pesquisados, considerando a legislação, os atos normativos e a compreensão dos 

atores que atuam e lidam com a modalidade. A pesquisa possui caráter qualitativo, de natureza 

documental e de campo, do tipo bibliográfica, comparativa e descritiva. Para construir as bases teóricas, 

foi realizado levantamento bibliográfico com recorte temporal no período de 2017 a 2022, em 12 

repositórios de pesquisas científicas. Para a análise documental elegeu-se como sites oficiais de busca, o 

Ministério da Educação do Brasil e Argentina, bem como, o da Secretaria de Educação Pública do 

México. Os instrumentos de pesquisas constituir-se-ão de questionários elaborados e aplicados pelo 

método Delphi, os quais serão respondidos por professores pesquisadores especialistas em EaD e 

formação de professores, identificados nos países pesquisados. Espera-se no final das rodadas aplicadas, 

bem como, pelo estudo bibliográfico e documental, identificar o lugar da EaD no espaço da formação de 

professores nos países em tela, de modo a decifrar os possíveis enigmas constituídos. 

Palavras-chave: Educação Superior a Distância. Formação de professores. Brasil. Argentina e 

México. 

 INTRODUÇÃO 

 Esta pesquisa que tem por título “O Lugar da Educação Superior a Distância na 

Formação de Professores no Brasil, Argentina e México”, parte da análise da educação a 

distância (EaD) no contexto dos países pesquisados. No Brasil, constata-se a formação de 

professores para as séries iniciais expandindo-se na modalidade a distância, em instituições 

privadas (BRASIL, 2022). Conforme González e Arroyo (2022), na particularidade da 

Argentina, verifica-se as políticas de formação docente voltadas para a unificação do sistema 

formador e o foco da formação inicial de professores na modalidade presencial. Na 

especificidade do México, o adensamento da EaD nas pautas educacionais orientadas por 

organismos multilaterais, com base na OCDE (2019). 

Partindo dessas questões erigiu-se a seguinte problemática: como e em que medida se 

materializa a Educação a Distância (EaD), na formação de professores no Brasil, Argentina e 

1 Doutoranda da 19ª turma do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Goiás 

(UFG). E-mail: cidafonseca.rodrigues@gmail.com  
2  Coordenadora e professora do Programa de Pós-Graduação em Educação. E-mail: daniela_lima@ufg.br 
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México? O estudo tem como objetivo geral, identificar o lugar da EaD nas políticas públicas para 

a formação de professores dos anos iniciais nos países pesquisados, considerando a legislação, os 

atos normativos e a compreensão dos atores que atuam e lidam com a modalidade. Sendo os 

objetivos específicos: 1) Elaborar mapeamento bibliográfico acerca das publicações realizadas 

sobre o tema proposto, com foco no Brasil, Argentina e México, no período delimitado; 2) 

selecionar documentos jurídicos e normativos que tratam da EaD e da formação de professores 

nos países pesquisados, comparando suas trajetórias, os dados e informações identificados; 3) 

Conhecer as políticas, os programas e as ações para a formação de professores para as séries 

iniciais no âmbito da EaD, no Brasil, Argentina e México, verificando as mudanças ocorridas nas 

legislações referentes à modalidade; 4) Identificar o lugar da EaD na formação de professores 

para os anos iniciais nos países pesquisados.  

A pesquisa se justifica em dois argumentos para além das temáticas que, mesmo não 

sendo novas mantém-se atuais e passíveis de análises. Primeiro - pelos estudos realizados 

durante a construção da dissertação de mestrado, que teve por título “Qualidade da Educação a 

Distância no Brasil, entre o revelado e o velado, que sinalizou para três questões inquietadoras, 

sendo elas: A) a formação de professores como uma das categorias intra-escolares centrais para a 

constituição de uma educação de qualidade crítico-socialmente-referenciada; B) a necessidade de 

aprofundar sobre a temática da formação de professores para as séries iniciais, que em sua 

maioria tem sido realizada conforme Brasil (2022), em instituições privadas e na modalidade a 

distância; C) orientações de organismos multilaterais de cunho financeiro, quanto a formação de 

professores para as séries iniciais nos países em desenvolvimento, por meio da modalidade a 

distância. (FONSECA, 2020). 

O segundo argumento incide nas analogias históricas entre Brasil, Argentina e México, 

países periféricos e com um histórico Ibero-colonial, os quais, na contemporaneidade sofreram 

adensamento das políticas neoliberais. Países que na particularidade da educação possuem 

similaridades quanto à obrigatoriedade de escolarização não apenas nos anos iniciais, bem como 

no secundário, ou ensino médio. Já no que se refere, à formação de professores, observou-se por 

meio do estudo de levantamento bibliográfico, que nos três países existem iniciativas diversas, 

bem como, políticas públicas para a área, sendo possível constatar essa oferta circunscrita na 

amplitude privada.  

Quanto à EaD, verifica-se características convergentes e divergentes relacionadas ao 

modo, ao público e aos objetivos de sua implementação, questões que merecem estudos mais 
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aprofundados e que também justificam a execução da pesquisa,  

Vale ressaltar que conforme situado, o interesse em pesquisar sobre a EaD, não é uma 

inquietação recente, mas que encontrou eco na pesquisa de mestrado realizada, entre 2018 e 

2020. Além disso, a autora integra, desde o ano de 2014, o Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Educação a Distância (GEaD), sendo membro participante também da pesquisa “Qualidade e 

Regulamentação no Contexto da Educação Aberta Flexível ou a Distância – 

Brasil/internacional”, que tem no rol de seus membros, pesquisadores do México e Argentina. 

Logo, pretende-se, a partir do diálogo com as instituições de educação superior que ofertam 

cursos de formação inicial e continuada de professores em âmbito nacional e internacional, 

ampliar a reflexão a respeito da formação do professor na modalidade a distância. 

DISCUSSÃO 

A formação de professores é uma temática que vem ganhando espaço nas pautas 

educacionais e científicas e, tal constatação pode ser ratificada por meio de pesquisa na 

Biblioteca de Teses e Dissertações (BDTD), que apresentou 28,798 resultados para a busca.  Na 

mesma direção, ao pesquisar sobre a temática coadjuvante ao objeto, identificou-se 7.296 

pesquisas, que abordavam a educação a distância,3 evidenciando a atualidade de tais temas.  

Nesse sentido, Brasil (2022) destaca que no ano de 2022, 3.944,897 estudantes ingressaram 

em cursos de graduação no país, deste total, 15% constituem matrículas em cursos de 

licenciatura. Segundo o INEP (2021), os cursos de graduação no país contam com mais de 6,9 

milhões de alunos, somando 77% da educação superior brasileira, destes 51% estão na 

modalidade a distância e 49% em cursos presenciais.  

Na particularidade da educação superior a distância em terras argentinas, ao realizar 

algumas análises, constata-se evolução do número de alunos, novos inscritos em cursos de 

graduação e pós-graduação em EaD, no período de 2011 – 2020 avançando de 104. 55, para 

185.871 estudantes, perfazendo um percentual de 77% de crescimento no período. 

(ARGENTINA, 2021). 

No México conforme, González e Arroyo (2022), na especificidade da educação superior, 

cabe destaque a formação de professores, que ganha holofotes na particularidade da EaD. 

Segundo as autoras a importância da educação a distância para a formação continuada docente, 

3A pesquisa foi realizada no dia 10 de junho de 2022 a partir dos descritores explicitados, em que, não foram 

aplicados filtros, operadores boleanos, ou outros recursos de busca, visto que, visava apenas verificar a amplitude e 

atualidade das temáticas em questão. 
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tem sido central ao longo dos períodos de distintos governos. Acrescentam que “Este tipo de 

formación tiene una larga historia en el país, incluso previo al desarrollo  de  tecnologías  de  la  

información  y  la  comunicación (TIC)” (GONZÁLEZ; ARROYO, 2022, p. 328). As 

pesquisadoras relatam que em 2017, ofertou-se no México 606 cursos para a formação 

continuada de professores, dentre os quais 205 a distância.  

Em estudo comparativo sobre a educação superior a distância no Brasil, México e 

Argentina, Hernandéz (2020), indica que a taxa bruta na educação superior, no período de 2012 a 

2018 parte: no México de 27,6% chegando a 33,1%; no Brasil de 32,8% atingindo 44,2% e na 

Argentina, de 53,3% alcançando 58,8%.  Sobre o crescimento das instituições de educação 

superior no México, o autor citado anteriormente, aponta que em 2019 26,6% das intuições 

mexicanas eram públicas e 73,4% privadas.  

Para o estudo foram estabelecidos diferentes marcos temporais. Em relação ao limite 

cronológico para a análise documental, o recorte temporal principia-se em 1996, devido à 

implementação da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro do mesmo ano, que reconhece a EaD como 

modalidade educacional no Brasil, recorte utilizado também para o levantamento de documentos 

publicados no México e Argentina. Quanto ao levantamento bibliográfico, o iniciamos 

objetivando mapear publicações com foco nos países pesquisados, entre o período de 2017, ano 

em que é encaminhado ao conselho nacional de educação a sugestão de Base Curricular 

Transnacional para os países membros do MERCOSUL 4  e ainda são instituídos os marcos 

normativos atuais da EaD na Argentina, a exemplo da resolução nº 641-E de 13 de junho de 

2017 e, no Brasil o Decreto n° 9.057, de 25 de maio de mesmo ano. O marco cronológico final 

estabeleceu-se em 2022, por caracterizar o biênio após distanciamento social causado pela 

pandemia da COVID-19, evento que demarcou intensas mudanças nos processos educacionais, 

na particularidade de sua oferta com tecnologias e ainda na educação a distância.  

Realizou-se pesquisa em 12 repositórios on-line de publicações acadêmicas, sendo eles: 

Biblioteca da Coordenação de Teses e Dissertações da Capes; Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD); Biblioteca Eletrônica Científica On-line (Scielo) (português e espanhol); 

Associação de Educação à Distância (ABED), Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação (Anped); Simpósios da Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (Anpae); Web of Science; SciVerse Scopu; Resources Information Center (ERIC); 

4Entendeu-se a importância deste documento devido ao fato de o Brasil e Argentina serem estados partes fundadores 

do Mercosul e o México observador. 
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Rede Mexicana de Repositórios Institucionais (REMERI); DSpace/Manakin Repository;  Portal 

de Colección de Tesis Electrónicas (TESIUAMI) e, por fim, na base de dados da Red 

Universitaria de Educación a Distancia da Argentina, (RUEDA). 

Utilizou-se os seguintes descritores: a) “formação de professores” AND “educação a 

distância”; b) “formação de professores” AND “anos iniciais”; c) “formação de professores” 

AND; pedagogia AND “educação a distância”; e d) “formação inicial de professores” AND 

EaD”. Para os repositórios internacionais os descritores foram traduzidos em conformidade com 

seus respectivos idiomas. 

O levantamento de documentos normativos, encontra-se em fase inicial, tendo por foco 

de pesquisa, o Diário Oficial da União (DOU), o site do Ministério da Educação (MEC) e o 

portal da Legislação do Brasil; O site do Ministério da Educação da Argentina e a biblioteca 

digital da RUEDA, bem como, o site da Secretaria de Educação Pública do México (SEP).  

Passando para a segunda fase, buscamos realizar a leitura e a análise dos documentos 

selecionados com base nos seguintes passos: I - leitura de cada marco legal para a educação 

superior a distância e formação de professor; II - análise teórica com destaque para as questões 

que insurgiram do estudo e reflexões realizadas em marcos legais específicos da educação 

superior a distância e para a formação de professor; III - organização dos dados coletados para 

apreender conceitos e estabelecer concepções e relações entre os documentos analisados e as 

teorias estudadas. 

Em síntese, a análise e tratamento de dados considerará três fases: Fase 1: levantamento 

bibliográfico e documental e suas relações com os objetos de estudos, relacionando-os aos países 

pesquisados. b) Fase 2: aplicação do método Delphi, aos especialistas selecionados nos países 

pesquisados, bem como, análise comparativa dos instrumentos aplicados em instituições 

selecionadas no Brasil, Argentina e México; Fase 3: compreensão e articulação dos resultados e 

dados, visando identificar o lugar da formação de professores por meio da educação a distância 

nestes países, de modo a decifrar os possíveis enigmas verificados. 

SÍNTESE PROVISÓRIA (PARA NÃO FINALIZAR) 

À guisa de síntese provisória, destaca-se que os créditos referentes às disciplinas teóricas 

e as atividades complementares requeridos como condicionantes do processo formativo do 

Programa de Pós-Graduação em Educação do PPGE/FE/UFG, foram concluídos ainda no 

primeiro semestre de 2022.  O projeto de pesquisa foi reelaborado/reestruturado; o levantamento 



__________________________________________________________________________________ 

bibliográfico encontra-se na fase analítica final e, o levantamento e estudo de documentos sobre 

educação superior, EaD e formação de professores no Brasil, Argentina e México, está em 

andamento. Quanto ao Comitê de Ética, cabe esclarecer que esta pesquisa se desenvolve como 

um projeto integrador “Guarda-Chuva”, visto ser um desdobramento da pesquisa em Rede, 

Brasil/Internacional, conforme já mencionada.  

Espera-se para nesse bimestre que se segue, entregar à orientadora a primeira seção da 

tese e, ainda avançar no levantamento e estudo documental. Em arremate, citamos a importância 

dos eventos científicos para a formação do pós-graduando, a exemplo a CONAE,  ANPAE, 

ANPED, e o ESUD, entre outros, como momento de construção de saberes e de novos 

conhecimentos.  
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Resumo 

A temática em questão propõe refletir sobre a atuação dos padres jesuítas em Goiás de 1954 a 

1979, período em que estiveram à frente da Universidade Católica de Goiás. Eles chegaram a 

Goiânia em 1954 a pedido do então arcebispo, Dom Emanuel Gomes de Oliveira, para 

assumirem a coordenação da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, germe principal da 

Universidade Católica de Goiás. Após a morte de Dom Emanuel, seu sucessor, Dom Fernando 

Gomes dos Santos, arcebispo de Goiânia deu continuidade aos trabalhos para a criação de uma 

Universidade e desde o início, após várias consultas a outros bispos brasileiros (Dom Jaime 

Câmara do Rio de Janeiro, Dom Antônio Cabral de Belo Horizonte, Dom Carlos Vasconcelos 

Mota de São Paulo) e uma visita em Roma, ao Padre Geral dos Jesuítas, Pe. João Batista 

Janssens, decidiu-se criar a Universidade e confiá-la aos Jesuítas.  Os primeiros passos tinham 

sido dados desde a criação da Sociedade Goiana de Cultura em 25 de outubro de 1958, pessoa 

jurídica que seria a mantenedora da futura Universidade, incorporando o patrimônio e as 

obrigações das Faculdades existentes e suas mantenedoras. Nessas gestões foi decisiva a 

colaboração do Pe. Francisco Machado que no início de 1959, com a saúde abalada, deixou 

Goiânia, transferindo-se para a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Em seu 

lugar veio o Pe. Paulo de Tarso Nacca SJ, paulista, com grande experiência em administração 

universitária. Foi ele o principal colaborador de Dom Fernando na implantação da Universidade 

que foi fundada em 1959, tornando-se o primeiro reitor da Universidade de Goiás1. Neste 

período a universidade foi conduzida por quatro reitores jesuítas: Pe. Pe. Paulo de Tarso Nacca 

(1959-1962), Pe. Ormindo Viveiros de Castro (1963-1967), Pe. Cristóbal Álvarez Garcia 

(1968-1973) e Pe. José Carlos de Lima Vaz (1973-1979). Portanto, nossa pesquisa se justifica 

na medida em que pouco se investigou sobre a atuação dos jesuítas frente a educação superior 

católica em Goiás, principalmente para implantação da primeira universidade do centro-oeste 

brasileiro, a Universidade Católica de Goiás.  

Palavras-chave: Jesuítas, Goiás, Universidade Católica 

1 Ao ser fundada em 1959, por questões políticas, a universidade recebeu o nome de Universidade de Goiás, 

somente em 1971 o termo “católica” foi agregado, passando a se chamar: Universidade Católica de Goiás. 



A pedagogia jesuítica em sua terceira fase, que consiste no período em que nos 

propusemos a pesquisar (1954-1979), é caracterizada pela intensificação da Renovação 

Pedagógica (MARTINS, 2010). Nesse período da história, a educação passou a ocupar um 

espaço de maior relevância frente a sociedade. Percebendo esse movimento, os jesuítas focaram 

seu trabalho no intuito de resgatar o apostolado educativo em escolas e universidades, se 

tornando uma das principais missões da congregação (KLEIN, 1997). Desta forma, ao virem 

para Goiás com a finalidade de estarem a frente da educação superior católica que se estruturava 

por meio da criação da universidade, eles respondiam a uma missão interna da ordem e ao 

mesmo tempo uma missão institucional de maior abrangência, que era aquela começada por 

Dom Emanuel Gomes de Oliveira na fundação das primeiras faculdades católicas e consolidada 

por Dom Fernando Gomes dos Santos na fundação da Universidade Católica de Goiás.  

Diante desses acontecimentos que marcam a história do catolicismo em Goiás, 

desejamos averiguar esses fatos históricos questionando: Qual era o desejo da Igreja Católica 

como instituição, em trazer os jesuítas para Goiás para atuar no ensino superior? Como se deu 

a organização da Universidade Católica de Goiás sob a direção dos padres jesuítas? Quais os 

motivos que resultaram na saída dos jesuítas da reitoria da Universidade Católica de Goiás em 

1979? Essas perguntas nos ajudarão no aprofundamento teórico, sistemático e histórico que 

compõem a atuação e relação dos padres jesuítas e a Universidade Católica de Goiás. 

No que diz respeito à metodologia para e realização dessa pesquisa que será de caráter 

histórico, salientamos a relevância e cuidados necessários que a priori nos comprometemos a 

ter com as fontes escritas, de modo especial os periódicos publicados, os documentos 

institucionais entre eles pertencentes aos arquivos da Companhia de Jesus; o arcabouço 

documental e histórico da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, como atas, regimentos, 

normas e etc.; os arquivos dos dois bispos desse período histórico, Dom Emanuel Gomes de 

Oliveira e Dom Fernando Gomes dos Santos. Além da base bibliográfica por meio de livros, 

teses, dissertações, artigos, sites especializados. 

Pensar a história da educação superior católica em Goiás, nos pede a escolha de 

determinados conceitos, métodos, teorias ou caminhos interpretativos que aconteçam dentro de 



uma perspectiva bem definida. Portanto, optamos por uma abordagem teórico-metodológica no 

campo da História, não dispensando de todo, evidentemente, as abordagens pedagógicas que 

nos parecerem necessárias para uma análise mais sofisticada do nosso objeto de pesquisa. 

Nesta perspectiva utilizaremos a História Cultural que tem como objetivo identificar o 

modo como, em diferentes lugares e momentos, uma determinada realidade social é construída, 

pensada, dada a ler”, ela se faz “plural em suas possibilidades de investigação [e] muito tem 

contribuído para o avanço da historiografia" (CHARTIER, 1990, p. 16-17). Os percursos e 

dilemas da História Cultural abriram caminhos acerca do fazer do historiador, “diante das 

novidades, temáticas e metodologias que se apresentaram” (FONSECA, 2008, p. 71). 

Nessa linha de compreensão nos valeremos do conceito de representação apresentado 

por Roger Chartier. Segundo o autor, estudar as representações sociais nos permite entender a 

compreensão das percepções de mundo e de indivíduos ou grupos sociais. Essas percepções 

podem se materializar através de práticas discursivas e/ou identidades que almejam a 

manutenção e legitimação de um poder (CHARTIER, 2002, p. 169). Essas ideias apresentadas 

pelo autor nos ajudarão no estudo da atuação dos jesuítas frente a Universidade Católica pois 

queremos saber: qual era pedagogia que eles apresentavam? Como ela poderia ser estabelecida 

na construção da prática social? Quais eram as representações de mundo que estavam por detrás 

de sua proposta para a educação superior em Goiás? 

Nesta análise, nos valeremos dos conceitos de habitus e campo de Pierre Bourdieu. Para 

o primeiro, habitus, Bourdieu (1987, p. 183-202) infere este como um sistema de disposições

duradouras e socialmente constituídas que, assimilados por um agente ou por um conjunto, 

orientam e significam suas ações e representações. Desta forma, o habitus são arcabouços 

estruturados e estruturantes que superam o nível da consciência e fazem a mediação entre, de 

um lado, as estruturas sociais e, de outro, as práticas individuais. Em relação ao segundo, 

campo, Bourdieu (1983, p. 89-94) diz que o habitus constitui-se de um conjunto de esquemas 

geradores de ação habituadas a um determinado campo. Ou seja, um campo indica que os 

agentes que o formam são portadores de um certo habitus, adaptando-se aos quesitos e 

necessidades do campo em questão. 



Por isso, é de fundamental importância o conceito de habitus do pensamento de 

Bourdieu (1983-1987), pois, no campo religioso há uma disputa pela hegemonia e pela gestão 

do bem religioso, ou seja, a capacidade de um sistema religioso influenciar na forma como a 

maior parte dos indivíduos entende o mundo e vive no mundo, alcançando, assim, uma posição 

de dominação dentro desse campo. Em especial ao conceito de campo, o autor acrescenta que: 

Qualquer que seja o campo, ele é objeto de luta tanto em sua representação quanto em 

sua realidade. A diferença maior entre um campo e um jogo [...] é que o campo é um 

jogo no qual as regras do jogo estão elas próprias postas em jogo (como se vê todas 

as vezes que uma revolução simbólica [...] vem redefinir as próprias condições de 

acesso ao jogo, isto é, as propriedades que aí funcionam como capital e dão poder 

sobre o jogo e sobre os outros jogadores). Os agentes sociais estão inseridos na 

estrutura e em posições que dependem do seu capital e desenvolvem estratégias que 

dependem, elas próprias, em grande parte, dessas posições, nos limites de suas 

disposições. Essas estratégias orientam-se seja para a conservação da estrutura seja 

para a sua transformação, e pode-se genericamente verificar que, quanto mais as 

pessoas ocupam uma posição favorecida na estrutura, mais elas tendem a conservar 

ao mesmo tempo a estrutura e sua posição, nos limites, no entanto, de suas disposições 

(isto é, de sua trajetória social, de sua origem social) que são mais ou menos 

apropriadas à sua posição (BOURDIEU, 2004, p. 29). 

De acordo com a visão do autor, o campo religioso se caracteriza por várias relações de 

forças e poder em prol do monopólio do capital simbólico-religioso, com o desejo de 

deslegitimar os concorrentes e ter para si o domínio do campo. A conquista desse domínio é de 

fundamental importância para a perpetuação dos bens simbólicos, portanto, é necessário 

assegurar uma estrutura que seja capaz de distribuir o capital religioso. Por isso, a luta pelo 

monopólio do campo se torna tão necessária. Sendo assim, a Igreja Católica em Goiás tende a 

investir na educação superior, principalmente com atuação dos padres jesuítas com o desejo de 

constituir uma universidade católica para resguardar e perpetuar seu capital religioso, por meio 

do campo da educação, para que assim ela influenciasse a sociedade, gerando um habitus 

cristão-católico. 

No que diz respeito à metodologia para e realização dessa pesquisa que será de caráter 

histórico, salientamos a relevância e cuidados necessários que a priori nos comprometemos a 

ter com as fontes escritas, de modo especial os periódicos publicados, os documentos 

institucionais entre eles pertencentes aos arquivos da Companhia de Jesus; o arcabouço 

documental e histórico da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, como atas, regimentos, 

normas e etc.; os arquivos dos dois bispos desse período histórico, Dom Emanuel Gomes de 



Oliveira e Dom Fernando Gomes dos Santos. Além da base bibliográfica por meio de livros, 

teses, dissertações, artigos, sites especializados. 

Sabemos que a “recuperação do passado se faz com documentos e o pesquisador vai ao 

passado com questões levantadas no presente” (PEREIRA, 2007, p. 87). 

O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da 

sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder. Só a 

análise do documento enquanto monumento permite à memória coletiva recuperá-lo 

e ao Historiador usá-lo cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de causa". 

(LE GOFF, 1996, p. 545).  

Utilizaremos o princípio metodológico da história-problema, segundo o qual 

problematizar quer dizer “dar voz aos sujeitos históricos. Nesse procedimento o pesquisador 

interroga os agentes sociais a partir de suas preocupações e de sua postura e se deixa interrogar 

por esses agentes” (KHOURY, 1991, p. 43). Nesta perspectiva, diante do problema de pesquisa, 

dialogaremos com as fontes e documentos nos fundamentando nos conceitos teóricos 

procurando as respostas, que em muitos momentos nos possibilitarão, também, o surgimento 

de novos questionamentos. 

Até o atual momento da pesquisa, já foi possível levantar boa parte do fundo 

documental. A primeira parte consistiu na visita ao Arquivo da Cúria dos Jesuítas no Brasil, 

situado no Rio de Janeiro. No acesso do acervo foi possível encontrar informações inéditas 

sobre a forma de gestão da Companhia de Jesus em sua dimensão provincial, bem como as 

orientações da própria ordem religiosa para o trabalho universitário em Goiânia. 

O segundo acervo acessado foi o da Cúria Metropolitana de Goiânia, onde tem a 

documentação do governo episcopal de Dom Fernando Gomes dos Santos, primeiro arcebispo 

de Goiânia, responsável pela fundação da Universidade Católica de Goiás em 1959. 

Encontramos documentos que agregarão a escrita da tese que relatam o embate que a Igreja 

Católica teve com o movimento estudantil, que desejava a fundação de uma universidade laica 

e pública em Goiás, diante do projeto da própria Igreja que era a fundação de uma Universidade 

Católica. 

Em Roma, está a Cúria Geral da Companhia de Jesus fundada por Santo Inácio de 

Loyola, onde se encontra o Arquivo Romano da Companhia de Jesus, em visita a este a arquivo 

foi possível colher informações singulares sobre a saída dos jesuítas da Universidade Católica 



de Goiás em 1979 e os conflitos internos dentro da própria universidade, bem como o desgaste 

que houve entre a ordem religiosa e o arcebispo local. 

Por fim, consultamos os arquivos do Instituto de Pesquisa e Estudos Históricos do 

Brasil Central- IPEHBC- da Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-GO onde 

encontra-se um fundo documental histórico da Universidade, com dados preciosos sobre a 

gestão dos jesuítas entre 1959 a 1979. Acreditamos que a análise das fontes documentais “não 

enquanto fontes lineares que se superpõem, mas como instrumentos, cuja subjetividade permite 

ao pesquisador confrontá-los e discuti-los na condição de sujeito e partícipe do processo de 

produção do conhecimento” (DOURADO, 1997, p. 2). Acessar toda a documentação é de 

fundamentação importância para a pesquisa que é de cunho histórico. 

Considerações Finais 

Até no atual momento do nosso trajeto, a pesquisa documental levantou fontes 

importantes que nos possibilitarão uma análise cuidadosa desse período da história da Igreja 

Católica em Goiás. Por meio das fontes documentais acessadas podemos pontuar três pontos 

importantes da atuação dos jesuítas: primeiro, a presença deles à frente da Faculdade Filosofia, 

Ciências e Letras possibilitou uma melhor organização, nos moldes de uma cultura 

universitária, que era necessária para a formação da universidade em Goiás. (TURCHI, 2004, 

p. 65). Segundo, o trabalho da Companhia de Jesus na formação da Faculdade de Filosofia,

Ciências e Letras, que tornou o núcleo nascente da futura Universidade Católica de Goiás, cujo 

os cursos eram todos reservado às Humanidades, coincidia com o plano de estudos concebido 

pela Ratio Studiorium, que era o método pedagógico que orientava a atuação desta Ordem 

Religiosa no mundo inteiro. Terceiro, houve um grande embate interno, entre os jesuítas e a 

estrutura arquidiocesana da época, liderada por Dom Fernando Gomes dos Santos que resultou 

na saída dos mesmos da reitoria da universidade. Os diversos relatos documentais narram 

minuciosamente como se deu esse processo de desvinculação dos jesuítas da universidade e 

como isto foi doloroso para a Companhia de Jesus.  
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 Estado, Políticas e História da Educação. 

RESUMO: O projeto de pesquisa tem como objetivo central investigar e analisar o processo, 

as estratégias  e os desdobramentos  da Reforma Educacional: Pacto pela Educação no estado 

de Goiás e suas  implicações no trabalho dos docentes  da educação básica da rede estadual  no 

período de sua implementação (2011-2014)  até os dias atuais. No contexto dessa política 

educacional pretende-se analisar as influências da Nova Gestão Pública (NGP), do 

neoliberalismo enquanto ideologia econômica e racionalidade, dos mecanismos do 

gerencialismo no modelo de accountability, a centralidade das avaliações externas e em larga 

escala e como esse conjunto de mecanismos  modificaram o trabalho docente da rede estadual 

de Goiás.  

Palavras- chave: Pacto pela educação; avaliação; neoliberalismo; Nova Gestão Pública; 

trabalho docente.  

INTRODUÇÃO 

Desde os anos de 1990, no Brasil, foram realizadas reformas educacionais pelos 

governos, orientadas principalmente por documentos de organismos internacionais sob o 

argumento de promoção da melhoria da qualidade da educação pública. Dentre as orientações 

emanadas destes documentos / organismos destacam-se os  modelos de regulação estatal, 

denominados Nova Gestão Pública (NGP), que é considerado um movimento de reforma 

estrutural que vem alterando de forma significativa as concepções e os objetivos que orientam 

as formas de gestão pública e o funcionamento das redes de ensino.  De forma geral, a NGP 

pode ser definida como um programa de reforma do setor público com base em princípios e 

instrumentos da gestão empresarial, que  consolidam em novos discursos e práticas derivadas 

do setor privado e são usadas como referência para instituições públicas em todas as esferas de 
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governo, visando a melhor eficiência e eficácia dos serviços públicos nas burocracias modernas, 

com ênfase em resultados/evidências (AZEVEDO, 2021). Segundo Azevedo, a NGP se 

constitui como o modelo hegemônico da administração pública na atualidade. 

No cenário das políticas educacionais, na busca de maior eficiência nos resultados,  a 

avaliação é  articulada com a gestão escolar e o financiamento da educação, resultando  na 

principal estratégia e ferramenta de controle e regulação em busca da qualidade que, conforme 

Oliveira (2015):  

A avaliação da aprendizagem, de políticas, programas e ações tem sido defendida pela 

NGP como elemento central para a promoção e garantia da educação de qualidade. A 

avaliação passou a constituir-se em um mecanismo central de regulação, fornecendo 

indicadores que são utilizados nos estabelecimentos de metas de gestão e 

influenciando sobre o financiamento da unidade escolar e em alguns casos até mesmo 

na remuneração dos docentes. Além, é claro, de determinar em última instância os 

currículos. (OLIVEIRA, 2015, p. 640) 

Por conseguinte, ainda de acordo com Oliveira (2015, p. 640) “a NGP tem na avaliação 

um de seus principais mecanismos de regulação. É por meio da avaliação que ela monitora a 

pretendida eficiência, no caso da educação, tomada como sinônimo de qualidade”. 

Nesse sentido, a avaliação assume centralidade como processo de controle, 

transformando-se em instrumento de grande relevância da gestão educacional, dotando-se de 

novos significantes: metas, índices, resultados, qualidade e responsabilização.  

  Assim, a qualidade do ensino tem se constituído como principal justificativa, por parte 

dos reformadores empresariais da educação, para a articulação e implementação das reformas 

educacionais atuais, alterando dessa forma a finalidade da educação (FREITAS, 2018). Por 

conseguinte, a centralidade na avaliação, repercute na organização dos sistemas, das escolas e 

da sala de aula, com implicações no currículo, no trabalho docente e na formação dos 

estudantes. E, neste contexto, entende-se que a política de resultados é um dos princípios que 

orientam a NGP, baseada no gerencialismo, constituindo o modelo de accountability. 

(AFONSO, 2009).  

PROBLEMA 

No estado de Goiás, a partir do ano de 2011, os professores da rede estadual começaram 

a sofrer as implicações  das políticas de caráter gerencialista, com a implantação da  reforma 

educacional denominada de Pacto pela Educação.  Suas estratégias, orientações e ações 



influenciaram diretamente a gestão escolar, o trabalho da equipe pedagógica, o cotidiano dos 

estudantes e principalmente a atuação dos professores e na forma da efetivação do trabalho 

docente.  

Partindo desse contexto, o presente projeto nasce de inquietações sobre o papel da 

Reforma Educacional Pacto pela Educação no trabalho dos docentes da educação básica na rede 

estadual de Goiás e propomos neste estudo responder às seguintes indagações: como as 

propostas neoliberais e gerencialistas de educação tem influenciado as políticas  educacionais 

em âmbito nacional e na rede estadual de Goiás, no período de vigência da Reforma 

Educacional denominada de Pacto pela Educação? Como as atuais reformas educacionais no 

âmbito nacional e estadual baseados no alinhamento de padronização, testes, responsabilização 

e meritocracia impactaram e impactam a autonomia e identidade do profissional da educação  

na rede estadual de Goiás? Como essas políticas repercutiram nos aspectos organizacionais, 

curriculares e pedagógicos das escolas? Quais os argumentos referentes à atuação dos 

profissionais de educação do estado de Goiás que justificaram os pilares, diretrizes e metas do 

Programa Reconhecer (programa de bônus por mérito)   no âmbito da Reforma Educacional: 

Pacto pela Educação? Existe conhecimento/consciência por parte dos docentes da rede estadual 

de Goiás sobre os mecanismos de accountability  (responsabilização/prestação de contas)  a 

partir  do sistema de gestão  e controle do trabalho docente adotados no processo de 

implementação da Reforma Educacional: Pacto pela Educação? Qual o efeito do Programa 

Reconhecer (programa de bônus por mérito) da Reforma Educacional: Pacto pela Educação na 

mobilização de resistência dos docentes da rede estadual de Goiás?  E, qual a percepção e 

avaliação  dos docentes (aceitação e resistências) da rede estadual de  Estado de Goiás  em 

relação às estratégias  e  repercussões do  Pacto pela Educação em sua atuação profissional  no 

período de implementação da reforma educacional e atualmente?  

OBJETIVOS         

Objetivo Geral 

a) Investigar e analisar o processo, as estratégias  e os desdobramentos  da Reforma

Educacional: Pacto pela Educação no estado de Goiás e suas implicações no trabalho 

dos docentes da educação básica da rede estadual no período de sua implementação 

(2011-2014)  até os dias atuais.  



Objetivos específicos     

a. Compreender o ideário neoliberal e sua relação no contexto da Reforma educacional

Pacto pela Educação no estado de Goiás;

b. Analisar as mudanças ocorridas em relação aos  aspectos organizacionais,  curriculares,

pedagógicos e de gestão escolar a partir da Reforma Educacional: Pacto pela Educação

no âmbito  da educação básica da rede estadual de Goiás;

c. Analisar o  processo de implantação das políticas de avaliação externa e em larga escala

na educação brasileira e no contexto da Reforma Educacional:  Pacto pela Educação no

estado de Goiás;

d. Identificar e analisar as percepções docentes da rede estadual de Goiás  sobre

modificações decorrentes da implantação da Reforma Educacional: Pacto pela

Educação na definição das finalidades educativas em relação às políticas de

padronização, responsabilização  e meritocracia;

e. Investigar e analisar os efeitos do Programa Reconhecer (programa de bônus por mérito)

da Reforma Educacional: Pacto pela Educação nos movimentos de resistência dos

docentes da rede estadual de Goiás.

f. Identificar e analisar o modelo de accountability (avaliação, resultados,

responsabilização), que conduziram a implementação da  Reforma Educacional:  Pacto

pela Educação e seus desdobramentos no fazer pedagógico dos docentes da rede

estadual de Goiás.

REFERENCIAL TEÓRICO 

A partir do exposto e considerando os objetivos propostos neste projeto de pesquisa, 

pretende-se utilizar como base  teórica o conceito de  campo de Bourdieu  com a intenção de 

analisar, a partir das relações de poder, que se traduz em uma oposição de forças, distribuídas 

entre posições dominantes e posições dominadas, segundo o capital simbólico, econômico e 

cultural dos agentes e instituições.  

Na perspectiva epistemológica adotar-se-á  a abordagem crítico dialético e, com base 

em posicionamento epistemológico crítico analítico, pretende-se fundamentar teoricamente a 

presente pesquisa a partir dos estudos de Afonso (2000, 2009), Assis; Amaral (2013), Alves; 

Assis (2018),  Azevedo (2016; 2021), Ball (2001, 2006, 2005, 2011, 2012, 2014), Bauer et al 



(2013), Bourdieu (1989, 2011),   Dardot e Laval (2016), Dias Sobrinho (2003),  Dourado; 

Oliveira (2009), Duarte et al (2022), Ferreira; Oliveira (2010),  Freitas (2013),  Freitas (2012, 

2014, 2018), Laval (2019),  Libânio (2016, 2018), Oliveira (2003, 2015, 2017, 2018), Oliveira 

et al (2019), Pestana (2013),   Ravitch 2011), Silva (2014),  Shiroma; Evangelista (2011), 

Schneider; Nardi (2019), Veiga; Silva (2017).  

METODOLOGIA 

Tendo como pressuposto que a educação é uma prática social histórica, que se 

transforma pela ação humana e que toda ação educativa carrega uma carga de intencionalidade 

que se integra as características do contexto sociocultural (FRANCO; GHEDIN, 2011) 

pretende-se utilizar como  enfoque epistemológico a abordagem do Ciclo de Políticas, trilha  

metodológica  para analisar as políticas públicas e seus processos e desdobramentos macro e 

micro políticos, por meio  da apreensão dos diferentes e articulados contextos - de influência, 

de produção de texto, de prática, de resultados e estratégias. (MAINARDES, 2006)  

Juntamente com a abordagem do Ciclo de Políticas pretende-se utilizar como 

abordagem metodológica, a pesquisa qualitativa, a  pesquisa bibliográfica e documental de 

natureza básica, de classificação exploratória e descritiva, utilizando os procedimentos de 

coletas de dados a partir de questionários aos docentes da rede estadual de Goiás.    

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, pretende-se, com este estudo, trazer elementos em forma de reflexões e 

proposições que contribua para favorecer e a autonomia e construção da identidade profissional 

do professor, aferindo às mesmas condições de resistir e lutar pela valorização profissional e 

social em sua totalidade e, consequentemente, efetivar ações que contribuem para o 

desenvolvimento da educação  de ensino público de qualidade e emancipatória  para todos e de 

promoção da cidadania crítica.  
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Resumo 

A pesquisa em andamento tem como objetivo geral analisar o Programa Nacional das Escolas 

Cívico Militares (PECIM) no período 2019-2022. O programa tem como proposta implantar 

216 escolas cívico-militares até 2023, através de  uma parceria entre o Ministério da Educação 

e o Ministério da Defesa apresentando um conceito de gestão nas áreas educacional, didático-

pedagógica e administrativa com a participação do corpo docente da escola e apoio dos 

militares. Os procedimentos metodológicos empregados até o momento foram a revisão 

bibliográfica e a pesquisa documental, em que estamos analisando documentos que regulam o 

PECIM, como Decreto nº 9.665 de 2019; Decreto n° 10.004/2019; a Resolução nº 14 de 2020; 

Portaria nº 532 de 2021; Portaria nº 852 de 2021 e outros necessários para a compreensão do 

programa. A fundamentação teórica central adotada inclui os estudos de Apple (2003), Freitas 

(2018) e Santos (2020). Com base nos teóricos estudados, entendemos que o PECIM representa 

um retrocesso no campo das políticas educacionais por constituir-se como uma grave ameaça 

ao princípio de gestão escolar democrática, ferir a autonomia pedagógica, expropriar espaços 

de atuação docente e processos de ensino e aprendizagem, bem como descaracterizar a escola 

pública como lócus de formação humana crítica e emancipatória. Nossa inquietude quanto ao 

tema está pautada no reconhecimento de que o programa assume uma perspectiva 

neoconservadora que agrava a ruptura com as experiências democráticas no Brasil, além de 

ampliar de forma espantosa a militarização de escolas públicas como nunca vista antes no país. 

Palavras-chave: militarização; Pecim; escola pública. 

Introdução 

Na última década temos acompanhado a expansão de projetos educacionais atrelados à 

hegemonia neoliberal, neoconservadora e autoritária. Lowy (2015) discorre sobre o processo 

de ascensão do pensamento conservador impulsionado pela extrema direita em vários países do 

mundo. Já Corsetti (2019) e Lima e Hypolito (2019) discutem a expansão do 

neoconservadorismo na educação brasileira, contexto em que pautas como “escola sem partido” 

(FRIGOTTO, 2017), militarização de escolas públicas (SANTOS et al, 2019) e educação 

domiciliar (CECCHETTI, TEDESCO; 2020) obtiveram projeção no campo das políticas 

educacionais no Brasil. 



Nesse contexto, a militarização de escolas públicas tornou-se um objeto de estudo das 

políticas educacionais no Brasil. Temos observado uma quantidade expressiva de pesquisas 

dedicadas ao estudo sobre as dimensões e formas de militarização adotadas por diferentes 

sistemas de ensino, o processo de expansão do modelo no país, a gestão escolar e práticas 

pedagógicas empregadas no âmbito de instituições educacionais militarizadas, entre outros 

recortes temáticos extremamente relevantes dentro desse contexto. 

Santos et al (2019) expressam que pensar criticamente o processo de militarização das 

escolas públicas no Brasil reporta-se a discussões no tocante a forma de organização da 

sociedade; a atribuição conferida à educação e a escola; e o contexto político, social e 

econômico em que esse fenômeno ocorre. Conforme os autores, essa reflexão possibilita 

analisar um país fundado na desigualdade social. Sendo assim, 

[…] falar em militarização de escolas públicas, em um país da complexidade do nosso, com 
quase seis mil unidades federadas que têm uma certa autonomia na organização dos seus 

sistemas de ensino, requer a compreensão que esse processo se apresenta de diferentes 

formas, nos diferentes sistemas. Ou seja, é preciso ter em mente que, apesar da vinculação à 

ideologia militar, não estamos falando de um único modelo ou forma de militarização 

(SANTOS, et al., 2019, p. 583). 

Em estudo sobre a militarização em Goiás, Alves, Toschi e Ferreira (2018) concluíram 

que o modelo representa grave ameaça à escola pública, pois promove uma perversa 

diferenciação na rede estadual e ameaça o direito a uma educação de qualidade para todos. Tal 

conclusão alerta sobre o risco de que tal diferenciação seja viralizada nacionalmente através do 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM). 

O presente estudo está sendo desenvolvido considerando o seguinte problema de 

pesquisa: quais as características do processo de militarização de escolas públicas induzido pelo 

Governo Bolsonaro? Sendo assim, o objetivo geral é analisar o Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares no período 2019-2022. Para tanto, foram delimitados alguns objetivos 

específicos, a saber: 

● Caracterizar o processo de militarização de escolas públicas induzido pelo Governo

Bolsonaro;

● Discutir os documentos oficiais que regulamentam o PECIM;

● Mapear a adesão ao programa em âmbito nacional entre os anos de 2019 e 2022;

● Catalogar e analisar documentos emitidos por entidades científicas, jurídicas e

movimentos sociais que comprovam a existência de resistências ao PECIM.

Segundo Gatti (2002, p. 10), “o conhecimento obtido pela pesquisa é um conhecimento

vinculado a critérios de escolha e interpretações de dados, qualquer que seja a natureza destes 



dados”. Sendo assim, entende-se que o processo de pesquisa deve ser iniciado pela escolha de 

um caminho, de uma maneira de lidar com o objeto investigado. Nessa perspectiva, o percurso 

introdutório de investigação sobre o tema aqui discutido indicou a pertinência de elaborar um 

estudo qualitativo, compreendendo que: 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências 

sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com 

o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que

não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. [...] A diferença entre qualitativo-

quantitativo é de natureza. Enquanto cientistas sociais que trabalham com estatística

apreendem dos fenômenos apenas a região “visível, ecológico, morfológica e concreta”, a

abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações

humanas, um lado não perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas

(MINAYO, 2002, p. 21-22, grifos da autora).

Embora seja classificada como uma pesquisa qualitativa, a presente investigação também 

contempla dados quantitativos inerentes ao PECIM, entendendo que aspectos qualitativos e 

quantitativos não se opõem, “ao contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por 

eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia” (MINAYO, 2002, p. 22). Até o 

presente momento os recursos metodológicos empregados na pesquisa foram a revisão da 

literatura e a análise documental. 

A fundamentação teórica empregada para subsidiar o processo de análise e discussão dos 

dados coletados recorre às reflexões sistematizadas por Apple (2003); Freitas (2018) bem como 

pesquisadores e pesquisadoras que investigam a militarização de escolas públicas no Brasil.  

A análise documental realizada, foi planejada e executada com a finalidade de subsidiar 

o processo de interpretação do objeto de estudo da pesquisa. Conforme Ludke e André (1986,

p.47-48) “[...] a escolha dos documentos não é aleatória. Há geralmente alguns propósitos ou

hipóteses guiando a sua seleção”. Em consonância com essa concepção, selecionamos como 

fontes documentais diversos dispositivos legais e documentos auxiliares pertinentes, tais como, 

o Decreto nº 9.665 de 2019 que criou a Subsecretaria de Fomento às ECIM; o Decreto N°

10.004/2019 que instituiu o Programa Nacional das Escolas Cívico-militares; a Resolução nº 

14 de 2020 que estabelece os critérios para o apoio técnico e financeiro às unidades escolares; 

Portaria nº 532 de 2021 que regulamentou a modalidade autofomentada das escolas 

participantes do PECIM; Portaria nº 852 de 2021 que regulamenta a certificação das escolas 

partícipes do programa e outros, elencados como imprescindíveis para a pesquisa. A partir do 

estudo da legislação, procuramos caracterizar o processo de militarização de escolas públicas 

induzido pelo governo Bolsonaro através desse programa de alcance nacional e sua repercussão 



para o cenário educacional brasileiro, as quais buscamos investigar através de dados 

apresentados por pesquisas acadêmicas ou informações emitidas pelo Governo Federal. Dessa 

forma, nossas conclusões procedem de uma análise crítica de documentos e dados oficiais 

fundamentada por estudos científicos da área educacional.  

A discussão feita até o momento desenvolveu-se de forma que apresenta uma estrutura 

em que primeiro apresentamos uma contextualização dos aspectos históricos e conceituais 

sobre a militarização de escolas públicas no Brasil; após, apresentamos uma análise crítica do 

PECIM em que discorremos sobre o processo de regulamentação do Programa e a adesão ao 

mesmo durante o período 2019-2022 e, propomos como última parte da pesquisa catalogar 

registros documentais que comprovam a existência de iniciativas de enfrentamento ao PECIM 

nas diversas regiões do país.  

Em um primeiro momento apresentamos uma contextualização de aspectos históricos e 

conceituais sobre a militarização de escolas públicas no Brasil. Dividimos em dois tópicos: o 

primeiro situa o cenário social, econômico e político que constituiu um terreno propício para a 

formulação e implementação de políticas educacionais neoliberais neoconservadoras no Brasil 

e o segundo discorre sobre aspectos históricos inerentes ao processo de militarização de escolas 

públicas e cataloga os formatos de escolas militarizadas existentes. Identificamos que a aliança 

neoliberal e neoconservadora propiciou um “retorno” ao patriotismo e a “educação do caráter”, 

sendo percebida principalmente a partir da crise política no Brasil iniciada com os protestos de 

rua ocorridos em junho de 2013, acentuada durante as eleições de 2014 e aprofundada com o 

impeachment de Dilma Rousseff, em 2016 com desdobramento da eleição de um político de 

extrema direita em 2018, Jair Messias Bolsonaro, que se apresentava como crítico a “velha 

política” e admirador da ordem e do regime militar.  

Quanto à militarização de escolas públicas, identificamos a partir da análise bibliográfica 

realizada, principalmente através da dissertação de Santos (2020), que há pelo menos três 

diferentes arranjos que diferenciam a militarização de escolas. Essas diferenças se dão ao passo 

em que há aquelas que mantém vínculo burocrático, financeiro e administrativo somente com 

a corporação à qual pertence; outras que mantém vínculo financeiro e administrativo com a 

corporação à qual pertence e as respectivas secretarias estaduais de educação; e um terceiro 

grupo que corresponde aquelas que mantém vínculo com as respectivas corporações e 

secretarias de educação básica mas que ou foram criadas com o propósito de serem colégios 

militares ou que foram militarizadas após sua criação. Por fim, o autor as diferencia em escolas 



militares públicas e escolas públicas que foram militarizadas. 

Posteriormente, apresentamos uma análise crítica sobre o PECIM. Para tanto, dois tópicos 

estão em fase de elaboração: o primeiro discorre sobre o processo de regulamentação do 

programa, analisando documentos oficiais que o regulam e o segundo discute o processo de 

adesão ao PECIM, apresentando um mapeamento de âmbito nacional. 

Quanto à regulamentação do programa, identificamos que este foi implantado visando o 

apoio dos militares do MD, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. Para tanto foi 

necessário a emissão de um conjunto de portarias ministeriais para estabelecer as regras do 

Programa. Com a análise dos decretos promulgados pelo governo federal (2019-2022), 

constatamos que estes visam a articulação de políticas para a implementação do Programa por 

todo o país. A singularidade do PECIM em relação aos processos de militarização promovido 

por estados e municípios se dá ao ponto em que a militarização das escolas através do programa 

federal – com alcance em nível nacional, articula uma cooperação com o MD e portanto os 

militares das Forças Armadas, sobretudo não descartando as corporações militares estaduais. 

Para além desse aspecto, constatamos a constância de alterações nos documentos reguladores 

do Programa, o que pode revelar a falta de estudos sobre os impactos de tal política ante a um 

desejo de se cumprir uma promessa eleitoral.  

As análises quanto às adesões ao PECIM seguem em construção, contudo, temos 

sistematizados os dados das escolas adidas ao Programa – dados divulgados pelo MEC. Os 

dados da adesão do ano de 2022 apresenta que em alguns estados já foram definidos as cidades 

para aderirem ao Programa, porém sem indicar quais escolas seriam. Esse proceder pode indicar 

que uma das premissas do Programa, que seja, a de consulta pública à comunidade escolar sobre 

a adesão da escola ao PECIM, não esteja sendo cumprida. É o poder público, seja ele 

representado pelo município, estado ou governo federal, burlando as próprias regras do 

Programa para promover a militarização de escolas públicas com um alcance maior e mais 

rápido.  

Para elucidação do último objetivo proposto, temos, também em construção a última parte 

do trabalho, em que pretendemos catalogar registros documentais que comprovam a existência 

de iniciativas de enfrentamento ao PECIM nas diversas regiões do país. Para efeito dessa análise 

pretende-se considerar os seguintes registros documentais: posicionamentos de entidades 

científicas; documentos emitidos por Conselhos de Educação; posicionamentos emitidos por 

movimentos sociais, sindicatos, representações estudantis e afins; decisões e recomendações 



emitidas pelo Poder Judiciário e Ministério Público. O conjunto de documentos será catalogado 

e analisado, visando identificar os principais argumentos apresentados em posicionamentos 

contrários, críticas recorrentes ao PECIM, bem como possíveis conquistas alcançadas por tais 

iniciativas/decisões judiciais. Uma das finalidades deste capítulo é demonstrar que o PECIM 

não foi implantado com anuência plena da sociedade, dando visibilidade ao conjunto de ações 

conduzidas por segmentos da sociedade que buscaram denunciar os retrocessos inerentes ao 

modelo analisado pela presente dissertação. 

Mediante o exposto, entendemos que o PECIM representa um retrocesso no campo das 

políticas educacionais por constituir-se como uma grave ameaça ao princípio de gestão escolar 

democrática, ferir a autonomia pedagógica ao subordinar profissionais da educação a militares, 

expropriar espaços de atuação docente e processos de ensino e aprendizagem, bem como 

descaracterizar a escola pública como lócus de formação humana crítica e emancipatória. Nossa 

inquietude quanto ao tema está pautada no reconhecimento de que o programa assume uma 

perspectiva neoconservadora que agrava a ruptura com as experiências democráticas no Brasil, 

além de ampliar de forma espantosa a militarização de escolas públicas como nunca vista antes 

no país.  
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MEMÓRIA E HISTÓRIA: REGISTROS FOTOGRÁFICOS DO CENTRO DE 

ENSINO E PESQUISA APLICADA À EDUCAÇÃO - CEPAE/UFG (1968-2018) 

Danielly Cardoso da Silva 

Diane Valdez 

Estado, Políticas e História da Educação 

Resumo 

A imagem como representação do passado, nos remete às diversas possibilidades de interpretar 

a história.  Esse tipo de fonte, complexa e escorregadia, possibilita diferentes recortes de 

investigação na área da história, sobretudo no que diz respeito a questão da educação. 

Recorrendo a autores  como Hobsbawm (1998), Fabris (1988), Menezes (2020), Burke (2004), 

Sontag (2004), Abdala (2013) Le Goff (2013), Ricceur (2007) e outros, este texto discute as 

possibilidades de pesquisa a partir das imagens, com foco na fotografia como fonte para a 

escrita da história, tendo como objeto o acervo do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 

Educação da Universidade Federal de Goiás – CEPAE/ UFG, no período de 1968 a 2018. Na 

primeira parte apresentamos a relação humana com sua historicidade e a necessidade de criar 

instrumentos para registrar e transportar memórias. Problematiza-se a imagem enquanto 

narrativa visual, com foco na fotografia, dentre as várias formas de registro. Diante da 

popularização dessa prática, busca-se relacionar seu uso no contexto educacional, com recorte 

no acervo do CEPAE/UFG. Apresenta-se questões que dirigem o projeto que dá título ao texto 

e os procedimentos metodológicos previstos para alcançar os objetivos propostos diante das 

expectativas dessa pesquisa.  

Palavras-chave: fotografia; história da educação; CEPAE; memória; imagem. 

I – História, imagem e memória: a fotografia como fonte de investigação 

O ser humano demonstra uma característica única, um ser que necessita constituir 

historicidade para explicar e compreender sua existência no mundo. Desde sua origem, seja 

pela tradição oral, pelo desenho, ou pela escrita, a humanidade registrou suas formas de ser e 

estar no mundo. São as evidências do passado, que mostram como as sociedades foram 

construídas e os valores foram moldados e consolidados no decorrer do tempo, conforme 

apontou Hobsbawm (1998). Sob diferentes perspectivas, as sociedades construíram uma 

memória coletiva a partir da sociabilidade, com elementos singulares e diversos. Aquilo que se 

impregnou na memória, tornou-se objeto de estudo da história, como demonstrou Burke (2011, 

p. 73):



Os historiadores se interessam pela memória como um fenômeno histórico; pelo que 

se poderia chamar de história social do lembrar. Considerando-se o fato de que a 

memória social, como a individual, é seletiva, precisamos identificar os princípios de 

seleção e observar como eles variam de lugar para lugar, ou de um grupo para outro, 

e como mudam com o passar do tempo. As memórias são maleáveis, e é necessário 

compreender como são concretizadas, e por quem, assim como os limites dessa 

maleabilidade. 

Para Burke, o pesquisador seria um guardião de memórias, responsável por observar as 

variações presentes nas transições de tempo e espaço. Diante das muitas formas de se transmitir 

memórias, destaca-se a imagem, uma  fonte capaz de contribuir com a retenção e propagação 

do passado, pois são registros de sujeitos e objetos pertencentes a um tempo e um espaço 

específico que, de acordo com Fabris (1988), projetam elementos da subjetividade através de 

cores, formas, vestimentas e situações registradas, em constante transformação, seja pelo olhar, 

pelo tempo, pela cultura.  

De acordo com Fabris (1998, p. 2), isso implicou em “perceber como os diferentes 

sistemas de produção da imagem estão vinculados às estruturas técnicas e culturais particulares, 

que determinam sua relação com a realidade e os modos de configuração dessa mesma 

realidade”. Na relação com o mundo imagético, o ser humano constrói memórias, invoca 

emoções e sentimentos, isso porque as imagens, tal como o texto escrito, apresentam uma 

condição informativa, podendo constituir narrativas, tendo em vista que são resultantes de um 

determinado contexto histórico. Para Menezes (2020, p. 21):  

Para aqueles que podem ver, a existência se passa em um rolo de imagens que se 

desdobra continuamente, imagens capturadas pela visão e realçadas ou moderadas 

pelos outros sentidos, imagens cujo significado (ou suposição de significado) varia 

constantemente, configurando uma linguagem feita de imagens traduzidas em 

palavras e de palavras traduzidas em imagens, por meio das quais tentamos abarcar e 

compreender nossa própria existência. As imagens que formam nosso mundo são 

símbolos, sinais, mensagens e alegorias. Ou talvez sejam apenas presenças vazias que 

completamos com nosso desejo, experiencia, questionamento e remorso. Qualquer 

que seja o caso, as imagens, assim como as palavras, são a matéria de que somos 

feitos.   

Nesse sentido, a única condição apontada como pré-requisito para se acessar a narrativa 

é poder visualizá-la. No entanto, o próprio autor questiona se existe algum outro fator que influa 

na leitura dessas imagens, considerando que tal habilidade perpassa por aptidões próprias de 

cada pessoa, em conjunto com os aspectos culturais, sensoriais, subjetivos, o contexto de 

produção, e assim desperta sentimentos únicos em quem a observa. 

Nessa perspectiva, Burke (2004, p. 17) apontou que a imagem é uma evidência do 

passado, um elemento que permite pensar a história sob diferentes perspectivas. Esse tipo de 



fonte tem um impacto na imaginação enquanto “indícios do passado no presente”, e “assim 

como textos e testemunhos orais, constituem-se numa forma importante de evidência histórica”, 

isso porque, “elas registram o testemunho ocular”. Independentemente de sua qualidade 

estética, qualquer imagem pode ser utilizada como evidência histórica e oferecer elementos que 

permitem acessar mensagens específicas ao historiador. 

Considerando a diversidade de imagens disponíveis ao universo da pesquisa 

historiográfica, destaca-se a fotografia de modo específico, pois, diferente das pinturas, 

gravuras e demais processos artesanais, se configurou a partir de um desenvolvimento 

tecnológico. De acordo com Sontag (2004), essa fonte se caracteriza por ser um objeto leve, 

acessível, barato e fácil de ser transportado e armazenado, o que pode explicar sua 

popularização na história. No entanto, a mesma autora teceu críticas quanto a mesma facilidade 

no que diz respeito a fragilidade do objeto fotográfico, sendo facilmente rasgados e perecíveis. 

Ao longo do tempo as fotografias ganharam um sentimento de afeto, pouco importam 

seu conteúdo, os registros de álbuns familiares, por exemplo, são de grande estima ao se tornar 

um instrumento de celebração de momento que confere as pessoas a sensação de posse 

imaginária do seu passado. Não se sabe quando fotografar se tornou uma atividade inerente a 

determinados momentos da vida, Sontag (2004) destacou que é quase impossível pensar 

ocasiões sem um registro que as comprovem de fato. É quase anormal viajar sem levar uma 

câmera para provar a realização dos percursos feitos, criando uma dependência circunstancial 

do objeto. Nesse sentido, é como se a fotografia ao mesmo tempo que oportunizasse a criação 

de experiências, as limitasse também pelo foco das lentes. 

II – Fotografia e escola: questões e propostas na pesquisa 

Na trajetória de pensar a imagem como registro histórico, considerando a fotografia de 

forma específica, buscou-se entender como essa iconografia adentrou no campo escolar e quais 

evidências podem oferecer no campo da história da educação. Talvez esse seja um 

questionamento ambicioso para esse momento, pois sabemos que precisa de mais tempo para 

ser problematizado. O que se pode inferir acerca da relação entre a escola e a fotografia  é que, 

na medida em que o hábito de registrar em fotos foi se popularizando, esse instrumento também 

adentrou no campo educacional e, segundo Abdala (2013, p. 27), possibilitou registrar relações 

do cotidiano e da cultura material escolar:  



A conformação de uma cultura escolar guarda estreitas relações com a forma como a 

sociedade projeta e constrói imagens de si mesma nos diversos cenários e ações de 

seu cotidiano. A escola produz imagens representadas pelas fotografias que, ao 

mesmo tempo em que refletem suas práticas, mantêm um padrão de representação 

social que articula a cultura escolar aos condicionamentos sociais. 

Segundo a autora, as fotografias no espaço escolar indicam uma perspectiva acerca das 

práticas pedagógicas e, ainda que não haja pessoas presentes nos registros fotográficos é 

possível tecer questionamentos e narrativas acerca do uso de mobiliários e outros instrumentos 

da cultura material escolar. Nesse sentido, Lopes e Galvão (2011) consideram as imagens como 

um elemento a ser incluído no âmbito da história da educação e ressaltam a importância de se 

observar a as exigências postas a utilização desse tipo de material, sem se perder de vista as 

condições de sua produção em cada época e contexto social.  

Há muito o que discutir acerca da espontaneidade ou organização das imagens escolares, 

na perspectiva de Abdala (2013) a disposição de um arquivo pode revelar o comprometimento 

dos sujeitos com a memória institucional e a forma como manifestam o orgulho pela instituição, 

sobretudo no ambiente público. Podemos indagar: que políticas e formações poderiam ser 

implementadas nas instituições escolares para promover a captação dos registros, a organização 

e o devido armazenamento desses documentos?  

Neste sentido, tomamos como objeto de problematização, o acervo fotográfico do 

Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás – CEPAE/ 

UFG, instituição que foi criada em 1966, pelo decreto-lei nº 9.0531, com o nome Colégio de 

Aplicação (CA). Ainda que tenha sido fundada, oficialmente, nesta data, as atividades da escola 

tiveram início em 1968, a princípio como órgão suplementar da Faculdade de Educação, com 

o objetivo de ser laboratório das atividades de ensino e processos didáticos da respectiva

faculdade. Quase duas décadas após sua criação, em 1982, foi elevado à categoria de 

Departamento de Estudos Aplicados à Educação da Faculdade de Educação/UFG. De acordo 

com Silva (2018), esta instituição de ensino, foi efetivada como unidade específica da UFG, em 

março de 1994, quando foi criado o Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 

(CEPAE). 

Ao longo do tempo, esta escola produziu diversos registros sobre sua estrutura e 

funcionamento como, atas de reuniões, diários de docentes, dossiê de estudantes e professores, 

matriz curricular, editais e outros documentos.  Documentos que carecem de uma organização 

1 Silva (2018). 



funcional, pautada em procedimentos de arquivo, considerando que nem sempre servidores 

responsáveis por esse armazenamento, possuem formação específica quanto a logística de uma 

organização documental, muitas vezes, nem sobre os processos educativos das quais os 

documentos se relacionam.  

Diante de tantos possíveis instrumentos de investigação, os registros fotográficos se 

destacaram pela riqueza e diversidade temporal, provocando desejo de pesquisa e 

descortinamento histórico desta fonte. Este acervo retrata alunos visitando a construção do 

prédio, os primeiros espaços de funcionamento na Faculdade de Educação, além de inúmeras 

atividades pedagógicas realizadas nesse período. No ano de 2018 o CEPAE completou 50 anos, 

um marco de meio século de existência de uma instituição escolar, onde a pesquisa e a 

experimentação constituem a fundamentação pedagógica, indagamos se é possível registrar tais 

perspectivas nas fotografias? O que os registros fotográficos podem dizer acerca das práticas 

pedagógicas dessa instituição? Quais permanências e mudanças podem ser problematizadas 

tomando essa fonte como referência?  

Para alcançar as perguntas elencadas pretende-se organizar, digitalizar2 e categorizar o 

acervo disponível atualmente, dialogando com ex-professores da instituição para identificar que 

eventos e sujeitos estão registrados nessas fontes. Entrecruzando os dados com a documentação 

existente sobre a instituição. Pretende-se inicialmente realizar um trabalho de levantamento 

acerca de pesquisas sobre a produção fotográfica no âmbito educacional, a fim de encontrar 

respaldo teórico metodológico para dialogar com o acervo mencionado. Esses materiais serão 

analisados tendo como aporte teórico autores da história cultural como Burke (2004, 2011) Le 

Goff (2013) e Ricceur (2007), incluindo estudos acerca da problematização da fotografia como 

fonte historiográfica.  

III – Algumas considerações 

Esta é uma pesquisa em estágio inicial, que só é possível de se realizar diante do 

incentivo a formação dos técnicos administrativos da UFG e da licença para capacitação que 

proporciona tempo de dedicação integral ao projeto. Diante das demandas cotidianas a 

2 Para digitalização está em andamento um termo de cooperação com o Centro de Informação, Documentação e 

Arquivo – Cidarq – da UFG. 



organização e a pesquisa do acervo não têm espaço diante das urgências institucionais. Essa 

oportunidade representa sobretudo a possibilidade de olhar para o acervo institucional dos 

organismos públicos de forma a propor estratégias de conservação e acesso a outros 

pesquisadores. Espera-se que a partir da análise das fotografias do CEPAE seja possível 

compreender elementos ainda ocultos acerca de sua historicidade, contribuindo assim para a 

construção de uma proposta permanente de preservação e organização desse acervo, para que 

ao olhar para organização desses registros daqui cinquenta anos a imagem seja bem diferente 

da atual. 
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Resumo 

 O presente resumo é um recorte da dissertação que tem como objetivo geral caracterizar a 

formação das alunas da Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora de Anápolis-Goiás, de 

1937 à 1946. A análise foca numa escola privada confessional de regime internato, semi-

internato e externato que oferecia uma formação exclusiva para as moças. Mediante a 

mudança significativa causada pela transferência da Escola Normal pública de Annapolis para 

as irmãs salesiana, fez se importante indagar sobre os elementos que caracterizam essa nova 

formação oferecida pela congregação salesiana. Para chegar a tal fim, utilizou-se como 

procedimentos metodológicos a pesquisa documental e a análise bibliográfica. O quadro 

teórico no qual essa investigação fundamentou-se foi composto de autores tais Cunha (2013); 

Nóvoa (1992); Costa & Gonçalves (2019); Paula (2008), dentre outros. No que tange o 

resultado apontado a partir das análises realizadas até esse momento, pode se inferir que a 

Escola Nossa Senhora Auxiliadora oferecia uma formação elitizada voltada para o público 

elitizado e uma formação doméstica para a meninas pobres, com o objetivo de transmitir valor 

moral e religiosa baseado no sistema preventivo de Dom Bosco. 

Palavra-chaves: Formação das alunas. Sistema Preventivo de Dom Bosco. Educação privada 

confessional. Escola Nossa Senhora Auxiliadora. 

Introdução 

O presente resumo é um recorte da dissertação, ainda inconclusiva, que aborda “a formação 

de alunas da Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora- ENNSA (Anápolis/GO – 

1937/1946)”. Uma  escola privada confessional de regime internato, semi-internato e 

externato que oferecia uma formação voltada para as moças durante o período de 1937 à 1946 

Esse recorte temporal justificou-se pelo fato que a primeira data marcou o processo de 

transferência da Escola Normal de Annapolis- ENA para a congregação das irmãs salesianas 

chamada também Filhas de Maria Auxiliadora-FMA e a última data deu-se mediante de 

alterações disciplinares ocorridas na regulamentação de 1946 do ensino normal. 

Neste contexto, indagamos sobre como foi a formação das alunas da ENNSA e 

levantamos a hipótese de que houve uma mudança expressiva em relação a diversos 

1 Mestranda da 34ª turma do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás. 

Bolsista da FAPEG. E-mail: st@discente.ufg.br. 



__________________________________________________________________________________ 

elementos antagônicos se consideramos a transferência de uma instituição pública para uma 

privada confessional, a questão da laicidade verso a formação religiosa; uma formação mista 

que se tornou exclusivamente uma formação feminina além do contexto sociopolítico do 

Estado Novo como o pano de fundo no qual esta discussão se insere. 

No que tange aos procedimentos metodológicos, utilizamos pesquisa documental e a 

análise bibliográfica. Fez se necessário um levantamento bibliográfico em três sites de bancos 

de dados digitais: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD; Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações da Universidade Federal de Goiás - BDTD UFG; e 

Google Acadêmico com os seguintes descritores: “Escola Normal em Goiás e Formação 

Docente”; “Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora em Goiás e Formação Docente” e 

“Escola Nossa Senhora Auxiliadora em Anápolis e Formação Docente”.  No total, 

contabilizamos 53 produções acadêmicas, das quais são: 6 teses, 12 dissertações e 35 artigos. 

 Referente à análise documental, Abreu (2006) apontou o processo de renovação 

historiográfica que ocorreu nesses últimos anos, permitindo a ampliação do uso de fontes para 

a escrita da História, bem como a sua problematização. Nessa perspectiva, utilizamos as 

fontes da ENNSA localizadas no acervo do Colégio Auxilium em Anápolis para trazer luz 

sobre a escolarização das alunas.  

Essas fontes contém as atas de exame das matérias lecionadas nos cursos complementares e 

normais de diferentes séries; as notas e classificações dos educandários – aprovado (1º  , 2º ,3º 

lugares), reprovado; registros de certificados de aprovação de admissão para a 1º série ginasial 

(registro do Ginásio Auxilium) nos termos da lei orgânica de ensino secundário, Lei nº 4244, 

de 1942;  cadernos de pontos de prova parcial em relação às disciplinas oferecidas em cada 

série;  plano arquitetônico intitulado curso vocacional de economia doméstica; sistema 

educacional de Dom Bosco. Por meio desses documentos espera-se caracterizar a formação 

das alunas, as práticas educativas ocorridas dentro e fora da sala de aula mediante as 

disciplinas escolares, a organização dos diferentes ambientes na escola e o sistema de 

avaliação entre outros. 

Formação docente: conceito e finalidades 
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Entender o processo de Formação docente na sua ampla e diacrônica dimensão favorece a 

compreensão do seu objetivo e sua finalidade no campo sociopolítico e educacional. Cunha 

(2013) aponta que o estudo sobre o conceito de formação docente exige simultaneamente 

situar o papel social do professor, isto é, fazer a sua contextualização e problematização para 

entender por exemplo a qual necessidade esta formação atendeu naquele determinado tempo e 

lugar. Assim, pode melhor analisar o conjunto de saberes, práticas sociais, valores e princípios 

que a norteiam. Nesse mesmo contexto, a autora discutiu os diferentes embates na trajetória 

formativa do professor no Brasil apreendendo as tensões e movimentações pelas quais foram 

atravessadas. Para a autora a formação pode ser entendida como um conceito de aquisição de 

saberes não neutro, podendo ser instrumento de inclusão ou exclusão.  

       Segundo Nóvoa (1992) a formação docente relaciona-se num primeiro tempo ao 

desenvolvimento da profissionalização docente mediante da criação de instituição escolares 

que  

veicula uma concepção dos professores centrada na difusão e na transmissão de 

conhecimentos; mas são também um lugar de reflexão sobre as práticas, o que 

permite vislumbrar uma perspectiva dos professores como profissionais produtores 

de saber e saber -fazer (NÓVOA, p,3.1992).  

 No que tange às finalidades da formação, sofre de alterações em conformidade ao tempo 

inserido. Na república buscava-se pessoas qualificadas para contribuir na construção da nação 

emergente enquanto no Estado-novo essa formação tiveram um cunho de controle autoritário 

sobre o professorado. O autor ressalva o elo da formação a determinado projeto de ação e 

transformação e pode acrescentar a sua ligação a projeto sociopolítico. É nesse confronto que 

se situa a o desafio de formar, de produzir saberes pedagógicos. 

A formação das alunas na Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora 

O início da atuação da congregação Salesiana no Brasil deu-se em julho de 1883, em Niterói – 

RJ com a educação para o sexo masculino. Criaram-se no mesmo ano a primeira casa 

Salesiana: o Colégio Salesiano Santa Rosa. Em 1892, as irmãs salesianas vieram cuidar do 

ensino voltado para as moças. 

 Em Goiás, a atuação das Salesianas deu-se sob a liderança do Bispo Manuel Gomes de 

Oliveira, bispo de Goiás em agosto de 1923. Ele apoiou a implementação da sede da missão 
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Salesiana na cidade de Bomfim – Silvânia- GO (COSTA; GONÇALVES, 2019). E durante o         

período de 1920-1940, houve um crescente número de escolas privadas confessionais que 

foram fundadas entre elas algumas da congregação salesiana. 

Quadro 2 - Criação de algumas Escolas Normais privadas Confessionais em Goiás de 

1921-1937 

NOME CIDADE Ano 

Escola Normal Santa Clara Goiânia 1921 

Escola Normal Nossa Senhora Mãe de Deus Catalão 1921 

Ginásio e Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora Bonfim 1932 

Escola Normal Santo Agostinho Goiânia 1934 

Ginásio e Escola Normal Nossa Senhora Aparecida Ipameri 1936 

Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora Anápolis 1937 

Ginásio e Escola Normal Santo Agostinho Goiânia 1937 

Escola Normal Nossa Senhora do Carmo Pirenópolis 1937 

Fonte: Costa e Gonçalves (2019). Elaborado pela autora. 

Percebe-se uma imposição de ordens católicas por meio da educação privada católica em 

Goiás, tais como as ordens das franciscanas, agostinhas, salesianas entre outras durante o 

período de 1920-1940. Essas escolas atendiam a classe elitizada da cidade. Um dos principais 

objetivos dessas instituições eram a transmissão dos valores morais e religiosas por meio da 

educação. 

Em Anápolis, a congregação das salesianas chegou em 1937, em decorrência de interesses 

divergentes dos segmentos especialmente da elite Anapolina em favor da transferência da 

Escola Normal para as irmãs.  Esta primeira foi uma escola normal pública, mista, porém com o 

público predominantemente de sexo masculino. A maior parte dos seus educandos eram 

oriundos do Instituto de Sciências de Lettras da cidade de Anápolis de 1925. Foi regido sob 

um regime semi-internato e externato. Em relação a essa transferência foi registrado 

(...) desde sua fundação, pelo esforço de exaustivo de uma plêiade de batalhadores 

do bem comum, nossa Escola Normal vem sendo mantida por uma congregação 

particular e livre. Essa situação de independência econômica beneficiada apenas, por 

irrisória dotação orçamentaria dos poderes públicos, tem criado os melhoramentos 

de inadiável necessidade e quebrando ótimos programas administrativos. 

Consequentemente, sendo a migalha mensal das contribuições dos alunos a única 
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fonte ordinária de renda, estão sempre sujeitas a aumento consecutivas além das 

creações outras taxas excessivas trazendo sérios prejuízos a classe estudantina pobre 

(ATA DE REUNIÃO DA ESCOLA NORMAL DE ANNAPOLIS, 1931-1938, p. 

43). 

Esse trecho mencionou que houve uma “plêiade de trabalhadores do bem comum”, vale 

questionar quem seriam esses trabalhadores e 

qual segmento da população está incluído nesse “bem comum”. A última parte da citação 

esclarece, todavia, o impacto negativo que essa transferência de um órgão público para o 

privado tem sobre a classe mais pobre. A restrição do acesso a escolarização se mostrou 

óbvio, visto que demanda uma certa condição econômica para se manter dentro. 

A ENSSA era uma escola privada confessional feminina que oferecia uma formação nas 

seguintes modalidades: ensino normal, ensino complementar, curso noturno de alfabetização e 

profissionalização e ensino doméstico para as moças pobre. Funcionava sob o regime de 

internato, semi-internato e externato. 

(...) Para conseguir o objetivo principal da sua missão, - a educação moral e 

religiosa das alunas, fundamento indispensável de todo o aparelho educativo 

(...) rege-se pelo “SISTEMA PREVENTIVO DE DOM BOSCO”, o qual já constitui 

e continuar a constituir, a glória do educador do grande século XIX 

(DOCUMENTOS PORTARIA MINISTERIAL DA ESCOLA NORMAL NOSSA 

SENHORA AUXILIADORA, 1943, p. 13) 

O seu objetivo educacional como mencionado priorizava uma formação baseada sobre o 

sistema preventivo de Dom Bosco no qual predominava a transmissão de uma formação 

moral e religiosa para preparação de honestas cristãs (PAULA, 2008). 

Considerações finais 

Em termo de conclusão provisória, os dados já analisados apontaram que a ENSSA oferecia 

formação diferente baseada nas classes socioeconômicas das alunas. Uma formação integral 

para as meninas elitizadas e um ensino doméstico para as meninas pobres. A sua principal 

preocupação foi com um ensino moral e religioso a salvação ou a transformação das meninas 

em boas cristãs e honestas cidadãs. A sua formação fez se presente em cada detalhe, na 

maneira de vestir o uniforme, as orações na capela da escola, as festas comemorativas e as 

disciplinas voltadas a reforçar seus valores cristãos católicos.  
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CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DIREITO À EDUCAÇÃO NO 

BRASIL: Elementos históricos, relações, contribuições e potencialidades 

Luciano Abrão Hizim 

Orientador: João Ferreira de Oliveira 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

Resumo: No início da década de 1930, o governo federal estabeleceu a realização periódica do Censo Escolar da 

Educação Básica junto às instituições escolares para representar o atendimento à população, sob a coordenação do 

Ministério da Educação e Saúde Pública. Passados cerca de 90 anos, após a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, marco legal das garantias e dos direitos individuais e sociais, entre eles, o direito à educação, o censo 

continua a ser realizado periodicamente. As transições políticas, a partir da redemocratização do país, certamente 

impactaram no papel do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, autarquia 

responsável pelo censo, bem como na concepção e efetivação do mesmo. Ocorreram mudanças importantes na 

pesquisa estatística, sobretudo com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases, em 1996, e a implementação das 

políticas de fundos para o financiamento da educação, com base no número de matrículas. Alguns aspectos 

marcantes da pesquisa censitária foram a incorporação de tecnologias informacionais e a adoção de metodologia 

de captação de dados individualizados de pessoa física (alunos, docentes e gestores), visando à precisão e à maior 

confiabilidade de dados e de indicadores educacionais. Nesse contexto, buscamos examinar qual foi e tem sido a 

contribuição do censo para a efetivação do direito à educação no país. Desse modo, o objetivo desta pesquisa é 

avaliar e analisar os elementos históricos constitutivos do Censo Escolar, ao longo de sua trajetória, as relações 

estabelecidas, seus resultados, usos, contribuições e potencialidades no sentido de contribuir para garantir e 

ampliar o direito à educação no país. A investigação se dará por meio de pesquisa documental e bibliográfica sobre 

o papel do Estado, o direito à educação e o Censo Escolar, considerando processos históricos de sua estruturação,

assim como as condições materiais para a sua instituição, além de seus limites para a representação da realidade

escolar. O estudo inicial aponta que o Censo Escolar tem potencial de estabelecer indicadores que levem a

reflexões sobre a situação da oferta educacional no país, trazendo novos subsídios ao planejamento e decisões

políticas que garantam o direito à educação. Também traz contribuição significativa para que a sociedade civil

organizada e os pesquisadores cobrem das autoridades responsáveis a garantia do direito à educação escolar de

qualidade social e pedagógica para todos.

Palavras-chave: Direito à Educação, Censo Escolar da Educação Básica, Pesquisa Estatística.

Na década de 1940, o sociólogo Fernando de Azevedo foi convidado pelo estatístico 

Mário Augusto Teixeira de Freitas para produzir um texto que acompanhasse a apresentação 

do Censo Demográfico produzido no início daquela década, realizado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatísticas (IBGE), obra que foi denominada A Cultura Brasileira: introdução 

ao estudo da cultura no Brasil, com primeira edição publicada em 1943. Essa pesquisa 

censitária apresentou diversas inovações metodológicas, considerado o primeiro censo 

moderno produzido no Brasil, com padronização do levantamento populacional, tendo 

variáveis fixas e comparáveis ao longo do tempo, sendo implementadas pelo recém-criado 

IBGE. Outra inovação desse censo foi considerar como referência o território nacional, pelo 

esforço de produção de cartografia no processo de sua preparação na década de 1930. 

Fernando de Azevedo (1944), quando apresenta suas reflexões sobre a questão da 

cultura no Brasil, no contexto de divulgação do Censo Demográfico de1940, aborda o problema 

do não acesso à educação formal do período colonial, passando pelo Império até a Primeira 

República. Considerando os levantamentos populacionais do período imperial, reforça a crítica 



a situação de exclusão social e o não acesso à educação formal, citando Liberato Barroso, o 

qual calculou que, em 1867, havia apenas 107.483 matrículas nas escolas primarias do país, 

para uma população livre de 8.830.000, com cerca de 1.200.000 indivíduos em condições de 

recebê-la, mas menos de 10% frequentavam escolas. Aponta, ainda, que, de modo geral, 

oferecia-se uma educação precária e insuficiente para fundamentar um projeto de nação 

(AZEVEDO, 1944, p. 335). 

O estatístico Teixeira de Freitas, que estruturou o IBGE ao final da década de 1930, 

no ano de 1931, a convite do então ministro da Educação, Francisco Campos, estrutura a 

Diretoria de Informações, Estatística e Divulgação no âmbito do recém-criado Ministério da 

Educação e Saúde Pública (MEC). Seu papel foi organizar a realização de um censo 

educacional nacional, em regime de colaboração com os estados da Federação (SAMPAIO; 

MOTTA, 2022, p. 3 e 4). 

O estabelecimento de um processo de coleta de dados estatísticos específicos da 

educação em âmbito nacional se inicia em 1932, e veio ao encontro do processo de estruturação 

do Instituto Nacional de Estudos e Pedagógicos (Inep). A incorporação da pesquisa censitária 

atenderia aos anseios de se criar uma base científica para análise da oferta educacional. Essa 

condição fundamentaria a incorporação de seus resultados aos inquéritos educacionais. 

Segundo Oliveira (2013), os resultados do Censo Escolar atenderiam a princípios apoiados por 

Anísio Teixeira, que defenderá como um dos focos da avaliação educacional analisar as 

condições da sua oferta, como requisito fundamental para as decisões políticas e a constituição 

de normas legais para a garantia do direito à educação. 

Os censos educacionais da educação básica, e posteriormente da educação superior, se 

consolidaram com a regularidade de aplicação e na lógica de incorporação dos planejamentos 

dos governos de Estado no período do desenvolvimentismo pós-ditadura do Estado Novo. A 

partir de 1957, esses dois censos passam a ser realizados pelo Serviço de Estatística da 

Educação e Cultura (SEEC), ainda no âmbito do MEC (SAMPAIO; MOTA, 2022), tendo a 

pesquisa continuidade durante a ditadura militar (1964-1985), permanecendo como ação do 

Estado a partir da redemocratização, com a instalação da Nova República. 

Até o início da década de 1990, os censos tinham por característica apresentar 

resultados do levantamento estatístico em três ou até cinco anos após a coleta dos dados. Apesar 

desse lapso de tempo, as estatísticas educacionais produzidas nas décadas de 1970-1980 

apresentavam fortes indicativos dos problemas estruturais da educação brasileira. O estudo de 

Ribeiro (1991) sobre dados do Censo Escolar e da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios de 1982 apontava que 25,6% dos alunos brasileiros do antigo 1º grau frequentavam 



a 1ª série, enquanto apenas 5,9 % dos estudantes desse grau frequentavam o último ano (8ª 

série)1, assim como havia significativo contingente de estudantes fora da escola ou que a 

abandonaram (respectivamente, 6,09% e 8,26% da população entre 7 e 14 anos). 

Esse tipo de evidência, baseada em estatísticas demográficas e educacionais, acabou 

por sustentar o debate da educação na Constituinte de 1987-1988, por ocasião da reivindicação 

do direito à educação e a sua universalização de atendimento pela escola pública, com oferta 

gratuita, garantida pelo Estado, em um debate entre sociedade e parlamentares para que esses 

direitos estivessem contidos na Carta Magna (CURY, 2018; COSTA, 2018; DOURADO, 

2000). 

Nas discussões e disputas em torno da aprovação da LDB, a defesa da educação como 

direito de toda a população e da responsabilidade do Estado em financiar as escolas públicas 

permaneceram ativas após a aprovação da CF/1988, com entidades representativas de 

estudantes, trabalhadores de educação, associações de pesquisa, entre outras, que passam a 

compor o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (MARTINS, 2018). O Fórum buscou 

dialogar com parlamentares e representantes do poder executivo, defendendo princípios como 

o direito à educação, por meio do acesso universal à escola pública, mantida e financiada pelo

Estado. 

Em relação à escolaridade da população brasileira, após a aprovação da CF/1988 e da 

LDB/1996, pode ser observado em indicadores do IBGE e em dados do Censo Escolar que a 

taxa de escolarização líquida e de conclusão da educação básica são ampliadas, conforme 

demonstra a pesquisa de Flach (2009). A autora indica haver relação direta com a luta da 

gratuidade e a obrigatoriedade da educação pública, por meio da mobilização social, 

coincidindo com a ampliação do acesso e de anos de escolaridade da população brasileira a 

partir da década de 1990. 

A situação de lapso entre a coleta e a divulgação dos dados censitários da educação 

básica muda significativamente a partir de 1997, sob influência do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que 

introduz mecanismo de financiamento per capita por matrícula dos alunos (DAVIES, 1999; 

OLIVEIRA, 1998; DAVIES, 2001). Para subsidiar a implementação do Fundef, o Censo 

Escolar coletado no ano de 1997 foi divulgado no início de 19982. 

1 Seria esperado que, considerando uma escolarização com trajetória regular em oito anos do ensino fundamental, 

em cada ano das suas etapas, houvesse cerca de 12,5% de população em idade escolar entre 7 e 14 anos.  
2 Em diálogo com um dos coordenadores da Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed/Inep), levantamos que, 

no início de 1998, ainda estavam sendo consolidados os dados do Censo de 1995, mas sendo efetivada a divulgação 

de dados finais da matrícula de 1997 em função da implementação do Fundef em todas as unidades federadas. 



Outro fator que ajudou nesse processo de redução do tempo entre a coleta e a 

divulgação de dados na década de 1990 foi a incorporação de ferramentas de informática3, na 

digitação de dados escolares e consolidação das informações, sob a responsabilidade do 

reconfigurado Inep, que passa a ser uma autarquia do MEC, sendo renomeado para Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira4. 

Podemos considerar como um terceiro marco histórico para o Censo da Educação 

Básica a mudança da metodologia da coleta a partir do ano de 2007, trabalhando com dados 

identificados de alunos e de profissionais escolares em sala de aula, evitando-se assim 

duplicidades de informação. Nesse ano, é introduzido um sistema de declaração de dados em 

plataforma de Internet denominado Educacenso, o qual permite a cada escola fazer de modo 

direto a inserção dos dados de identificação e das suas características, dos dados de turma, dos 

dados de aluno, do profissional e dos gestores escolares, usando um código específico 

identificador de pessoa física. 

Em função da identificação individual dos alunos, o Censo Escolar de 2007 apresentou 

em seus resultados finais uma redução de cerca de 1,4 milhões de matrículas no ensino 

fundamental e ensino médio, em relação ao censo anterior. Essa mudança coincide com a 

implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), conforme a Lei nº 11.494, de 20 de junho 

de 20075. 

Ao final da década de 1990, a questão da aprendizagem dos estudantes passa a ser mais 

evidenciada nas reflexões e críticas como um componente essencial do direito à educação, além 

da preocupação com o acesso, a permanência e a trajetória regular dos estudantes. Os 

levantamentos de informações do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica passam 

ao centro do debate sobre a produção de evidências e diagnósticos de aprendizagem, visando 

avaliar o direito à educação, o que por vezes acaba por secundarizar a exploração de todo o 

potencial da pesquisa censitária para a produção de informações sobre os sistemas de ensino. 

Nesse contexto, questiona-se: qual tem sido a contribuição efetiva do Censo Escolar à 

garantia do direito à educação no Brasil? O objetivo geral é, mais precisamente, avaliar e 

analisar os elementos históricos constitutivos do censo, ao longo de sua trajetória, as relações 

3 Em 1995, foi implementado o Sistema Integrado de Informações Educacionais (SIEd), aprimorado em 1996, com 

fortes investimentos em microcomputadores e treinamentos das secretarias de educação. O SIEd permitiu a coleta 

e disseminação mais rápida do Censo Escolar em 1997. 
4 Em 1997, todos da equipe do SEEC são transferidos para a Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed/Inep), 

sendo a unidade responsável por produzir os dois censos, o da educação básica e o da educação superior. 
5 Em 2023, o repasse de recursos do Fundeb per capita das matrículas apuradas no Censo Escolar de 2022 tem 

valores estimados em cerca de 247 bilhões de reais nas 27 unidades federadas com o novo Fundeb. 



estabelecidas, seus resultados, usos, contribuições e potencialidades no sentido de contribuir 

para garantir e ampliar o direito à educação no país, especialmente no atendimento educacional 

na educação básica. Nessa direção, é importante atentar, também, para a compreensão de quais 

têm sido as condições e os meios de efetivação da coleta de dados e informações, analisando 

seus instrumentos e resultados, avaliando-os como recurso/meio necessário à garantia da 

efetivação do direito à educação à população. 

Para o desenvolvimento do estudo, iniciamos um processo de revisão sistemática da 

literatura sobre a organização do estado moderno, sobre o direito à educação e os marcos legais 

da CF/1988 e as demais normas que tratam da efetivação do direito à educação, quanto à oferta 

da educação formal. Do mesmo modo, efetuaremos de revisão da literatura sobre o processo de 

produção de dados e informações por meio da pesquisa censitária da educação. 

Outra etapa iniciada diz respeito à pesquisa de documentos junto ao Inep quanto ao 

processo de construção dos instrumentos do Censo Escolar da Educação Básica a partir de 2007 

(formulários de coleta: escola, turma, aluno, profissional em sala de aula e gestor escolar) e dos 

cálculos dos indicadores padronizados. Neste estudo dos instrumentos e das variáveis coletadas, 

consideraremos o processo histórico de estruturação da pesquisa, assim como as condições 

materiais para a sua instituição, as alterações realizadas nas reformulações, fundamentando 

análises na leitura teórica sobre as potencialidades de garantir o direito à educação. Desse modo, 

será necessário discutir limites para indicadores e dados finais coletados representarem a 

realidade escolar6. A investigação provavelmente será complementada com entrevistas junto 

aos agentes do Inep que atuam mais diretamente na produção do censo. 

Julgamos ser necessário avaliar o processo de constituição do Censo Escolar 

considerando as condições históricas e materiais que o determinam e, assim, podem explicá-lo. 

Ao propormos trabalhar com análises de dados empíricos do censo, estes podem e devem passar 

por uma investigação histórica e material, tanto da forma como foram levantados/captados, 

quanto da análise final do seu significado no contexto político, econômico e educacional. As 

análises de variáveis quantitativas, que consideram frequências (ocorrências quantitativas) e 

variações longitudinais em relação ao tempo, quando dos resultados desse tipo de tratamento, 

devem ser discutidos de forma contextualizada aos referenciais teóricos do estudo, buscando 

entender ocorrência de discrepâncias, contradições, similaridades, aproximações e ou 

confirmações de hipóteses. Assim, quantidade e qualidade estão intimamente ligadas nesta 

6 Como a equipe da Deed/Inep conta com alguns coordenadores que trabalham com o Censo desde a década de 

1980, pelas dificuldades de localizar alguns documentos, a aplicação de entrevistas com esses atores poderá ser 

uma forma de contorno a essa situação. 



proposta, em que um estudo que tenha algum tratamento quantitativo ou estatístico não pode 

ser considerado como pesquisa quantitativa (ANDRÉ, 1998). 

No processo inicial de investigação, deparamo-nos com a ausência de documentos ou 

sua localização no momento do estudo da constituição dos instrumentos/formulários de coleta 

do Censo Escolar 2007, bem como por ocasião da alteração da metodologia para a coleta de 

dados de identificação de pessoa física. As revisões de instrumentos de coleta de 2017/2018, 

assim como a revisão de 2021 em função da implementação do novo ensino médio possuem 

referências do trabalho em fichas técnicas de campos de coleta, assim como materiais de 

aplicação de pré-testes, e relatórios apresentando resultados dos estudos para fundamentação 

das alterações de variáveis coletadas na pesquisa. 

Estudos iniciados nas bases de dados do Censo Escolar indicam o potencial de 

trabalhar com indicadores de infraestrutura escolar, além de avaliações críticas quanto a dados 

das escolas públicas militares e militarizadas que apresentam evidências de restrição de acesso 

e permanência de estudantes. As análises de dados até aqui apontam que há potencial do Censo 

Escolar em fornecer subsídios aos pesquisadores e à sociedade civil, para o exercício do 

controle social e das reivindicações em favor da educação com qualidade social e pedagógica 

para todos, assim como aos governos para decisões sobre políticas educacionais em favor do 

direito à educação. 
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RESUMO 

Esta pesquisa de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás tem como objetivo oportunizar o contato da 

criança com o cinema, mais especificamente com a poética da infância no cinema, em seu 

ambiente escolar, destacando o cinema enquanto possibilidade formadora do gosto infantil e 

potência emancipadora; no intuito de apreender o cinema, a educação, a infância, a poética e a 

estética, partindo da possibilidade de um diálogo com a perspectiva fenomenológica, assim 

como abrir um espaço para o diálogo entre a educação e as experiências criativas que o 

cinema é capaz de proporcionar. Nesse sentido, apresentamos a seguinte questão: Como o 

contato com a poética da infância no cinema pode possibilitar a formação do gosto infantil e, 

por conseguinte, contribuir como uma potência do gesto criativo?  A metodologia segue a 

partir da pesquisa bibliográfica para o aprofundamento teórico, pesquisa participante e 

pesquisa-ação para o estudo empírico, todas de natureza qualitativa, com abordagem 

fenomenológica. Iniciamos a pesquisa empírica, priorizando a pesquisa participante e 

pesquisa-ação, a fim de oportunizar o contato das crianças – alunos(as) do 3º ano do Ensino 

Fundamental, da Escola Municipal Cidade Satélite São Luiz, de Aparecida de Goiânia, Goiás, 

Brasil – com o cinema, e mais especificamente com a poética da infância no cinema, a partir 

de oficinas/exibição fílmica no ambiente escolar. A pesquisa científica enquanto qualitativa 

dispôs da coleta de dados dos participantes (crianças, equipe gestora e docentes) a partir dos 

registros em diário de campo, registros de voz e imagem, entrevista semiestruturada e 

questionário, e segue articulando-se com a pesquisa bibliográfica à luz do referencial teórico – 

Jacques Rancière (2002); Alain Bergala (2008); Adriana Fresquet (2017); Carlos Melo 

Ferreira (2004); e Merleau-Ponty (1994; 2004). 

Palavras-chaves: Cinema. Escola. Infância. Poética. Gesto criativo. 

Esta pesquisa tem como objetivo central oportunizar o contato da criança com o 

cinema, mais especificamente com a poética da infância no cinema, em seu ambiente escolar, 

por reconhecer que o formar o gosto da criança se insere no campo das possibilidades e é 

indispensável ao alcance da potência do gesto criativo. Consideramos o cinema como 
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potência/possibilidade formadora do gosto infantil, refletindo a partir da perspectiva que 

autorizamos nomear como movimento do ensinar, ato que coincide com os preceitos de 

Jacques Rancière (2002) ao discorrer sobre a emancipação da inteligência. 

O gosto, como ressalta Alain Bergala, não pode ser ensinado como um dogma, mas 

pode se constituir a partir de uma frequentação assídua de uma coleção de obras, a partir de 

um contato outro que não se dá por transmissão, mas possivelmente por impregnação. Já o 

movimento do ensinar que me refiro coaduna com os estudos de Jacques Rancière (2002), 

quando nos coloca que o mestre emancipador é aquele que não ensina sua própria Ciência, 

mas aquele que, ainda que ignore um determinado assunto ou área, pode oportunizar o contato 

desse conhecimento ao seu aluno, por acreditar na capacidade de seu aluno em aprendê-lo. 

Nesse sentido, é possível compreender que a relação cinema e educação pode 

contribuir com a trajetória da própria criança e sua potência criativa. O cotidiano infantil 

imerso no ambiente escolar pode partir de uma condição de igualdade, pode ir ao encontro da 

poética do cinema e sua possibilidade de conhecer seus personagens, seus sonhos, fantasias e 

expectativas. Ir ao encontro do cotidiano infantil imerso no cinema e sua poesia é privilegiar o 

gesto emancipador e criativo.   

Isso posto, algumas problematizações podem ser relevantes nesse estudo: como o 

contato com a poética da infância no cinema pode possibilitar a formação do gosto infantil e, 

por conseguinte, contribuir como uma potência do gesto criativo? O que faz com que a 

poética da infância no cinema possa ser considerada uma potência para o gesto de criação? 

Como deve ser o contato dessa poética do cinema com a criança? Como ensinar as crianças a 

olhar para o cinema com outros olhos? Como apreender os recursos próprios do cinema que 

são, de todo modo, recursos basilares para o alcance e manuseio de outras mídias? Como 

proporcionar a formação do gosto da criança ao apreciar o cinema enquanto arte? Essas são 

questões que nos permitem refletir e trilhar um caminho fértil para compreender as 

possibilidades emancipadoras da poética da infância no cinema. 

Com relação à pesquisa empírica, iniciamos a coleta de dados na segunda quinzena de 

agosto de 2022, logo após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Federal de Goiás (CEP/UFG). O cronograma de atividades apresentado ao 

conselho de ética propôs atividades a serem realizadas no formato de oficinas, com exibição 
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filmíca e atividades que envolvam os primeiros passos do fazer cinema na escola, como 

noções de enquadramento e plano. 

A coleta de dados foi finalizada em dezembro de 2022, priorizando a pesquisa 

participante e a pesquisa-ação. A pesquisa bibliográfica foi iniciada e será aprofundada para a 

análise dos dados coletados e escrita da Tese. O estudo empírico e bibliográfico são de 

natureza qualitativa, com abordagem fenomenológica. Intencionamos partir da fenomenologia 

como trajetória de pesquisa por verificarmos ser uma perspectiva que considera que, qualquer 

que seja a averiguação a ser realizada, necessita-se suscitar do mundo percebido, do mundo 

palpável, tal qual nos apresenta.   

No campo fenomenológico, segundo Bicudo, Baumann e Mocrosky (2011), a pesquisa 

qualitativa é compreendida como aquela que se preocupa com a compreensão e interpretação 

de um fenômeno, pois, diferente dos fatos passíveis de serem mensurados, o fenômeno só 

pode se mostrar quando situado em uma experiência vivida. Nosso contato com o fenômeno, 

ou seja, com as crianças inseridas em um ambiente de troca e de contato com a arte 

cinematográfica, nos permitiu e permitirá, a partir da abordagem qualitativa, sob a perspectiva 

fenomenológica, a possibilidade de interpretação e descrição de suas narrativas, combinando 

observação participante e respaldo teórico.   

Para o estudo empírico solicitamos a autorização da Escola Municipal Cidade Satélite 

São Luiz da rede pública de ensino da cidade de Aparecida de Goiânia, Goiás, Brasil, em que 

esta pesquisadora é servidora. Convidamos a participar da pesquisa: 30 crianças/alunas(os) da 

turma mencionada; a equipe gestora – composta por um diretor, uma coordenadora geral, 

duas coordenadoras pedagógicas e uma assistente educacional; e 14 docentes/regentes da 

Instituição do turno vespertino. Solicitamos via TCLE (Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido) aos responsáveis das crianças, a autorização para a participação nas oficinas, o 

uso de imagem, voz e opinião dos sujeitos menores da pesquisa. Assim como o consentimento 

das próprias crianças, dos gestores e dos docentes. 

As oficinas de cinema, que constituíram a pesquisa participante e pesquisa-ação, 

ocorreram na escola, em uma das aulas reservada para a disciplina de Arte, uma vez por 

semana, com duração média de 1:30h, por encontro. Todas as crianças da turma foram 

autorizadas por seus responsáveis a participar das oficinas e contamos com uma professora 
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(assistente da coordenação pedagógica da Instituição) como auxiliar nas atividades propostas. 

Foram 11 encontros no total, incluindo o passeio1 realizado ao CEPAE/UFG. Os encontros 

contaram com a exibição fílmica de 10 obras cinematográficas2 que foram pré-selecionadas, 

levando em consideração a qualidade estética.   

Além da exibição fílmica, realizamos nas oficinas estudos envolvendo alguns recursos 

técnicos/estéticos do cinema como: câmera parada, enquadramento, planos, iluminação, paleta 

de cores e trilha sonora. As crianças tiveram a oportunidade de colocar em prática alguns 

desses recursos. As atividades práticas envolvendo os primeiros passos do fazer cinema na 

escola, foram planejadas para ser desenvolvida em grupo. Cada grupo recebeu um tablet3 para 

filmar e fotografar planos de acordo com a atividade proposta, além de definir em conjunto o 

roteiro e a função de cada um na realização das atividades. As atividades práticas foram 

inspiradas nas produções do projeto Minuto Lumière4 e outras possíveis experimentações 

audiovisuais5. 

A coleta de dados foi realizada da seguinte forma: planejamento de um roteiro prévio 

para as oficinas, incluindo as obras fílmicas a serem apreciadas e as atividades práticas a 

serem desenvolvidas; registro em diário de campo de cada encontro, envolvendo: descrição 

dos recursos utilizados e tempo de montagem para o desenvolvimento das atividades, 

descrição das narrativas pós-apreciação fílmica e descrição do trabalho em grupo na 

realização das atividades práticas; gravação6 de voz das crianças durante as discussões pós-

1 O passeio fez parte do cronograma de pesquisa, para a participação de uma das sessões fílmicas do projeto de 

Ação de Extensão – Sessão Corujinha: Cinema e Infância, do CEPAE/UFG. O objetivo do passeio foi 

oportunizar às crianças a possibilidade da apreciação fílmica em outro ambiente. Além da oportunidade em 

conhecer e dialogar com mestres do cinema. 
2 A chegada de um trem à Estação (1896, Louis Lumière); A saída dos operários da Fábrica Lumiére (1895, 

Louis Lumière); O Regador Regado (1895, Louis Lumière); O Homem com a Cabeça de Borracha (1901, 

Georges Méliès); Carreto (2010, Cláudio Marques e Marília Hughes); Lila (2013, Carlos Lascano); O cavalinho 

azul (1984, Eduardo Escorel); O garoto (1921, Charles Chaplin); A Piscina de Caíque (2017, Raphael Gustavo 

da Silva); Dúdú e o Lápis Cor da Pele (2018, Miguel Rodrigues). 
3 Os tablets foram emprestados pelo diretor da escola participante da pesquisa, são instrumentos do acervo da 

Instituição. 
4 Ver: FRESQUET, 2017, p. 68.  
5 Referencial utilizado: Manual de creación cinematográfica. Fundación Centro Cultural Palacio de La Moneda 

Cineteca Nacional de Chile Primera edición, junio 2020; Cadernos do inventar: cinema, educação e direitos 

humanos. Universidade Federal Fluminense e Secretaria Especial dos Direitos Humanos do Ministério da 

Justiça, 2016. 
6 Com a utilização do celular da própria pesquisadora. 
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exibição fílmica e realização das atividades práticas; registro fotográfico 7  e vídeo 8  dos 

encontros em momentos variados. 

Além da coleta de dados das oficinas, coletamos dados a partir da entrevista 

semiestrutura realizada com as crianças de forma coletiva e por meio do questionário 

impresso enviado aos gestores e docentes da Instituição. A entrevista foi realizada de forma 

coletiva, por compreendermos que as crianças são mais espontâneas ao participarem de 

discussões coletivas com seus pares. O registro da entrevista foi feito no diário de campo e 

por meio de gravação de voz. O questionário impresso, foi desenvolvido a fim de examinar se 

há na Instituição uma atenção voltada para o trabalho com o cinema e qual a relação pessoal e 

profissional dos sujeitos com o cinema. Até o momento dos cinco profissionais da equipe 

gestora dois responderam ao questionário e dos quatorze docentes nove responderam. 

Considerações finais 

O desenvolvimento do trabalho empírico partiu da pesquisa participante e a pesquisa-

ação, visto ser a pesquisadora, professora regente da turma participante. De acordo com 

Severino (2016) a pesquisa participante conta com o pesquisador que observa os fenômenos, 

compartilha e vivencia com os sujeitos pesquisados ao longo do tempo da pesquisa.  

A partir da interação pesquisadora/sujeitos da pesquisa, foi possível acompanhar as 

ações praticadas pelos sujeitos e as situações vividas. Dessa forma, os elementos observados 

puderam ser registrados, assim como as considerações realizadas durante o tempo da 

pesquisa. Severino (2016) ainda ressalta que privilegiar a pesquisa-ação é relevante, pois se 

trata de uma pesquisa que além de compreender os elementos observados, busca intervir na 

situação, a fim de modificá-la.  

Seguindo o cronograma realizado para o CEP, a pesquisa seguirá com a análise dos 

dados coletados à luz do referencial teórico construído para a pesquisa bibliográfica; a escrita 

dos capítulos: 1- Relação cinema, infância e escola; 2- Contribuição do cinema como 

possibilidade formadora do gosto infantil e potência para o gesto de criação; 3- O papel social 

da pesquisa na articulação entre gesto, poética e estética; assim como os demais capítulos da 

7 Idem nota 6 
8 Idem nota 6 
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Tese.  Para a pesquisa bibliográfica, nos reportaremos a alguns autores – Jacques Rancière 

(2002); Alain Bergala (2008); Adriana Fresquet (2017); Carlos Melo Ferreira (2004); e 

Merleau-Ponty (1994; 2004) –, no intuito de apreender o cinema, a educação, a infância, a 

poética e a estética, partindo da possibilidade de um diálogo com a perspectiva 

fenomenológica.  
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O VISÍVEL E O INVISÍVEL NA CULTURA CIGANA: UMA EDUCAÇÃO 
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Resumo 

O presente texto trata de um estudo/pesquisa que está em processo de construção. Desse 
modo, o objetivo geral desta pesquisa em desenvolvimento é indagar e verificar por 
meio de pesquisa bibliográfica e de campo à comunidade escolar se existe ou não uma 
“invisibilidade voluntária” dos ciganos, como um problema possível no ambiente 
escolar. A intenção é estabelecer um diálogo entre teóricos para poder viabilizar esse 
trabalho e discutir com maior propriedade o objeto e a problematização que aqui se 
estabelece. Trata-se de pensar o fenômeno da invisibilidade da cultura cigana no espaço 
escolar, estabelecendo conexão com os estudos de Paulo Freire (2000), Honneth (2001), 
Fernandes (2005) Merleau-Ponty (2005), Gabriel (2007), Moreira e Candau (2007), 
Sawaia (2013), Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e até mesmo a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), entre outros. O estudo etnográfico será desenvolvido em 
duas escolas situadas na Vila Pai Eterno em Trindade-GO, setor próximo ao bairro 
Samarah e Serra Dourada, onde se constata a presença de ciganos com moradia fixa, tendo 
início a pesquisa de campo após a avaliação do projeto pelo conselho de ética. Essa 
investigação buscará perceber e compreender como acontece a invisibilidade da cultura 
do cigano na escola, questionando os processos educacionais e procurando dar voz e 
visão sobre a obscuridade existente quanto à temática da escolarização dos ciganos. A 
inquietação quanto a cultura cigana surge em (2009) com uma monografia intitulada “A 
Estrada, a  Carroça e o Carroceiro: A Comunidade Cigana em Trindade 2009”. Ficando 
mais sensível a esse problema com a Dissertação de Mestrado com o título “(Re) 
conhecer a cultura cigana: uma proposta de inclusão ao currículo escolar em Trindade – 
GO (2015).”  

Palavras-chave: Invisibilidade; Cultura Cigana; Processos Educacionais. 



Entendendo a necessidade nos tempos atuais de compreender as questões sociais 

que se encontram na problemática da diversidade na escola, busca-se compreender as 

relações e um possível ocultamento da cultura cigana nos espaços escolares. Sendo esse 

problema da invisibilidade evidenciados durante os estudos na especialização e o 

mestrado. Nessa perspectiva, buscar-se-á dar continuidade aos estudos, verificando in 

loco a realidade da comunidade cigana em Trindade-GO, bem como refletindo sobre a 

possível inexistência de uma “invisibilidade voluntaria” dessas pessoas. Que há uma certa 

invisibilidade, é algo comprovado por várias pesquisas. Os ciganos, por exemplo, não são 

interlocutores dos textos e narrativas que os mencionam; não são protagonistas da 

história; e, no contexto geral da sociedade, só aparecem quando as referências são 

pejorativas. Sendo, na maioria das vezes, figurantes das narrativas, esses brasileiros 

passam assim despercebidos nos lugares onde transitam. 

Foi observado que existem alguns poucos trabalhos acadêmicos sobre os povos 

e a cultura cigana. Igualmente, foi observado que a menção sobre a diversidade cultural 

na BNCC e textos sobre a diversidade cultural geral do Brasil nos Parâmetros Curriculares 

nacionais (PCNs), joga sobre eles uma espécie de “capa da invisibilidade”. O que 

pretendo nesta pesquisa é investigar as narrativas (de ciganos e não ciganos), compará-

las com a produção literária e, por fim, refletir sobre os possíveis caminhos que possam 

dar-lhes mais visibilidade (se é o que querem), mas também discutir novas perspectivas 

educacionais sobre a forma de olhar e se relacionar com o “outro”. 

A diversidade humana envolve uma gama de implicações, pois os valores 

culturais dos diferentes grupos étnicos são muitas vezes opostos aos que a escola lhes 

apresenta, tanto nos livros como em seu quotidiano. Respeitar e valorizar as diferenças 

étnicas e culturais não significa uma adesão a esses valores, mas deve suscitar a 

necessidade de promover uma educação que prime pela construção da cidadania, 

resguardando e garantindo o que prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

9.394/1996 (LDBEN).   

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC determina os conhecimentos 

essenciais aos estudantes brasileiros, resguardando o acesso à educação infantil até o 

ensino médio. A lei fixa “um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes” 

(2017, p. 8), e sinaliza uma abordagem de certa forma homogênea e uniforme no 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem, resguardadas as diferenças regionais. 

Mesmo assim, surgem questionamentos sobre as diferenças, principalmente as culturais: 

No espaço escolar muitas culturas são evidenciadas. O processo educacional está levando 

isso em conta, para além da “Base Curricular”? Como ficam as comunidades étnicas 

minoritárias, como os indígenas e quilombolas? Porém, quase não se pergunta por que os 



“ciganos” não são mencionados ou lembrados? É possível, nesse caso, que exista uma 

“invisibilidade voluntária”, ou essa invisibilidade é um preconceito velado? Por que a 

ausência de sua cultura no currículo formal da escola?  

Essa discussão se faz importante, pois busca promover reflexões a respeito dos 

desafios postos pela diversidade cultural, enfaticamente pela presença de crianças e 

jovens ciganos nos espaços de educação escolar em muitas regiões do Brasil e do mundo. 

Essas reflexões trazem questionamentos sobre os processos formativos dos profissionais 

de educação que carecem tencionar sua formação inicial e continuada visto que a 

invisibilidade dos povos ciganos na educação escolar precisa ser repensada. Assim, o que 

se pretende é dar segmento aos estudos que foram desenvolvidos na Especialização em 

História Cultura (UFG-2009) e no Mestrado Profissional em Ensino na Educação Básica, 

do Programa de Pós-Graduação do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicadas à Educação 

(CEPAE/UFG) em 2015. Porém, com a diferença de uma tese pela qual busco investigar 

se a invisibilidade é voluntária ou não. 

Entretanto, antes da pesquisa etnográfica (observação participante) é preciso 

uma ampla pesquisa bibliográfica, a fim de estabelecer um diálogo com a produção 

teórica e, com ela, discutir o objeto e problematizar a tese aqui colocada. Trata-se de 

pensar o fenômeno da invisibilidade da cultura cigana no espaço escolar, estabelecendo 

conexão com os estudos de Paulo Freire (2000), Honneth (2001), Fernandes (2005), 

Merleau-Ponty (2005), Gabriel (2007), Moreira e Candau (2007), Sawaia (2013), 

Brandão (1985), Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e até mesmo a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), entre outros. 

Com base nos teóricos mencionados, é possível afirmar que esta sugestão de 

pesquisa se enquadra nas áreas Humanas, relacionando Cultura, Filosofia, Pedagogia, 

Educação, Psicologia, História, Sociologia e Processos Educacionais. Logo, é possível 

deduzir que a principal preocupação que se tem aqui é a de, por meio das relações sociais 

estabelecidas no espaço escolar, fazer o uso de algumas categorias de análise, 

aplicabilidade metodológicas pertinentes à investigação aqui proposta. 

Isto posto, torna-se importante salientar que a pesquisa deve analisar 

elementos  históricos, sociais, econômicos e culturais. Isso exige, de certa maneira, uma 

interdisciplinaridade. No entanto, cabe ainda pensar sobre as relações sociais  relações 

de exclusão existentes entre os atores da escola e o cigano. Percebendo como os 

professores lidam com esse fato, que por estar inseridos no espaço da escola, no 

convívio com o moderno e com as características das tradições locais, perpetuam esse 

fato e o constante movimento de (re) ordenamento e ou (re) organização da escola. 

A partir dos estudos de Gabriel (2007), entre outros, é possível discutir como 



a escola tem se relacionado com os alunos ciganos, em  especial no município de 

Trindade - GO, haja vista a ausência de propostas específicas para eles. O autor (2007, 

p. 82) descreve um estudo realizado pelo SOS Racismo (Portugal), em que o ponto de

atenção é o desajustamento da escola face ao povo cigano,                             concluindo que:

A instituição escolar e os currículos “menosprezam os saberes e vivências 

das crianças ciganas condenando a sua língua, hábitos e tradições, 

considerando- os anacrônicos, bárbaros e marginais”. [...] É referido a esse 

propósito que a escola nada conta e nada sabe sobre os ciganos e que os 

currículos e os manuais              escolares nada dizem sobre eles (GABRIEL, 2007, 

p. 82).

Com isso, percebe-se que no Brasil os manuais, livros didáticos e currículos já 

dão um “tratamento superficial aos afrodescendentes e indígenas” (FERNANDES, 

2005, p. 380), e quanto aos ciganos, raramente são mencionados. Como a situação se 

perpetua, vale interrogar se a falta de interesse por parte dos ciganos em lutar por seu 

direitos e por mais visibilidade, não se trata de uma opção, resultando do próprio 

conflito étnico histórico. Para Gabriel (2007 p.83) “o problema da escolarização da 

criança cigana se deve a um conflito entre culturas: a escolar e a cigana”. O maior 

problema deste conflito é que ele é sutil e silencioso. O cigano não ousa questionar a 

postura da escola, ele é invisível. 

Pretende-se considerar o conceito de invisibilidade tal como propõe Honneth 

(2001), que apregoa, afirmando que ela é como uma anomalia social caracterizada por 

formas ativas e intencionais de tornar pessoas invisíveis. Ou seja, a interpretação do 

fenômeno da valorização excessiva de coisas, em detrimento de pessoas. A 

invisibilidade também é tratada de um ponto de vista epistemológico e moral,   a partir 

da teoria do reconhecimento.  

Merleau-Ponty (2014), subsidia as questões relacionadas aos conceitos de 

“visível e invisível”, pois traça um mapa de visibilidade do ser do mundo. Em Merleau-

Ponty, o corpo como fenômeno, aprende dar visibilidade as relações vivas da 

experiência perceptiva no mundo. E essa percepção é atributo corporal do sujeito que 

percebe, e, é perceptivo, sendo que o mesmo se situa e faz com que nos relacionamos 

no mundo. (MERLEAU-PONTY, 2014, p.37-38). O objeto deve ser primeiramente 

percebido em harmonia com sua forma completa, para depois se tornar um fenômeno, 

dentro da consciência humana. Neste ponto, percebe-se que a ocultação do cigano 

constitui uma alteridade invisível. Se a escola não nega a existência do cigano, mas 

não o percebe como um indivíduo que carrega uma cultura diferente da ensinada no 



espaço escolar, ela então não   o reconhece. Esse ponto de vista está vinculado ao 

arcabouço teórico de autores como Gabriel (2007), Fernandes (2005) que apresentam 

informações sobre essa ocultação, bem  como Honneth (2001) Merleau-Ponty (2014) 

que vem preencher a discussão com o conceito de invisibilidade. 

Observando estas colocações, fica claro a necessidade de fazer um estudo que 

considere as ações realizadas na escola e que, por outro lado, não estão isoladas de 

influências internas e externas ou mesmo recíprocas e/ou antagônicas. Sendo o objetivo 

geral indagar e verificar por meio de pesquisa bibliográfica e de campo a comunidade 

escolar se existe ou não uma “invisibilidade voluntária” dos ciganos, como um 

problema possível no ambiente escolar. Tendo por objetivos específicos: a)Verificar e 

investigar a temática da cultura cigana quanto à qualidade, visibilidade e 

representatividade no atual processo educacional; b) Observar em que medida as IES, 

buscam propiciar formação a seus docentes para o estudo de temáticas que valorizam 

a diversidade; c) Verificar se existe ou não uma “invisibilidade voluntária” do cigano 

no ambiente escolar. Se existe uma “invisibilidade voluntária” ela pode ser identificada, 

como ela é pensada pelo cigano e o não cigano? 

O propósito e a finalidade dessa pesquisa procuram incorporar as orientações não 

apenas na perspectiva teórica (bibliográfica), mas também nos  estudos fenomenológico e 

etnológico, com atitude investigativa, exploratória e descritiva. Durante a abordagem dos 

dados coletados seguiremos as estratégias da pesquisa quali-quantitativa em relação ao 

problema investigado e aos objetivos traçados. A parte etnográfica possibilitará um 

enriquecimento substantivo sobre os ciganos, pois seu cotidiano e seus costumes serão 

observados, bem como possibilitará a observação e a discussão em torno dessa possível 

a invisibilidade. 

Em relação ao limite temporal de execução da pesquisa, compreende-se entre 24 

e 48 meses, conforme cronograma estipulado pelo curso de Doutorado da Faculdade de 

Educação/UFG. Além disto, o tempo definido para aplicação da pesquisa será de seis 

meses, entre Março de 2023 a Agosto de 2023. Após a aprovação  do projeto no comitê 

de ética, as entrevistas serão feitas com os professores dos turnos matutino, vespertino e 

noturno de todas as disciplinas do ensino fundamental e Educação de jovens e adultos 

(EJA), alunos do 4º e 5º ano do Ensino Fundamenta (Alunos da Escola Municipal Juvenil 

de Freitas), 6º ao 9º e Ensino Medio  da  EJA (Alunos da Escola Estadual Professor 

Esmeraldo Monteiro).  

Tendo identificado as obras do assunto que será abordado na pesquisa (revisão da 

literatura) em 2022, continuamos a verificar se o estudo viabilizado ira trazer a 

contribuição para o assunto em voga. Tendo em mente uma postura crítica de análise, e, 



refletindo melhor o desenvolvimento das leitura que envolvem o objeto a ser 

estudado/pesquisado, no intuito de justificar ou afirmar os questionamentos apontados 

pela pesquisa em 2023. 

A partir daí, com os dados coletados, será tabulado e analisado como os atores da 

escola percebem ou não a invisibilidade do cigano na escola, como essa invisibilidade  

afeta ou não o aprendizado dos ciganos e não ciganos e, consequentemente, discutir com  

outras teorias para a conclusão da tese que será submetida à banca examinadora conforme  

edital do programa de Doutorado da UFG em 2024. 
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Resumo: Este trabalho, intitulado Discutindo a interculturalidade no contexto 

brasileiro e bissau-guineense, busca analisar a problemática da interculturalidade nos 

contextos: brasileiro e bissau-guineense, especificamente, nos seus sistemas educativos. 

No contexto brasileiro, a discussão foi direcionada para às leis 10.639/03 e 11.645/08 em 

virtude de nosso pressuposto de que essas leis expressam o ideal defendida pela 

abordagem intercultural, ou seja, bem como defende Akkari (2016) a abordagem 

intercultural no Brasil é mediada de duas formas, a saber: a primeira, pela 

obrigatoriedade do ensino da história e cultura africana, afro-brasileira e indígena nos 

currículos oficiais da educação básica brasileira; a segunda, pelas políticas de cotas  

raciais nas universidades. Dessa forma, elegemos a primeira forma de mediação como 

uma expressão da presença da abordagem intercultural no sistema educativo brasileiro. 
No contexto bissau-guineense, diferente do contexto brasileiro por não 

ter uma lei sancionada para este fim, isto é, de tornar obrigatório o ensino da história e 

cultura bissau-guineense, direcionamos nossa análise para os documentos que 

regulamentam a educação bissau-guineense, isto é, a lei base da educação, alguns 

relatórios das Nações Unidas sobre a educação na Guiné-Bissau e alguns documentos a 

respeito da educação neste país a fim analisar a presença da abordagem intercultural.  

Adotamos a abordagem quanti-quali em função da nossa proposta de pesquisa. Portanto, 

foi dividido em etapas: o primeiro momento foi destinada a 

análise bibliográfica, onde foi analisada bibliografias que exploram teoricamente os 

conceitos os quais propomos discutir: cultura, educação, interculturalidade, formação 

social, identidade, diversidade, entre outros; já o seguundo será destinada a revisão 

sistemática de literatura e analise documental. 

Palavras-chave: Educação. Cultura. Interculturalidade. Brasil. Guiné-Bissau. 

Obs.: Para a defesa serão acrescentados o Abstract (em inglês) e o Resúmen (em 

espanhol). 



Este texto constitui o resumo expandido a ser apresentado no XIX Seminário de 

Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE/FE/UFG) intitulado 

Pesquisa e Formação emm Tempos de Resistência: desafios, reconstruções e 

ressignificações. Portanto, o trabalho objeto dessa apresentação, intitulado Discutindo a 

interculturalidade no contexto brasileiro e bissau-guineense, tem como proposta 

analisar a problemática da interculturalidade nos contextos: brasileiro e bissau-guineense, 

especificamente, nos seus sistemas educativos. 

 No contexto brasileiro, direcionamos nossa discussão para às leis 10.639/03 e 

11.645/08 em virtude de nosso pressuposto de que essas leis expressam o ideal defendida 

pela abordagem intercultural, ou seja, bem como defende Akkari (2016) a abordagem 

intercultural no Brasil é mediada de duas formas, a saber: a primeira, pela obrigatoriedade 

do ensino da história e cultura africana, afro-brasileira e indígena nos currículos oficiais 

da educação básica brasileira; a segunda, pelas políticas de cotas raciais nas 

universidades.  

Dessa forma, elegemos a primeira forma de mediação como uma expressão da 

presença da abordagem intercultural no sistema educativo brasileiro. Todavia, é 

importante acentuar que mesmo constatando sua presença, ainda reconhecemos seus 

limites, ou seja, ainda tem muito a desejar (AKKARI, 2016; INSALI, 2020). 

No contexto bissau-guineense, diferente do contexto brasileiro por não ter uma 

lei sancionada para este fim, isto é, de tornar obrigatório o ensino da história e cultura 

bissau-guineense, direcionamos nossa análise para os documentos que regulamentam a 

educação bissau-guineense, isto é, a lei base da educação, alguns relatórios das Nações 

Unidas sobre a educação na Guiné-Bissau e alguns documentos a respeito da educação 

neste país a fim analisar a presença da abordagem intercultural. 

Nesse tocante, é importante acentuar que a escolha dos dois contextos para essa 

discussão foi motivada por algumas razões, tanto de ordem social, pessoal, acadêmica e  

epistemológica. Por exemplo, na ordem pessoal justifica-se pelo fato de o pesquisador 

ser parte de uma das realidades-objeto de sua investigação – cidadão bissau-guineense. 

Na ordem social, justifica-se pelas evidências oferecidas pelos autores que discutem a 

formação social dessas sociedades, revelando que a diversidade é uma característica  

principal das mesmas. Paralelamente a isso, pela noção de interculturalidade oferecida 



por Candau e Banks, nos dando, dessa forma, a propriedade de defender que é 

necessário se discutir a problemática da abordagem intercultural nessas realidades. 

No contexto brasileiro, por exemplo, não raras são discussões que apontam a 

existência de um descompasso entre a formação social e alaboração de políticas  

públicas, isto é, apesar de reconhecermos muitos avanços em termos tanto de legislação 

como nas políticas públicas voltadas para a promoção de justiça social e uma 

convivência democrática à luz da interculturalidade, uma vez que a diversidade é algo  

que lhe é característico, contudo é mister salientar que, o que hoje se vive em relação às 

legislações e políticas públicas voltadas para promoção da igualdade racial é uma 

realidade muito diferente em comparação com uns períodos atrás, bem como explicam 

(FERNANDES, 1972; GONZALEZ, 1984; SANTOS; PINTO; CHIRINÉA, 2018), 

marcada por desigualdades, discriminação e entre outras opressçoes que atravessam a 

população afrodescendente e indígena. 

Portanto, acreditamos, com isso, justificar a escolha de discutir a 

interculturalidade no contexto brasileiro, em particular no seu sistema educativo, mas 

fazendo um recorte, elegendo as produções que se tem a respeito dessa problemática. 

Isto é, se os autores expoentes da discussão sobre a formação social brasileira, mesmo  

nas suas divergências em virtude de serem de bases epistemológicas diversas, e mesmo 

assim, são unânimes de que a sociedade brasileira brasileira é tão plural não sua 

formação até na sua cultura, porém esta diversidade não é representada com equidade,  

principalmente nas instâncias de socialização de saberes, portanto torna-se plausível 

nossa intenção de problematizar essa questão, ou seja, de se juntar às demais  

bibliografias que se tem a respeito. 

A escolha por analisar o sistema educativo e não outra instituição justifica-se 

pelo fato de a escola ser tanto um espaço de reprodução e bem como passível também 

de ser usada para desconstrução. Isto é, bem como Candau explica que a escola tem 

desempenhado funções de homogeneização das sociedades latino americana, a partir da  

imposição de uma cultura de base comum eurocêntrica. Portanto, acreditamos que a 

mesma escola também poderia servir para desconstruir a mesma narrativa nela 

produzida. Paralelamente à isso, por ser um espaço social marcada pela presença de 

diversos segmentos sociais, isto é, expressão de uma espaço marcado pela enorme 

diversidade, de várias ordens (raça, gênero, classe social, religião, entre outras), 



acreditamos com isso ela ser oportuno para nossa análise, uma vez que a problemática 

de nossa discussão tem como pano de fundo a articulação entre igualdade e diferença. 

Portanto, nossa proposta encontrou como espaço ideal para sua discussão. 

No contexto bissau-guineense, pouco diferente da realidade brasileira em 

virtude da ausência da problemática de raça dada sua formação por via das etnias e não 

por raças diferentes como é o caso do Brasil, gestada via miscigenação entre diferentes 

raças. Mas a diferença que pretendemos enfatizar aqui não se limita apenas no sentido  

de a realidade bissau-guineense estar isento dos problemas raciais, mas também no 

sentido de que apesar de a diversidade lhe é característico devido sua formação social  

marcada por mais diversas etnias, não existe a hierarquização entre essas etnias que lhe  

compõem, fazendo uma comparação com a realidade brasileira. Todavia, mesmo assim, 

julgamos ser necessário a discussão sobre a abordagem intercultural no seu sistema 

educativo em função de sua formação marcada uma enorme pluralidade (étnica, 

religiosa, social, e entre outras). 

Vale salientar que devido a pouca discussão em termos de bibliografias sobre a 

interculturalidade no contexto guineense, em comparação com o Brasil, que tem uma 

vasta produção sobre essa temática, limitamos nossa análise na perspectiva de apontar a 

importância da abordagem intercultural no sistema educativo com vistas a promover na 

escola e fora dela uma convivência democrática e inclusiva à luz da interculturalidade, 

apesar das diferenças que nos são constitutivas. 

Na mesma linha de raciocínio, ainda é importante enfatizar que nossa 

discussão a respeito da interculturalidade não se limita à interação e convivência  

democrática entre as diversas culturas, mas também atravessando o plano  

epistemológico na medida em que procura problematizar as relações de poder presentes 

no plano epistemológico. Ou seja, se o propósito da interculturalidade visa articular a 

igualdade e diferença, isto é, promover uma interação e/ou convivência democrática  

entre os diferentes, sem pressupor hierarquias entre as mesmas, portanto, não seria 

menos útil também em articular os mais diversos saberes e conhecimentos sem 

hierarquizar-los.  

Relativamente a fundamentação teórica, a ênfase foi centrada nos autores 

expoentes da discussão acerca da nossa problemática – interculturalidade. Refiro a esse 

respeito, Vera Maria Ferrão Candau e James A. Banks. Aproveitamos para justificar a 



nossa escolha por Candau e Banks neste 

trabalho. Sem intenção de fazer uma extensiva apresentação da autora – Vera Candau, 

mas apenas algumas questões de sua familiaridade com essa discussão, até porque seria 

impossível descrever aqui toda sua trajetória uma vez que se trata de um exaustivo  

trabalho. Em um dos primeiros trabalhos que tivemos acesso dessa autora, intitulado 

Sociedade, cotidiano escolar e cultura (s): uma aproximação, do ano 2002, pudemos ler 

que desde o ano de 1996 que esta autora vem desenvolvendo pesquisas sobre diferentes 

dimensões das relações entre o multiculturalismo e educação. 

Já Banks, um conceituado autor na temática da educação multicultural, 

inclusive muito citado por Candau no seu artigo sobre a proposta da educação 

intercultural Sociedade, cotidiano escolar e cultura (s): uma aproximação, nos oferece 

caminhos para compreender o que e como deve ser uma educação intercultural. Isto é, 

no seu artigo Multicultural Education: Development, Dimensions and Challenges, 

Banks (1993) se propõe desconstruir os equívocos que marcou o debate sobre a teoria e 

a prática da educação multicultural. 

Em suma, apesar de esta pesquisa se encontrar em andamento, porém na fase 

final – terminando o terceiro capítulo, para depois elaborar as considerações finais acerca 

do que foi empreendida nela, pode-se, provisoriamente, ponderar que a temática o qual 

proponho discutir – interculturalidade, constitui uma discussão de suma importância no 

tocante a construção de uma sociedade mais democrática e inclusiva à luz de uma relação 

social igualitária onde os mais diversos identidades e grupos sociais poderão interagir, 

sem que, no entanto, haja uma hierarquização entre os mesmos. Ou seja, em outras 

palavras, é uma abordagem centrada no empoderamento dos das identidade e grupos 

sociais historicamente invisibilizados. Paralelamente útil para a dimensão epistemológica 

em função de sua defesa e promoção de interação na perspectiva horizontal. Dessa forma, 

passível de ser articulada na desconstrução de hierarquias entre diferentes saberes e 

epistemologias.  

Portanto, os contextos elegidos nessa dicussão – Brasil  e Guiné-Bissau são 

apenas recorte dos mais diversos contextos em que a dicussão dessa temática é de extrema 

importância. Aliás, Candau (2012) já sustentou que, a interculturalidade constitui a 

abordagem mais adequada na construção de sociedades mais democráticas e inclusivas. 

Entretanto, isto revela e enorme relevância que este  trabalho carrega. 
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A IMAGINAÇÃO, OS PROCESSOS CRIATIVOS E O BRINCAR NO 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 

Discente: Priscila Lorrane Araújo Alves 

Orientadora: Dra. Márcia Ferreira Torres Pereira 

Linha de Pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 

Resumo 

Com vistas ao desenvolvimento da criança, compreende-se que a atividade criadora humana permite 

que se modifique a realidade e, portanto, a atividade imaginativa em que envolve a memória, a 
fantasia, a elaboração, a construção e as novas combinações constituem o fundamento do processo 

criativo. Nesse sentido, o objetivo dessa pesquisa consiste em verificarmos quais os instrumentos e 

procedimentos compõem as experiências dos processos de aprendizagem da criança, para que 

processos criativos sejam potencializados com vistas ao desenvolvimento geral da criança e sua 
autonomia. A pesquisa bibliográfica tem como base a teoria histórico-cultural, em Vigotsky1 e se 

divide em quatro capítulos destacando as mudanças na concepção de infância, os diferentes 

procedimentos e instrumentos de aprendizagem, destacando o brincar em diferentes abordagens, os 
ambientes e espaços lúdicos, e as considerações finais sobre a aprendizagem e o desenvolvimento da 

criança. Os referenciais teóricos, destacam: Ariès (1981), Heywood (2004), Vigotsky (2004, 2014; 

2021), entre outros referenciais bibliográficos.  

Palavras chaves: infância, brincar, aprendizagem, desenvolvimento, imaginação. 

Introdução 

As pesquisas relacionadas à criança têm ganhado espaço nas academias, especialmente 

em relação aos estudos sobre a aprendizagem e o desenvolvimento humano frente aos 

conhecimentos historicamente produzidos em diferentes contextos. É justamente nas criações 

humanas, artísticas e científicas que as formas de produzir a vida se modificam e demarcam o 

potencial inerente da atividade criadora em todos os aspectos da vida cultural. Portanto, 

estudos e pesquisas sobre a infância se apresentam diretamente ligados à formação cultural, 

ou seja, a essa relação entre as experiências proporcionadas à criança na realidade externa e 

interna que potencializa o seu desenvolvimento e a imaginação.  

1 Devido às diferentes maneiras de escrever o nome do estudioso russo Lev Semenovich Vigotski – Vygotsky, 

Vigotskii, Vygotski, Vigotsky, entre outras, neste trabalho optou-se por Vigotsky, exceto em relação às 

referências bibliográficas em que será mantida a grafia do texto original. 
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Fundamentação Teórica 

Ao ressaltarmos o estudo proposto, destacamos a perspectiva histórico-cultural, 

especificamente nos estudos de Lev S. Vigotsky (2021), devido ao potencial teórico 

desenvolvido por esse autor sobre os princípios centrais de sua teoria do desenvolvimento das 

funções mentais superiores, enfatizando a contribuição da cultura e a extensão social das 

interações humanas à promoção do desenvolvimento individual. Sobre o comportamento 

humano e toda a atividade que desenvolve, esse estudioso considerou o fato de que reproduzir 

e repetir normas de condutas anteriormente criadas e elaboradas faz parte do processo 

histórico de assimilação e elaboração. Evidentemente que esse aspecto contribui para a 

adaptação da realidade em que a criança participa desse processo.  

Não obstante, para Vigotsky (2014), a atividade humana não se limita à reprodução de 

situações meramente vividas, uma vez que cria novas ações e imagens mentais 

ressignificando à realidade. Nesse contexto de criação, os sentimentos estão presentes e 

exercem sobre a percepção impressões sobre a realidade externa em relação aos seus estados 

de espírito interiores e a possibilidade de elaboração das imagens produzidas pela fantasia, se 

constituindo como expressões interiores dos sentimentos manifestos, mesmo que não haja 

correspondência com a realidade. Porém, a elaboração da fantasia poderá ser representada por 

algo que não existiu na experiência humana, assumindo uma nova forma convertida em objeto 

que influenciará outros objetos; emoções e pensamento movem a criação humana.  

Embora a cultura exerça sobre o ser humano mudanças em seus comportamentos e 

formas de produzir a vida em interação com o outro, Vigotsky (2014) considera que esse 

processo é dialético, pois a cultura pode ser modificada pelas atividades humanas. A relação 

entre sujeito e a realidade social ocorre reciprocamente e com a possibilidade do exercício de 

sua autonomia criativa.  

Diante do exposto, considerando que no processo de aprendizagem e de 

desenvolvimento humano a imaginação apresenta-se fundamental a toda atividade criadora e 

fenômeno primordial, pois é próprio do ser humano corresponder a tudo o que percebe, em 

sua capacidade de produzir, notamos que os processos criativos são abordados por Vigotsky 

(2014) nas crianças desde muito cedo com a finalidade de ampliar a capacidade criativa 

envolvendo a memória, a fantasia, a elaboração e a construção de novas combinações como 

fundamento do processo criativo. Dessa forma, em relação ao processo de aprendizagem nos 

primeiros anos da infância, quais seriam os meios e os instrumentos pedagógicos que 

efetivamente visam potencializar os processos criativos para o desenvolvimento geral da 

criança e a sua autonomia? 
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Entendemos que ao desenvolver tal questão, necessitamos considerar a importância da 

pesquisa bibliográfica que se fundamenta na perspectiva histórico-cultural que compreende a 

consciência humana a partir das relações constituídas histórica e culturalmente (VIGOTSKY, 

2004). A teoria mencionada se preocupa com a análise da constituição do humano na 

atividade social e sua relação com a cultura e compreende, ainda, que diferentes 

procedimentos poderão contribuir para desenvolver os processos criativos, destacando a 

atividade do brincar como protagonista por reunir elementos que se ressignificam e se 

complexificam no processo de aprendizagem da criança em sua mais tenra infância, pois 

brincar é o que há de novo na consciência da criança, “é a linha que guia o desenvolvimento 

na idade pré-escolar” (VIGOTSKI, 2021, p. 210). 

Sendo autor referência nos cursos de licenciatura, especialmente no de Pedagogia, 

Vigotsky (2021) promove em sua teoria a valorização da relação entre adulto e criança, entre 

professor e aluno no processo de aprendizagem, pois além de considerar as interações sociais 

do sujeito e a cultura como campo de possibilidades de desenvolvimento de seu pensamento e 

criação, a criança ao se apresentar consciente de suas relações com os adultos em que os 

afetos generalizados estão presentes, ela brinca com uma atuação imaginária, sem ter 

consciência do porque realiza a atividade. Sendo, assim, o brincar se distingue das demais 

formas de atividade e cabe investigar as suas distintas formas para o desenvolvimento da 

criança em interlocução com os recursos, procedimentos e instrumentos de aprendizagem, 

Objetivo e justificativa 

O objetivo dessa pesquisa consiste em verificar nos processos de aprendizagem na 

primeira infância e na idade pré-escolar2 quais os instrumentos e procedimentos oferecidos à 

educação da criança contribuem para que os processos criativos sejam potencializados com 

vistas ao desenvolvimento geral da criança de modo a alcançar sua autonomia.  

O interesse pelo estudo referido surgiu durante o mestrado em educação, quando 

observando as diferentes teorias pedagógicas historicamente elaboradas e, em especial, os 

estudos na teoria histórico-cultural, inspirada em princípios marxistas, iniciada nos anos 1920 

e 1930 por Lev Vigotsky, na União Soviética. Foi possivel considerar nos diferentes aportes 

teóricos estudados sobre o desenvolvimento da criança, além da história da pedagogia e suas 

teorias educacionais para a escolha teórica que embasa essa pesquisa.  

Foi possivel, ainda, realizar observação nas práticas educativas dos docentes de 

Educação Infantil, especialmente da rede Municipal de Ensino de Aparecida de Goiânia, que 

2 Conforme Vigotsky a primeira infância, seria a criança até 3 anos, e a idade pré-escolar, seria a criança acima 

de 3 e até 6 ou 7 anos. (N.T.) (VIGOTSKI, 2021, p. 209). 
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haviam espaços proporcionados para a realização das brincadeiras e dos jogos denominados 

brinquedotecas. A compreensão desses ambientes para os docentes dessas instituições se 

divergem em relação ao brincar e as atividades propostas, assim como espaços de brincadeiras 

e/ou ambientes pedagógicos.  

Evidentemente que a teoria histórico-cultural vem se transformando pari passu com as 

mudanças nos contextos culturais das investigações teóricas e práticas que a utilizam, 

apresentando, assim, mudanças e continuidade das ideias ao longo de seu desenvolvimento e, 

portanto, novos ambientes e práticas pedagógicas surgem, como a brinquedoteca. Caberá 

investigar se esses ambientes proporcionados como educativos e seus respectivos 

instrumentos nele existentes, como jogos e brinquedos, correspondem aos princípios teóricos 

apresentados por essa pesquisa no intuito de alcançar o objetivo proposto. 

A pesquisa que se propõe compreende que todos que se ocupam da análise das 

concepções de criança, que subjazem na história, passam pelo discurso relacionado à 

produção científica centrada no mundo infantil, para rapidamente perceber que existe grande 

disparidade de posições, por isso é importante ressaltar que o recorte da investigação está 

relacionado ao campo da Pedagogia.  

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa do tipo bibliográfica que “possibilita um amplo alcance de 

informações” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 40). Proporciona também que o pesquisador utilize 

de dados em diferentes publicações para auxiliar na elaboração do objeto de estudo. É 

importante ressaltar, ainda, que “[...] a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto 

ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, 

não pode ser aleatório” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 38).  

Para essa pesquisa, o referencial teórico parte da teoria de Vigotsky e, portanto, a 

metodologia que norteia este estudo tem como um dos principais pilares a ideia de que o 

brincar é apontado como forte protagonista de um processo de desenvolvimento da criança, 

sustentada pela teoria vigotskiana, efeito positivo sobre os processos criativos, mas que 

necessita de conhecer os desdobramentos que os atuais recursos e procedimentos produzidos 

culturalmente exercem sobre a aprendizagem da criança.  

Além da pesquisa bibliográfica realizamos observações participante na cidade de 

Aparecida de Goiânia, em razão das possibilidades de pesquisa contarem com as condições de 

mobilidade e de trabalho. O espaço institucional ocorreu nos CMEIS (Centro Municipal de 

Educação Infantil – CMEI Deusdete Lêdo David e CMEI Lucília Viana Rezende), locais onde 

ocorrem a educação pública de crianças na primeira infância da cidade de Aparecida de 
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Goiânia, devido à presença de ambientes considerados propícios à aprendizagem, em especial 

os espaços chamados de brinquedotecas.  

As observações foram registradas em relatórios, considerados como recortes para a 

geração e análise de conteúdo com base no pensamento de Vigotsky, destacando as seguintes 

categorias: infância, criança, aprendizagem, desenvolvimento, processos criativos, 

imaginação, lúdico, brincar, jogo, brinquedo e brincadeira. Considerando esse procedimento 

concluímos a importância da análise qualitativa que, somada aos relatórios de observação, se 

apresenta como significativa ao estudo proposto. Nesse sentido, Gamboa (2013, p. 103) 

esclarece que na análise, quantidade e qualidade se completam, quando são “aplicadas ao 

mesmo fenômeno”, afirmando que ela não se opõe, mas “se inter-relaciona” na explicação do 

objeto de pesquisa.  

Essa pesquisa foi dividida em quatro capítulos, sendo o destaque do primeiro capítulo as 

diferentes concepções de infância para se pensar nos estudos posteriores sobre o 

desenvolvimento da criança, a relação entre educação e a cultura para o desenvolvimento dos 

processos criativos. Destacamos alguns autores, como: Ariès (1981), Heywood (2004), 

Rousseau (1985), entre outros. No segundo capítulo, para além dos contornos do âmbito da 

cultura e da educação que a constitui, trazemos referências ao contexto que possa justificar 

minimamente os objetivos a que se propõe a categoria brincar, tendo como principal 

referência às interações sociais, pois, segundo o pensamento vigotskiano, estando em relação 

é que as crianças, por meio da exteriorização da consciência, obtêm a consciência. 

Destacamos alguns autores que realizaram pesquisas que envolvem as categorias: brincar, 

brincadeira, jogo e lúdico; no sentido de potencializar o desenvolvimento geral da criança. 

Entre eles: Brougère (1998), Kishimoto (2002, 2003, 2011), Vigotsky (2004, 2014, 2021).  

Procuramos desenvolver no terceiro capítulo, considerando os procedimentos e 

instrumentos de aprendizagem, a compreensão de espaços e ambientes de aprendizagem nas 

escolas denominados de brinquedoteca e de ludoteca, apresentando as ideias de autores como 

Friedmann (1992), Kishimoto (1992), Oliveira (2011), as contribuições da Associação 

Brasileira de Brinquedoteca e da Associação internacional de Brinquedoteca e os registros de 

observações relacionadas à prática pedagógica na Educação Infantil realizados nos CMEIS da 

cidade de Aparecida de Goiânia, estado de Goiás. No quarto capítulo, intitulado “A 

brinquedoteca nos CMEIS da cidade de Aparecida de Goiânia”, são apresentadas a análise 

dos conteúdos, a partir da teoria histórico-cultural, em Vigotsky, para propor considerações 

sobre o estudo realizado com vistas a fomentar outras pesquisas posteriores.  
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Como síntese preliminar dessa pesquisa, que se encontra em reestruturação após a 

qualificação da dissertação, destacamos a importância do brincar no desenvolvimento dos 

processos criativos, potencializando a formação de conceitos e o pensamento abstrato da 

criança, assim como as diferentes concepções sobre espaços escolares onde ocorrem o brincar 

e as relações com a cultura. Ao realizar a revisão da literatura, consideramos o 

aprofundamento teórico para realizar a análise de conteúdo, a partir das categorias 

fundamentadas na teoria histórico-cultural, em Vigotsky, ainda em elaboração. Quanto ao 

detalhamento do estágio atual da pesquisa/estudo, cumpridos os créditos obrigatórios para o 

Mestrado em Educação, a apresentação está prevista com prazo final para junho de 2023,  
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RESUMO 

Esta pesquisa será realizada na Comunidade Kalunga do município de Monte Alegre 

de Goiás. Serão observados os processos educacionais desenvolvidos na comunidade para 

verificar a possibilidade de reconhecimento e valorização da cultura. A problemática a ser 

investigada aborda: quais seriam os limites e as possibilidades para reconhecimento e 

valorização da cultura nos processos educacionais desenvolvidos na Comunidade Kalunga de 

Monte Alegre de Goiás? A pesquisa tem como base teórico-metodológica a teoria do 

conhecimento de Paulo Freire, somada às abordagens de Roque Laraia, Beatriz Nascimento, 

Abdias Nascimento, Lélia Gonzalez e Clóvis Moura. Para alcançar os objetivos traçados, foi 

realizada uma pesquisa bibliográfica, objetivando uma análise aprimorada da temática a partir 

da visão de autores conceituados que vêm analisando o tema: Real, Marinho, Taveira e 

Baiocchi. O corpus de análise se apoiará em documentos produzidos pela Secretaria 

Municipal de Educação de Monte Alegre de Goiás, como o Projeto Político Pedagógico, o 

regimento interno e o currículo da Escola Sucuri de Monte Alegre de Goiás. Também serão 

analisados os documentos nacionais que tratam da educação dos povos remanescentes. A 

pesquisa está na fase de ajustes dos textos já produzidos, observando as sugestões da banca de 

qualificação. 

Palavras-Chave: Cultura. Kalunga. Educação. 

INTRODUÇÃO 

O interesse em desenvolver esse estudo é devido a inquietação em relação à 

valorização da cultura do povo Kalunga do município de Monte Alegre de Goiás, por ser 

natural desse município e frequentar as escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio e 

nunca ter ouvido falar da cultura daquele povo.  

Os moradores da comunidade Kalunga eram conhecidos na cidade pelo termo 

pejorativo de “kalungueiros1”, negros que vendiam farinha. Essa maneira de enxergar os 

remanescentes do quilombo gerava certos preconceitos configurados em medo e rejeição.  

1 Kalungueiro era o nome dado às pessoas que residiam na comunidade Kalunga. Por muito tempo o termo foi



Por décadas o povo Kalunga viveu isolado entre as montanhas que margeiam o Rio 

Paranã, na Região Nordeste de Goiás, assim sua cultura permaneceu sem interferências 

externas significativas até a chegada de tecnologias como a internet, aparelhos de telefone 

celular e de estradas que dão acesso à Comunidade e escolas. Essas inovações favoreceram o 

acesso do povo Kalunga à cidade de Monte Alegre de Goiás e a vida daquele povo foi sendo 

modificada e, consequentemente, a cultura foi sofrendo interferências de agentes externos. 

Essa movimentação mostra o dinamismo da cultura, Laraia (1986).  

Diante disso, a escolha do tema, objeto da pesquisa, se deu pela importância da 

educação como possibilidade de valorização dos aspectos culturais do povo Kalunga, que 

utiliza plantas do cerrado como remédios para diversas enfermidades, possui crenças e 

religiosidade advindas de antepassados, tem dialeto próprio e danças específicas, entre outros. 

Desta forma, foi elaborado o problema da pesquisa: quais seriam os limites e as possibilidades 

para o reconhecimento e valorização da cultura nos processos educacionais desenvolvidos na 

Comunidade Kalunga de Monte Alegre de Goiás? E para sua análise definiu-se como objetivo 

geral analisar os processos educacionais desenvolvidos na comunidade quilombola Kalunga 

de Monte Alegre de Goiás, para verificar os limites e possibilidades do reconhecimento e da 

valorização da cultura. Como objetivos específicos pretendeu-se: Discutir o processo de 

formação do povo quilombola; refletir sobre conceitos de cultura e educação; investigar como 

e quando os processos educacionais ocorrem e se há o reconhecimento e a valorização da 

cultura do povo Kalunga. 

Para alcançar os objetivos, buscou-se apoio teórico-metodológico em autores que 

abordam a formação do quilombo, a cultura e a educação. Também foi realizada a pesquisa 

bibliográfica com autores que abordam o quilombo Kalunga e sua cultura. E os documentos 

da escola Sucuri e da Secretaria Municipal da Educação, bem como as leis nacionais e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais analisadas para verificar se os processos educacionais 

reconhecem e valorizam a cultura do povo Kalunga. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A origem dos quilombos no Brasil remonta à chegada dos portugueses ao País. Os 

negros que eram trazidos à força tinham culturas e formas de viver próprias, diferentes  

pejorativo, até que houve o reconhecimento do quilombo por parte dos governos Municipal, Estadual e Federal. 

A partir daí houve a aceitação por parte dos moradores da comunidade, que passaram a se sentir empoderados. 



das dos colonizadores. 

A vida do negro escravizado foi repleta das condições bárbaras, configurada por um 

conjunto de racionalidade que tem como premissa a crueldade. Como mecanismo de defesa, 

de resistência e sobrevivência os negros começaram a fugir para os mais variados lugares, 

geralmente distantes e de difícil acesso, como afirma Nascimento (1980, p. 62): 

Em todas as direções da grande expansão territorial do Brasil durante mais de três 

séculos da escravidão, os africanos e africanas se auto libertaram da escravidão 

através da fuga; constituíam-se em agrupamentos denominados quilombos como um 

meio de organizarem sua existência individual e coletiva, e como forma de combate 

ao sistema de opressão. 

O surgimento dos quilombos representava a possibilidade de se enfrentar a escravidão. 

Em Goiás, há comunidades quilombolas em partes diferenciadas do estado e de modo muito 

mais sistemático na região Nordeste Goiano, formada com exploração e maus tratos dos 

negros, que lhes rendiam vida curta e sem liberdade. Esses negros fugiam para regiões 

distantes e de difícil acesso, formando o quilombo Kalunga.  

Os agrupamentos ali existentes pertencem a microrregião Chapada dos Veadeiros; 

abrangendo os municípios de Monte Alegre de Goiás, Cavalcante e Terezina de 

Goiás. Os referidos agrupamentos estão distantes a 590 quilômetros de Goiânia, 

capital do Estado de Goiás, e a 350 quilômetros de Brasília, Capital Federal (REAL, 

1996, p. 19). 

Refugiado entre as montanhas, o povo Kalunga vivencia costumes específicos, como as 

danças típicas, a utilização de dialeto próprio, o uso sustentável dos recursos naturais e a religiosidade, 

através das rezas coletivas e individuais, como afirma Baiocchi (1999, p.45): “O religioso e o lazer – 

o sagrado e o profano – representam práticas de toda a comunidade e concorrem para o

fortalecimento das relações sociais”. 

 Essas manifestações religiosas são parte do cotidiano do povo Kalunga, nas quais há a 

integração e a confraternização entre as comunidades. Nessa vivência da fé e dos costumes, 

podem ser desenvolvidos processos educacionais, nos quais os mais velhos passam seus 

conhecimentos às novas gerações. Nesse aspecto, Freire (1967, p.67) destaca que “A partir 

das relações do homem com a realidade, resultantes de estar com ela e de estar nela, pelos 

atos de criação, recriação e decisão, vai ele dinamizando o seu mundo”. Dessa forma, Freire 

entende que a educação deve ser libertadora, capaz de dar força ao homem para lutar e 

conquistar seu espaço sem ser submetido às ‘prescrições alheias’. Para que isso ocorra, a 

educação precisa valorizar a cultura à qual o educando está inserido. Assim, o povo Kalunga 

mantém viva a sua cultura, garantindo um processo de aprendizagem das novas gerações. 



METODOLOGIA 

Inicialmente, o objeto de pesquisa estava restrito a verificar se os processos 

educacionais desenvolvidos na Escola Sucuri valorizam a cultura. Após leituras e reflexões, a 

ideia foi se modificando e, ao analisar as sugestões da banca de qualificação, caminhou-se 

para o redimensionamento do objeto de pesquisa que pretende verificar se os processos 

educacionais desenvolvidos na comunidade Kalunga de Monte Alegre de Goiás reconhecem e 

valorizam a cultura.  

Tomou-se por base abordagens teórico-metodológicas de Freire (1967, 1996, 2000, 

2020), Laraia (1986), Nascimento (2021), Nascimento (1980), Gonzalez (1982) e Moura 

(1986). Para nortear a discussão sobre a comunidade Kalunga, na pesquisa bibliográfica 

apoiou-se em autores como Real (1996), Baiocchi (1983, 1999), Marinho (2013), Brasil 

(2003, 2008, 2013), Taveira (2013). 

O corpus de análise tem sustentação na legislação brasileira, que dá a contribuição no 

sentido de resguardar a cultura dos povos tradicionais do País. A Lei 10.639/2003 (BRASIL, 

2003), atualizada pela Lei nº 11.645/2008 (BRASIL, 2008), assegura que os estabelecimentos 

de ensino fundamental e médio devem inserir no currículo o ensino sobre História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena. A determinação legal foi reforçada pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, que buscaram valorizar a cultura das 

comunidades quilombolas e fazem parte das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica, instituídas pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2013).  

A banca de qualificação sugeriu referências de autores que tratam da temática 

quilombo como continuum, como processo de agregação, luta e resistência. Nesse sentido, 

Nascimento (2001, p. 139) afirma: “A continuidade seria a vida do homem – e dos homens -, 

permanecendo aparentemente sem clivagens, embora achatada pelos vários processos e 

formas de dominação, subordinação, dominância e sobrevivência”. 

Ao recorrer às reflexões, percebeu-se a similaridade entre as características de 

quilombos de São Paulo, Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro e as vivenciadas pelo povo 

quilombola Kalunga do município de Monte Alegre de Goiás, como as manifestações 

religiosas aos santos de devoção e a relação respeitosa com a natureza como meio para 

produzir o próprio sustento. 

Ato contínuo, far-se-á a análise documental do Projeto Político Pedagógico, do 

Regimento Interno e do currículo da Escola Sucuri, jurisdicionada à Secretaria Municipal de 



Educação de Monte Alegre de Goiás, para verificar se os processos educacionais 

desenvolvidos na Comunidade Kalunga reconhecem e valorizam a cultura. 

Espera-se que os resultados da pesquisa possam contribuir para as reflexões da área da 

educação a partir da caracterização dos processos educacionais que são desenvolvidos na 

comunidade Kalunga.   

RESULTADOS INICIAIS E DISCUSSÃO 

O processo da pesquisa, iniciado com leituras de autores que abordam a formação dos 

quilombos no Brasil e em Goiás, a cultura, a educação e a relação entre elas, resultou, até 

aqui, em dois capítulos que estão sendo ajustados atendendo as sugestões da banca de 

qualificação: Capítulo 1 – A formação do povo quilombola: Quilombos no Brasil; Quilombos 

em Goiás; Comunidade Kalunga. Capítulo 2 – Cultura e educação: Cultura; Educação; Entre 

cultura e educação. O capítulo 3 ainda está em construção. Será realizada uma reflexão sobre 

os processos educacionais na comunidade Kalunga de Monte Alegre de Goiás: Aspectos da 

cultura Kalunga e seus processos educacionais; A escola Sucuri.  

Durante as leituras foi percebida que há semelhanças entre quilombos de outras 

regiões do Brasil e a comunidade quilombola Kalunga de Monte Alegre de Goiás. As 

manifestações religiosas aos santos de devoção e a relação respeitosa com a natureza como 

meio para produzir o próprio sustento são algumas dessas similaridades. 
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RESUMO 

Essa pesquisa tem por objetivo analisar de que forma aspectos da literatura de Paulo Leminski 

se revelam como potencial formativo frente à racionalidade administrada, que a tudo e a todos, 

transforma em mercadoria. A investigação pretende apresentar as contradições de uma 

formação fundada na racionalidade administrada, porém, quando mediada pela literatura (arte 

e cultura) têm potencial para abrir brechas e apontar caminhos para promoção de uma atitude 

crítica (dialética) com vistas à adesão de um movimento de resistência contextualizado como 

nos Ensaios e anseios crípticos (2012), Toda Poesia (2012) e A hora da lâmina: últimos textos-

ninja de Paulo Leminski (2017). A obra de Leminski, permite vislumbrar uma discussão sobre 

in-distinção entre ciência, arte e cultura como alicerces para formação de novas subjetividades, 

entendidas como livres e comprometidas com a árdua e infinita tarefa de promover vivências 

singulares. Assim, sabendo ser a educação um trabalho árduo, que nos requer coragem, 

pretendemos superar cotidianamente novos desafios, que nos fortaleçam e possibilitem a defesa 

da cultura, da formação racional e de fato humana, pautada na ciência e na consciência crítica, 

que indiquem caminhos possíveis para uma luta permanente contra a barbárie e em defesa dos 

direitos fundamentais da humanidade. 

Palavras-chave: Cultura. Literatura. Formação Humana. Educação. Paulo Leminski.  

INTRODUÇÃO 

Múltiplo é o nome da exposição que há 10 anos se dedica a levar para o Brasil e para o 

mundo o trabalho literário que compõe o acervo de Paulo Leminski, autor que experimentou 

diversas linguagens artísticas com uma rica obra poética, de prosa experimental, tradução, 

ensaios e composições musicais. Leminski foi ousado e inovador em um dos períodos mais 

efervescentes e criativos da cultura brasileira. 
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mail: rejanealves.ufg@gmail.com 
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Assim como Adorno (2011), o poeta não separava as categorias trabalho e arte, pois elas 

são originárias de uma única categoria: a criação humana.  Adorno afirma que: 

As obras importantes fazem surgir constantemente novos estratos, envelhecem, 

resfriam, morrem. Afirmar enquanto artefatos, produtos humanos, elas não 

vivem diretamente como homens, é uma tautologia. [...] As obras são vivas 

enquanto falam de uma maneira que é recusada aos objetos naturais e aos 

sujeitos que as produzem (p.15) 

Desse modo, para Adorno (2011) e Leminski (2017), críticos agudíssimos das 

contradições do capitalismo, as criações artísticas, o trabalho significativo e fundamentalmente 

a arte, só têm razão de ser, enquanto negações do mundo reificado. Sendo assim, compreender 

como aspectos da literatura de Leminski se revelam como potencial formativo frente às 

contradições da racionalidade administrada que prioriza a razão instrumental e naturaliza a ideia 

de progresso social e aumento da produtividade econômica “que por um lado produz as 

condições para um mundo mais justo, confere por outro lado ao aparelho técnico e aos grupos 

sociais que o controlam uma superioridade imensa sobre o resto da população” (ADORNO; 

HORKHEIMER, 1985 p. 14), mas, no entanto, é desumano e a tudo e a todos, transforma em 

mercadoria. 

Dessa forma, Leminski (2017) se posiciona vigorosamente contra o modo de produção 

capitalista, visto que sua poesia, traduções, biografias, textos jornalísticos, e principalmente 

seus ensaios tecem críticas contundentes a esse sistema, que nos impõe um fragmentado modo 

de viver: 

Foi através da divisão do trabalho que o homem multiplicou seus poderes 

sobre a natureza numa velocidade fantástica: há apenas 30 mil anos, tudo o 

que tínhamos para enfrentar a hostilidade do meio ambiente eram armas de 

pau, pedra e osso e vestimentas de peles de animais. Neste prazo 

biologicamente curtíssimo, saltamos da lança de madeira para o computador, 

a eletricidade, a engenharia genética e a energia nuclear. Isso só foi possível 

porque o homem, em todas as latitudes, especializou determinados grupos da 

sociedade em tarefas específicas. Qualquer tigre sabe fazer o que qualquer 

tigre faz, e nada além disso. Todo tigre é um inteiro. Nós somos fragmentados. 

Uns plantam, outros vendem. Uns mandam, outros obedecem (p. 43). 

Portanto, esse trabalho também visa compreender as condições históricas e sociais que 

contribuem, para que esse sistema hegemônico com nova roupagem da racionalidade técnico-
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científica, perpetue o sistema de produção e reprodução social elucidado por Marx (2004) e, 

posteriormente pesquisado por Adorno e Horkheimer (1985). Além disso, como referenciais 

bibliográficos a reflexão dialoga também com: Abbagnano (2007), Candido (2004), Costa & 

Zanolla (2021), Maar (2003), Moreira (2020), Kehl (2015), Zanolla (2014) e Tonon (2014). 

Intentamos apresentar, ao final, a ideia de que em meio a contradições e negações destas 

condições históricas, há possibilidades de promover um debate sobre nosso futuro, diante dos 

avanços tecnológicos do século XXI. 

É nesse contexto, que justificamos a necessidade de compreender como Paulo Leminski, 

com sua produção literária nos possibilita analisar uma variedade rica de gêneros, temas e 

assuntos relevantes para a Literatura e para a Formação Humana Crítica.  

METODOLOGIA E REFERENCIAL TEÓRICO  

As escolhas dos autores, artigos, dissertações, teses que tratam dos assuntos 

relacionados neste trabalho, foram realizadas com base nos fundamentos, conceitos, pesquisas 

e trocas de experiências advindas de participações no Núcleo de Estudos em Educação, 

Violência, Infância, Diversidade e Arte (NEVIDA/FE/UFG). A atuação também no Grupo de 

Estudos em Teoria Crítica, além do envolvimento em seminários e conhecimentos 

proporcionados pelas disciplinas cursadas no programa de Pós Graduação da UFG contribuíram 

com esse estudo. 

Portanto, a pesquisa bibliográfica e análise do referencial teórico na perspectiva da 

Teoria Crítica Frankfurtiana que fundamenta esta pesquisa qualitativa tem como principal 

objetivo uma boa delimitação do tema, com a ampliação do sentido da literatura como fonte 

que possa contribuir com uma educação emancipatória e crítica.  Os critérios de inclusão de 

artigos, documentários, dissertações e teses pesquisadas nas plataformas Google Acadêmico, 

SciELO, Plataforma Sucupira, Biblioteca digital de Teses e Dissertações da UFG, buscaram 

contribuições teóricas de pesquisas atuais que se encontram em interlocução com ensaios de 

Adorno, Horkheimer, Walter Benjamin, e demais pensadores da Teoria Crítica.   

Para alcançar nosso objetivo, utilizamos como procedimentos as obras A Dialética do 

Esclarecimento (1985), Dialética Negativa (2009), Teoria Estética (2008), Educação e 
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emancipação (2020). Assim, entrecruzando as possíveis relações dessas fundamentais 

discussões, com as ideias e provocações contidas nos Ensaios e Anseios Crípticos (2012), A 

hora da lâmina: últimos textos-ninja de Paulo Leminski (2017), Toda poesia (2013), além da 

biografia do autor. Também usamos O bandido que sabia latim (2001), de Toninho Vaz. Nesse 

sentido, buscamos compreender melhor conceitos da Teoria Crítica, bem como identificar 

possíveis relações com produções de Leminski, que permitam responder às questões propostas, 

identificando o potencial formativo em suas obras literárias e composições musicais.  

DESENVOLVIMENTO 

O primeiro capítulo é dedicado a uma breve discussão sobre arte e literatura, isto é, 

como ambas podem revelar caminhos que permitam pensar a realização do trabalho criativo da 

escrita, e assim convertê-la em resistência. Além disso, esse capítulo se refere a conceitos que 

nos permitem compreender dialeticamente a tensão permanente entre indivíduo, sociedade e 

educação, bem como as repetições históricas às quais estamos sujeitos, como um dos pontos de 

partida para a reflexão que propomos. No segundo capítulo, desenvolvemos o conceito de 

literatura e arte, mas também a ideia de como se contrapõem à dinâmica da racionalidade 

administrada. Além do mais, aprofundaremos em conceitos de cultura e semiformação, texto 

fundamental publicado por Adorno em 1959, que versa sobre problemas que nos afligem até 

hoje.  Pois, mesmo nas sociedades onde os indivíduos consideram-se cultos, pouco evoluímos 

no sentido de desenvolver uma educação de fato emancipatória, mesmo em face a um contexto 

de inúmeros avanços tecnológicos no mundo industrializado.  

No terceiro capítulo, apresentamos uma breve introdução à biografia de Paulo Leminski, 

suas influências, concepções, produções musicais e literárias, bem como as relações que 

envolvem sua vida e seu trabalho poético. No quarto e último capítulo, em construção e 

seguindo para a finalização deste trabalho, pretendemos apresentar uma análise dos últimos 

textos ninjas de Paulo Leminski em vida, compilados na obra A Hora da Lâmina, e da obra 

Ensaios e Anseios Crípticos, utilizando os conceitos de Formação e Experiência.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Arte, literatura e resistência são elementos fundamentais das discussões presentes neste 

trabalho, já que nos permite pensar a formação humana a partir das concepções históricas, 

psicológicas, filosóficas e sociais necessárias à formulação de estudos que contribuem para 

pensar uma educação crítica e emancipadora. Tudo isso a partir de um cenário em que o 

racismo, fascismo, negacionismo e a exploração desumana do capitalismo, bem como o 

domínio dos meios de comunicação e mídias, ainda permanecem em foco. Por isso, segundo os 

autores Frankfurtianos, enquanto avançam novas formas de barbárie sobre a civilização, resistir 

é a única alternativa para vislumbrar uma possível solução que está na educação e nas mãos das 

futuras gerações. “Educação é o ponto em que nós decidimos se amamos o mundo o suficiente 

para assumir responsabilidade por ele e ao mesmo tempo salvá-lo daquela ruína que, exceto 

pela chegada de novos jovens, seria inevitável”. (ARENDT, 2003. p. 247).  

Dessa forma, o intuito deste trabalho é contribuir com a missão de provocar reflexões 

necessárias à conscientização coletiva e produção de leitores do mundo, ou seja, de cidadãos 

autônomos e capacitados para o exercício de uma cidadania plena. Nesse sentido, as obras de 

Paulo Leminski permitem perceber a arte, e mais enfaticamente a literatura como uma 

necessidade vital. Além disso, como ela fez do autor uma das nossas mais importantes 

referências culturais, constituindo uma rica fonte para uma formação humana crítica e 

emancipadora.  

Assim, é na contramão de um sistema político arbitrário neoliberal desumanizante, que 

promove cotidianamente a barbárie, a polarização e o domínio, quando não, o sistemático 

desmantelamento de uma de nossas instituições democráticas, sobretudo o sistema educacional 

brasileiro, é que este trabalho se faz presente e necessário para infinito exercício de refletir para 

não repetir sucessivos erros cometidos no passado. 
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Linha de Pesquisa: Cultura e Processos educacionais 

INTRODUÇÃO 

A Educação Superior no Brasil desde sua origem se mostrou um campo restrito para os 

advindos de camadas populares. Durante décadas os jovens advindos de camadas populares 

continuam sendo distanciados da Educação Superior pública por um sistema de ensino 

excludente cujos alicerces estão estabelecidos desde a Educação Básica ofertada pelo Estado. 

Isto, em parte, devido a implementação tardia de IES, a um longo passado escravocrata e elitista 

no país e principalmente na relutância para implementação de políticas públicas e ações que 

promovessem a reversão ou extinção deste quadro. Concomitante a isto, temos também a 

intensa concorrência por vagas em universidades públicas explicada, parcialmente, pelo 

aumento da taxa de concluintes do Ensino Médio advindos de escolas públicas e privadas que 

disputam o processo de seleção portando condições e trajetórias escolares absolutamente 

diferentes.  

 Imersos nos mecanismos anteriormente apresentados, referentes ao ingresso em IES, 

cabe aos jovens de camadas populares garantirem sua permanência nesse campo “privilegiado 

onde se cultive a reflexão crítica sobre a realidade e se criem conhecimentos com bases 

científicas” (LUCKESI, 2005, p. 30). Para isso, os jovens lançam mão de variadas estratégias 

que garantam sua inserção no campo científico através da apropriação de diferentes espécies de 

capital, construídos neste espaço de circulação de bens simbólicos e culturais que se constitui a 

universidade (CAVALCANTE, 2010). 

A busca por atender as exigências da sociedade contemporânea leva alguns jovens de 

camadas populares a buscarem através da escolarização a qualificação profissional, reconhecida 

como uma estratégia, conceito de Bourdieu utilizado como referência analítica nesta produção, 
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eficiente que possibilita o movimento dos jovens nos diferentes campos, principalmente em 

instituições de prestígios com as universidades públicas. 

Sendo um campo de disputa constante os jovens de camadas populares encontram 

barreiras, inicialmente, em ter o acesso garantindo nas universidades públicas, devido um 

processo histórico de exclusão que sofrem no sistema educacional brasileiro. Assim, partem 

para o desafio maior de permanecerem nesse segmento da educação através da elaboração de 

estratégias que propiciem a permanência e conclusão do curso superior escolhido exigindo dos 

jovens universitários aprendizado para lidarem com variados saberes e situações características 

do meio universitário. 

PROBLEMA DE PESQUISA E/OU OBJETIVOS 

O objeto geral do estudo é compreender como os jovens de camadas populares 

permanecem na Educação Superior pública e se apropriam deste espaço a partir da elaboração 

de estratégias levando em consideração a realidade social do estudante e as exigências do curso. 

E a questão norteadora pauta-se me busca saber em que medida as estratégias elaboradas por 

jovens universitários possibilitaram sua permanência na Educação Superior, levando em 

consideração as exigências do curso escolhido diante da realidade social do estudante, para 

além do acesso? 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O referencial teórico empreendo no presente estudo está inserido no campo da 

Sociologia Reflexiva ou Sociologia da Prática (CAVALCANTE, 2017); (BOURDIEU, 1989), 

ou ainda, como alguns autores preferem denominar Teoria da Prática (PETERS, 2017); 

(SCARTEZINI, 2011) a proposta epistemológica desenvolvida pelo sociólogo francês Pierre 

Bourdieu (1930-2002), compreende que as relações sociais modernas não estão exclusivamente 

relacionadas ao campo econômico, mas sim entrelaçadas, ao campo cultural, simbólico e as 

estratégias de competição nas diversas esferas da vida diária. 

O primeiro capítulo, aborda aos conceitos desenvolvidos pela teoria bourdieusiana que 

considera as ações coletivas e relações sociais integradas aos agentes em seus respectivos 

coletivos sociais, para assim compreender como se configuram as disputas, a dominação e as 



__________________________________________________________________________________ 

contradições no campo universitário. Constituído por uma estrutura cuja organização e 

configuração é sedimentada através da história individual e da história coletiva, na qual os 

agentes produzem ativamente o mundo social na mesma medida que produzem a história na 

base história, isso em decorrência ao acúmulo de capital gerado pela captação de determinações 

presenciadas nas relações dentro do campo que favorecem a permanência e o pertencimento.  

No campo da educação superior, assim como os demais campos sociais, existe 

autonomia para eleger suas regras próprias de organização e de hierarquia social, cabendo aos 

agentes sociais obedecer a certas regularidades exigidas para permanência no jogo. Tal 

configuração é refletida no campo universitário onde os jovens estudantes recorrem ao habitus 

para lançarem estratégias condizentes com sua posição na estrutura e o volume do seu capital, 

visando sua permanência em uma IES pública. As estratégias são cruciais para atender as 

demandas do campo educacional que exigem dos jovens universitários aprendizado para 

lidarem com variados saberes e situações características do meio universitário. Na relação entre 

sujeito e sociedade as práticas e ações, que precedem as estratégias, não emanam de um 

planejamento premeditado, mas são produtos da relação entre as conjunturas do campo e um 

habitus individual. 

No segundo capítulo, faremos uma breve análise sobre as políticas públicas e programas 

de acesso à educação superior no Brasil, em especial nas instituições federais, é tecida tendo 

em vista os processos seletivos que aparecem nos documentos de organizações internacionais, 

bem como na legislação brasileira, discutimos especialmente os modelos Enem/Sisu utilizados 

desde 2015 como forma principal de ingresso dos estudantes em IES públicas, tendo como 

referencial teórico os autores OLIVEIRA (1994); CATANI (2017); NORONHA DA LUZ 

(2017); ZAGO (2006) e SANTOS (2011). 

METODOLOGIA 

Para a construção da pesquisa, de natureza qualitativa, serão utilizados como 

procedimentos metodológicos a coleta de dados através da pesquisa bibliográfica, cujas fontes 

de informação serão por meio da pesquisa documental e de campo com aplicação de 

questionários e entrevistas semiestruturadas com jovens universitários oriundos de Instituições 

de Educação Superior públicas.  
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 A pesquisa qualitativa pressupõe uma abordagem que estabelece entre o mundo real e a 

subjetividade uma relação dinâmica e indissociável que busca compreender como os indivíduos 

estruturam o meio social no qual estão inseridos. Cabe ressaltar, que dados de cunho 

quantitativos serão considerados para contribuir com a pesquisa.  

 Como fonte de informação uma pesquisa de campo será realizada para coleta de dados 

através da aplicação de questionários via Google Forms e entrevistas semiestruturadas com 

jovens matriculados na UFG, cursando a primeira graduação nos cursos de filosofia, nas 

modalidades de bacharel e licenciatura, com idade entre 18-29 anos. Como metodologia de 

análise será utilizada as proposições do método desenvolvido por Pierre Bourdieu pautado na 

investigação da sociedade e das estruturas de dominação que a compõe, concebendo uma 

perspectiva praxiológica, sistêmica e relacional ante as realidades da modernidade, 

compreendendo o cotidiano como uma construção social e histórica.  

 Assim sendo, uma análise a partir do método de Bourdieu considera as ações coletivas 

e relações sociais integrada aos agentes em seus respectivos coletivos sociais nos quais estão 

submetidos para, a partir disso, compreender como se configuram as disputas, a dominação, as 

contradições, as estratégias e as regras do jogo. 

RESULTADOS INICIAIS E DISCUSSÃO 

 Como resultado da primeira etapa de coleta de dados foi compartilhado entre os 

estudantes de filosofia um questionário virtual que obteve onze respostas de aceite para 

participação da pesquisa, dos quais 8 estudantes são do sexo feminino e três do sexo masculino, 

com idade entre 19 e 69 anos, cursando entre o 1º e 6º período, sendo cinco na modalidade 

licenciatura e seis na modalidade de bacharel, tendo oito estudantes matriculados no turno 

matutino e três no noturno.  

Os dados coletados também evidenciaram quantitativo considerável de estudantes de 

filosofia que concluem o Ensino Médio em escolas públicas, como mostra o gráfico abaixo: 

GRÁFICO 1 – Trajetória Escolar na Educação Básica 
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FONTE: Dados coletados pela autora. 

Ao serem questionados sobre a condição socioeconômica cinco dos estudantes 

responderam que no momento da pesquisa não estavam exercendo atividade laboral 

remunerada, dois estavam à procura de trabalho e seis estavam trabalhando no momento. Dentre 

as profissões de trabalho especificadas estão: professor, cozinheiro, auxiliar de produção, 

produtor de conteúdo digital, controlador de acesso e corretor de textos. 

A pesquisa encontra-se no estágio de revisão da escrita e de ampliação do referencial 

bibliográfico em decorrência das pontuações feitas pela banca de qualificação sobre os capítulos 

apresentados, ao passo que a pesquisa de campo iniciara a segunda etapa de coleta de dados 

com as entrevistas semiestruturadas presenciais que serão agendadas conforme a 

disponibilidades dos estudantes de filosofia da Faculdade de Filosofia (FAFIL) que 

participaram da coleta inicial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS (síntese provisória) 

No processo de romper com o círculo vicioso que resulta na exclusão social, os jovens 

de camadas populares que ingressam em universidades públicas partem para o desafio maior 

de permanecerem nesse segmento da educação através da elaboração de estratégias, conceito 

utilizado como referência analítica neste trabalho. Assim, as ações dos agentes sociais no campo 

derivam da capacidade de participação no jogo e o bom jogador é aquele que aprendeu o sentido 

do jogo, que “faz a todo instante o que deve ser feito, o que o jogo demanda, exige” 

(BOURDIEU, 2004, p. 81).  

Embora a Educação Superior pública seja permeada pela noção de algo acima do que é 

básico, as IES públicas são um bem social a serviço do bem comum, cujo dever cabe ao Estado, 

especificamente a União, conforme dispõe a Constituição Federal de 1988 e estrutura seus 

moldes a Lei de Diretrizes e Bases de 1996. Por isso, essa parte do sistema brasileiro de ensino 

é imprescindível para difundir o conhecimento entre os vários segmentos da estrutura social e 

os especialistas, reduzindo as desigualdades culturais e regionais ao passo que contribui para o 

desenvolvimento do país como um todo (CATANI; OLIVEIRA, 2002). Vale ressaltar que as 

políticas públicas de ações afirmativas têm contribuído, mesmo que timidamente do ponto de 
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vista quantitativo, para superar os problemas de acesso e diplomação de jovens de camadas 

populares e grupos historicamente excluídos. 
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FORMAÇÃO HUMANA E EXPERIÊNCIA ESTÉTICA 

NA CANÇÃO DE MILTON NASCIMENTO 

Késia Mendes Barbosa Oliveira 

Márcio Penna Côrte Real 

Linha de Pesquisa Cultura e Processos Educacionais 

Resumo: A presente pesquisa em andamento é uma investigação teórica sobre a formação 

humana e a experiência estética que elege como empiria a canção de Milton Nascimento, 

buscando responder a seguinte questão: qual é a concepção de formação humana e de 

experiência estética presente na canção de Milton Nascimento?  Para conhecer, compreender 

e analisar tal concepção, este trabalho indaga quem são os seres humanos que protagonizam a 

canção de Milton Nascimento, o ideário e os princípios formativos que o artista advoga, bem 

como a experiência estética como tema de algumas de suas criações. Assim, toma como 

referencial teórico a sociologia da cultura de Pierre Bourdieu para pensar o artista e seu 

posicionamento no campo artístico; a pedagogia dialógica de Paulo Freire naquilo que 

concerne à concepção de formação humana; e as premissas estético-pedagógicas de Fischer 

(1976) acerca da necessidade da arte para o existir humano. Metodologicamente, propõe uma 

pesquisa teórica das concepções de arte, formação humana e experiência estética; e pesquisa 

empírica que busca situar o artista, suas ideias e o universo no qual elas circulam, tendo como 

foco de análise suas canções pelo que são – música e poesia que testificam de subjetividades e 

intencionalidades éticas e estéticas. A pesquisa se encontra em fase inicial de sondagem da 

vida e da obra do artista e das propostas estético-formativas que sua canção apresenta. 

Palavras-chave: formação humana; experiência estética; canção; Milton Nascimento. 

O binômio arte e formação humana – que tem na experiência estética seu elemento de 

vinculação, imersão e constituição – é uma abordagem reconhecidamente investigada nos 

diferentes espaços acadêmicos a partir das mais variadas abordagens teórico-metodológicas. 

Esta pesquisa, em desenvolvimento, é, sim, mais um olhar a respeito da formação humana e 

da experiência estética, tratando, todavia, daquela presente como projeto na própria criação 

artística. Assim, toma como objeto a formação humana e a experiência estética na canção de 

Milton Nascimento1 – cantor, compositor, intérprete instrumentista e um dos fundadores do 

1 Com sucesso de público e crítica, sua vasta trajetória artística engloba traços das culturas mineira e latino-

americana, da MPB, do jazz e do rock. Teve marcante atuação no movimento pela reabertura política do Brasil 

na década de 1980, conhecido como Diretas Já, cuja música tema foi uma de suas canções “Coração de 

Estudante”, escrita em parceria com Wagner Tiso, em 1983 (BORGES, 2012). Embora este episódio expresse 

uma de suas experiências fundantes, as temáticas e concepções presentes na obra de Milton Nascimento, dada a 
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movimento musical Clube da Esquina2. Trata-se, pois, de uma pesquisa teórica e empírica 

cuja questão fundante é a compreensão de como a arte educa/forma, elegendo, para isso, a 

canção de Milton Nascimento como empiria.  

Em suas canções, Milton Nascimento canta a experiência estética no sentido de sua 

força humanizadora, reconhecendo-se como artista e também como apreciador. Ou seja, 

assume-se como aquele que produz arte ao mesmo tempo em que é por ela constituído. Ao 

expressar a força do prazer estético sobre sua própria humanidade, ele convida os ouvintes a 

partilhar do mesmo processo de enriquecimento, de cultivo da existência humana. Este 

convite está presente tanto na letra das canções quanto na estrutura melódica, perpassando a 

interpretação do cantor e outros elementos da música.  

Embora a concepção de formação humana e de experiência estética seja um tema 

amplamente presente na musicografia de Milton Nascimento, sua obra ainda não foi 

investigada sob este prisma. Ela já foi analisada a partir de diferentes perspectivas: sob o 

aspecto gráfico/visual3, sob o viés do engajamento político e ideológico4, como formação 

cultural (contexto histórico, contexto musical e fonográfico)5, sob o enfoque indígena6 e até 

como reinvenção da cidade7.    

Assim, a investigação da concepção de formação humana e de experiência estética 

presente na canção de Milton Nascimento leva em conta tanto as motivações sociais 

tematizadas nas canções que expressam tomadas de posição, concepções de mundo, de 

humano e de sociedade, atestando dos compromissos éticos valorados e assumidos pelo cantor 

quanto sua posição relativa no campo artístico; ao mesmo tempo em que toma a análise de sua 

sua abrangência e complexidade, serão trazidas aqui de maneira introdutória, sendo aprofundadas no decorrer da 

pesquisa.  
2 O Clube da Esquina é o nome de um movimento criado por Milton Nascimento, Toninho Horta, Wagner Tiso, 

Lô Borges, Beto Guedes e Márcio Borges, na década de 1960. O grupo se conheceu em Minas Gerais, em um 

momento em que todos se encontravam na cidade de Belo Horizonte. Um dos discos do Clube da Esquina, 

lançado em 1972, foi eleito como o maior disco brasileiro de todos os tempos pelo podcast Discoteca Básica. A 

eleição foi anunciada como “a maior e mais abrangente eleição já feita no país a respeito de LPs e CD”, reunindo 

162 especialistas de diferentes áreas da música. 
3 TEDESCO, 2000. De minas, mundo: a imagem poético-musical do Clube da Esquina.  
4 CANTON, 2008. Clube da Esquina: a “terceira margem” de um debate estético-político. 
5 GARCIA, 2000. Coisas que ficaram muito tempo por dizer: o Clube da Esquina como formação cultural. 
6 LIMA; BRITO, 2011. Quando um olhar sociológico busca um povo invisibilizado – a questão indígena e a 

produção musical de Milton Nascimento. 
7 MARTINS, 2009. Som imaginário: a reinvenção da cidade nas canções do Clube da Esquina. 
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obra pelo viés dos elementos estéticos que constituem as canções – ritmo, harmonia, melodia, 

letra e interpretação – e que carregam as marcas distintivas da criação artística do cantor e 

compositor.   

Diante do exposto, a pesquisa se dedica a responder a seguinte questão: qual é a 

concepção de formação humana e de experiência estética presente na canção de Milton 

Nascimento? Para tanto, este problema se desdobra em outras questões norteadoras que 

buscam elucidá-lo, quais sejam: quem são os seres humanos que figuram na canção de Milton 

Nascimento? De qual ideal formativo ele fala? Como a experiência estética é por ele 

concebida e apresentada?  

Tais questionamentos buscam superar o debate entre os defensores da “arte social” – 

que a concebem como a expressão dos conflitos presentes na sociedade – e os defensores da 

“arte pela arte” que se dedicam às questões da linguagem artística e das especificidades da 

renovação estética. Acerca dessa oposição, Bourdieu (2003) esclarece que na verdade as duas 

concepções ocultam determinações de classe que atuam nas tomadas de posição dos 

diferentes participantes do campo, e que não se trata de uma ou outra tomada de posição, mas 

de se dedicar a um duplo trabalho de elucidação – compreender as ideias do autor e o universo 

no qual elas circulam, apurando as condições sociais que possibilitaram a sua emergência, 

bem como de reconhecer a dimensão sensível de suas criações artísticas a fim de reconhecer a 

potência nelas presente.  

Tomar a canção de Milton Nascimento como empiria da pesquisa, buscando nela um 

ideário de formação humana e de experiência estética, é compreender que tais categorias são 

mais que indissociáveis, posto que se reforçam mutuamente e permitem uma análise da 

canção pelo que ela de fato é – música e poesia que se testificam de subjetividades e 

intencionalidades éticas e estéticas (TATIT, 2004). Portanto, esta pesquisa pretende conhecer, 

compreender e analisar qual é a concepção de formação humana e de experiência estética 

presente nas canções de Milton Nascimento.  

A compreensão que ancora esta propositura reside na consideração de que o artista usa 

a obra para relatar o seu momento, assumindo-se como porta-voz da humanidade. Fischer 

(1976, p. 52) destaca que “a tarefa do artista é expor ao seu público a significação profunda 

dos acontecimentos, fazendo-o compreender claramente a necessidade e as relações essenciais 
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entre o homem e a natureza e entre o homem e a sociedade, desvendando-lhe o enigma destas 

relações”. Esta função de mímesis8 atribuída à arte contempla apenas sua natureza parcial, 

posto que ela satisfaz diversas e variadas necessidades que se modificam ao longo dos 

tempos. Entretanto, há uma necessidade que acompanha o ser humano desde sempre – a 

necessidade de ampliar e aprofundar sua humanidade. 

Este alargar de horizontes e possibilidades de existência pode ser visto na obra de 

Milton Nascimento pelo protagonismo que dá à diferença como inerente à condição humana. 

Em suas canções, quem aparece como humano é a mulher negra, o indígena, o trabalhador, a 

criança, o homossexual e também o estudante. Em "Maria, Maria" – canção de 1978, 

composta pelo artista em parceria com Fernando Brant, que integra o álbum Clube da Esquina 

2–, por exemplo, é a mulher negra, serviçal, que tem fé na vida. Ela tem "uma marca", que 

não está apenas na sua subjetividade, mas na sua pele.  

Esta compreensão do caráter polissêmico da arte para o existir humano (FISCHER, 

1976) não se constrói separada da percepção da arte como produto de um campo social 

específico – o campo artístico (BOURDIEU, 1996) – composto por uma rede de agentes que 

produzem uma illusio9 e se regem por um habitus10 específico, tampouco de um ideário 

formativo do humano que busca o “Ser mais” (FREIRE, 2021).  Dessa forma, a pesquisa tem 

como referenciais a sociologia da cultura de Pierre Bourdieu para pensar as questões atinentes 

ao artista e seu posicionamento no campo artístico; a pedagogia dialógica de Paulo Freire no 

que diz respeito à discussão da concepção de formação humana; e as defesas estético-

pedagógicas de Fischer (1976) sobre a necessidade da arte para o existir humano.   

8 De acordo com Bosi (1989, p. 31), o conceito de arte como mímesis é uma das mais antigas tradições teóricas, 

que a filia à categoria de representação. Entretanto, o seu significado muda de acordo com o contexto, podendo 

aludir à mera imitação, à reprodução, à similaridade, bem como ao realismo sublimado com sua tendência à 

estilização. O fato é que a mímesis “não é uma operação ingênua, idêntica em todas as épocas e para todos os 

povos”, pois ela requer que se conheça quem mimetiza, como, onde e quando.  
9 Os campos sociais produzem a crença no valor do jogo social ao sancionar instrumentos de disputa e de 

legitimação que incluem a criação de prêmios e alvos, culminando no milagre da assinatura por meio do qual 

"eles conseguem fazer crer aos indivíduos consagrados que eles possuem uma justificação para existir, ou 

melhor, que sua existência serve para alguma coisa". (BOURDIEU, 1996, p. 106). 
10 “[...] um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiências passadas, 

funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a 

realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas”. 

(BOURDIEU, 1983, p. 65). 
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Metodologicamente, a pesquisa privilegia a empiria de modo a buscar nas canções 

elementos que expressem uma concepção de formação humana e experiência estética e que, 

portanto, também apontem para os aportes teóricos já enunciados. Explicando melhor, esta 

opção investigativa reconhece que as canções de Milton Nascimento falam do próprio artista, 

de seus posicionamentos, de suas defesas identitárias e indicam um caminho teórico-analítico 

bourdieusiano; de igual modo, atestam a necessidade da arte para o existir humano conforme 

defende Fischer (1976); e ainda promulgam a defesa de um projeto humano que encontra 

convergências com a obra freiriana.  

Assim, a pesquisa teórica e a pesquisa empírica não se dão de maneira sequencial, mas 

em um diálogo de contínuo imbricamento, que, todavia, pode ser pensado em três momentos 

– aprofundamento teórico das concepções orientadoras, quais sejam, arte, formação humana e

experiência estética; coleta de dados que pretende posicionar Milton Nascimento, suas ideias 

e o universo no qual elas circulam, bem como realizar o mapeamento de sua produção 

artística; e, por fim, a análise e interpretação das canções à luz do referencial teórico.  

Especificamente sobre as canções que serão analisadas na pesquisa, sua seleção levará 

em conta a visibilidade e/ou a possibilidade de analisar a concepção de formação humana e de 

experiência estética presentes em certas criações do artista. A priori, a letra das canções será o 

critério de seleção, o ponto de partida da análise, mas sem se restringir a este elemento, uma 

vez que há outros elementos da canção que merecem ser explorados.  

Com o intuito de compreender o contexto da produção das canções, a pesquisa 

empírica buscará outras informações de acesso público como entrevistas, depoimentos, 

notícias e postagens disponíveis em redes sociais, plataformas ou mídias sociais, como 

YouTube, Instagram, Twitter, Facebook – em que o artista fale de sua trajetória, de seus 

intentos e desafios atinentes à produção artística e ao exercício da profissão – e outros 

veículos de comunicação on-line como jornais e revistas. Para tanto, o projeto de pesquisa foi 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) neste mês de janeiro para realização da 

coleta e análise de dados documentais previstas para maio deste ano. 

Pesquisar a concepção de formação humana e de experiência estética em Milton 

Nascimento é reconhecer que suas canções acenam para o desvelar das possibilidades 

humanizadoras da arte, como que a apresentar a própria vida, mas a partir de um convite 
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singular – o de concebê-las, de penetrá-las como vida, de participar de sua recriação, para daí 

emergir como vida recriada, enriquecida, aprofundada na totalidade de seus movimentos. 

Acena também para outras formas de conceber o humano no tocante à sua complexidade e 

diferença, mas, sobretudo, naquilo que o constitui em seus devires formativos e estéticos e, 

por isso mesmo, plurais e profundos em sua essência.   
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Resumo:  

A pesquisa de doutorado vincula-se ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), à linha de pesquisa 

Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo e integra ao projeto Políticas Públicas e Educação 

da Infância em Goiás: história, concepções, projetos e práticas, coordenado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas 

da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (Nepiec) da Faculdade de Educação da Universidade 

Federal de Goiás (FE/UFG). A investigação tem por objeto a constituição dos grupos e núcleos de pesquisas da 

infância, verticalizamos os estudos e pesquisa nos grupos/núcleos que se vinculam as ações de ensino-pesquisa-

extensão em instituições públicas de ensino na região Centro-Oeste do Brasil. Propõe-se investigar como se 

constituem esses grupos e núcleos de pesquisas e suas ações na atuação e formação de professores da Educação 

Infantil. Pretende-se formar uma base metodológica coerente com um olhar crítico e atento aos 

multideterminantes/contradições e às dimensões do processo histórico na perspectiva de perceber a constituição 

destes na região Centro-Oeste. Para realização dessa pesquisa, estamos desenvolvendo o levantamento nos 

bancos de dados acerca das produções teóricas, acadêmicas e científicas; leitura e análise documental, 

questionários e entrevistas. A pesquisa pretende-se contribuir com os estudos e as produções na área dando 

importância e significação para a constituição dos grupos/núcleos da região Centro-Oeste, bem como na 

produção científica acadêmica vinculada aos Programas de Pós-Graduação em Educação, dando visibilidade de 

forma sistematizada à importância destes na formação de professores e na qualidade da Educação Infantil. 

Palavras-Chave: Grupos/Núcleos de pesquisa; Criança; Infância; Educação Infantil; Formação de professores. 

Os grupos/núcleos de pesquisa da infância e sua Educação na região Centro-Oeste: 

importância e significação 
A investigação que desenvolvemos atualmente em nível de doutorado se apresenta como 

um subprojeto de pesquisa vinculado ao projeto “Políticas Públicas e Educação da Infância 

em Goiás: história, concepções, projetos e práticas” coordenados pelo Nepiec/FE/UFG. Nossa 

pesquisa se efetiva na compreensão sobre a constituição dos Núcleos/Grupos de Pesquisa 

vinculados às Instituições de Ensino Superior (IES) públicas voltadas para os estudos na área 

da infância, Educação Infantil e formação de professores que atuam na primeira etapa da 

Educação básica. No campo de análise sobre os processos constitutivos, consideramos suas 

ações nas dimensões do tripé ensino, pesquisa e extensão. A citada pesquisa se desenvolve na 

perspectiva do materialismo histórico-dialético que exige do pesquisador uma postura 

dinâmica e multifacetada, compreendendo-se os diferentes sujeitos envolvidos no processo e 

1. O presente texto compõe a tese de doutorado. Optamos em apresentar nesse recorte partes que consideramos

significativas e que podem dar referências sobre a totalidade do trabalho. O recorte foi realizado em conjunto

com a orientadora.
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com o objeto de pesquisa em sua historicidade, realidade e totalidade. (MARX, 1983; 

SHAFF, 1995; BARBOSA, 1997; 2003; 2021). 

A inserção e atuação, desde 2006, como pesquisadora no Nepiec oportunizou-nos 

participar de diversas ações articuladas de ensino, pesquisa e extensão do citado Núcleo. No 

processo, percebemos a influência, a significação e a referência que este Núcleo alcança no 

Estado de Goiás, havendo, ademais, importante intercâmbio do Nepiec com outros 

grupos/núcleos do próprio estado de Goiás, assim como da região Centro-Oeste e do Brasil. 

Assim, motivada por esta observação e experiência significativa surgiu o presente tema de 

investigação, por meio da qual propomos a seguinte questão central de pesquisa: como se 

constituem os grupos e núcleos de pesquisas da infância de Instituições de Ensino Superior 

públicas na região Centro-Oeste e quais são suas contribuições na formação de professores da 

Educação Infantil? 

Os estudos na área da infância demonstram a necessidade de investigar e dar 

visibilidade às produções acadêmicas científicas sobre a infância e a formação de professores 

que atuam nessa etapa da educação.  Os estudos realizados por Maria Malta Campos e Lenira 

Haddad (1992) expressam a preocupação com pesquisas sobre criança, pré-escolar e seu 

desenvolvimento no início da década 1990 tendeu para propostas de “intervenção precoce” 

daquela população considerada “culturalmente marginalizada”. A noção de “privação 

cultural” perdurou ainda muito tempo entre pesquisadores e atravessaram, em parte, pesquisas 

sobre as instituições pré-escolares nas décadas de 1970 e 1980, o que, de acordo com Ana 

Lúcia Faria (1993) expressava uma visão sobre a educação compensatória, sendo que a maior 

parte das poucas investigações era da área da Psicologia, o que foi também notado por Ivone 

Barbosa (1997, 2011, 2013). A pesquisa desenvolvida por Eloisa Rocha (1999) trouxe 

importantes elementos sobre a pesquisa de Educação Infantil, em nível nacional e 

internacional, nos anos de 1990. 

Nota-se na década de 1990 a influência do contexto político da sociedade brasileira na 

tendência em se examinar pela pesquisa as instituições de Educação Infantil, traçando, 

segundo Heloisa Rocha (1999), diagnósticos de estudos de caráter mais descritivo. Isso 

começou a ser modificado à medida que os estudos aproximaram-se de estudos etnográficos e 
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passaram a se direcionar para a investigação sobre aspectos no cotidiano das creches e pré-

escolas. Desde então, houve muitas denúncias sobre as condições da Educação Infantil, 

ocorrendo o ressurgimento no âmbito das instituições acadêmicas de pesquisas sobre a 

aprendizagem e o desenvolvimento infantil, associando-se, sobretudo, educação, psicologia e 

didática.  

Tratando sobre a tendência em associar educação e psicologia, Rocha (1999, p. 69) 

concluiu: “é necessária à constituição de grupos de pesquisa multidisciplinares que tenham 

um contato permanente a realidade concreta e com os professores”. Pelo que pudemos 

compreender, portanto, admite-se, que a troca de conhecimentos entre pesquisadores em 

diferentes áreas de conhecimento pode favorecer a relação teoria-prática na pesquisa e que os 

professores busquem nos subsídios das teorias e pesquisas para construir novas bases da 

Educação Infantil. 

Giandréa Strenzel (2000) investigou a produção de pesquisas na área da Educação 

Infantil e identificou que no período de 1983-1988 aquela apresentou significativo 

crescimento e se concentrou ao nível de mestrado ao longo dos anos de 1990, sendo somente 

no final do período analisado que se observou aumento em teses de doutorado sobre a 

temática em estudo. A relevância das produções elaboradas em nível dos programas/cursos de 

pós-graduação e no bojo de grupos de pesquisa, também foi considerada nos estudos de Isabel 

Silva, Iza Luz e Luciano Filho (2010). Estes realizaram uma pesquisa a fim de compreender o 

processo de constituição da área de estudos sobre a infância, a criança e a Educação Infantil, 

mapeando grupos de pesquisa acadêmica no Brasil.  

A pesquisa evidenciou a existência da pesquisa institucionalizada, sendo consultados 

dados de 2006 no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

os documentos disponibilizados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), apontando para um número ainda modesto de pesquisadores dedicados à 

Educação Infantil na região Centro-Oeste, quando comparadas às regiões Sul e Sudeste 

brasileiras. Apesar de haver um quantitativo razoável de grupos de pesquisa sobre a infância, 

criança e Educação Infantil no Brasil, ainda há necessidade de mais pesquisas sobre as 

peculiaridades destes grupos e a relação destes com cursos de pós-graduação de instituições 
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de ensino superior do país. Silva, Luz e Filho (2010) concluíram que era necessário realizar 

novos estudos e pesquisa sobre a baixa incidência de linhas de pesquisa específicas nessas 

temáticas nos cursos de pós-graduação, indicando baixa visibilidade da Educação Infantil 

neste nível de ensino. Ademais, os pesquisadores ressalvaram um aspecto essencial para a 

constituição de nosso propósito em nível do curso de doutorado:  

Investigar os grupos de pesquisa sobre infância, criança e educação infantil no Brasil 

revelou-se como uma estratégia capaz de evidenciar elementos pouco visíveis no 

que concerne à constituição da área da educação infantil no campo da educação. 

Embora as duas últimas décadas se tenham revelado férteis no incremento da 

pesquisa na área, verificamos que a sua inserção nos programas de pós-graduação 

ainda é relativamente baixa, remetendo a questões relativas ao lugar da infância e da 

educação infantil no campo científico em geral e, especificamente, no campo da 

educação (SILVA; LUZ; FILHO, 2010, p. 96). 

Como se pode notar, as pesquisas aqui citadas além de outras realizadas demonstram a 

importância histórica sobre a constituição e as formas de viabilizar a articulação entre a 

produção científico-teórica dos grupos e núcleos com os aspectos da realidade na Educação 

Infantil.  

Sobre a pesquisa na região Centro Oeste: a constituição dos grupos/núcleos de pesquisa 

da infância 

A pesquisa, de natureza qualitativa, se constitui em um estudo histórico-analítico e 

empírico (PINSKY, 2006; KUHLMANN, 2015), cotejando processos e análises de cunho 

bibliográfico e documental, ao mesmo tempo em que se ocupa de escuta atenta de 

membros/participantes de diferentes grupos/núcleos. O processo investigativo ocorre com as 

seguintes etapas inter-relacionadas: 1) mapeamento da produção teórico-acadêmica acerca dos 

grupos/núcleos de pesquisas, em livros, periódicos, no Banco de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Biblioteca Digital de 

Teses e Dissertações (Ibict); 2) Levantamento dos documentos sobre os grupos/núcleos, em 

relatórios, produções acadêmicas científicas, imagens fotográficas, produzidos 

especificamente sobre/pelos os grupos/núcleos da infância na região Centro-Oeste. 3) 

realização de etapa empírica da pesquisa com questionários e entrevistas aos diferentes 

participantes/informantes a serem respondidos por membros dos grupos/núcleos de pesquisa 

(incluindo coordenadores e professores-formadores).  
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Para investigar a produção teórico-acadêmico científico utilizamos o critério de busca 

booleana2: com a combinação de sete palavras chaves na pesquisa bibliográfica: grupo; 

núcleo; infância; criança; formação de professores; educação infantil; centro - oeste. 1.“grupo 

de pesquisa” OR “núcleo” AND “pesquisa infância” OR “criança”; 2. “grupo de pesquisa” 

OR “núcleo” AND “pesquisa infância” OR “criança” AND “formação de professores” ; 3. 

“grupo de pesquisa” OR “núcleo” AND “pesquisa infância” OR “criança” AND “formação de 

professores” AND “educação infantil” AND “centro- oeste”. O resultado desse levantamento 

encontra-se em fase de análise e algumas informações encontradas indicam a necessidade de 

revisão de descritores e nova compatibilização de dados. Porém, pelos dados já produzidos há 

uma produção ainda muito limitada sobre a temática, conforme indicadores da CAPES, 

IBICT. Utilizando dessa busca encontramos Teses e dissertações vinculadas à Educação; 

Serviço social; Psicologia/psicologia social; Psicologia/ teoria e pesquisa do comportamento; 

Ciências sociais aplicadas. 

No processo da etapa empírica de pesquisa já foi realizado o levantamento dos 

grupos/núcleos de estudos e pesquisas sobre a infância no Seminário Grupo de Pesquisa sobre 

Criança e Infâncias (GRUPECI), Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil 

(MIEIB), site dos grupos/ núcleo de pesquisas da região Centro-Oeste e no diretório do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). Por este 

levantamento encontramos o quantitativo de vinte e quatro (24) grupos que se constituíram 

em instituições públicas de Ensino Superior na região Centro-Oeste do Brasil. Realizamos o 

contato e obtivemos o aceite da pesquisa. Estamos analisando novos filtros para escolha de 

estratégias de aproximação dos grupos e dos critérios de corte para escolha de grupos a serem 

objeto de nossa pesquisa.  
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EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA: processos de ensino-aprendizagem 

de matemática aos alunos com deficiência na Educação de Jovens Adultos  
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Linha de pesquisa: Formação, Profissionalização Docente 
 e Trabalho Educativo. 

TEMA 

Práxis Docente de Educação Matemática Inclusiva na Educação e Jovens e Adultos. 

DELIMITAÇÃO DO TEMA 

Investigar como o processo de ensino-aprendizagem de matemática é 

desenvolvido por professores de matemática e professores do atendimento educacional 

especializado (AEE) à alunos com necessidade educacional especial (NEE), com recorte 

a pessoas com deficiência, na Educação de Jovens e Adultos da Rede Estadual de Goiás, 

com foco em Goiânia. 

JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa se justifica por entender que o ensino de Matemática à alunos da 

Educação Especial na Educação de Jovens e Adultos têm sua importância social, porém, 

estudar a aproximação entre estas modalidades com foco na educação matemática se 

constitui como uma proposta, que pouco tem sido contemplada no meio acadêmico. 

Assim, esta pesquisa pretende contribuir com a discussão acadêmica, acerca da estrutura, 

organização e políticas de atenção, bem como de reflexões e reconstruções no âmbito 

pedagógico e de gestão, e que possa ser gerada a tomada de consciência no âmbito da 

formação de professores e no avanço das discussões científicas. Contribuirá para a minha 

formação enquanto acadêmico de pós-graduação tendo neste objeto de estudo um meio 

para maior aprofundamento no saber científico e, como docente de matemática da rede 

básica de ensino, cuja temática me motiva ainda mais para o estudo. 

1 Doutorando em Educação. Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

Goiás. Lattes: http://lattes.cnpq.br/0522363291956423. E-mail: judosamuray@gmail.com. 

http://lattes.cnpq.br/0522363291956423
mailto:judosamuray@gmail.com


PROBLEMÁTICA 

No contexto da educação inclusiva, as práticas didático-pedagógicas 

diversificadas têm seu papel relevante para que o processo de ensino seja de fato efetivado 

a todos e todas estudantes. Desta maneira, as mais diversas intermediações metodológicas 

visam colaborar para com a aprendizagem de todas as pessoas, sem exclusão, de forma 

que possam sanar ou amenizar as dificuldades de interação do saber científico e sua 

utilidade na vida cotidiana, principalmente relacionadas com as ciências matemáticas, ora 

que seu conteúdo produzido pelo saber da cultura humana está direta ou indiretamente 

ligado a praticamente quase todas as áreas do conhecimento humano. 

Entretanto, muitos professores têm encontrado dificuldades pedagógicas ao se 

depararem com estudantes que apresentam necessidades educacionais especiais, 

principalmente os que possuem deficiência. Estudos, como de Almeida (2003) e Tartuci, 

et al (2013) apontam que as dificuldades didático-pedagógicas estão relacionadas à má 

formação acadêmica, quando da graduação inicial que outrora não dispunha na grade 

curricular de disciplinas afins para com a educação especial/inclusiva. Tal como, as 

dificuldades são agravadas ao longo do processo docente pela não formação 

complementar por meio de cursos de capacitação; além de muitas das vezes não encontrar 

na própria escola suporte pedagógico especializado; bem como a falta de estruturas de 

apoio quer seja, material didático ou mesmo amparo de outros profissionais da educação. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No âmbito escolar, até o fim da década de 1960, o ensino da matemática moderna 

constituiu-se numa área do saber pouco acessível aos educandos, era considerada de 

difícil aprendizagem, pois, seu conteúdo imerso em postulados, axiomas e teoremas se 

apresentavam desconexos do mundo real. O ensino tradicional pautado na memorização 

de conteúdos abstratos, promovido por professores bacharéis, provocou, principalmente 

nas escolas da Educação Básica, fracasso escolar com altos índices de retenção e evasão 

(D’AMBRÓSIO, 2001; TEIXEIRA, OLIVEIRA e SOUSA, 2018). 

A partir de 1970, surge o Movimento de Educação Matemática, que se consolida 

na década de 1990 e, contribui para o surgimento de cursos de graduação com licencia tura 

em matemática, abordando novas tendências de ensino em torno da realidade do 

educando. Posteriormente, novas teorias do conhecimento de educação matemática como 

etnomatemática, resolução de problemas e tratamento da informação, contribuem para 

promover a compreensão e aprendizagem de conceitos matemáticos (D’ AMBROSIO, 



2001). Entretanto, há outros desafios de natureza pedagógica a serem considerados, como 

o ensino de matemática à pessoa na fase adulta, tal qual para a que tem alguma deficiênc ia.

Historicamente, os públicos da Educação de Jovens e Adultos e da Educação 

Especial foram cerceados do direito ao acesso à Educação Pública e gratuita. Somente a 

partir de 1990, este cenário começa a ser modificado com surgimento dos movimentos 

sociais, nacionais e internacionais em prol da erradicação do analfabetismo e da equidade, 

como a Conferência Mundial sobre Educação de Adultos e Educação Especial, 

promovidos pela UNESCO. Por meio da Declaração de Salamanca, o Brasil torna-se 

signatário destes tratados assumindo o compromisso com a “Educação Básica Para Todos 

e Sem Discriminação”. Para tanto, surgem implementações de políticas públicas 

educacionais, visando atender demandas nestas modalidades de ensino (PAIVA, 2002). 

A Constituição Federal de 1988, LDBEN de 1996, Parecer nº 11 CNE/CEB de 

2000 e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008), entre outras, despontam como marco jurídico brasileiro entre as 

principais Políticas Públicas de princípio democrático em promoção do direito e do acesso 

à Educação. Destarte, que, por meio destas e outras legislações e marcos políticos, novas 

práticas didático-pedagógicas de ensino-aprendizagem têm sido abordadas nas diferentes 

áreas do saber escolar, a fim de promover a permanência e o êxito acadêmico de todos 

educandos, com atenção aos grupos da EJA e Educação Especial (PLETSCH, 2009). 

Apesar de que o resultado das políticas públicas educacionais de inclusão de 

pessoas com deficiência na rede regular de ensino, esteja longe de ser constituída como 

“solução ideal” para uma plena educação, não podemos negar os avanços destas 

conquistas legais, a qual observa-se no gráfico 01, ao longo da série histórica das 

matrículas do público de atenção da Educação Especial na EJA (PAEE-EJA) que o 

volume das matrículas teve um expressivo crescimento desde suas implementações. 

Gráfico 1. Matrículas do PAEE-EJA no Brasil. Série Histórica de 2007 a 2020 

Fonte: Inep/MEC, 2007 a 2018. Elaborado pelo autor. 
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Porém, não basta apenas o direito ao acesso, poias, também é necessário que estas 

pessoas tenham sucesso acadêmico com aprendizagens significativas. Assim, faz-se uma 

reflexão sobre os processos didáticos-pedagógicos de ensino-aprendizagem da 

matemática, em especificidade com este público. Neste contexto, tem-se como questão 

central da pesquisa: como se dá as práticas educativas didático-pedagógicas no processo 

de ensino-aprendizagem de matemática à estudantes com deficiência no contexto da 

Educação de Jovens e Adultos, com recorte na Rede Estadual de Educação de Goiás?  

OBEJTIVOS 

Geral 

Compreender as metodologias didático-pedagógicas no processo de ensino-

aprendizagem de matemática à estudantes com deficiência na Educação de Jovens e 

Adultos, tendo como foco o professor atuante na sala comum do ensino regular, o 

professor de AEE e o professional de apoio à inclusão. 

Específicos 

• Identificar a confluência entre as modalidades da Educação de Jovens e Adultos

e da Educação Especial no Brasil, numa perspectiva de Educação Inclusiva;

• Analisar as Políticas Públicas de atenção à Educação Especial e EJA;

• Verificar a formação acadêmica e continuada dos docentes e equipe de apoio;

• Conhecer a relação que se estabelece entre professores, equipe de apoio e gestores.

METODOLOGIA 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa de natureza exploratória de base 

qualitativa, valendo-se do método de estudo de caso, in locus, nas unidades escolares, na 

SEDUC e nos centros de AEEs. Serão realizadas entrevistas semiestruturadas com os 

principais atores que compõe a pesquisa. Elegemos como suporte documental as Políticas 

Públicas de Educação Especial e da Educação de Jovens e Adultos, a partir da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988); dispositivos legais, normativos e 

orientadores da Secretaria de Estado da Educação de Goiás que versam sobre a Educação 



Especial e EJA; construção de uma base de dados a partir do Censo Escolar (Educação 

Básica) do MEC/INEP, do período de 2007 a 2022 (BRASIL, 2007/2022)2.  

A construção do referencial teórico se dará por meio de sítios eletrônicos, revistas, 

livros, artigos, dissertações e teses disponibilizados no sitio da biblioteca digital de teses 

e dissertações (BDTD). Embora os estudos quantitativos em Educação não sejam tão 

comuns, Gatti (2005, p. 13) salienta que “Há problemas educacionais que para sua 

contextualização e compreensão necessitam ser qualificados através de dados 

quantitativos”. Em consonância, Gonçalves, Bueno e Meletti (2013), sugerem que por 

meio de estudo dos indicadores estatísticos oficiais do Ministério da Educação é preciso 

dar maior transparência aos dados do Censo Escolar MEC/INEP da modalidade, mesmo 

que ali não seja identificado o perfil pedagógico dos alunos com deficiência, mais que de 

“sorte” podem ser feitas análises das políticas educacionais, e, com base em seus 

resultados possam também evidenciar novos processos de ensino-aprendizagem. 

CRONOGRAMA 

1. Capítulos Teóricos: 

I – O Ensino da Matemática e a Educação Matemática: aspectos históricos 

Referencial teórico levantados até o momento: Fiorentine; Miorim (1988), D’Ambrósio 
(2001), Teixeira (2010), entre outros, Previsão: março de 2023. 
II – A Educação Matemática na Educação de Jovens e Adultos 
Referencial teórico até o momento: Paulo Freire (1970-2015), Machado (2001; 2011), 
Paiva (2003), Fávero; Freitas (2011), Teixeira (2010) e outros. Previsão: junho de 2023. 
III – A Educação Matemática na perspectiva da Educação Inclusiva 

Referencial teórico: Mazzota (1999), Almeida (2003), Pletsch (2009), Almeida (2003), 
Mantoan (2010), Teixeira (2010) entre outros. Previsão: setembro de 2023. 

2. Pesquisa de Campo

• Observação e aplicação da pesquisa semiestruturada

• Previsão: agosto a dezembro de 2023.

3. Metodologia

• Construção do banco de dados PAEE-EJA, MEC/INEP (2007/2022);

• Coleta e transcrição dos dados da pesquisa in lócus;

• Previsão: janeiro a junho de 2024.

4. Análise dos dados e discussão dos resultados

• Previsão: julho a dezembro de 2024.

5. Qualificação – julho de 2024

6. Defesa – dezembro de 2024

2 Até o presente momento, as bases de dados de 2021 e 2022 não foram disponibilizadas sob a justificativa 

de sigilo, por parte do Inep/MEC. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A tese encontra-se em processo inicial de construção dos capítulos teóricos, para 

escrita dos textos, já foi selecionado uma grande parte do referencial, na qual iniciamos 

as leituras. Ressalta-se, que estávamos dedicando aos estudos nas disciplinas obrigatórias, 

bem como, logramos êxito na publicação de um artigo científico em revista qualificada 

pelo Qualis Capes. É importante frisar que iniciamos a pós-graduação em setembro de 

2021 e ao final de 2022 concluímos a matriz curricular das disciplinas. Esperamos que no 

decorrer deste ano possamos concluir os capítulos teóricos e iniciar a pesquisa de campo. 

REFERÊNCIAS 

ALMEIDA, Dulce. Do especial ao inclusivo? Um estudo da proposta de inclusão escolar 
da rede estadual de Goiás, no município de Goiânia. [s.l.] Universidade Estadual de 

Campinas - Faculdade de Educação, Tese, São Paulo, 2003. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 

Brasília, DF, Senado Federal,1988. 

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 2008. 

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP. Censo Escolar da Educação Básica. Disponíve l 

em: http://www.inep.gov.br/basica/levantamentos/microdados.asp. Acesso: Dez. 2022. 

D’AMBRÓSIO, U. Teoria e Prática da Educação. Maringá, PR, v. 4, nº 8, jun. 2001. 

FIORENTINE, Dário; MIORIM, Maria A. Uma reflexão sobre o uso de materiais  

concretos e jogos no Ensino da Matemática. SBEM-SP. Ano 4 - nº 7, São Paulo, 1988. 

GATTI, B. Estudos quantitativos em educação. Educação e Pesquisa, v. 30, n. 1, 2005. 

GONÇALVES, Taísa G.G.L.; BUENO, José G.S.; MELETTI, Silvia, M. F. Matrículas  

de alunos com deficiência na EJA: Uma análise dos indicadores educacionais 
brasileiros. Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, v. 29, p. 2013. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 35ª. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002. 

MANTOAN, Maria Tereza Eglér. O Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Infantil. Revista Inclusão. Brasília: MEC. V. 5, nº 1, p. 12-15, jul/dez de 2010. 

PAIVA, Vanilda Pereira. História da Educação Popular no Brasil. Educação popular 

e educação de adultos. Editora Loylola, Rio de Janeiro, 5ª edição, 2002. 

PLETSCH, Márcia Denise. A formação de professores para a educação inclusiva : 
legislação, diretrizes políticas e resultados de pesquisas. Educ. Rev., Curitiba, nº 33, 2009. 

TARTUCI, et al. A Formação dos professores do Atendimento Educacional 

Especializado e a Formação do professor de apoio à inclusão em Goiás: uma análise 
da legislação. Anais do I Simpósio Internacional de Estudos sobre a Deficiênc ia . 

SEDPcD/Diversitas/USP Legal, São Paulo, junho/2013. 

TEIXEIRA, Ricardo; OLIVEIRA, Ana; SOUSA, Andréia. Cenários e perspectivas de 

políticas públicas da educação especial no Brasil. Exitus, v. 8, n. 3, 2018, p. 452. 

http://www.inep.gov.br/basica/levantamentos/microdados.asp


___________________________________________________________________ 

EDUCAÇÃO PARA A DEMOCRACIA: reflexões a partir de Edgar Morin 

Alfredo Henrique Corrêa de Paula 

Marilza Vanessa Rosa Suanno 

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

1. Resumo

O objetivo geral da dissertação qualificada em dezembro de 2022 é compreender 

concepção de educação na obra de Edgar Morin e sua relação com a educação para a 

democracia. Trata-se de uma pesquisa exploratória com abordagem qualitativa organizada em 

duas etapas, sendo a primeira de revisão sistemática de literatura e a segunda entrevista com 

roteiro semiestruturado com 12 pesquisadores/as da área das ciências humanas que investigam 

a Epistemologia da Complexidade e os princípios da transdisciplinaridade. O referencial 

bibliográfico centra-se na obra de Edgar Morin, com diálogo com outros autores 

contemporâneos que discorrem a teoria democrática e realizam estudos da Complexidade e 

transdisciplinaridade. 

Palavras-chave: educação; democracia; escola; complexidade; transdisciplinaridade. 

2. Introdução

O cenário mundial caracteriza-se pela existência de múltiplas crises, interdependentes e 

justapostas. A humanidade enfrenta, simultaneamente, crises econômicas, ecológicas, 

sanitárias, políticas, entre tantas outras. Cada dimensão desse contexto policrísico possui sua 

peculiaridade, mas também se entrelaça com as demais, demandando vias reformadoras 

correlativas, interativas e interdependentes para avançar o processo civilizatório (MORIN, 

2015a). 

Nos últimos anos, a crise das democracias passou a compor a lista das preocupações 

globais. Diversos pesquisadores apontam que o apoio à democracia está abalado e que a 

escalada de discursos autoritários, populistas, discriminatórios e violentos constitui sério risco 
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à existência do regime democrático (CASTELLS, 2018; LEVITSKY; ZIBLAT, 2018; 

MOUNK, 2018). 

O Brasil integra o grupo de países em que a deterioração do ambiente democrático é 

notável. Desde o golpe parlamentar de 2016 (SANTOS, 2017), o país entrou em uma espiral de 

conflitos (de classe, identitários, ideológicos), em que houve a utilização indevida de 

instrumentos de Estado, como o Poder Judiciário e a Polícia Federal, para favorecer grupos 

políticos específicos (CASARA, 2017). Dessa forma, políticos abertamente autoritários, como 

o ex-presidente Jair Bolsonaro, conseguiram alcançar postos de destaque na estrutura estatal.

Houve a difusão de uma retórica de violência e ódio contra adversários políticos e a mobilização 

de mecanismos de propagação de desinformação para desestabilizar o sistema democrático. O 

ano de 2023, que deveria simbolizar o início da revitalização da democracia, começa marcado 

pela negativa de Jair Bolsonaro de entregar a faixa presidencial ao seu sucessor legitimamente 

eleito e pela destruição parcial dos prédios dos três Poderes da República nos atentados de 08 

de janeiro.  

Historicamente, a escola é um dos principais palcos para a formação cidadã 

(CARVALHO, 2020), razão pela qual tanto a Constituição da República consagrou, em seu 

artigo 205, como objetivo da educação nacional o preparo para o exercício da cidadania 

(BRASIL). Contudo, é possível notar que, desde que o projeto democrático brasileiro entrou 

em declínio, outros discursos, principalmente neoconservadores, têm ganhado força e espaço 

nas políticas educacionais (PERONI et al, 2019). Há uma tentativa de controle do currículo, da 

escola, dos professores e dos estudantes, com sérios prejuízos educacionais e para a construção 

de uma mentalidade democrática. Houve, na última década, ganharam força pautas como ensino 

domiciliar, Programa Escola Sem Partido e a militarização de escolas públicas. 

Diante desse quadro, é fundamental investigar como a educação escolar pode ser 

revitalizada e reconectada ao ideal democrático.  

3. Fundamentação teórica

Para Morin, “não basta que uma democracia seja instaurada após a queda de uma 

ditadura. A democracia é um sistema frágil que crises graves podem arruinar e que demanda 

um longo enraizamento histórico para se consolidar” (2015a, p. 81). A democracia, segundo 
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Morin, é um fenômeno recursivo, isto é, “um processo em que os efeitos e os produtos são 

necessários para sua própria produção e causa” (2015b, p. 13). 

A formação de cidadãos que se orientem por ideias democráticos é, pois, uma 

necessidade premente da democracia. Afinal, “a democracia produz cidadãos, que produzem a 

democracia” (MORIN, 2015b, p. 14). Como vida democrática possui diversas dimensões e está 

mergulhada em incertezas, uma educação de perfil democrático deve ser capaz de lidar com a 

complexidade e com as incertezas. 

Morin (2015b) propõe uma reforma do pensamento, a qual busca romper com um modo 

de pensar fragmentador, simplificador, redutor, disciplinar, buscando, assim, ampliar o nível de 

consciência e percepção do estudante ao mobilizar operadores cognitivos do pensamento 

complexo que superam a causalidade linear, adotando uma dialógica – que associa o 

antagônico, o concorrente, o complementar. Esse arcabouço conceitual permite compreender a 

democracia de forma verticalizada, indo além da superficialidade do discurso neoliberal ou da 

unidimensionalidade que caracteriza outras correntes que estudam a teoria democrática. 

4. Problema de pesquisa

Para nortear a pesquisa, foi fixado o seguinte problema: como a educação, na concepção 

de Edgar Morin, pode auxiliar a fortalecer a democracia?  

5. Objetivos

O objetivo geral da presente pesquisa é compreender a concepção de educação na obra 

de Edgar Morin e sua relação com a educação escolar para a democracia. Constituem objetivos 

específicos da investigação: conceituar democracia a partir de teorias contemporâneas, 

relacionando-as com a perspectiva de Edgar Morin; conceituar educação para a democracia e 

suas principais características; compreender a visão de pesquisadores da área das ciências 

humanas que investigam a Epistemologia da Complexidade e os princípios da 

transdisciplinaridade sobre a concepção de Edgar Morin a respeito da educação e sua relação 

com a educação escolar para a democracia. 

6. Metodologia
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A pesquisa se caracteriza por ser exploratória (MINAYO, 2012, p. 17), uma vez que o 

objeto de estudo – a relação entre educação escolar e democracia no contexto de uma crise da 

democracia, a partir da obra de Edgar Morin – é essencialmente novo e, possivelmente, 

conduzirá a novos discursos interpretativos. 

Trata-se de uma pesquisa que opta por uma abordagem qualitativa, pois pretende 

“interpretar o sentido do evento a partir do significado que as pessoas atribuem ao que falam e 

fazem” (CHIZZOTI, 2011, p. 28). Sendo os dados são analisados e interpretados dentro de sua 

contextualidade (GÜNTHER, 2006, p. 203). 

O método escolhido é o da complexidade, elaborado e detalhado por Edgar Morin. 

Segundo o autor,  

[...] o método torna-se central e vital quando há, necessária e ativamente, 

reconhecimento e presença de um sujeito procurante, conhecente, pensante; quando a 

experiência não é uma fonte clara, não equívoca do conhecimento; quando se sabe 

que o conhecimento não é a acumulação dos dados ou informações, mas sua 

organização; quando a lógica perde seu valor perfeito e absoluto; quando a sociedade 

e a cultura permitem duvidar da ciência em vez de fundar o tabu da crença; quando se 

sabe que a teoria é sempre aberta e inacabada; quando se sabe que a teoria necessita 

da crítica da teoria e a teoria da crítica; quando há incertezas e tensão no 

conhecimento; quando o conhecimento revela e faz renascer ignorâncias e 

interrogações (MORIN, 2019, p. 337-338). 

O método da complexidade propõe um olhar multidimensional e multirreferencial sobre 

o objeto, uma vez que “não quer dar todas as informações sobre um fenômeno estudado, mas

respeitar suas diversas dimensões” (MORIN, 2019, p. 177). Ademais, esse método 

[...] pede para pensarmos nos conceitos, sem nunca dá-los por concluídos, para 

quebrarmos as esferas fechadas, para restabelecermos as articulações entre o que foi 

separado, para tentarmos compreender a multidimensionalidade, para pensarmos na 

singularidade com a localidade, com a temporalidade, para nunca esquecermos as 

totalidades integradoras (MORIN, 2019, p. 192). 

Por fim, no que diz respeito à metodologia, é importante ressaltar que a primeira etapa 

da pesquisa consistirá na revisão de literatura, com a seleção, leitura e fichamento de obras 

sobre a temática (PIZZANI et al, 2012). A segunda etapa é dedicada à realização da pesquisa 

empírica, por meio de entrevistas com 12 pesquisadores da área das ciências humanas que 

investigam a Epistemologia da Complexidade e os princípios da transdisciplinaridade (BONI; 

QUARESMA, 2005).  

A pesquisa foi cadastrada na Plataforma Brasil, CAAE 59860122.6.0000.5083, com 

parecer de aprovação do Comitê de Ética UFG n. 5.583.901 
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7. Resultados iniciais

A revisão de literatura passou por uma seleção inicial de obras de Edgar Morin, tendo 

sido complementada após sugestões colhidas durante as entrevistas realizadas. Desse modo, ao 

final, de 20 obras de Edgar Morin – 17 livros e três capítulos de livros – relacionadas à 

democracia e à educação foram lidas e fichadas a fim de identificar os temas de maior interesse 

para a discussão da pesquisa. 

Quanto às entrevistas, inicialmente foram convidados, via e-mail, 28 pesquisadores da 

Epistemologia da Complexidade e dos princípios da transdisciplinaridade, residentes e 

originários de diferentes países. Dentre os convidados, 12 pesquisadores/professores 

universitários – um da Bolívia, um do Peru, um da Colômbia, dois da Espanha e sete do Brasil 

– aceitaram participar da pesquisa, tendo sido entrevistados por videoconferência ou por escrito,

conforme disponibilidade de tempo, domínio da língua pelo entrevistador e preferência dos 

entrevistados. Aqueles que optaram por entrevista videoconferência tiveram a oportunidade de 

revisar a transcrição da entrevista, a fim de corrigirem evitar interpretação errônea de suas 

palavras. As entrevistas estão sob análise para conclusão de dissertação prevista para abril de 

2023, com direito de prorrogação de 6 meses. 

8. Considerações finais

As tensões democráticas que ainda sufocam as liberdades no Brasil e no mundo têm 

demonstrado que investigações sobre a educação para a democracia ganham relevância a cada 

dia. A pesquisa tem revelado novos horizontes para pensar a relação entre educação e 

democracia no âmbito escolar. 
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O PROFISSIONAL DE APOIO À INCLUSÃO NA REDE ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO DE GOIÁS: UM OLHAR SOBRE PERFIL, ATRIBUIÇÕES E 

FORMAÇÃO INICIAL A PARTIR DA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

Mestranda: Anny Jackeline Rodrigues da Silva 

Orientador: Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira 

Linha de pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

Resumo: Este trabalho trata de apresentar sucintamente, os caminhos percorridos pela pesquisa 

proposta acerca do profissional de apoio na rede estadual de ensino de Goiás, seu perfil, 

atribuições e formação a partir da perspectiva da educação inclusiva, ainda em processo, o que 

propõe-se para a sua continuidade, elucidar aspectos relevantes da perspectiva da educação 

inclusiva para a inclusão escolar e como a Secretaria Estadual de Educação de Goiás organiza 

e promove seu funcionamento. 

Palavras-chave: Educação Especial; Profissional de apoio; Inclusão escolar. 

Definida como modalidade, a Educação Especial apresentou ao longo de sua história no 

Brasil, importantes modificações quanto aos seus paradigmas, conceitos e aspectos legais e 

políticos. 

Tais mudanças mantêm relações com o percurso sócio-histórico das concepções e 

práticas inclusivas. Ademais, mantêm estreita relação com as lutas históricas de movimentos 

sociais e aquelas travadas no campo da educação contra as perspectivas excludentes e de 

estereótipos demarcados no cotidiano socioeducacional, é importante assinalar que, em seu 

percurso histórico, conforme Campos e Souza (2019, p. 77-78), a inclusão apresenta  

[...] várias correntes teóricas e contribuições da história da filosofia da ciência para a 

proposta de educação inclusiva. A universalidade no processo educacional, por seu 

turno, apresenta caráter elitista e segregacionista, e os discursos atribuídos às pessoas 

com deficiência decorrem de uma visão médica ou matemática em que são 

estabelecidos padrões de normalidade. 

Constituindo o conjunto de contradições presentes nesse dinâmico e complexo debate, 

destacamos que nossa proposta de pesquisa surgiu a partir da busca incansável de uma 

professora que, desde o início de seu cotidiano no chão da escola como docente, empenha-se 

em compreender e atender às necessidades individuais e às singularidades de seus educandos. 
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A pesquisa proposta, em andamento, justifica-se em diferentes âmbitos. No âmbito 

profissional, interessa-se em constituir uma práxis educativa igualitária, marcada pelo 

compromisso com a compreensão e o atendimento dos estudantes, a partir de suas necessidades 

e singularidades; na perspectiva sociopolítica, a importância da análise das contradições que 

perpassam o campo das políticas públicas e da legislação que ao mesmo tempo tem por 

horizonte a afirmação dos direitos sociais, conforme a Constituição Federal brasileira de 1988 

e não se materializa adequadamente no cotidiano escolar. Observa-se que há, aí, uma 

precarização das atividades inclusivas e, em particular, das atividades direcionadas e/ou 

partilhadas com estudantes com algum tipo de deficiência e no âmbito epistemológico, teórico-

prático, há a necessidade de buscar novas perspectivas de uma prática educativa, unindo 

dialeticamente teoria e prática, nesse sentido, há a motivação para o conhecimento das 

elaborações teóricas sobre a educação especial e de suas repercussões práticas na constituição 

da docência e na escola de natureza emancipadora. Apresenta-se, em nossa avaliação, como 

relevante sobretudo em tempos que se busca a reconstrução da democracia no Brasil1. 

A presente pesquisa, apresenta como tema a educação especial, elegendo como olhar a 

rede de apoio à inclusão escolar e como objetivo geral compreender o papel desempenhado 

pelo profissional de apoio à inclusão escolar no âmbito da rede estadual de educação de Goiás. 

Como objetivos específicos, o estudo busca: mapear os documentos nacionais e locais que 

versem sobre a educação especial; realizar uma revisão sistemática da literatura na busca por 

conceitos e concepções, entendimentos e questões relacionadas ao profissional de apoio à 

inclusão; compreender e analisar a organização e funcionamento do processo de inclusão 

escolar na Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC), com olhar para o profissional 

de apoio à inclusão.  

A pesquisa encontra-se ainda em processo, organizada em três seções, dentre as quais, 

a primeira apresentará um breve histórico da educação especial, a partir da Constituição 

Federal/1988, apresentando as estruturas de apoio à inclusão escolar preconizadas pelas 

políticas e pelos documentos oficiais. A segunda seção, apresentará uma síntese de uma revisão 

1 A pesquisa tem se desenvolvido no período de transição entre o fim do governo de Jair Messias Bolsonaro e 

início do período do governo de Luís Inácio da Silva. 
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sistemática da literatura, cujo propósito é caracterizar o profissional de apoio à inclusão. A 

terceira buscará expor como a SEDUC organiza e estrutura a educação especial na rede, bem 

como apresentar o perfil dos profissionais de apoio à inclusão: quem são e quais funções, 

atribuições, papéis e responsabilidades são destinados a eles. 

Visando o aprofundamento da compreensão, análise e discussão dos conceitos, 

paradigmas, legislação e estruturas de funcionamento da educação especial na SEDUC, propõe-

se uma pesquisa bibliográfica que, segundo Lakatos e Marconi (2003), pode ser constituída em 

fases que compreendem a escolha do tema, dentre as quais a elaboração do plano de trabalho, 

identificação, localização, compilação, fichamento, análise e interpretação e a redação. Para a 

busca pela compreensão de quem é o profissional de apoio à inclusão, com base nos documentos 

reguladores/basilares, e qual papel exerce no contexto educacional; pretende-se, nesse sentido, 

levantar nas plataformas de pesquisas científicas, artigos, dissertações, teses e literaturas que 

tratem desse sujeito integrante da rede de apoio à inclusão escolar. 

A pesquisa se apresenta como exploratória, de natureza qualitativa. Para além das bases 

teóricas de aprofundamento sobre o tema: educação especial e inclusão escolar, o estudo se 

propõe fazer uma revisão sistemática da literatura, tendo como suporte, as bases do Portal de 

Periódicos CAPES. Os critérios de buscas, bem como os descritores para busca com estratégia 

booleana serão definidos a posteriori. A pesquisa apresenta, em seu desenho proposto, um 

estudo de campo, a ser realizado na Secretaria de Estado da Educação de Goiás – SEDUC. Para 

tanto, além das legislações, normativas e diretrizes nacionais, serão levantados, na SEDUC, 

documentos que nos conduza a compreender o contexto da educação especial em Goiás, tendo 

olhar particular para os profissionais de apoio à inclusão. 

Em termos éticos, o estudo é parte da pesquisa intitulada “Educação Especial em Goiás: 

perspectivas políticas e de formação”, aprovada no CEP/UFG, sob coordenação do Prof. Dr. 

Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira, com parecer CAAE n. 92468918.3.0000.5083. 

A pesquisa proposta está em curso, em fase de levantamento dos textos científicos, 

teóricos e textos reguladores sobre a educação especial no Brasil e em Goiás, além de textos 

internacionais que marcam a trajetória da educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva. 



__________________________________________________________________________________ 

Ao longo do curso de mestrado do Programa de Pós Graduação da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás, foram cursadas as disciplinas Ler Gramsci para 

pensar a Política e a Educação, História e Historiografia da educação brasileira: estudos das 

infâncias, Didática e questões contemporâneas, Pesquisa e análise de dados em educação, 

aprofundando temas pertinentes à educação, construindo conhecimentos relevantes  e 

conhecendo pesquisas e pesquisadores da educação. 

Foi publicado o artigo UFGInclui: ingresso e permanência dos estudantes com surdez 

na Universidade Federal de Goiás, na Revista UFG (RUFG) e desenvolvido ao longo de um 

semestre, o estágio docência como coorientadora de trabalho de conclusão de curso de duas 

estudantes do curso de Pedagogia da UFG, o trabalho foi qualificado e com previsão de defesa 

para o mês de abril de dois mil e vinte e três. 
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Desafios e possibilidades na educação infantil: o protagonismo das crianças no processo 

educativo-pedagógico da pré-escola 
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Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

RESUMO 

A presente pesquisa, discute sobre desafios e possibilidades das crianças na pré-escola terem participação ativa na 
construção e desenvolvimento do processo educativo-pedagógico nos diferentes espaços da Instituição de Educação 
Infantil. O delineamento do objeto dessa pesquisa constitui-se das inquietações e uma grande necessidade em 
ampliar o conhecimento sobre a concepção de protagonismo da criança, ou protagonismo infantil, um conceito tão 
proferido no meio educacional, atualmente, no entanto, que ainda é passível de dúvidas, ambiguidades e 
questionamentos, tais como: o protagonismo da criança é o mesmo que participação infantil? Existem diferenças 
entre os dois conceitos? Quais perspectivas promovem ou restringem suas possibilidades? Portanto, seu objetivo é 
analisar, por meio do estudo de campo, a participação das crianças nas práticas cotidianas de caráter educativo-
pedagógico, destacando aquelas em que haja expressões do protagonismo infantil. Configura-se numa pesquisa 
qualitativa, que tem na etnografia e a perspectiva materialista dialética as bases metodológicas para a sua condução 
e, suas análises ancoram-se na psicologia sócio-histórica-dialética.  No texto que segue, estão dispostos dados 
parciais, ainda em construção, na pesquisa1 de mestrado do Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Goiás (FE/UFG), a qual, integra ao Projeto Políticas Públicas e Educação da Infância 
em Goiás: história, concepções, projetos e práticas, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e 
sua Educação em Diferentes Contextos (NEPIEC/FE/UFG). 

PALAVRAS-CHAVE: Protagonismo Infantil. Pré-escola. Escuta. Mediação. Interações sociais. 

Desde que foi incluída como primeira etapa da Educação Básica, a partir da 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), a Educação 

Infantil tornou-se pauta de intensas discussões, debates e embates políticos e pedagógicos, 

delineando-se um complexo contexto com grandes desafios no sentido da garantia da sua 

especificidade e dos direitos sociais das crianças de zero até seis anos.  

A Educação Infantil, oferecida em creches e pré-escolas, constitui-se um importante 

marco referencial na vida das crianças, pois marca o início de suas experiências na vida 

educacional institucional, em espaços coletivos com características diferentes do seu meio 

familiar. É, também, uma etapa de sua inserção nas diferentes culturas e na convivência com 

diferentes grupos sociais constituídos por crianças e adultos. Creches e pré-escolas são espaços 

privilegiados para as múltiplas interações e relações coletivas, plurais e ao mesmo tempo singular 

de cada uma, constituidora da identidade individual e coletiva dos sujeitos.  

1 Este texto compõe parte da dissertação de mestrado, já aprovada em exame de qualificação, com o Título 
“Desafios e possibilidades na educação infantil: o protagonismo das crianças no processo educativo-pedagógico 
da pré-escola”. O mesmo não está disponível para publicação impressa ou eletrônica. Pesquisa ainda em processo 
de construção de dados. 



Consideramos que a revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009), documento mandatório, representou um grande avanço no 

que tange à assunção legal da indissociabilidade da educação e do cuidado das crianças. Estas, 

são concebidas como seres humanos em processo de desenvolvimento que precisam ser ouvidas 

e ter garantida sua participação ativa no processo educativo-pedagógico nos diferentes espaços 

da Instituição Educacional.  No entanto, é frequente nos depararmos com inúmeras contradições 

nas práticas cotidianas das instituições responsáveis pelo atendimento de crianças de até seis 

anos, expondo-as a um processo de ensino-aprendizagem com base em concepções e propostas 

padronizadas, abstratas, simplistas e/ou reducionistas. Nesse caso, nota-se a presença de ações 

“espontaneístas e improvisadas, que não promovem mediações importantes do ponto de vista do 

conhecimento e das relações humanas com as crianças” (BARBOSA, ALVES, MARTINS, 2011, 

p, 134).  

Buscando contrapor-se a essa perspectiva reprodutivista da educação com as crianças da 

educação infantil, propostas pedagógicas transmissivas em que o/a professor/a ocupa a 

centralidade do processo educativo, as DCNEI orientam em seu art. 4º: 

As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar que a criança, centro 
do planejamento curricular, é o sujeito histórico e de direitos que, nas interações, 
relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009, 
p.1).

Essa perspectiva de educação proposta pelas DCNEI, traz em seu bojo, a concepção da 

horizontalidade entre os sujeitos, professor-criança, no processo educativo-pedagógico, a qual, 

reconhece a criança como ser ativo, produtora de história e de cultura, alguém que ao chegar na 

instituição educacional traz consigo sua história de vida e todo um conhecimento que foi 

construído nas suas relações familiares e outras em que vivencia. Nessa direção, (BRASIL, 2009, 

p. 14-15), afirma:

Em relação a qualquer experiência de aprendizagem que seja trabalhada pelas crianças, 
devem ser abolidos os procedimentos que não reconhecem a atividade criadora e o 
protagonismo da criança pequena, que promovam atividades mecânicas e não 
significativas para as crianças 

As concepções de educação apresentadas nos documentos aludidos, entre outros e, a 

vivência das práticas educativas e pedagógicas no cotidiano das instituições de Educação Infantil, 

nos ajudou no delineamento do objeto dessa pesquisa. Esses documentos, são também, 

balizadores de nossa investigação por explicitarem a participação ativa da criança como um 

direito social. 



Considerando a perspectiva sócio-histórico-cultural, inspirando-nos na dialética como 

princípio (MARX, 1983, 1989; WALLON, 1975; VYGOTSKY, 1996; 1998; 2001), entre outros 

autores, o esforço deste projeto será problematizar, observar e analisar a participação das crianças 

de quatro anos de idade nas propostas pedagógicas desenvolvidas no Centro Municipal de 

Educação Infantil Enzo Sales de Araújo2, local onde está sendo desenvolvida a parte empírica da 

pesquisa.  

Muitos critérios demarcam a escolha dessa instituição para a realização da etapa empírica 

da pesquisa. Dentre eles, é importante destacar: 1) é uma instituição que aceitou participar da 

pesquisa promovendo as condições para a pesquisadora materializar as observações, os registros 

e as entrevistas; 2) o contexto em que localiza o CMEI, um bairro de periferia, onde as crianças3 

são oriundas de famílias da classe trabalhadora, cujos pais e mães enfrentam no cotidiano a 

situação do desemprego, de ter que deixar os filhos com vizinhos, avós, ou babás enquanto 

trabalham, entre outros;  3) a visão de totalidade da pesquisadora sobre a Rede Municipal de 

Ensino, corroborando com o acúmulo de conhecimentos sobre seus PPPs; 4)  os elementos que 

trazem no PPP do CMEI, como,  sua construção coletiva com a comunidade educacional e de 

práticas educativas-pedagógicas que considerem os direitos sociais das crianças. 

Nessa direção, nosso objeto de pesquisa traz a seguinte problematização: É possível as 

crianças serem protagonistas, atuando na construção e desenvolvimento dos processos 

educativos-pedagógicos na Instituição de Educação Infantil? Instigadas por esse problema 

constituímos algumas questões orientadoras de nossa reflexão e busca de conhecimento sobre a 

temática: no processo educativo-pedagógico as crianças têm tido voz? Elas têm sido escutadas 

por docentes e gestoras da instituição educativa? É possível afirmar que elas têm exercido seu 

protagonismo? Em que espaços e em que situações/ momentos cotidianos elas podem/conseguem 

expressar uma posição de protagonista? Como as professoras concebem o protagonismo infantil? 

A partir da identificação do problema, elencamos como objetivo geral analisar a atuação 

das crianças nas práticas cotidianas de caráter educativo-pedagógico, destacando aquelas em que 

haja expressões de protagonismo infantil. Como objetivos específicos delineamos: 1) observar e 

2[...] está situado na Região Leste de Trindade Goiás, num bairro periférico. “Atende a uma comunidade de hábitos 
simples, cujas famílias são trabalhadores nas mais diversas atividades e lugares. Um bairro simples, que não dispõe 
de praças, parques entre outros espaços sociais de acesso à comunidade” (PPP. ARAÚJO, 2022, p. 10). O CMEI 
atende crianças da Creche, com idade de 2 anos e 11 meses a 3 anos e 11 meses, atendimento integral e, crianças da 
Pré-escola, crianças de 4 anos e 11 meses a 6 anos, atendimento em tempo parcial. 
3 [...] oriundas de família de caráter socioeconômicos misto, ou seja, há aquelas cujos genitores e/ou responsáveis 
tem um nível de escolaridade e ou financeiro diversificado, apresentando, portanto, características heterogêneas. Há 
famílias nucleares constituídas pelo pai, mãe e filhos, e também famílias uni-parentais. 
Fonte: PPP (ARAUJO, 2022, p. 35). 



analisar como acontecem as interações sociais estabelecidas entre as crianças e professora na 

constituição dos planejamentos diários e durante as atividades pedagógicas; 2) Escutar a equipe 

gestora e professoras nas suas compreensões sobre o conceito protagonismo infantil; 3) Discutir 

a concepção  e a valoração do protagonismo da criança na Educação Infantil; 4) Conhecer a 

produção sobre a temática do protagonismo infantil por meio de levantamento e análise 

bibliográfica. 

Pretende-se com esta pesquisa contribuir para formulação de fundamentos sobre a 

concepção de protagonismo da criança, que possam servir de aporte teórico para a formação dos 

professores que desenvolvem no cotidiano as práticas educativas-pedagógicas com as crianças. 

Além disso, promover discussões qualitativas, sendo inspiração de uma práxis educativa a partir 

das reflexões observadas, das experiências empíricas, no campo de imersão.  

Este trabalho de pesquisa ancora suas análises e discussões nos aportes epistemológicos 

que dialogam com a concepção de infância, criança, educação infantil e práticas educativas-

pedagógicas na perspectiva sócio-histórico-dialética, a qual defende e acredita no potencial de 

atuação das crianças desde a tenra idade, nas suas diferentes formas de protagonizar um jeito de 

ser e estar no mundo (BARBOSA, 1997, BARBOSA e SOARES, 2018). Configura-se numa 

pesquisa qualitativa, que tem na etnografia e a perspectiva materialista dialética as bases 

metodológicas para a sua condução e, suas análises ancoram-se na psicologia sócio-histórica-

dialética. 

Nessa perspectiva, um dos grandes desafios em relação ao método dialético para a 

pesquisadora, no que tange a sua imersão no campo empírico, é compreender a totalidade desse 

contexto que está sendo investigado, a sua constituição sócio-histórica, bem como, as 

manifestações aparentes dos processos individuais e coletivos expressos nas relações e práticas 

sociais cotidianas. Isso corrobora com o pensamento de Barbosa, (2006, p. 278),  

[...] evidenciar a contradição entre a aparência e a essência dos fenômenos e da realidade 
é princípio e condição essencial para superarmos a proposição de uma pesquisa que se 
assenta em processos fossilizados e que não consegue apreender a inversão da realidade 
que se estabelece no processo de representação sobre as relações de produção, as 
relações sociais e o próprio conhecimento. 

Ainda sobre o método dialético a mesma autora continua explicitando: 

Tendo como base as produções de Marx (1983, 1989), Wallon (1975), Vygotsky (1996, 
1988, 2000), entre outros autores, [...] consideramos que o método dialético pode nos 
conduzir a uma outra postura na pesquisa à medida que trata de explicar e não apenas 
descrever processos e fenômenos (ibid.). 

Desse modo, nossa pesquisa envolveu/envolve três etapas interligadas e simultâneas de 

aproximação do objeto.  Optamos, assim, em realizar: 1) levantamento e análise bibliográfica: 

teses e dissertações no Banco da CAPES, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações e produções 



do NEPIEC para a revisão bibliográfica; 2) levantamento e análise documental dos documentos 

e normativas que tratam dos direitos das crianças e aqueles produzidos e utilizados como 

referência na Educação Infantil do Município de Trindade; 3) etapa empírica da pesquisa  

No que tange ao andamento, o levantamento e análise bibliográfica, segue em fase de 

leitura, análise e elaboração de resumo das produções. O resultado dessa revisão bibliográfica, 

após refinamento, no tocante da delimitação do objeto dessa pesquisa, tem nos permitido 

compreender a amplitude da produção acadêmica sobre esse assunto, visto que, o conceito 

protagonismo infantil tem nos mostrado ser demasiadamente amplo e complexo. Mediante os 

resultados da busca, também, nos parece ser pouco investigado. Isso nos instiga a conhecer e 

ampliar os conhecimentos a partir do que já foi produzido. O levantamento e análise dos 

documentos e legislações que mostram importantes para a pesquisa, sobretudo os que tratam dos 

direitos sociais das crianças e aqueles que normatizam a Educação Infantil no Município de 

Trindade e o lócus da investigação, já foi concluído. Por fim, a etapa empírica da pesquisa os 

dados estão sendo construídos por meio de observações e registros no caderno de campo, fotos 

vídeos, entrevistas com as crianças, com a professora e com a equipe gestora (diretora e 

coordenadora pedagógica), portanto, não há, ainda, análises de dados. 

A etapa empírica da pesquisa, em detrimento da adversidade de situações ocasionadas 

pela Pandemia da COVID-19, só foi possível ser iniciada no segundo semestre de 2022, 

especificamente no mês de setembro, quando a instituição demonstrou certa “estabilidade” 

permanência/frequência das crianças, após ficarem quase dois anos sem atendimentos 

presenciais.  

Diante da trajetória já percorrida na pesquisa, é possível trazer enquanto pré-análise os 

avanços no que tange a assunção da legislação que normatiza a Educação Infantil, instituída como 

creche e pré-escola, a primeira etapa da Educação Básica. No entanto, num contexto geral, 

observa-se que há, ainda, uma certa distância entre a legislação e a prática. Tem se mostrado 

importante o diálogo com vários interlocutores, dentre os quais destaco aqui: Aguiar (2020), 

Barbosa (1997), Barbosa e Alves (2016), Barbosa e Soares (2018), Barbosa; Alves e Martins 

(2011), Barbosa; Silveira e Soares (2022); Moll (1996), Leontiev (1988; 2004; 2010), Vygotsky 

(1996; 1998; 2000; 2003), entre outros não citados no presente resumo. 
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O CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EDUCAÇÃO INFANTIL 

OFERTADO PELO NEPIEC-FE/UFG: DO PROJETO FORMATIVO AOS 

DESDOBRAMENTOS NA FORMAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE
1

Ester Alves Lopes Mendes 

Drª Ivone Garcia Barbosa (orientadora) 

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente, Práticas Educativas. 

Resumo 

A presente pesquisa é parte de um projeto maior, intitulado "Políticas públicas e educação da infância 

em Goiás: história, concepções, projetos e práticas" desenvolvido pelo  Núcleo de Estudos e Pesquisas 

da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (Nepiec), e vincula-se ao Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) da Faculdade de Educação (FE), da Universidade Federal de Goiás 

(UFG),  na linha de Formação, Profissionalização Docente, Práticas Educativas. Nossa pesquisa tem 

como objeto de estudo o curso de Pós-Graduação Lato Sensu (PPLS) em Educação Infantil ofertado 

pela Faculdade de Educação da UFG sob coordenação do Nepiec. E tem como objetivos principais 

analisar e refletir sobre o percurso e o projeto formativo do referido Curso de Especialização em 

Educação Infantil, bem como identificar os desdobramentos da formação continuada ofertada na 

trajetória profissional e acadêmica das docentes cursistas. Para a condução do trabalho, assumimos 

uma abordagem epistemológica alicerçada no materialismo histórico-dialético, entendendo que essa 

escolha implica a realização de ações de revisão, reflexão crítica e criteriosa dos elementos 

constitutivos do objeto de estudo, visando compreender a natureza dos processos, as relações, os 

conteúdos e as representações que circundam o objeto em questão. (MARX, 1983). Até o momento, a 

pesquisa incluiu uma pesquisa bibliográfica e documental que revelou um número reduzido de estudos 

que discutem especificamente a Pós-Graduação Lato Sensu no contexto da Educação Infantil. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Pós-Graduação Lato Sensu. Formação de Professores. 

Introdução 

Esta pesquisa, intitulada “O curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Infantil 

ofertado pelo NEPIEC-FE/UFG: do projeto formativo aos desdobramentos na formação e 

profissionalização docente”, está em andamento e se situa no campo da formação de 

professores. Foi motivada, principalmente, por nossa experiência como pesquisadora do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (Nepiec), 

como professora formadora de professores e futuros professores em instituições públicas e 

privadas do Estado de Goiás e, também, como professora da Educação Infantil na Rede 

1
 O presente texto integra parte do texto dissertativo de doutorado e não está disponível para publicação impressa 

ou eletrônica. 



__________________________________________________________________________________ 

Municipal de Goiânia. Tais experiências nos levaram a refletir sobre os desafios e a 

importância da qualidade na formação inicial e continuada de professores que atuam com 

crianças de zero até seis anos de idade.  

As análises de Freitas (1999; 2004) indicaram que a formação inicial e a formação 

continuada têm sido historicamente marcadas por projetos distintos e antagônicos. Curado 

Silva (2019) revela que a perspectiva predominante nas políticas de formação tem sido a 

formação voltada para a prática, baseada na epistemologia da prática, a qual reflete 

diretamente nas reformas curriculares e nos projetos de formação de professores. 

Oliveira (2012) e Boldrin (2007) por sua vez, sinalizam em suas pesquisas que a 

formação continuada de profissionais da Educação Infantil é, em sua maioria, conduzida por 

instituições privadas, as quais colocam como prioridade do projeto formativo de professores a 

dimensão prática do trabalho docente. Essas instituições se alinham a uma perspectiva de 

formação que enfatiza o saber-fazer, em detrimento da unidade teoria-prática, assumindo a 

teoria como mera reflexão,  

Ao contrário dessa perspectiva, entendemos que a formação continuada deve ser um 

projeto de formação voltado para o desenvolvimento profissional de professores (as), para a 

transformação social e a emancipação dos sujeitos. Nesse sentido, concordamos com a 

concepção defendida por Oliveira (2012, p.205) em sua tese de doutoramento ao afirmar que 

a formação continuada é espaço para o “trabalho de apropriação e significação social, práxis". 

Diante dessas problemáticas, estabelecemos como problema central de nossa pesquisa: 

Durante e após a realização do curso de Especialização em Educação Infantil ofertado e 

coordenado pelo NEPIEC-FE/UFG, ocorreram desdobramentos e/ou transformações 

significativas na atuação profissional e acadêmica das suas cursistas? 

 Algumas questões têm guiado nosso percurso investigativo, sendo elas: Como se 

constituiu o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Infantil ofertado pelo 

NEPIEC-FE/UFG? Qual a natureza dos conhecimentos que integraram o projeto formativo do 

curso de Especialização em Educação Infantil ofertado pelo NEPIEC na FE/UFG? O curso 

favoreceu o desenvolvimento profissional docente e a apropriação de conhecimentos inerentes 

à prática pedagógica na Educação Infantil? Quais concepções as professoras cursistas 

possuem acerca da formação continuada na Educação Infantil? 
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Os objetivos principais que delimitamos para essa pesquisa são: analisar e refletir 

sobre o percurso e o projeto formativo do Curso de Especialização em Educação Infantil 

oferecido e coordenado pelo Nepiec na Faculdade de Educação da Universidade Federal de 

Goiás, bem como identificar os desdobramentos da formação continuada ofertada na trajetória 

profissional e acadêmica das docentes.  

Para alcançar os objetivos traçados, assumimos como posição epistemológica do 

conhecimento o Materialismo Histórico-Dialético. Escolhemos o método dialético como 

orientador deste projeto por acreditarmos que ele permite explicar a realidade e não apenas 

descrevê-la (MARX, 1983). Sob essa ótica, reconhecemos o caráter provisório do 

conhecimento diante dos fenômenos sociais, culturais e históricos e, por isso, compreendemos 

o objeto de pesquisa como sendo: “[...] algo vivo, em constante movimento de transformação,

materializando-se em experiências sociais acumuladas, em vias de produção e de caduquice, 

daí ser necessário o uso de diferentes estratégias e técnicas para a sua apreensão”. 

(BARBOSA et al, 2006, p. 03). Ou seja, o método dialético de acordo com Marx (1983, p.20) 

busca entender de maneira detalhada determinado objeto, analisar as suas maneiras de 

evolução, bem como compreender o seu movimento real. 

Atualmente, estamos desenvolvendo a etapa de estudo bibliográfico e documental, 

incluindo a leitura e análise de obras (artigos em revistas, livros) de autores considerados 

fundamentais para a construção do referencial teórico da pesquisa. 

Em relação aos autores que darão subsidio teórico para a discussão sobre o método 

dialético, destacamos as obras de: Vásquez (1977); Marx (1983), Kosik (1976), Barbosa 

(2006). Para a discussão da Formação Continuada no Brasil, tomamos por referência os 

estudos de: H. Freitas (1999; 2004); Anfope (2016) Curado Silva (2019); Oliveira (2012), 

Boldrin (2007); Kuenzer (1998), Giroux (1997) entre outros. Para a discussão da Formação 

Continuada na Educação Infantil nos referendamos em: Barbosa (2013, 2019), Oliveira 

(2012); Boldrin (2007), dentre outros.  

A partir da pesquisa nos repositórios de dissertações da Biblioteca Digital Brasileira 

de Dissertações e Dissertações (BDTD) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), pudemos verificar a relevância do nosso objeto de estudo no campo 

das pesquisas na área da Formação de professores. Descobrimos que há poucas investigações 
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sobre a Formação Continuada com enfoque na Educação Infantil, a maioria das pesquisas 

sobre a FC se concentram em outras etapas e modalidades da Educação. 

Em relação aos estudos realizados a partir do referencial teórico supracitado, pudemos 

identificar que a discussão acerca da Formação Continuada tem sido objeto de estudo de H. 

Freitas (1999; 2004) ao longo das últimas décadas, a referida autora passou a considerar em 

seus escritos que a formação inicial e continuada de professores “desvirtuou-se” a partir da 

LDB (1996), considerando a forte influência de organismos financiadores internacionais, no 

campo da formação de professores, esses organismos defendem a supremacia da prática em 

detrimento da teoria. 

Essa análise, também esteve presente na pauta de diferentes cartas, manifestos e 

documentos oficiais da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação – 

ANFOPE
2
. Em documentos oficiais, a ANFOPE passou a afirmar que as perspectivas de uma

formação teoricamente sólida e socialmente referenciada tem se tornado cada vez mais 

incerta, dada a perspectiva pragmatista que tem se perpetuado nas políticas educacionais 

atuais. A ANFOPE (2016) defende que seja incorporada a concepção de uma formação 

continuada, que se contraponha, ao ideário de um currículo puramente extensivo que não 

compreende a necessidade de uma formação teórica de qualidade, que não permite, de forma 

ampla que o aluno/professor volte à Universidade, por meio de cursos de extensão, de 

especialização em contato direto com o mundo do trabalho. 

Na ótica de Curado Silva e Limonta (2014, p. 12) a formação continuada possui matriz 

social e contribui para construção da  identidade e profissionalização docente, “ uma vez que 

compõe,  junto  com  a  carreira,  a  jornada  de  trabalho  e  a  remuneração, elementos  

indispensáveis  de  valorização  profissional  e  constituição  do profissionalismo (CURADO 

SILVA E LIMONTA, 2014. p. 12) 

Giroux (1997) defende a ideia de que o trabalho docente é intelectual e não técnico 

influenciado por diferentes fatores e marcado por dimensões políticas e pessoais. Isto quer 

dizer que, os professores devem ser vistos como intelectuais transformadores que estão 

2  Associação acadêmico-científica que têm protagonismo em âmbito  nacional e visa construir debates acerca da 

formação dos profissionais da educação nos cursos de Pedagogia e Licenciaturas no Brasil. 
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inseridos em lógica de trabalho multideterminada e que possui dimensão crítica e política, que 

se baseiam em princípios éticos, didáticos e pedagógicos. 

 É importante lembrar que, historicamente, a Educação Infantil também tem sido um 

campo de disputa entre diferentes projetos. Algumas vezes é vista como uma etapa 

preparatória para o Ensino Fundamental, enquanto em outras é considerada como um espaço 

de permanência para as crianças enquanto os pais trabalham. (BARBOSA, 1997; 2013; 

MENDES, 2020). Tais contradições influenciam diretamente na qualidade do atendimento 

educacional dispensado às crianças de zero até seis anos de idade e na formação profissional 

dos professores que atuam nessa etapa. 

Diante deste cenário, diferentes pesquisadores e movimentos sociais passaram a 

defender ao longo das últimas décadas, sobretudo nos anos finais da década de 1990 a 

necessidade de formação específica dos profissionais que atuariam com crianças de 0 a 6 anos 

de idade. (BARBOSA, 1997, 2013, 2019; CAMPOS, 2002, ROSEMBERG 2002), 

reconhecendo que os avanços em relação à inserção desta etapa como primeira etapa da 

Educação convocam as políticas públicas a direcionarem projetos formativos para o 

reconhecimento e a compreensão das especificidades do trabalho docente na Educação 

Infantil por parte dos profissionais. 

Considerações Finais 

A pesquisa encontra-se em andamento e as informações e reflexões construídas até 

agora foram obtidas através de pesquisas em plataformas científicas e a partir da leitura e 

análise de artigos, dissertações, teses e livros sobre a temática da Formação Continuada.  

Nossa expectativa é que ao longo deste ano, seja possível delimitar novos 

procedimentos metodológicos em conjunto com nossa orientadora, que favoreçam a 

elaboração de respostas para os objetivos e questões delimitadas. E ao final da tese ensejamos 

contribuir com a discussão acerca da Formação Continuada dos profissionais da Educação 

Infantil, suscitando, a construção de novas políticas públicas que favoreçam a formação de 

professoras e professores de crianças menores de sete anos de idade a partir de um projeto 

formativo que possibilite a construção de sentidos e significados sobre o trabalho docente na 

EI e que considere a função social e emancipadora da Educação. 
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Migrações Internacionais, Direitos Humanos, Educação e Infância: 

intercruzamentos e aproximações para um diálogo necessário1 

Acadêmica: Fernanda Alves de Oliveira 

Orientadora: Drª Ivone Garcia Barbosa 

 Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

Resumo: Esta escrita tem como objetivo apresentar de forma introdutória a discussão referente 

à temática das migrações internacionais que envolvem a infância e a efetivação dos Direitos 

Humanos, sobretudo os direitos educacionais das crianças migrantes e refugiadas no Estado de 

Goiás.  Esta pesquisa, compõe o Projeto: “Políticas públicas e educação da infância em Goiás: 

história, concepções, projetos e práticas”, realizada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da 

Infância e sua Educação em Diferentes Contextos – NEPIEC/FE/UFG, em uma perspectiva 

sócio-histórico-dialética. Por se tratar de uma pesquisa em processo de elaboração, neste ensaio, 

estaremos priorizando a realização de um debate referente ao conjunto de produções teórico-

empíricas que tratam da infância frente ao contexto das migrações internacionais e suas 

interfaces com os Direitos Humanos, assim como apontamento para a construção de caminhos 

para uma agenda de pesquisa.  

Palavras-chave: Migrações Internacionais, Refúgio, Infância, Educação, e Direitos Humanos; 

Introdução 

Em tempos de resistência, desafios, reconstruções e ressignificações, as pautas ligadas 

aos Direitos Humanos estão sofrendo sérios ataques por parte de segmentos conservadores no 

Brasil. Tais ataques são reações aos processos e marcos na luta pela democracia e aos Direitos 

Humanos, sobretudo os defendidos por movimentos sociais. Da mesma forma, a educação 

voltada para a transformação social, formação crítica e emancipadora tornou-se objeto de 

investidas conservadoras em razão do processo de articulação dos Direitos Humanos às 

políticas educacionais. Essas investidas abrangem o debate sobre a infância e sua educação, 

sobre o qual muitos pesquisadores demonstram preocupação pela iminente situação de pobreza 

na qual o sistema cruel neoliberal tem cada vez mais colocado as crianças (BARBOSA, 

OLIVEIRA e MENDES, 2018; BARBOSA e SOARES, 2021; SERRA, 2022). 

Viola (2007) ao refletir sobre os Direitos Humanos no Brasil, ressalta a experiência 

brasileira, vinculada à defesa dos direitos humanos como contraponto do poder autoritário e sua 

contribuição para a abertura de portas que levam aos caminhos de reorganização da sociedade 

civil e do Estado democrático de direitos.  Nesta concepção teórica, menciona a intersecção da 

educação e dos Direitos Humanos como uma possibilidade para tais consolidações. 



2 

 Nossas investigações e pesquisas anteriores (OLIVEIRA, 2016; BARBOSA, OLIVEIRA 

e MENDES, 2018; BARBOSA, OLIVEIRA e MENDES, 2022) se debruçaram no diálogo da 

educação e o campo dos Direitos Humanos, pelos contextos de maiores vulnerabilidades 

humanas envolvendo as infâncias, entre elas as que vivem no campo, ciganas, ribeirinhas, 

crianças quilombolas, indígenas, crianças assentadas, crianças de comunidades das florestas 

entre outras especificidades. Nesta pesquisa em nível de doutoramento, nos propomos à 

investigação do contexto que envolve as crianças migrantes e refugiadas, reconhecidas em nível 

internacional como as mais vulneráveis em todo o contexto global (CONARE, 2016).  

As migrações compõem uma realidade histórica, presente há anos na humanidade, 

ocasionada por diferentes intencionalidades, entre elas a luta pela sobrevivência. Esta realidade 

tem se tornado cada vez mais presente no mundo globalizado, configurando um novo olhar para 

os fluxos migratórios, intitulado como migrações internacionais contemporâneas. De acordo 

com o Guia de Migração Humana (2005), migração pode ser definida como o movimento/e ou 

deslocamento de pessoas de um lugar do mundo para outro, com a finalidade de ter residência 

permanente ou semipermanente, geralmente atravessando uma fronteira política. Muitos são os 

motivos e razões que ocasionam as pessoas a migrarem, entre eles situações de guerras, 

desastres ambientais, conflitos políticos, perseguições religiosas, ou por violações de direitos 

humanos. As migrações podem ocorrer de forma voluntária ou forçada, entre as migrações 

forçadas encontramos os refugiados, ou em situação de solicitação de refúgio (ONU, 2005). 

A presente pesquisa pretende compreender os contextos migratórios a partir da 

prerrogativa de que o ato de migrar é um direito humano, e os humanos que migram, por 

quaisquer que sejam as causas, são sujeitos de direitos, independente se documentados ou não, 

da etnia, da idade, gênero, cor da pele, classe social, nacionalidade ou país de origem.  Neste 

sentido, exige de nós pesquisadores e estudiosos do campo educacional um olhar 

interdisciplinar entre as áreas da educação, dos Direitos Humanos, das políticas públicas, das 

relações internacionais, da assistência social, saúde, entre outras instâncias, um olhar sensível 

e humanitário sobre o tema, como ato de repúdio aos discursos e políticas xenofóbicas e 

antidemocráticas de violação aos direitos humanos. 

A partir da dialeticidade e das contradições que permeiam as categorias de análise desta 

pesquisa, propomos compreender o que dizem os tratados internacionais sobre as temáticas dos 

Direitos Humanos, Infância, Educação e Migrações Internacionais, muitos deles ratificados e 

assinados pelo Brasil, questionando: como estes estão sendo traduzidos nas políticas públicas 

em solos brasileiros, e mais especificamente, nas políticas educacionais voltadas às infâncias 

em Goiás?  
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 Faz-se necessária uma ampla reflexão que abarque questões de garantia dos direitos 

humanos bem como a soberania dos Estados no que se refere às migrações, uma discussão no 

campo dos direitos universais e suas contradições quanto ao conceito de nacionalidade e 

cidadania. Garantir direitos a humanos com cidadania pertencente a um Estado, ou garantir 

direitos a todos os humanos, independentemente de sua nacionalidade?  O que seria garantir às 

crianças migrantes e refugiadas seu direito humano à educação?  Estas e outras questões se 

configuram como apontamentos para a pesquisa.  

O objetivo aqui elencado se configura em discutir o lugar das crianças migrantes e 

refugiadas nos debates das políticas públicas sobre a infância, educação, migrações e direitos 

humanos.  

Construindo caminhos para uma agenda de pesquisa… 

Para a realização da pesquisa optamos pela escolha do método dialético, sabendo que este 

tem como pressupostos e objetivos explicar a realidade, e não apenas descrevê-la (FRIGOTTO, 

1994), estudar o homem como corpo e mente, ser social e biológico, membro da espécie humana 

e ao mesmo tempo participante do processo histórico. 

De acordo com a teoria de Marx (1984) o método dialético torna-se método por se tratar 

do caminho encontrado para analisar a sociedade e suas ações, estando sempre em contradição. 

Conforme aponta Barbosa (2006, p. 278) “a contradição entre a aparência e a essência dos 

fenômenos e da realidade é princípio e condição essencial para apreender a inversão da 

realidade que se estabelece no processo de representação sobre as relações de produção, as 

relações sociais e o próprio conhecimento”.  

A pesquisa qualitativa se propõe realizar: 1- Um levantamento e análise bibliográfica de 

cunho exploratório buscando aprofundar a compreensão referente aos estudos já realizados que 

irão contribuir para a discussão e definição do Referencial teórico; 2- Levantamento e análise 

de cunho documental dos tratados e legislações regionais, nacionais e internacionais referente 

ao objeto de estudo; 3- Levantamento e análise dos dados nacionais e internacionais referente 

às migrações internacionais e refúgios, por meio dos relatórios (ACNUR; CONARE; 

Observatório de Migrações Internacionais, OIM - Organização Internacional para Migrantes; 

Instituto de Migrações e Direitos Humanos, entre outras instâncias e organizações); 4 - 

Levantamento e análise dos dados referente às crianças migrantes e refugiadas em Goiás; 5- A 

pesquisa em sua parte empírica poderá contar com entrevistas e questionários envolvendo 

ministérios, secretarias e setores vinculados à educação, aos direitos humanos, assistência social 

entre outras possíveis instâncias, etapa em discussão com a orientadora. 

Realizamos inicialmente uma abordagem exploratório-descritiva a partir do levantamento 

de teses e dissertações no portal do Catálogo Nacional de Teses e Dissertações da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca  Digital de Teses e 
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 Dissertações (BDTD). Realizamos a elaboração de um desenho das categorias e palavras chaves 

da pesquisa, criando uma rede de descritores a fim da construção de um “Script” de busca. 

Elencamos e combinamos 09 (nove) termos de busca, pertinentes à temática: migrações 

internacionais, Infância, Educação, Educação Infantil, Pré-Escola, Creche, crianças migrantes, 

crianças refugiadas e Direitos Humanos. Realizamos a pesquisa a partir do seguinte script de 

busca: "migrações internacionais" AND (infância OR “educação infantil" OR creche OR "pré-

escola" OR "crianças migrantes" OR "crianças refugiadas") AND "direitos humanos". 

Obtivemos inicialmente uma listagem com 176 produções, destas 120 dissertações de Mestrado 

e 56 teses de Doutorado. Contudo, apenas 5 trabalhos relacionados à Educação.  

Referente a temática da “infância” e as “crianças em diferentes contextos”  consideramos 

o banco de teses e dissertações do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação

em Diferentes Contextos (NEPIEC), assim com leituras de artigos disponíveis no portal da 

Associação Nacional de Pesquisa em Educação (ANPEd) referentes ao GT07- Educação de 

crianças de 0 a 6 anos. Quanto à temática dos Direitos Humanos, realizamos um levantamento 

das produções no banco de dados referentes às produções do Núcleo de Direitos Humanos/NDH 

e do Programa de Pós Graduação Interdisciplinar em Direitos Humanos/PPIDH, ambos 

vinculados a da Universidade Federal de Goiás.  Com a intencionalidade de valorizar e dar 

visibilidade às produções realizadas no estado de Goiás. 

A partir das literaturas e documentos levantados, foi possível a realização de leituras dos 

autores que nos auxiliaram quanto a fundamentação teórica como: Marx (1984);  Marx e Engels 

(1989); Frigotto (1994); Gramsci (2001); Mészáros (2008); Freire (1987). Para compreensão a 

respeito da temática das migrações internacionais, nos aprofundamos dos estudos de Sayad 

(1998); Dermatini e Truzzi (2005); entre outros. 

Quanto aos estudos no campo dos Direitos Humanos foi fundamental as leituras de: Lafer 

(1988); Bobbio (1992); Arendt (1998); Viola (2007); Dias (2007); Candau (2013;2020); 

Benevides (2000); Zenaide (2010; 2013); Santos (2008); Neves (2004); e Oliveira (2016). Para 

a discussão sobre a infância, seus direitos e vulnerabilidades dialogamos com: Heywood 

(2004); Stearns (2006); Barbosa (1991; 1997; 2001); Vygotsky (2010; 2018); Sarmento (2007; 

2010);  Fernandes (2009; 2016); Rosemberg (2010), Barbosa, Mendes e Oliveira (2018; 2022); 

Barbosa e Soares (2021); Barbosa, Martins e Soares (2021); Serra (2022) entre outros. 

Direitos Humanos, Refúgio e Migrações Internacionais sob as lentes para a Infância: 

algumas considerações…  

Fernandes (2005) ao investigar a concepção de infância no contexto dos direitos humanos, 

sob a lógica da participação das crianças nos contextos de vida, das representações, práticas e 

poderes, nos provocou a pensar a indissociabilidade entre as concepções de infância e de 
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 direitos humanos. Neste sentido, torna-se possível compreender quais são os intercruzamentos 

entre as concepções de Direitos Humanos e qual o lugar da Infância nestes debates relacionados 

a temática das Migrações Internacionais.  Significa pensar a infância sobre as lentes dos debates 

e discussões dos Direitos Humanos, compreendendo a criança, como sujeitos de direitos, como 

atores sociais, com voz e ação nos seus cotidianos, significa entender a infância como uma 

categoria social, caracterizada sobretudo pela diversidade, vezes que existem diferentes 

crianças que vivem suas infâncias de maneiras singulares e não de forma única e universal 

(BARBOSA, 2001). 

As pesquisas referentes à temática das migrações e  deslocamentos populacionais, ainda 

desconsideram a infância como objeto em  suas análises, o que evidencia a  invisibilidade da 

criança como sujeito nesses processos. 

Discutir a temática das migrações internacionais, faz -se necessário considerar as 

implicações decorrentes do deslocamento, quanto a pobreza e as vulnerabilidades sociais 

sobrepostas. O contexto da infância evidencia tais vulnerabilidades, assim como os impactos 

nos processos educacionais vivenciados por esses grupos etários. Trata-se de pensar: quem são 

os humanos sujeitos de direitos? apenas os nacionais? que possui alguma cidadania? Pessoas 

em situações de irregularidades documentais deixam de ser sujeito dos Direitos Humanos?  

Estamos discutindo uma educação para quem? Mediante qual projeto de sociedade? Será um 

projeto de sociedade que humaniza as pessoas, que reconhece o outro na alteridade, com suas 

especificidades e singularidades, com respeito às diferentes formas de viver, com diferentes 

rotinas, rituais, hábitos, culturas. Um projeto de sociedade que compreende a diferença como 

riqueza humana (CANDAU, 2013), capaz colaborar com as trocas e interações, ampliação de 

repertórios e conhecimentos, trata-se sobretudo de um projeto de sociedade que caminhe na 

contramão de projetos xenofóbicos, excludentes, de naturalização das inúmeras violências e 

violações, um projeto de subalternização e descartabilidade humana, frente à perspectiva 

neoliberal posta pela lógica do capital. 

O debate exige considerar a educação, enquanto prática social humana, interessada e 

histórica, e como tal necessita ser compreendida e analisada no contexto dos embates travados 

pelos movimentos de luta e de resistência pela afirmação e efetivação dos direitos humanos. A 

proposta apresentada nesta pesquisa é, também, a de contribuir para a construção de políticas 

públicas e novos processos formativos que se pautem em formas mais justas e igualitárias de 

convivência ética, respeitosa, antirracista e anti-xenofobica, comprometida com a ruptura de 

determinados modelos de sociedades excludentes e antidemocráticas. Neste sentido, o tema das 

migrações internacionais com o olhar para a infância, se apresenta como um diálogo necessário 

em meio às complexidades e contradições presentes na contemporaneidade.  



6 

 Referências 

BARBOSA, Ivone. G. O método dialético na pesquisa em  educação  da  Infância: desafios e 

possibilidades para a psicologia e a educação. In: MONTEIRO, Filomena Maria A., MÜLLER, 

Maria Lúcia R.  (orgs.)  Encontros  de Pesquisa  em  Educação  da  Região  Centro  Oeste 

– ANPED  Campo  Grande  MS UFMT, 2006.

BARBOSA, Ivone. G. Infância e educação em direitos humanos. Goiânia: FE/UFG, 2001. 

BARBOSA, Ivone G.; OLIVEIRA, Fernanda A.; MENDES, Ester A. L. Direito à Educação 

de Crianças de 0 a 6 anos em diferentes contextos: a educação infantil do campo como 

direito humano e político –social. In: Infâncias na Diversidade Latino- Americano. Org. 

ZOIA, Alceu; PASUCH Jaqueline e PERIPOLLI, Odimar João. Editora: CRV. Curitiba, 2018. 

BARBOSA, Ivone G.; OLIVEIRA, Fernanda A.; MENDES, Ester A. L. A Educação da 

Criança do campo em uma perspectiva sócio-histórico-dialética: Um diálogo sobre Direitos 

e Intercruzamentos entre o campo e a cidade. In: Revista Polyphonía /Programade Pós 

Graduação em Ensino na Educação Básica do Cepae/UFG, Goiânia, v.33,n.1,jan./jun.2022. 

BARBOSA, Ivone. G; SOARES, Marcos. A. Educação infantil, trabalho docente, família e 

pobreza infantil em tempos de pandemia no Brasil: existirá um “novo normal”? Zero-a-Seis, 

Florianópolis, v. 23, n. Especial, p. 35-57, jan./jan., 2021. 

BRASIL. Diretrizes Nacionais de Educação em Direitos Humanos. Brasília: SEDH, 2012.  

CANDAU, Vera M. Educação em direitos humanos: desafios atuais. In: SILVEIRA, Rosa 

M.G.; DIAS, Adelaide A.; FERREIRA Lúcia de F. G.; et al; 2013.

CONARE.  Relatório Sistema de Refúgio Brasileiro: Desafios e Perspectivas, 2016. 

FERNANDES, Natália. Infância, participação e direitos: Representações, práticas e poderes. 

Porto: Edições Afrontamento, 2005. 

FREIRE. Paulo. A pedagogia do oprimido. 29ª Ed. Rio de Janeiro; Ed. Paz e Terra, 1987 

FRIGOTTO, Gaudêncio. O enfoque da dialética materialista histórica na pesquisa educacional. 

São Paulo: Cortez. 1994.  

MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. São Paulo, Ed. Difel. 1984.  

MÉSZÁROS, István. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2008. 

OLIVEIRA, Fernanda A. de. Direito Humano à Educação: As Infâncias do Campo nos 

Territórios da Cidadania. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação 

Interdisciplinar em Direitos Humanos. Universidade Federal de Goiás. 2016.  

ONU. Guia de Migração Humana. 2005. 

ROSEMBERG, Fúlvia. Educação para quem? Ciência & Cultura, São Paulo, v. 28, n. 12, p. 

1466-1471, 1976.  

SERRA, E.B.  Pobreza, Infâncias e Exclusões no contexto da pandemia (COVID-19) em 

Itaberaí, Goiás: Dialogando com crianças de quatro a seis anos de idade da classe trabalhadora. 

Dissertação de Mestrado.  

VIOLA, Solon E. A. Direitos humanos no Brasil: abrindo portas sob neblina. In: Educação 

em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos. João Pessoa, Editora Universitária. 

2007. 

VYGOTSKY, L. S. Problemas de método. In: A formação social da mente. São Paulo: 

Martins Fontes, 2007. 



__________________________________________________________________________________ 

OUVINDO PROFESSORAS APOSENTANDAS: PERSPECTIVAS 

SOBRE A IDENTIDADE DOCENTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL1

Patrícia Barros Viana Simonini 

Dra. Ivone Garcia Barbosa (orientadora) 

Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo.  

RESUMO: Nossa pesquisa compõe o projeto “Políticas Públicas e Educação da Infância em 

Goiás: história, concepções, projetos e práticas”, ligado ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da Faculdade de Educação (FE) da Universidade Federal de Goiás (UFG) 

na linha Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo. Investigamos os 

elementos constitutivos da identidade profissional das professoras aposentandas, que atuam a 

vinte anos ou mais na Educação Infantil. Com base em uma perspectiva sócio-histórico-

dialética realizamos uma retomada no processo histórico da Educação Infantil no Brasil e em 

Goiás, buscando compreender a historicidade e as condições atuais. Ao realizar esse 

levantamento compreendemos as concepções, as tensões e as políticas públicas que  pautam a 

Constituição Federal de 1988 às documentações atuais que regem as instituições de Educação 

Infantil. Como opção metodológica, a pesquisa foi realizada em etapas articuladas, 

abrangendo levantamento bibliográfico, pesquisa documental e uma etapa empírica, na qual 

foram utilizaremos: questionários e entrevistas in loco nos municípios goianos. Houveram 

avanços inegáveis nas legislações voltadas para a criança de 0 a 6 anos, no entanto, 

influenciadas pelo neoliberalismo nas leis e nos documentos oficiais e, consequentemente, na 

construção da identidade do profissional das professoras aposentandas de Educação Infantil.  

Palavra-chave: Educação Infantil; Formação docente; Aposentandas e Identidade 

Profissional. 

A dissertação resulta da pesquisa de mestrado realizada no Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) da Faculdade de Educação (FE) da Universidade Federal de 

Goiás (UFG) na linha Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo. A 

pesquisa citada integra o projeto “Políticas Públicas e Educação da Infância em Goiás: 

história, concepções, projetos e práticas”, coordenado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da 

Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (NEPIEC). Consideramos a Educação 

1 O presente texto integra parte do texto dissertativo de mestrado e não está disponível para publicação impressa 

ou eletrônica. 
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Infantil e a qualidade do trabalho docente que perpassa, entre outros determinantes, pela 

formação e identidade das profissionais que atuam enquanto professoras nessa primeira etapa 

da Educação Básica.  

A Educação Infantil (EI) foi regulamentada e proclamada pela Constituição Federal de 

1988, e em marcos e regulamentações legais como: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB (BRASIL, 1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (BRASIL, 2009), o Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2014), entre 

outros.  Consideramos, assim, de fundamental importância resgatar de modo epistemológico o 

passado, investigar a historicidade da Educação Infantil, sua constituição enquanto etapa, em 

uma análise que alcança os desdobramentos das políticas neoliberais expressas pela Base 

Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). Sobretudo, intentamos incorporar o olhar dos 

sujeitos que fazem parte desses processos da história da Educação Infantil goiana, pois 

guardam em sua formação, profissionalização, e identidade a historicidade da própria 

Educação Infantil. Os elementos constituintes da realidade devem ser o ponto central das 

discussões, por isso no caso brasileiro, a ideologia liberal e neoliberal como parte de uma 

estrutura capitalista e devem ser consideradas (BARBOSA, 2008).  

Para além das concepções a pesquisa considera a aposentadoria ou o tempo de carreira 

na discussão, visto que há desde 1998 uma Emenda constitucional que garante à essa 

profissional uma aposentadoria em caráter especial, pela natureza específica da profissão, o 

artigo 40 da CF (BRASIL, 1988), e posteriores emendas regulam sob o regime de 

previdência; o tempo e idade para o professor. Nosso objeto de estudo contempla as 

legislações, o contexto histórico e nos elementos constitutivos da identidade profissional das 

professoras de Educação Infantil, e as expectativas ao fim de carreira. Discutiremos o 

contexto mundial e brasileiro nos aspectos políticos, sociais e econômicos, para situar a 

Educação Infantil nesses aspectos. O referencial teórico-metodológico dessa pesquisa se 

fundamenta em autores discutindo a historiografia e concepções da Educação Infantil 

brasileira:  Barbosa (2008, 2013), Haddad (2006), Rosemberg (2002), entre outros. 

Considerando o contexto político e econômico como a influência de organismos 

internacionais como os organismos Multilaterais consideramos o ideário das políticas 
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neoliberais que iniciaram ao final na década 1980 até os dias atuais, pautamos a discussão na 

bibliografia produzida por Barbosa (2008), Costa (2016), Didonet (2000), Marquez (2006). 

A formação está contextualizada com políticas públicas educacionais, pois a Educação 

Infantil em seu processo histórico é demarcada por programas assistenciais e voluntários, por 

uma concepção de combate à pobreza e assistência pelos organismos multilaterais. A 

identidade profissional se dá nas relações sociais, num processo dialético e recíproco de 

identificação, diferenciação e reconhecimento (ALVES, 2002). Os elementos que compõem a 

identidade do profissional relacionam-se com o trabalho docente, mas também com sua 

trajetória pessoal, concepção de sobre suas funções e valorização da carreira 

profissional. Nesse sentido, tomamos como referencial teórico: Alves (2002); Barbosa (2008, 

2013); Barbosa, Alves, Silveira e Soares (2014); Barbosa, Silveira e Soares (2022); Cerisara 

(2002); Freitas (2007); Martins (2015), entre outros.  

Em suas reflexões, Marx (2017) fundamenta o trabalho como uma atividade 

especificamente humana, pela qual a sociedade se produz e reproduz, com formas únicas de 

agir, pensar e ser; constituindo sua subjetividade. O referencial tomado foi o da reflexão 

crítica, o materialismo histórico dialético, numa tomada de concepções diante das relações e 

condições objetivas, concepção de mundo; Compreendemos que o método dialético 

possibilita a compreensão do modo como se produzem os fenômenos sociais e de exposição 

da realidade. Uma investigação que propõe discutir a docência e a identidade profissional das 

professoras que atuam na Educação Infantil deve ir além das aparências, conceber com 

criticidade o contexto, compreender as contradições, conhecer o tempo histórico no qual estão 

inseridos o objeto e os sujeitos pesquisados, oportunizando conhecer e aproximarmos de seus 

múltiplos determinantes.  

.Assim se dá nossa problematização e investigação: Quais são os elementos 

constitutivos da identidade e da prática docente segundo as professoras que tenham de 20 

anos ou mais de carreira na rede pública de ensino, atuando na educação Infantil? Tendo 

como discussão sobre a problemática central: constituição da identidade docente das 

professoras aposentandas.  

Realizamos o levantamento bibliográfico e os resultados não se tratavam diretamente 

ao nosso objeto, mas colaboraram com o debate. Utilizamos os descritores "identidade 
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profissional" AND "educação infantil" e "educação infantil" AND (professoras AND 

aposentad*), em cada uma das bases de dados. No levantamento bibliográfico pesquisamos 

nos periódicos da CAPES; no catálogo de teses e dissertações da CAPES; e na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). O Núcleo de Estudos e Pesquisas da 

Infância em Diferentes Contextos (Nepiec/FE/UFG), também apresentou em seu repositório 

de teses e dissertações desse núcleo importante arcabouço bibliográfico para essa pesquisa.  

A etapa documental implica uma metodologia que preconiza identificar informações 

em documentos, estes se tornam fontes significativas. Analisamos documentos e legislações 

das décadas de 80-90 e do contexto atual: legislações, documentos referenciais de educação 

infantil, propostas político-pedagógicas, resultando na articulação da pesquisa bibliográfica e 

documental. Em relação à etapa empírica da pesquisa, é importante esclarecer que temos a 

intencionalidade de conhecer o perfil desses profissionais, para compreender e os elementos 

constitutivos da identidade e da prática docente segundo as professoras que tenham de 20 

anos ou mais de carreira na rede pública de ensino, atuando na Educação Infantil, fomentando 

o banco de informações sobre uma discussão ainda sem muito repertório. Optamos por

utilizar de questionário, sendo que este será baseado no instrumento construído e já utilizado 

por pesquisadores do Nepiec para obtenção de informações nos municípios goianos, com 

devidas modificações conforme as necessidades da nossa pesquisa. Enviaremos questionários 

para que professoras de vinte municípios goianos que tem parceria firmada com Fórum 

Goiano de Educação Infantil e com o NEPIEC. As perguntas serão enviadas em formulários 

digitais, e disponibilizada pelas Secretarias Municipais de Educação de cada município. 

Partindo desse levantamento, analisaremos a possibilidade de para a realização de Entrevistas 

com professoras que concordem em participar dessa etapa da pesquisa.  

O processo de trabalho e o caminho profissional até a aposentadoria têm muito a 

revelar da história de vida das profissionais, assim como as nuances históricas do campo de 

trabalho. Assim como os processos de envelhecimento e de aposentadoria são singulares e 

diversos, com múltiplas determinantes e que essas se relacionam  com a vida social, no 

trabalho, na vida familiar, com a rotina laborativa, os papéis sociais, o modo de ser, os 

projetos de vida e  outros fatores.  
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Resumo 

A pesquisa exploratória de abordagem qualitativa intitulada “Escola e ecologia de saberes da 

floresta: a experiência do município de Parintins-AM” tem por objetivo analisar indícios de 

transdisciplinaridade nas intencionalidades docentes, nos projetos político-pedagógicos e nas 

práticas pedagógicas desenvolvidas nos anos iniciais do Ensino Fundamental de três escolas 

públicas municipais do município de Parintins no Estado do Amazonas, que ficam situadas em 

zona urbana e que tem crianças indígenas sateré-mawé matriculadas. Apresenta como aporte 

teórico a Epistemologia da Complexidade e os princípios da Transdisciplinaridade. Os 

procedimentos metodológicos foram: a) revisão de literatura sobre educação escolar indígena 

bilíngue e intercultural e as bases epistemológicas da Complexidade  e da transdisciplinaridade; 

b) análise documental de projetos político-pedagógico das três escolas selecionadas; c)

levamento de informações por meio de questionário respondidos por docentes; d) entrevistas

com roteiro semiestruturado realizadas com o coordenador da educação indígena da Secretaria

Municipal de Educação de Parintins-AM, diretores e professores das três escolas municipais.

O projeto de pesquisa foi cadastrado na Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética, por

meio do parecer 5.584.622, em 16 de agosto de 2022. A dissertação foi qualificada em

dezembro de 2022 e será defendida em 2023.

Palavras-chave: Indígenas Sateré-Mawé; Escola pública; Epistemologia da Complexidade; 

Transdisciplinaridade.  

INTRODUÇÃO 

A Educação Escolar Indígena (EEI) é uma conquista adquirida na Constituição Federal, 

a Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96), Referencial Curricular Nacional para as Escolas 

Indígenas (RCNE/Indígena, 1998); Resolução nº 3/1999 e Plano Nacional de Educação 

Indígena (PNEEI), que asseguram aos estudantes indígenas uma educação intercultural e 
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bilíngue, na qual considera e valoriza a diversidade cultural, os conhecimentos e a língua 

materna dos povos originários. 

O Amazonas é o Estado brasileiro com o maior número de indígenas, com 61 etnias e a 

etnia Sateré-Mawé é a sexta mais populosa do Amazonas, com comunidades situadas em Terras 

Indígenas (TI). Atualmente tem tido um fluxo crescente de indígenas que estão saindo das 

aldeias, para residirem em municípios próximos, como é o caso de Parintins-AM. Famílias 

indígenas que se deslocaram para a cidade, assim as crianças passaram a frequentar escolas 

públicas urbanas e não-indígenas (VIANA; CORDEIRO, 2021). 

DESENVOLVIMENTO 

A presente pesquisa tem como base ontológica, epistemológica e metodológica a 

Complexidade (MORIN, 2010, 2011a, 2011b) e trabalha com os conceitos de 

transdisciplinaridade (NICOLESCU,1999; SUANNO, 2022) e interculturalidade (CANDAU, 

2020; SUANNO et al., 2020) ao tratar da educação escolar indígena bilíngue e intercultural. A 

questão que guia a pesquisa é se: seria possível identificar indícios de transdisciplinaridade nas 

intencionalidades docentes, nos projetos político-pedagógicos e nas práticas escolares 

desenvolvidas por docentes dos anos iniciais do ensino fundamental de escolas públicas 

municipais de Parintins-AM, que estão em contexto urbano e têm crianças sateré-mawé 

matriculadas? 

O objetivo geral da pesquisa é analisar indícios de transdisciplinaridade nas 

intencionalidades docentes, projetos político-pedagógicos e práticas pedagógicas 

desenvolvidas nos anos iniciais do ensino fundamental de três escolas públicas municipais de 

Parintins-AM, situadas em contexto urbano e que tenham crianças Sateré-Mawé matriculadas. 

Os objetivos específicos são: a) compreender a educação escolar indígena bilíngue e 

intercultural  tendo por referência as bases ontológicas, epistemológicas e metodológicas da 

Complexidade e  da transdisciplinaridade; b) compreender olhares docentes sobre a educação 

escolar de crianças indígenas matriculadas em escolas urbanas de Parintins-AM ; c) analisar os 

projetos político-pedagógico, documentos e projetos de ensino de três escolas públicas 

municipais e urbanas da região do leste do Amazonas que têm crianças Sateré-Mawé 
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matriculadas, a fim de verificar se há indícios de intencionalidades e práxis complexas e 

transdisciplinares. 

O UNIVERSO DOS SATERÉ-MAWÉ: conhecendo mais sobre os filhos do waraná 

A palavra Sateré-Mawé é uma justaposição de palavras derivadas do tupi que 

significam, respectivamente, “lagarta de fogo” e “papagaio inteligente e curioso”. Uma 

característica específica desta etnia é o reconhecimento como “filhos do waraná (guaraná)” 

(LORENZ, 1992). Isto porque, conforme as cosmogonias narrativas dos Sateré-Mawé, foi por 

meio do enterro do olho de kahu’ê – filho de Anhyã-muasawyp1, e da Cobra-macho – no qual 

nasceu no lugar uma trepadeira Paulinia Cupana, dando origem ao fruto guaraná, que 

conhecemos atualmente (YAMÃ, 2007; LORENZ, 1992).  

A cosmovisão dos Sateré-Mawé é composta por rituais e símbolos que também fazem 

parte da identidade desse povo, como: I) o ritual da tucandeira (ALVAREZ, 2005; 2015); II) 

sapó 2 (ALVAREZ, 2015; ESTÁCIO, 2019); III) porantim 3 (FRANCO; DI FELICE; 

FERREIRA DE SOUZA, 2022; LORENZ, 1992). Todos esses ritos e símbolo são fortemente 

apresentados no contexto da aldeia, que nem sempre são frequentemente mantidos em contexto 

urbano.  

Por fim, tem havido a migração de indígenas Sateré-Mawé à cidade de Parintins, sendo 

a busca por condições melhores de educação um dos principais fatores para tal mudança 

(TEIXEIRA; MAINBOURG; BRASIL, 2009), aumentando consideravelmente o número de 

estudantes indígenas em escolas não-indígenas.  

A dissertação foi qualificada no dia 16 de dezembro de 2022, está em andamento, com 

defesa prevista para abril de 2023 e possibilidade de prorrogação por 6 meses. 

1 Anhyã-muasawyp (em outras produções também apresentam o nome de Onhiámuáçabe) é a irmã de Yakumã, 

Ukumã’wató, que viviam no Paraíso (Nusokén), mas que foi expulsa após engravidar da Cobra-macho, ao tocar 

em seus pés, apenas (YAMÃ, 2007). 
2 ritual de ingestão de pó de guaraná com água morna, junto à comunidade, partilhado em uma mesma cuia, para 

trazer sabedoria antes das discussões importantes dos líderes e convidados da aldeia. 
3 Remo sagrado, sendo considerado como a lei os rege, podendo ser comparada a uma constituição ou até mesmo 

a Bíblia, possuindo poderes de entidades mágicas. Referência apenas para o clã ut/sateré. 
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Resumo: 

A pesquisa em apresentação objetiva compreender os projetos educativos de formação das 

pessoas com deficiência intelectual para o mercado de trabalho, na cidade de Goiânia. O 

estudo busca aprofundar sobre bases teóricas e documentais relacionadas às modalidades da 

educação especial e educação de jovens e adultos (EJA), inclusão escolar e formação para o 

trabalho. O estudo elege como lócus de investigação uma instituição filantrópica, de natureza 

especial, que, em parceria com a rede estadual de educação de Goiás, oferta EJA exclusiva 

para pessoas com deficiência intelectual ou múltipla com foco no mundo do trabalho. O 

Trabalho encontra-se na fase de organização metodológica para submissão ao Comitê de Ética 

em Pesquisa, levantamento de bases documentais e na construção de um capítulo teórico.  

Palavras-chave: Formação para o mercado de trabalho. Educação especial. Educação de 

Jovens e Adultos. Deficiência intelectual. 

INTRODUÇÃO 

A luta pelos direitos das pessoas com deficiência1 no Brasil é de longa data, e um 

marco importante na consolidação desses direitos é a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, 

sancionada no dia 03 de janeiro de 2016, sendo “[...] destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015, p. 8).  

Contudo, no que se refere ao mercado de trabalho, temos como legislação específica o 

art. 93, da Lei nº 8.213/91, conhecida como Lei de Cotas que, dentre outros, objetiva garantir 

o acesso ao mercado de trabalho, obrigando as empresas, sob pena de multa caso se

descumpra a lei, a disponibilizarem vagas para as pessoas com deficiência. 

1 De acordo com Brasil (2015), são consideradas pessoas com deficiência quem “tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (p. 8-

9).  
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De acordo com os dados do portal da Inspeção do Trabalho apenas 8,03% das 

pessoas com deficiência no mercado formal de trabalho possuem vínculo empregatício com 

empregadores não obrigados pela Lei de Cotas, enquanto os outros 91,97% dos 

trabalhadores possuem vínculo empregatício com empregadores obrigados pela Lei de Cotas 

(TRABALHO, 2020, grifo nosso). 

Ressaltamos a importância dessa legislação, pois é na produção da própria vida que 

homens e mulheres se constituem humanos. Essa produção, ação destes, de forma consciente 

e planejada sobre a natureza, com o objetivo de atender às suas necessidades, é denominada 

trabalho. Nesse sentido, o trabalho é considerado como atividade vital ao ser humano, pois ele 

é responsável pela relação dos humanos com os humanos, bem como dos humanos com a 

natureza, tendo como objetivo a produção da vida (ENGELS, 1979; MARX, 1996). 

Diante do exposto, compreendendo a importância da formação para a efetiva inclusão 

social das pessoas das pessoas com deficiência, nos propomos a investigar como essa 

formação ocorre no que se refere ao mercado de trabalho.  

REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com Santos (2013), as discussões no Brasil acerca da profissionalização das 

pessoas com deficiência tiveram início na década de 1950, e foi também a partir desta década 

que ocorreram avanços na legislação de proteção dos direitos destas pessoas. A autora destaca 

que, no Brasil, os processos de inserção no mercado de trabalho transcorreram por quatro 

fases, sendo elas: exclusão, segregação, integração e a fase mais atual, a inclusão.  

Na fase de exclusão, até a década de 1950 aproximadamente, as pessoas com 

deficiência eram totalmente excluídas da sociedade, logo não tinham acesso ao trabalho. 

Além disso, em linhas gerais, a população desconhecia o potencial laboral das pessoas com 

deficiência, e quem os empregasse poderia ser condenado por lei, pois o trabalho era 

considerado exploração.  

Já na fase da segregação, iniciada a partir da década de 1950, as pessoas com 

deficiência tinham acesso ao trabalho em instituições especializadas sendo denominados de: 

“trabalho protegido”, “oficina protegida” ou ainda “oficina abrigada”, mas, segundo Silva 

(2013), os trabalhadores eram “explorados” pois os salários não eram condizentes com a 

atividade realizada. 
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A terceira fase, conhecida como integração, ocorreu por volta da década de 1970-80. 

Nesta, as pessoas com deficiência dividiam os espaços de trabalho com os demais 

trabalhadores. A fase da integração foi dividida em: trabalho plenamente integrado, onde as 

pessoas com deficiência eram empregadas desde que tivessem qualificação e conseguissem 

utilizar os mesmos espaços e equipamentos que os demais trabalhadores sem que houvessem 

adaptações; trabalho integrado, onde as pessoas com deficiência eram contratadas e a empresa 

aceitava fazer pequenas alterações, não pensando na integração da pessoa, mas levando em 

consideração questões de ordem prática; e por fim o trabalho semi-integrado, neste as pessoas 

com deficiência exerciam suas atividades na empresa, mas eram colocadas em setores 

separados dos demais trabalhadores.  

A quarta fase é denominada inclusão, e teve início em meados de 1990. Ela é marcada 

pela garantia de direitos no que se refere à inclusão das pessoas com deficiência no mercado 

de trabalho. Foi a partir da legislação desse período que algumas empresas começaram os 

processos de adaptação para receberem os trabalhadores com deficiência, as mudanças foram 

estruturais e em alguns casos atitudinais. No entanto, com a implementação da Lei de Cotas, 

mesmo as empresas que não se estruturaram para receber os trabalhadores com deficiência, 

foram obrigadas a empregá-los. 

 Apesar de termos legislações que garantem os direitos para as pessoas com 

deficiência, inclusive ao mercado de trabalho, muitas delas não possuem um trabalho formal. 

Diante disso, entendendo que o trabalho constitui o humano, não podemos negá-lo aos 

homens e mulheres com deficiência (MARX, 1996).  

Segundo Santos (2011, p. 32), além de possibilitar a dignidade e a utilidade social, o 

trabalho pode proporcionar “uma representação de “pertencimento” econômico, social e 

cultural capaz de valorizar o trabalhador e compor seu status social de assalariado”.  

Nesse sentido, o trabalho assalariado traz consigo o sentimento de pertencimento 

social, que é importante para todas as pessoas, em especial as pessoas com deficiência que 

historicamente são excluídas em virtude de suas diferenças.  

No entanto, possuir o status de trabalhador assalariado nesta sociedade, sem as 

garantias legais, se torna uma tarefa muito complicada para as pessoas com deficiência. Ao 

citar Dal Rosso e Fortes (2088), Santos (2011, p. 37) expõe que: 
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[...] a polivalência é uma moderna forma de exploração e de intensificação do 
trabalho humano, que se utiliza de técnicas para tornar o trabalho mais produtivo. 

Um trabalhador com deficiência intelectual dificilmente daria conta de vários 

processos ao mesmo tempo e estaria fadado a permanecer fora do mercado de 

trabalho, dentro dessas exigências, se não fosse o amparo legal. 

Diante disso, ressaltamos a importância do amparo legal, bem como de uma formação 

consistente que possibilite às pessoas com deficiência acessarem as vagas disponíveis no 

mercado de trabalho. 

De acordo com Santos (2011), que pesquisou a inserção do jovem com deficiência 

intelectual na cidade de Curitiba, “a formação e a qualificação profissional para a pessoa com 

deficiência, ainda não atende às suas necessidades e expectativas laborais, necessitando de 

grandes discussões para além da escola (p. 126)”. 

Nesse sentido, se faz necessário percorrer os caminhos da formação para o mercado de 

trabalho das pessoas com deficiência intelectual na cidade de Goiânia, a fim de compreender 

se esta formação tem contribuído para dilatar a autonomia dessas pessoas os transformando 

“em sujeitos ativos na construção de novas relações sociais” (FRIGOTTO, 2013, p. 400). 

PROBLEMA 

De acordo com os dados do portal de Inspeção do Trabalho, 401.331 pessoas com 

deficiência (incluindo reabilitados do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS) ocupam um 

emprego formal. No entanto, quando analisamos as informações acerca da colocação delas no 

mercado de trabalho, via cumprimento da Lei de Cotas, nos deparamos com o seguinte 

cenário: apenas 49,50% das vagas legalmente destinadas estão ocupadas, ou seja, 50,50% de 

vagas, que são por direito de pessoas com deficiência, estão ociosas (TRABALHO, 2020). 

Nesse sentido nos questionamos, por que estas vagas não foram ocupadas? Quais são 

os motivos para que as pessoas com deficiência, na faixa etária economicamente ativa, não 

estejam nestes postos de trabalho? Que tipo de formação são exigidas pelas 

empresas/instituições contratantes? Diante do exposto, compreendendo que nossa pergunta 

investigativa não ambiciona responder aos questionamentos acima levantados, mas lançar luz 

sobre essa problemática a fim de contribuir para o seu desenvolvimento, a partir da questão 

inicial: como se dá o processo formativo de pessoas com deficiência intelectual para o 

mercado de trabalho? 
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OBJETIVO GERAL 

Identificar e analisar os projetos educativos de formação de estudantes da Educação de 

Jovens e Adultos, com deficiência intelectual, para o mercado de trabalho na cidade de 

Goiânia. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Construção de bases de dados nacionais e locais acerca da relação entre formação e 

mercado de trabalho voltado para pessoas com deficiência, em específico, deficiência 

intelectual; 

Levantamento de documentos nacionais e locais sobre os processos formativos de 

pessoas com deficiência para o mercado de trabalho; 

Caracterização da instituição campo, seu contexto histórico e projetos educativos, 

ensejando compreender e discutir os processos formativos presentes nos cursos ofertados, 

bem como encaminhamento e acompanhamento desse público para o mercado de trabalho.  

METODOLOGIA 

O estudo se caracteriza como exploratório, de natureza exploratória, valendo-se de 

uma pesquisa mista (qualiquantitativa). Na perspectiva quantitativa, serão levantados dados 

para construção de cenários e indicadores sobre o contexto do mercado de trabalho voltado 

para pessoas com deficiência, salário/remuneração, perfil das trabalhadoras/res contratados: 

tipos de deficiência, sexo, formação, dentre outros. 

No âmbito da pesquisa qualitativa, o estudo buscará, a partir das análises documentais 

e entrevistas, compreender, com profundidade, os processos formativos institucionais 

voltados para o mercado de trabalho das pessoas com deficiência intelectual, tendo por base 

um aporte teórico que sustente nossa investigação daremos início a nossa pesquisa de 

campo. No âmbito da pesquisa, também nos valeremos da observação participante e aplicação 

de questionários.  

O projeto de pesquisa está sendo aperfeiçoado para que seja aprovado junto ao 

conselho de ética. Após a aprovação, iniciaremos o trabalho de campo efetivamente. Com os 

dados levantados no campo realizaremos as análises frente ao referencial teórico crítico que 

está sendo sistematizado ao longo do doutorado e concluiremos com a escrita e defesa da tese. 
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DESENVOLVIMENTO/CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse momento da pesquisa estamos trabalhando na construção de um de acervo 

documental dos aspectos históricos relacionados ao campo do mercado de trabalho para as 

pessoas com deficiência e construindo o primeiro capítulo da tese. Em paralelo estamos 

amadurecendo o projeto de pesquisa para submetê-lo ao comitê de ética. As disciplinas já 

foram cursadas, e tivemos um artigo publicado em Revista qualificado pela Capes como A3. 

Nossa expectativa é que a coleta de dados seja realizada no primeiro semestre deste ano e a 

qualificação da tese no final do ano. 
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EDUCAÇÃO SOCIOEMOCIONAL: UM DISCURSO NEOLIBERAL 

Beatriz Pita Stival 

Gina Glaydes Guimarães de Faria 

Fundamentos dos Processos Educativos 

Resumo 

Este trabalho integra parte do processo de construção e elaboração de uma tese do Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás. Resulta da sistematização de 

uma revisão bibliográfica em teses e dissertações veiculadas no site da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, no período de 2017 a 2021, com o 

objetivo de mapear o que dizem os estudos sobre habilidades e competências socioemocionais 

no Brasil. Os resultados desta revisão permitiu delinear a seguinte problemática da tese: como 

se efetiva a apropriação de autores críticos e marxistas na proposta neoliberal da educação 

socioemocional? Para responder essa questão, utlizaremos a metodologia de análise 

bibliográfica e documental, que consistirá no estudo aprofundado da revisão bibliográfica já 

realizada, somado à análise de relatórios e documentos elaborados pela OCDE e pelo MEC que 

nos auxiliem nesse processo, com o objetivo geral de analisar como acontece a apropriação de 

autores críticos e marxistas na proposta neoliberal da educação socioemocional. 

Palavras-chave: Neoliberalismo. Educação socioemocional. Autores críticos. 

Introdução 

Que tipo de concepção de mundo nós professores estamos defendendo por meio dos 

conteúdos escolares que ensinamos? Enquanto professora da proposta de educação 

socioemocional, estabelecida pela Base Nacional Comum Curricular (2017), cujo objetivo é 

desenvolver competências e habilidades socioemocionais na educação básica com vistas ao 

sucesso escolar e profissional, tenho me questionado a respeito disso, pois sabemos que existe 

um embate de concepções de mundo que se impõe na educação mesmo quando nós educadores 

não estamos plenamente conscientes. Cada proposta educacional tem implicações diretas e 

indiretas sobre a escola, o trabalho docente, e sobretudo, no tipo de formação humana que se 

quer realizar. Quando olhamos para a totalidade em que estamos inseridos, percebe-se que há 

uma estrutura que implica-se nos processos educacionais e é essa estrutura organizada em um 

sistema político econômico neoliberal, que tem ditado as regras e políticas educacionais no 

intuito de realizar um projeto de sociabilidade para o capital. Autores como István Mészáros, 
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David Harvey, e teóricos da psicologia histórico-cultural, nos chamam a atenção para esses 

aspectos e portanto, fundamentam teoricamente essa pesquisa em uma análise crítica da 

produção acadêmica em torno da educação socioemocional. Para chegar à problemática central 

da tese, bem como aos objetivos e metodologia - que serão apresentados mais à frente - foi 

necessário antes desenvolver uma revisão bibliográfica com o objetivo de mapear o que dizem 

os estudos sobre habilidades e competências socioemocionais no Brasil. Assim, a seguir, 

apresento os resultados desta etapa que possibilitou um olhar mais amplo e apurado para o 

objeto deste estudo: a educação socioemocional. 

Educação socioemocional: revisão bibliográfica 

A revisão bibliográfica foi realizada no site da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES, considerando o período de 2017 a 2021. A escolha da 

plataforma CAPES1 se justificou por possibilitar uma busca ampla de pesquisas em território 

nacional, visto que se trata de uma fundação vinculada ao Ministério da Educação que atua na 

expansão, consolidação e avaliação da pós-graduação Stricto Sensu em todos os estados 

brasileiros. Já a delimitação do período, considerando os últimos 5 anos, se justificou pelo 

marco da publicação e homologação da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, ocorrida 

em 2017, que estabeleceu um conjunto de dez competências gerais, que articulam competências 

cognitivas e socioemocionais, a favor de uma educação integral comprometida com o 

desenvolvimento pleno de crianças, adolescentes e jovens. O critério definido para a seleção 

dos trabalhos veiculados no site da CAPES foi: referência explícita aos termos "habilidades 

socioemocionais" OR "competências socioemocionais" OR “socioemocionais” OR 

“socioemocional” no título dos trabalhos. Assim, obtivemos o quantitativo de 83 trabalhos. 

O mapeamento da temática nos trabalhos selecionados orientou-se por um roteiro de 

análise considerando itens como: áreas de conhecimento; objetivo(s); referencial teórico; tipo 

de pesquisa/metodologia; resultados; entre outros.  Além dos resumos, foi realizada a leitura 

ampla dos trabalhos de modo a esclarecer pontos não indicados nos resumos. Após a leitura e 

1 Site da CAPES - https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
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levantamento dos dados de cada pesquisa conforme roteiro elaborado, os trabalhos foram 

organizados em agrupamentos temáticos. Os critérios utilizados para essa organização foram 

de recorrência e individualidade (SOARES, 1991), que diz respeito a agrupar os temas que 

aparecem com frequência e que se constituem singulares no conjunto dos trabalhos. Desse 

modo, considerando os 83 trabalhos selecionados, foi possível classificá-los em sete 

agrupamentos temáticos, a saber: 1) Estudos teóricos; 2) Programas/Projetos de Intervenção; 3) 

Políticas educacionais e currículo; 4) Estudante; 5) Professor; 6) Atuação profissional; e 7) 

Outros. 

Integrou o agrupamento 1) Estudos teóricos o quantitativo de quatro trabalhos que 

tiveram em comum uma preocupação com investigações conceituais sobre a educação 

socioemocional. De modo geral, foi discutido como o termo tem sido definido, 

operacionalizado e quais seus referenciais teóricos de modo a compreender a finalidade visada 

pela proposta da educação centrada nas competências socioemocionais. O conjunto de trabalhos 

do agrupamento 2) Programas/Projetos de Intervenção corresponderam a sete trabalhos que em 

síntese, dedicaram-se à elaboração e proposição de programas/projetos de intervenção 

socioemocionais na escola e na comunidade, com foco na avaliação da eficácia e dos seus 

possíveis impactos na participação, motivação, aprendizagem dos alunos e redução dos 

problemas emocionais/comportamentais das crianças, estudantes e professores. Já os trabalhos 

do grupo temático 3) Políticas educacionais e currículo consistiram em oito pesquisas em que 

prevaleceram discussões relativas à documentos educacionais e ao currículo escolar da 

educação básica, com destaque para a Base Nacional Comum Curricular – BNCC. 

No que diz respeito ao agrupamento 4) Estudantes, obtivemos vinte e oito pesquisas, 

sendo o grupo de maior número de trabalhos. Os estudos referem-se, de modo geral, a 

investigações com crianças e estudantes desde a educação infantil até o ensino superior, 

sobressaindo, em sua maioria, pesquisas na etapa do ensino médio. Encontramos quatorze 

trabalhos que tratam sobre a temática do 5) Professor que, de maneira geral, dedicam-se ao 

estudo de aspectos como: compreensão e percepção de professores sobre as competências 

socioemocionais; competências e habilidades socioemocionais necessárias aos professores do 

século XXI; além de incentivar e investigar propostas de formação continuada para professores 

e os seus impactos com relação às competências socioemocionais. Quanto ao tema 6) Atuação 
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profissional, nove foram as pesquisas encontradas que, em síntese, referem-se ao melhor 

rendimento na atuação de profissionais no âmbito do trabalho, envolvendo pesquisas sobre 

diferentes profissionais como enfermeiros, engenheiros, gestores, entre outros. Por último, o 

agrupamento temático 7) Outros constituiu-se de treze trabalhos que não atenderam aos critérios 

de recorrência e individualidade, com destaque para a discussão do papel da escola no 

aprendizado socioemocional e da mudança no contexto do trabalho à luz das habilidades 

socioemocionais. 

É possível observar assim, um direcionamento das pesquisas em educação 

socioemocional centralizadas na temática do estudante, seguida da preocupação com quem 

ensina, os professores, e a pouca prevalência de pesquisas teóricas sobre o tema. Um cenário 

que nos deixa em alerta visto que, compreender os fundamentos da educação socioemocional 

por meio dos estudos teóricos nos revela que tipo de concepção de mundo estamos promovendo, 

e se o foco central está no estudante e no docente, isso mostra a urgência que as pesquisas tem 

em validar a questão socioemocional sem questioná-la em sua base. 

Outro ponto importante refere-se às áreas de conhecimento, em que observamos que 

51,8% dos trabalhos encontrados se vinculam à área da Educação; 21, 6% à área da Psicologia; 

8,4% à área da Economia e o restante em áreas como Ciências Sociais, Administração, Saúde, 

Letras, Educação Física, Direito, Odontologia, Enfermagem, dentre outras. Esse aspecto nos 

confirma a amplitude em que a temática socioemocional vem sendo estudada, se concentrando 

em maior número nas áreas da educação e da psicologia, entretanto não pertencendo apenas a 

elas. 

Outra tendência se trata de poucos trabalhos críticos, pois chama a atenção o 

posicionamento favorável dos trabalhos diante da temática da educação socioemocional: 62 

pesquisas, 74,69%, são afirmativas quanto à adoção da abordagem na educação, 12 pesquisas, 

14,46%, são afirmativas, entretanto, indicam ressalvas e apenas 09 pesquisas, e 10,84%, 

contrapõem-se à educação socioemocional.  Ou seja, a educação socioemocional está muito 

bem vendida e pouco questionada. O referencial teórico do conjunto de trabalhos selecionados 

evidencia este aspecto quando encontramos uma recorrência de embasamento na teoria do Big 

Five, na teoria do Capital Humano, na inteligência emocional de Daniel Goleman e na 

pedagogia das competências representando a defesa das questões socioemocionais. Chamou a 
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atenção a apropriação de autores como Paulo Freire, Jean Piaget, Lev Semenovich Vigotski, 

Henri Wallon e Edgar Moran como argumentação favorável ao desenvolvimento de habilidades 

e competências socioemocionais; menor número de pesquisas com referencial na Pedagogia 

histórico-crítica, Psicologia histórico-cultural – e aqui também utiliza Vigotski - , teoria crítica 

de Theodor W. Adorno, Max Horkheimer e Herbert Marcuse na direção de um olhar analítico 

e minucioso sobre a educação socioemocional. Quanto aos tipos de pesquisa, chama a atenção 

que muitas pesquisas possuem em comum a utilização da Psicometria como parâmetro 

balizador em sua análise empírica e metodológica, recorrendo a medições de competências 

socioemocionais em estudantes e docentes. Dentre os instrumentos mais utilizados estão as duas 

versões do SENNA2 - Social and Emotional or Non-cognitive Nationwide Assessment e 

Inventory Assessing Social and Emotional Skills - 1.0 e o Protocolo FunFRIENDS3. 

Quanto aos resultados das 83 teses e dissertações analisadas encontramos as seguintes 

tendências: 1 - pesquisas que, de modo geral, demonstram a eficácia de programas/projetos 

socioemocionais na escola e no trabalho, o alcance do sucesso acadêmico e profissional e o 

efeito positivo sobre problemas de comportamentos sociais. 2 – pesquisas que, em síntese, 

acreditam que a educação socioemocional não resolve todos os problemas, mas que contribuem 

para a solução de boa parte deles. 3 – e, por fim e em minoria, pesquisas que revelam que as 

competências socioemocionais se tratam de produtos fabricados pela lógica neoliberal por meio 

de ONG’S, institutos e grandes empresas, que prometem, ao adentrar às políticas públicas, 

auxiliar e/ou subsidiar a formação escolar. 

A problemática desta pesquisa emergiu após as análises realizadas que nos permitiram 

desenvolver inúmeras questões, dentre elas: como se efetiva a apropriação de autores críticos e 

marxistas na proposta neoliberal da educação socioemocional? Em relação aos aportes da 

psicologia para a educação, cabe perguntar: quais relações teóricas fazem Vigotski ser utilizado 

2 O Instituto Ayrton Senna, conjuntamente com a Secretaria de Educação do governo do estado do Rio de Janeiro 

e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), financiaram um estudo que 

desenvolveu um instrumento de medição de competências socioemocionais chamado Social and Emotional (or 

Noncognitive) Nationwide Assessment (SENNA). 
3 O programa FRIENDS é um protocolo de intervenção em saúde mental que inclui material estruturado, baseado 

em evidências científicas, tendo sido desenvolvido na década de 90, na Austrália, pela pesquisadora Paula Barrett. 

É único na América Latina reconhecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo National Registration 

of Evidence-Based Programs and Pratices (NREPP) como um protocolo para desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais e prevenção de ansiedade em crianças e 14 jovens (RIVERO, 2018, p. 13 e 14). 
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tanto na abordagem afirmativa quanto na crítica sobre a educação socioemocional? No que isso 

implica? Para buscar respostas para essas perguntas, propomos a realização da metodologia de 

pesquisa bibliográfica e documental que consistirá no estudo aprofundado da revisão 

bibliográfica já realizada, somado à análise de relatórios e documentos elaborados pela OCDE 

e pelo MEC que nos auxiliem nesse processo, com o objetivo geral de analisar como acontece 

a apropriação de autores críticos e marxistas na proposta neoliberal da educação 

socioemocional. 

Considerações finais 

A partir da revisão bibliográfica realizada constatamos que existe uma relação explícita 

entre educação socioemocional e sucesso escolar e profissional, bem como vínculos entre 

educação socioemocional e trabalho, além de uma presença forte de instituições privadas na 

educação pública empenhados na realização de um projeto de sociabilidade para o capital. 

Perpassando esses pontos encontramos a apropriação de autores de correntes distintas, 

envolvidos tanto na validação como na crítica ao plano socioemocional e é nessa direção que 

desejamos caminhar. 
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PROCESSOS DE FLEXIBILIZAÇÃO NA ESCOLA PÚBLICA E SUAS RELAÇÕES 

COM A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA DE ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL 

Ma. Darlyene Iviane da Costa Silva 

Dra. Marília Gouvea de Miranda 

LP Fundamentos dos processos educativos 

RESUMO 

O presente projeto de pesquisa apresenta como temática os processos de flexibilização advindos da 

reestruturação produtiva do capital e seus desdobramentos no mundo do trabalho, particularmente nos processos 

de formação, com ênfase na educação escolar pública. Tem sido realizado um estudo teórico para refletir sobre 

estas questões que estão situadas em um contexto político, econômico e social historicamente determinado e 

marcado pelo neoliberalismo. Este estudo vem contribuindo para compreender como os processos de 

flexibilização advindos da reestruturação produtiva têm apresentado novas demandas para o mundo do trabalho, 

para as relações de produção e para a formação do trabalhador, impactando diretamente a educação escolar e 

demandando novas formas de organização do currículo, da gestão, do trabalho docente, dos processos de ensino-

aprendizagem e da formação dos sujeitos. 

Palavras Chave: Reestruturação produtiva; acumulação flexível; flexibilização na educação 

pública.  

A temática deste projeto de pesquisa está situada no campo de discussão sobre os 

processos de flexibilização advindos da reestruturação produtiva do capital e seus 

desdobramentos no mundo do trabalho, nos processos de formação, em especial, na educação 

escolar pública.  

O interesse pelo tema tem como ponto de partida uma inquietação advinda dos 

resultados apontados em minha dissertação de mestrado: Tempo, espaço, e processos 

pedagógicos na escola pública de tempo integral (2015). A investigação sobre a escola de 

tempo integral da Rede Municipal de Educação de Goiânia evidenciou a existência de um 

processo de flexibilização relacionado às suas principais características: a organização do 

tempo, do espaço e do currículo escolar.  

Esse processo parecia se vincular às políticas educacionais emergidas em um contexto 

social, político e econômico marcado por um movimento de reestruturação produtiva que 

caracteriza o modo de produção da sociedade capitalista atual, da qual o regime de 

acumulação flexível faz parte. Já então ficou evidente a necessidade de estudos mais 

aprofundados que pudessem confirmar ou refutar esses pressupostos, os quais, inclusive, 
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ultrapassam o âmbito do chão da escola de tempo integral, tendo em vista que colocam em 

causa questões que podem afetar a educação escolar em seus diferentes modos de 

organização, seja ela pública ou privada, de tempo parcial ou de jornada ampliada.  

As transformações ocorridas desde o final do século vinte, advindas, sobretudo, dos 

avanços tecnológicos, informacionais e de comunicação, da reestruturação do modo de 

produção e do trabalho e também na compreensão do papel do Estado, têm atingido diversas 

áreas da sociedade. Nesse cenário de mudanças, chama a atenção o crescente processo de 

flexibilização, o qual é denominado por Harvey (2000) como acumulação flexível.  

Harvey (2000, p. 40) caracteriza a acumulação flexível pelo surgimento de novos 

setores de produção e emprego como o setor de serviços, novos fornecimentos de serviços 

financeiros como o crédito, novos mercados e “taxas altamente intensificadas de inovação 

comercial, tecnológica e organizacional”. Implica níveis relativamente altos de desemprego, 

acelerada destruição e reconstrução de habilidades para atender às novas demandas do 

mercado, ganhos modestos de salários reais e o enfraquecimento do poder sindical.  

A acumulação flexível aparece como alternativa e confronto direto com a rigidez do 

fordismo
1
. “Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho,

dos produtos e padrões de consumo” (HARVEY, 2000, p. 140). Essa flexibilidade interfere na 

definição da carga horária de trabalho, que pode ser livremente reduzida em períodos de 

pouca demanda de produção ou intensificada em períodos de alta demanda, os contratos 

podem ser temporários ou até mesmo tomarem formas de subcontrato. Nesse processo, o 

trabalhador enfrenta a instabilidade quanto ao salário e à permanência no emprego. 

A produção flexível acelerou o ritmo da inovação do produto e favoreceu nichos de 

mercado especializados e de pequena escala. O tempo de giro do produto no mercado foi 

reduzido e possibilitado pelo uso de novas tecnologias produtivas, como a automação e os 

robôs, e também por novas formas organizacionais da produção, como o sistema just in time, 

que propõe um estoque mais enxuto ou zero estoque, produzindo de acordo com a demanda 

de modo a permanecer fluindo (HARVEY, 2000). 

1
 Para Harvey (2000) a compreensão da acumulação flexível do capital se dá mediante a compreensão de um 

complexo processo de transição do regime de acumulação e do modo de regulamentação de um modelo fordista 

keynesiano, que se estendeu de 1945 a 1973 no longo período do pós guerra, para um outro regime de 

acumulação e regulamentação que se desenvolve desde a década de 1970 até os dias atuais. 
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Tudo passa a ser flexibilizado de acordo com as necessidades da empresa e do 

empregador diante do aumento da competição e dos riscos que se desenvolvem com esse 

modo de produção.  Harvey (2000, p. 144) afirma que “a atual tendência dos mercados de 

trabalho é reduzir o número de trabalhadores ‘centrais’ e empregar cada vez mais uma força 

de trabalho que entra facilmente e é demitida sem custos quando as coisas ficam ruins”. 

Nesse processo, os trabalhadores devem passar a atender expectativas de serem 

adaptáveis, flexíveis e geograficamente móveis, devem ser “capazes de compreender, 

implementar e administrar os padrões novos, mas muito mais flexíveis, de inovação 

tecnológica”. O mercado de trabalho passa a demandar “um estrato altamente privilegiado e 

até certo ponto poderoso da força de trabalho, à medida que o capitalismo depende cada vez 

mais da mobilização de forças de trabalho intelectual como veículo para mais acumulação” 

(HARVEY, 2000, p. 175). 

Esse conjunto de mudanças também faz parte de um processo neoliberal que é 

imprescindível para compreensão das determinações que as sustentam. Harvey (2014, p. 12) 

trata o neoliberalismo como “uma teoria das práticas político-econômicas” que defende as 

liberdades e capacidades empreendedoras individuais, sólidos direitos à propriedade privada, 

livre mercado e livre comércio. A ação do Estado é restringida para intervir minimamente no 

mercado, mas proteger fortemente as funções da propriedade privada e dos mercados livres, 

além de criar mercados onde não tem. 

De acordo com Harvey (2014, p. 63), “as virtuosas reivindicações de especialização 

flexível dos processos de trabalho e de flexibilização dos contratos de trabalho puderam 

tornar-se partes da retórica neoliberal capazes de ser persuasivas para trabalhadores 

individuais”. A possibilidade de uma maior liberdade de ação no mercado era louvável tanto 

para o trabalho quanto para o capital e se integrava perfeitamente aos valores neoliberais. 

Esses processos emergentes no mundo da produção e do trabalho vão se ampliando e 

atingindo outras dimensões da sociedade. Neste contexto é importante mencionar a alusão a 

processos de flexibilização que alguns documentos e propostas - emanados de organismos 

internacionais como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura, o Banco Mundial e a Comissão Econômica para América Latina - têm apresentado, 

com efervescência a partir da década de 1990, aos países em desenvolvimento para serem 

inseridos em um movimento de internacionalização da economia, da política e da educação.  
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Cabe destacar dentre as recomendações articuladas por esses organismos que direta ou 

indiretamente se relacionam com os processos de flexibilização em curso: a implementação 

das mudanças educacionais demandadas pela reestruturação produtiva - versatilidade, 

capacidade de inovação, comunicação, flexibilidade para adaptar-se a novas tarefas; 

capacitação e incorporação do progresso tecnológico e científico; mudança no paradigma de 

aprendizagem com a perspectiva do aprender a aprender e o conceito de educação ao longo de 

toda vida e em espaços e tempos variados; múltiplo exercício profissional (inclusive para 

docentes) e maior mobilidade de empregos; participação de toda sociedade no investimento e 

melhoria da qualidade da educação, da construção e acompanhamento da proposta político 

pedagógica da escola pressupondo uma descentralização e flexibilização da gestão 

educacional centrada na participação de todos, dentre outros (SHIROMA, et all, 2011). 

Durante a década de 1990, o Brasil investiu esforços para cumprir os compromissos 

firmados com os organismos internacionais. Neste contexto foi formulada uma nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, aprovada em 1996, a LDB nº 9394/1996 que vigora até os 

dias atuais. Shiroma (et all, 2011) afirma que as propostas de educação presentes na 

legislação aprovada guardam extrema similaridade com as dos organismos internacionais.  

Outro documento que se faz importante destacar recentemente é a Base Nacional 

Comum Curricular aprovada no final de 2018. Trata-se de um documento de caráter 

normativo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que os alunos devem aprender 

ao longo da Educação básica e deve orientar a construção do currículo de todas as escolas do 

país. Essas aprendizagens essenciais devem garantir o desenvolvimento de competências 

definidas “como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 

(práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas 

da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, 

p. 08). Das dez competências principais citadas, vale mencionar a décima que compreende

“[...] agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência 

e determinação”. O termo flexibilidade aparece como uma das competências a ser adquirida, 

validando mais uma vez a pertinência de seu estudo, compreensão e impacto na educação. 

Para refletir sobre estas questões, tem sido realizado um estudo teórico a partir de 

autores que buscam analisar e compreender criticamente as mudanças do capitalismo na 

contemporaneidade e seus impactos na produção, no trabalho, na formação dos sujeitos, nas 
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relações sociais e na educação. Dentre os autores em estudo, estão os de expressão 

internacional como David Harvey (2000 e 2014) já mencionado ao longo do texto, Harry 

Braverman (2014) e Manuel Castells (2013) e autores de expressão nacional como Gaudêncio 

Friggoto (1998 e 2010), José Paulo Netto (2008), Ricardo Antunes (2018 e 2021), Pablo 

Gentilli (1994), Acácia Kuenzer (2007 e 2011), Roberto Heloani (2003), Dalila de Oliveira 

Andrade (2004), Valério Arcary (2016), Marcelo Badaró Mattos (2019), dentre outros. 

As reflexões produzidas por esses estudiosos têm contribuído para pensar e 

compreender como os processos de flexibilização advindos da reestruturação produtiva do 

capital, situada em um contexto político, econômico e social historicamente determinado e 

marcado pelo neoliberalismo, têm apresentado novas demandas para o mundo do trabalho, 

para as relações de produção, para a formação do trabalhador, impactando diretamente a 

educação escolar e demandando novas formas de organização do currículo, da gestão, do 

trabalho docente, dos processos de ensino-aprendizagem e da formação dos sujeitos.  

Dentre as demandas apreendidas para a educação estão: a flexibilização da oferta de 

conhecimentos por meio do currículo flexível e da formação de competências e habilidades 

coerentes com as novas exigências do mercado de trabalho; a flexibilização da gestão 

descentralizada e compartilhada com toda comunidade escolar fundamentada na lógica do 

modelo de gestão da qualidade total importado das empresas privadas para a educação; a 

aprendizagem flexível viabilizada pela oferta de diferentes modalidades de ensino que 

flexibilizam o tempo e o espaço para aprender como o EAD, ensino remoto ou em home 

office, home schooling, ensino híbrido, síncrono e assíncrono etc.; metodologias de ensino 

inovadoras que flexibilizam os meios e ferramentas para ensinar exigindo do trabalhador 

docente flexibilidade para aderir e se adaptar às inovações constantes; uberização do trabalho 

docente, dentre outros processos de flexibilização. 

Diante dessas demandas, uma inquietação que ainda se faz presente nesta pesquisa e 

se coloca como possibilidade de investigação a ser amadurecida, é a de buscar apreender 

como essas demandas de flexibilização advindas da reestruturação produtiva podem estar 

alcançando a proposta pedagógica de trabalho da Rede Municipal de Educação de Goiânia. 

Em outras palavras, de que maneira essas demandas podem estar presentes ou ausentes nos 

mais recentes documentos orientadores do trabalho pedagógico da Rede?  
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Para tanto, propõe-se realizar uma análise documental de cunho qualitativo sobre o 

documento curricular do Ensino Fundamental – Anos Iniciais da RME de Goiânia e demais 

documentos que discorram sobre a proposta político pedagógica da rede, a organização da 

gestão, do trabalho docente e da formação continuada de professores. 

Alguns documentos disponibilizados no site da Secretaria Municipal de Educação de 

Goiânia poderão ser selecionados para análise: 1) Documento Curricular de Goiás – 

Ampliado - Volume II (2019); 2) Proposta Político Pedagógica para a Educação Fundamental 

da Infância e da Adolescência - Resolução CME nº 128, de 21 de dezembro de 2016; 3) 

Concepções Orientadoras do Trabalho Pedagógico (2022); 4) Regimento Interno das Escolas 

Municipais da Rede Municipal de Educação de Goiânia – Portaria SME nº 579 de 2020; 5) 

Política de Formação Continuada dos Profissionais da Secretaria Municipal de Educação e 

Esporte (2020).  

O suposto é de que esses documentos permitirão apreender como as demandas de 

flexibilização podem ou não estar incidindo sobre a organização curricular do ensino 

fundamental, a Proposta Político Pedagógica, a gestão, o trabalho docente e a formação 

continuada de professores, suas contradições e possíveis impactos para a formação dos 

sujeitos. Os desdobramentos do estudo teórico e documental poderão demandar novos 

esforços de pesquisa em escolas da rede municipal de educação. 

O estágio atual da pesquisa encontra-se em fase de leitura, estudo e aprofundamento 

teórico das obras dos autores mencionados no intuito de mapear as múltiplas determinações 

do contexto histórico em que se desenvolve a reestruturação produtiva de acumulação flexível 

e seus desdobramentos para a educação escolar. Nesse processo, pretende-se apreender o 

desenvolvimento da flexibilização tanto do ponto de vista da materialidade da produção 

quanto do ponto de vista ideológico fortemente marcado por princípios neoliberais. 

 A pesquisa está aberta para discussão e amadurecimento, espera-se que o XIX 

Seminário de Pesquisa do PPGE se constitua em uma importante oportunidade de diálogo, 

apontamentos, críticas, questionamentos e sugestões que permitam contribuir e enriquecer os 

trabalhos dos discentes em desenvolvimento. 
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A RACIONALIDADE DAS MÚSICAS NACIONAIS MAIS TOCADAS EM RÁDIOS E 

PLATAFORMAS DIGITAIS NO BRASIL 

Fabiano Olinto de Oliveira 

Orientadora: Prof.ª Dr. ª Juliana de Castro Chaves 

Linha de Pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos 

Resumo: 

No âmbito da Indústria cultural no que diz respeito à internet, existem grandes corporações 

que produzem plataformas musicais que exercem monopólio no mercado da música, como 

também existem produtos musicais de determinados artistas e produtoras que sempre estão no 

topo do sucesso, e que constituem o gosto musical dos ouvintes, que ideologicamente 

acreditam na falsa sensação de estarem livres para escolher e consumir apenas o desejado. 

Nesse contexto, gostaríamos de saber quais seriam as músicas brasileiras mais escutadas na 

atualidade e qual seria a racionalidade dessas músicas? Partindo dessas perguntas, 

percorremos o objetivo geral de revelar a racionalidade das músicas brasileiras mais 

escutadas, e os objetivos específicos de entender a produção e a racionalidade da indústria 

cultural, conhecer processos de análise de músicas e suas relações com a formação, levantar e 

analisar as músicas brasileiras mais tocadas em rádios e plataformas digitais e relacionar essa 

racionalidade a processos de formação ou pseudoformação. O referencial teórico parte de 

Theodor Adorno e Max Horkheimer, nos estudos sobre a indústria cultural e, mais 

especificadamente, nos escritos de Adorno sobre a música, no diálogo que estabelece com 

processos formativos e pseudoformativos.  

Palavras-chave: Gosto musical; plataforma digital; rádio; semiformação; indústria cultural; 

música; mercadoria. 

A indústria cultural é carregada de estratégias que montam a engrenagem do mercado 

musical. O desenvolvimento tecnológico que impulsionou a transmissão radiofônica em 

ondas no final do século XIX na Europa, proporcionou o aumento da comercialização de 

produtos midiáticos controlados por conglomerados que passaram a monopolizar os veículos 

de comunicação. Segundo Avrella (2013), a partir da transmissão realizada por satélite as 

empresas de comunicação ganham amplitude e novas redes radiofônicas foram criadas, 

principalmente em frequência modulada (FM), devido à melhor qualidade do som e estarem 

disponíveis nos aparelhos móveis (celulares, tablets, etc.). Porém, há uma particularidade na 

atualidade, além das transmissões via rádio fusão, nota-se o crescimento das produções e 

circulação de músicas via streaming na rede mundial de computadores, que se apresentam 
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sobre uma nova ótica de negócios e formas de ouvir, interagir e baixar conteúdo. Nesse 

contexto, o acesso ampliado à rede possibilitou o surgimento de várias plataformas digitais, 

além de, uma contínua flexibilidade de serviços, tanto de rádio fusão e web rádios, bem como 

de aplicativos que, por conseguinte, determinam também às formas de uso e consumo dos 

produtos culturais ofertados aos ouvintes consumidores pela indústria cultural. A indústria da 

música se reorganiza em um novo formato para comerciar seus produtos em uma 

temporalidade rápida, que segue e reproduz a formas constitutivas do sistema capitalista em 

sua contemporaneidade.  

De acordo com os dados da associação brasileira de rádio e televisão 

(ABRATEL,2022), houve um crescimento significativo do consumo de rádio via internet na 

última década. O levantamento de dados feito em 13 regiões pesquisadas no Brasil indicou 

um aumento de 85% no consumo de web rádio no período de 2019 a 2022. Isto demonstra 

que 7,4 milhões de pessoas utilizam a plataforma digital para escutar música. De acordo com 

o levantamento o acesso à programação via internet é a mesma do dial, ou seja, transmitido

também por ondas moduladas através da rádio fusão. 

Conforme Nogueira (2014) a presença da música na atualidade e seus novos aparatos 

digitais tornaram o processo de transformação da música em mercadoria, mais rápidos e 

abrangentes, porém, não garantem uma democratização da música ou do conhecimento 

musical, pois, segundo a autora, a escuta continua passiva e epidérmica e não acarretou uma 

elevação no padrão da escuta. 

A teoria crítica desvela as mediações sobre o progresso técnico industrial que produz a 

música como um produto semiformador e envelopou os processos de criação, padronizando-

os e tornando-os mercadorias com valor de troca, muitas vezes fetichizadas. Segundo Adorno 

(2003), a indústria da cultura é semiformada1, pois constitui uma consciência sujeitada e 

1
A semiformação (Halbbildung) faz parte do âmbito da reprodução da vida sob o monopólio da 

“cultura de massas”. A alteração de “cultura de massas” para indústria cultural explica-se justamente 
pela preocupação de Adorno e Horkheimer com o essencial em sua perspectiva: apreender a tendência 

à determinação total da vida em todas as suas dimensões pela formação social capitalista. ADORNO, 

T. Semiformação e Educação. MAAR.W, L. In. Revista de Ciência da Educação.Educ. Soc.,

Campinas, vol. 24, n. 83, p. 460, agosto 2003.
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reificada. A racionalidade da indústria cultural instiga uma razão instrumental e experiências 

substitutivas que tentam apaziguar o descontentamento do sujeito com a sociedade frustrante 

e simula uma satisfação com objetos consentidos.  

Sabemos que a música medeia processos educativos e de socialização e que ela 

inserida na lógica da indústria cultural tende a ser estandardizada, uniformizada, reproduzindo 

uma grande semelhança na estrutura e entre os gêneros musicais o que demonstra que tudo 

que parece diferenciação, é enaltecido no detalhe, que é sublinhado como novo, mas na 

verdade é mais do mesmo, nos detalhes biográficos do músico e/ou do cantor e pela referência 

de onde se escuta. Outro elemento importante que determina a necessidade de músicas 

padronizadas é o sucesso de canções (hits) que se repetem em sua estrutura, o que faz com 

que se crie a relutância dos ouvintes de escutarem outras músicas, havendo a educação dos 

sentidos, do gosto, e terminando em uma regressão da audição (ADORNO, 2020a). 

Há também na racionalidade da indústria cultural a tendência de se reproduzir a 

aparência da realidade, uma continuidade da vida, fazendo com que se realize processos de 

identificação imediatas, um auto reconhecimento, que é reforçado pelo sentimento de 

pertencimento a algum grupo e a aceitação individual (ADORNO, 2020a).   

O que nos chama atenção é a reprodução de um produto de baixa qualidade das 

músicas, que são permeadas por melodias e arranjos simplificados, clichês, refrãos 

exaustivamente repetidos e padronizados. Neste sentido, para Adorno (1994), na música 

popular2 os esquemas subjacentes, como o glamour, criação de hits, linguagem infantil, 

identificação efetiva, vaga recordação da música, são sociopsicológicos e substitutivos de 

uma escuta ideal. O embelezamento dos arranjos e notas musicais repetidas e retorno 

constante ao refrão (chorus), tem um papel significativo dentro da fragmentação da totalidade 

da música. Assim, percebemos que a música está sempre subordinada aos esquemas, o 

2 A música popular tem como característica a estandardização (padronização), a melodia e a letra de um número 

popular são construídas dentro de um modelo ou em uma forma estrutural definida. COHN, Gabriel (org.). 

Theodor W. Adorno. Sobre a música popular; grandes cientistas sociais, São Paulo: editora 

Ática, p.116, 1994. 
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ouvinte acredita na ilusão que está sendo livre para consumir o que quer, porém, o 

enquadramento da escuta já foi previamente elaborado, causando a falsa sensação de escolha 

por meio do gosto musical.  

Nossa fundamentação teórica partirá de Karl Marx (2013) para entender os processos 

de produção capitalista como a mercadoria, o fetiche e a reificação, bem como Theodor 

Adorno e Max Horkheimer (1996), que debatem sobre indústria cultural, e das obras do 

primeiro que problematizam a música e a relação com a semiformação.  

Realizamos uma revisão bibliográfica nos sites bancos de teses e dissertações 

BDTD/IBICT, SCIELO, GOOGLE ACADÊMICO. Para tal, tivemos como referência a 

pesquisa do estado da arte e do conhecimento, que buscou em vários autores as contribuições 

teóricas que levaram a reflexão e a produção de novas problematizações. Usamos palavras 

chaves como: indústria cultural, música e educação, semiformação, educação e indústria 

cultural, gosto musical e serviços de streaming, música e formação, consumo e formação 

musical, música-mercadoria, rádio fusão e plataformas digitais, entre outros. 

Escolhemos as (03) três músicas brasileiras mais tocadas nas listas finais do Top 10 

Brasil no ano de 2022, no segmento rádio e em uma plataforma de streaming. A plataforma 

digital Spotfy foi escolhida por ser a mais popular e ter o maior número de ouvintes no Brasil, 

conforme dados da plataforma Nextpit, e a partir do Escritório Central de Arrecadação e 

Distribuição (ECAD) identificamos as músicas brasileiras que mais arrecadam na distribuição 

de direitos autorais no segmento rádio em 2022. 

 Para análise do presente trabalho, verificamos que o Ecad informa, em sua 

plataforma digital, o ranking das músicas mais executadas publicamente nas cinco regiões 

do Brasil em 2022. No seguimento rádio (fusão e web), analisaremos as 03 mais tocadas: 1- 

Bloqueado / Gusttavo Lima, 2 – Ela é Ela / Lucas Barros, 3 -Vai lá em Casa Hoje / George 

Henrique e Rodrigo. A Plataforma Spotify gerou e divulgou sua lista das músicas mais 

ouvidas no top 10 Brasil do ano de 2022 segue as três primeiras músicas: 1- Bombonzinho – 

ao vivo / Israel & Rodolfo, 2- Eu gosto assim – ao vivo / Gustavo Mioto e Mari Fernandez, 3- 

Saudade X Superar / Rafa Rezende. 

Baseado nesses estudos que constatam sobre a produção do produto cultural, a 



__________________________________________________________________________________ 

5 

pobreza da música e a mediação desta na constituição do indivíduo, nos perguntamos, qual é a 

racionalidade da produção das músicas brasileiras mais tocadas?  Partimos da análise dos 

mecanismos (lógica) que o mercado da música utiliza para atrair o sujeito consumidor. Do 

ponto de vista técnico, a criação de hits, padronização do tempo da música (compassos), 

infantilização da linguagem, repetição de refrãos, aumento de semitons em partes específicas 

para causar o frisson, divulgação excessiva nas programações de rádio e propagandas, entre 

outros a serem especificados no decorrer do trabalho. Outra análise cabível é a que remonta os 

aspectos sociopsicológicos como o culto à personalidade, o caráter não reflexivo do ouvinte, a 

postura do interprete, a identificação com a história e os comportamentos dos ídolos, bem 

como a categorização de ouvintes discutidas por Adorno.  

Entendemos que a pauta de discussão sobre a indústria cultural e seus mecanismos de 

captura dos sujeitos, deve estar presente na sociedade, e “que deste debate surjam alternativas, 

fomentando a reflexão e a busca por uma audição consciente, de uma fruição plena” 

(NOGUEIRA 2001, p.194). A ideia é dar possibilidade de construir pontes para o surgimento 

de ouvintes críticos e consumidores mais autônomos. 

REFERÊNCIAS 

ADORNO, Theodor. Porque é difícil a nova música. In: COHN, 

Gabriel. Fernandes, Florestan (org.) Theodor W. Adorno; grandes cientistas sociais. São 

Paulo, Ed. Ática, 1986.  

ADORNO, T. O fetichismo na Música e a Regressão da Audição. In. Indústria Cultural. 

São Paulo. Editora Unesp. 2020a, p.53-101  

ADORNO, T. Semiformação e Educação. MAAR.W, L. In. Revista de Ciência da 

Educação.Educ. Soc., Campinas, vol. 24, n. 83, p. 459-476, agosto 2003. 

AVRELLA, Bárbara. O desenvolvimento das redes radiofônicas no Brasil: o caso da Rede 

Gaúcha Sat. In.: Encontro Nacional de Pesquisadores em Jornalismo, 9. Anais... Brasília: 

SBPJor, 2013. 

COHN, Gabriel (org.). Theodor W. Adorno. Sobre a música popular; grandes cientistas 



__________________________________________________________________________________ 

6 

sociais, São Paulo: editora Ática, 1994. 

MARX, Karl: O Capital. Crítica da Economia Política. Livro 1: O processo de produção 

do capital. Trad., por Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013. A partir de agora: 

1867/2013, p. xxx. 

NOGUEIRA, Monique A. Música, consumo e escola: reflexões possíveis e necessárias. In: 

PUCCI, Bruno; ZUIN, Antônio A. S. & OLIVEIRA-DE RAMOS (orgs.). Teoria crítica, 

estética e educação. Campinas-SP: Autores Associados, Piracicaba, SP; Editora Unipep, 

2001.  

NOGUIRA, M.A. Adorno e os tipos de comportamento musical: atualidades e limites de 

uma categorização. Inter-ação, Gôiania, v.39, n 2, p. 297 – 310, mai/ago. 2014. 

ABRATEL.site: https://abratel.org.br/clipping/radio-e-consumido-por-83-da-populacao-no-

brasil-58-ouvem-em-maior-ou-na-mesma-quantidade-diz-inside-radio-2022/ 

NEXTPIT. site: //www.nextpit.com.br/melhores-aplicativos-ouvir-musica-streaming – 2022. 

https://abratel.org.br/clipping/radio-e-consumido-por-83-da-populacao-no-brasil-58-ouvem-em-maior-ou-na-mesma-quantidade-diz-inside-radio-2022/
https://abratel.org.br/clipping/radio-e-consumido-por-83-da-populacao-no-brasil-58-ouvem-em-maior-ou-na-mesma-quantidade-diz-inside-radio-2022/


A (RE) PRODUÇÃO DE DESIGUALDADES EDUCACIONAIS: 

O FRACASSO ESCOLAR E A QUESTÂO RACIAL 

Gabriel Rocha Freitas
1

Gina Glaydes Guimarães de Faria
2

Fundamentos dos Processos Educativos 

RESUMO 

Esta pesquisa, em andamento, objetiva analisar a relação entre fracasso escolar e 

desigualdades educacionais perpassadas pela questão racial, isto é, como são tensionadas as 

questões que constituem e fomentam a (re)produção do fracasso de estudantes da escola 

pública no nível da Educação Básica. Discute processos históricos sobre a questão racial no 

Brasil para compreender o que constitui a organização social do país, sendo o aspecto racial 

um dos elementos da base dessa sociedade que se organizou a partir dos processos de 

escravização (IANNI,1988; FERNANDES, 1972, 2008). Além disso, fundamenta nos estudos 

de Patto (2015) para a compreensão do fracasso escolar e das origens do pensamento 

educacional no Brasil. Descreve a metodologia da pesquisa bibliográfica (GIL, 2002; LIMA, 

MIOTO, 2007) e as diretrizes para a leitura e análise de textos científicos (SEVERINO, 

2016). Até o momento os resultados indicam a prevalência da perspectiva antirracista, a 

necessidade de estruturação de novos currículos e, para isso, apostam na formação de 

professores. Demonstram que as relações raciais são vivenciadas de formas distintas no 

interior da escola, inclusive na expectativa depositadas pelos professores nos estudantes. 

Palavras-chave: Pesquisa bibliográfica. Fracasso Escolar. Questão racial. 

INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa, em andamento
3
, objetiva analisar a relação entre questão racial e a

discussão sobre o fracasso escolar expresso no debate sobre a repetência, evasão e distorção 

idade-série no âmbito da escola pública brasileira. O interesse pelo tema emergiu a partir de 

estudos durante a Iniciação Científica
4
, por meio de uma pesquisa bibliográfica no periódico

Cadernos de Pesquisa em que analisei artigos voltados paras as questões raciais, gênero e o 
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fracasso escolar abrangendo publicações entre 2007 e 2017. Foi possível mapear questões 

como relações entre repetência, raça e origem socioeconômica (ALVES, ORTIGÃO, 

FRANCO, 2007), gênero, raça e escolarização (FERRARO, 2009), gênero, raça e avaliação 

escolar (CARVALHO, 2009), Educação Infantil e relações raciais (ROSEMBERG, 2014), 

dentre outras. 

A pesquisa ora proposta pretende aprofundar a discussão sobre a questão racial no 

Brasil e suas implicações para a (re)produção das desigualdades educacionais. Trata-se de um 

estudo bibliográfico que dá continuidade ao levantamento realizado na revista Cadernos de 

Pesquisa, uma publicação da Fundação Carlos Chagas, que desde os anos de 1970 tem 

divulgado pesquisas voltadas para as desigualdades educacionais em suas diferentes vertentes 

teóricas e metodológicas. Quais temas e referenciais teórico-metodológicos embasam as 

pesquisas sobre a questão racial em sua relação com questões relacionadas à repetência, 

distorção idade-série e abandono escolar? Como concebem as relações entre escola e 

sociedade? 

Com base em referencial teórico crítico, este trabalho busca estudar os nexos 

constitutivos que tecem as desigualdades sociais, raciais e educacionais em suas 

determinações lógicas e históricas. Estas desigualdades, engendradas no âmbito da escravidão 

dos negros, colocam-se no âmago da formação social brasileira (IANNI, 1988) e desdobram-

se na (re)produção das desigualdades educacionais (PATTO, 2015).  

Adota-se a pesquisa bibliográfica cuja vantagem “[...] reside no fato de permitir ao 

investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 

poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2002, p. 45). Conforme indicado, foi eleito o Cadernos 

de Pesquisa considerando as publicações entre 2018 até 2022. Os artigos foram selecionados 

a partir dos critérios: 1) ano de publicação; 2) tratar direta ou indiretamente acerca do fracasso 

escolar e as questões raciais; 3) Delimitado à educação básica; e, 4) Apresentar relações 

diretas e/ou indiretas entre o fracasso escolar e as questões raciais. Foram identificados até o 

momento, a partir da leitura dos títulos, resumo e das palavras-chaves 22 artigos analisados 

mediante roteiro de análise
5
. Como a análise está em andamento, inclusões e exclusões podem

acontecer no decorrer do andamento da pesquisa.  

Para Lima e Mioto (2007), a pesquisa bibliográfica, “[...] exige alto grau de vigilância 

epistemológica, de observação e de cuidado na escolha e no encaminhamento dos 

5
 A análise dos artigos, em andamento, segue uma planilha analítica com os respectivos itens: identificação do 

artigo; resumo; palavras-chave; instituição de origem do autor; tema principal; objetivos; referencial teórico; tipo 

de pesquisa; problemática e tendências, além de questões voltadas para a temática como  sujeitos envolvidos, 

concepção de escola; referências às questões étnico-raciais e sua relação com a escola, dentre outras.  



procedimentos metodológicos” (p. 44). A leitura e análise dos trabalhos selecionados segue as 

indicações de Severino (2016) que envolve: 1) análise textual com a leitura integral do texto, 

e a visão geral acerca das ideias discutidas pelo autor; 2) A análise temática na qual busca-se 

identificar o tema principal, a ideia central do texto e a lógica estruturada pelo autor, seu 

pensamento; 3) A análise interpretativa identifica os argumentos e ideias apresentadas no 

texto e são relacionadas com a posição teórica do autor; 4) A problematização é o momento 

caracterizado pelo caráter discursivo do texto; por meio de debates e discussões com outros 

leitores o objetivo é compreender o pensamento do autor; e 5) A síntese pessoal é constituída 

pela reflexão do conteúdo do texto, com os tensionamentos com os conhecimentos e 

experiências do pesquisador. 

QUESTÕES RACIAIS E FRACASSO ESCOLAR NO BRASIL 

Para Ianni (1988), a entrada do Brasil no cenário mundial ocorreu a partir do século 

XVI com o advento da expansão marítima, mediante o processo de colonização por 

dominação dos europeus portugueses. Período em que a economia foi caracterizada por 

relações de exploração do trabalho escravo dos negros traficados da África. O modo de 

produção com base no trabalho escravo esteve em vigência no Brasil por mais de três séculos, 

sendo rompido apenas no século XIX, momento em que a força do trabalho escravo é 

substituída pelo “trabalho livre”.  

A escravidão foi elemento base que sustentou a passagem da acumulação primitiva por 

meio do trabalho compulsório para a acumulação do capital comercial com o trabalho livre e 

assalariado. A exploração do trabalho escravo engendrou consolidação do capital. Houve 

acúmulo de capital, porque houve exploração, esta é a condição fundante. É na gênese do 

capital que são consagradas as desigualdades raciais. 

Ao mesmo tempo em que o país “herda” as relações patriarcais e ingressa no sistema 

capitalista, intensificam-se os processos de “industrialização, urbanização e migração [que] 

andam juntas” (PATTO, 2015, p. 43). A indústria, o comércio, o alvorecer da Primeira 

República, aliados à chamada abolição dos escravizados vão estabelecer novas formas de 

sociabilidade. A educação passa a ser delineada pelos nascentes sistemas nacionais de ensino. 

Educar passa a alinhar aos ditames do capital sob a égide da “ordem e progresso”.  

O “pensamento social brasileiro” emerge como possibilidade para desvelar as 

engrenagens desta sociedade. Tendo como emblema a obra Casa-grande e Senzala de Freyre 

(2003) que dentre as mais diversas interpretações do Brasil, é apontada como um pilar para a 



justificativa de uma pretensa harmonia entre brancos e negros no país. Logo, ela é parte das 

bases da cultura brasileira, uma das raízes do próprio mito da democracia racial, da pretensa 

harmonia entre as raças. 

Para Fernandes (1972, 2008), o mito da democracia racial emergiu como uma forma 

de forjar a realidade das relações, ocultando e velando diversas formas de manifestação do 

racismo. É a partir do final do século XIX que se consolida o modo de vida burguês, seus 

interesses e sua visão de mundo tornam-se dominantes; os trabalhadores, particularmente os 

braçais, são violentamente segregados e excluídos, sobretudo os negros. São poucos operários 

que conseguem(iam) conquistar alguma estabilidade financeira, dentre eles os imigrantes 

europeus; os negros eram marginalizados nesse processo. 

A partir da abolição da escravatura e com o ingressar do sistema capitalista de 

produção, a cidade de São Paulo é emblema de onde ocorreram as mudanças sociais mais 

rápidas e intensas, consolidando-se o sistema urbano-industrial. Emerge o modo de vida 

burguês e intrínseco a ele a (re) produção das desigualdades raciais, sociais, culturais e 

econômicas. Formas de sociabilidade de já se espraiaram por todo território nacional.  

O mito da democracia racial surge em forma de resposta para manter os interesses da 

elite burguesa. Parte da premissa que não há discriminação racial e que “todos somos iguais”, 

discurso que serve para manter o status quo. Observa-se o imbricamento das relações de 

classe e raça no Brasil referente aos processos sociais, econômicos e educacionais. Não por 

acaso, estudos e pesquisas sobre questões relacionadas ao fracasso escolar como repetência, 

evasão, abandono, distorção idade-série, dentre outros, indicam a prevalência de estudantes 

negros. Os estudos de Florestan Fernandes subsidiam esta discussão ao desvelar que tal 

fracasso tem base na materialidade social. 

Até o momento os achados revelam uma ênfase na perspectiva antirracista, sobre a 

necessidade da estruturação de novos currículos; indicações dos impactos de expectativas 

docentes no rendimento escolar; uma mudança de ênfase do fracasso escolar para o sucesso 

escolar; recorrência de análises com base na interseccionalidade raça, classe e gênero. Além 

disso, são encontrados debates acerca das “práticas de resistência” que buscam 

“aquilombarem os currículos” e estudos que demonstram que a discriminação racial acaba 

sendo “naturalizada” no interior das instituições escolares. Revelam a velha aposta na 

formação de professores para que sejam preparados para a lida com as questões raciais.  



CONSIDERAÇÕES 

Karl Marx contribui para este estudo ao explicitar o que está implicado: “Um negro é 

um negro. Só em determinadas relações é que se torna escravo. Uma máquina de fiar algodão 

é uma máquina para fiar algodão. Apenas em determinadas relações ela se torna capital” 

(MARX, 1982, p. 14). Nessa perspectiva, são as condições determinadas pelo modo de 

produção que engendram a sociabilidade, o lugar de grupos e classes e os conflitos e lutas que 

podem romper com as desigualdades vigentes.  

Os negros, subalternizados na sociedade, são os mesmos que ao adentrar a instituição 

escolar acabam tendo experiências muito diferentes dos estudantes brancos, o que tem 

suscitado processos de evasão e abandono escolar. Os estudos indicam uma tendência às 

explicações que parecem desconsiderar a materialidade das relações sociais o que, em última 

instância, contribuem para justificar as vicissitudes da escolarização de crianças e jovens 

negras e negros. Este é um ponto a ser aprofundado na pesquisa que tende a enfatizar a 

discussão das temáticas predominantes nas pesquisas em suas relações com os referenciais 

teóricos. 
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CRIANÇAS INFLUENCERS NO TIKTOK: QUE PROTAGONISMO É ESSE? 
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Resumo: 

Esse estudo tem o objetivo geral de revelar a racionalidade do denominado protagonismo das 

crianças na plataforma TikTok e os objetivos específicos de compreender os mecanismos da 

indústria cultural, a lógica de produção no interior da rede social TikTok e lógica dos vídeos 

postados nessa plataforma. Para tanto, iremos realizar uma pesquisa empírica de observação e 

análise diária no mês de fevereiro de 2023 dos vídeos postados por duas influencers mirins, 

Flavinha Louise, 2 anos, a criança que tem mais seguidores e que tem a presença dos pais nas 

imagens dos vídeos e controle da conta, pois os mesmos publicam os vídeos e interagem com 

os seguidores, e Lorena Queiroz, 11 anos, que não tem a presença dos pais nem nos vídeos e 

nem na interação existente na plataforma selecionada. As categorias de análise até agora são: 

padronização, clichês/estereótipos, tickets, linguagem baseada na repetição, publicidade, 

expropriação do esquematismo kantiano e ênfase na forma em detrimento do conteúdo. No 

acompanhamento preliminar constatamos que os vídeos possuem conteúdos diferentes, mas a 

racionalidade parece ser similar. A base teórica são os autores da primeira fase da Escola de 

Frankfurt, Theodor Adorno, Max Horkheimer e Walter Benjamin. 

Palavras-chave: Infância; redes sociais; indústria cultural; TikTok. 

Segundo Adorno e Horkheimer (2014) a indústria cultural se caracteriza por 

estabelecer um padrão na forma de produzir a cultura como mercadoria, tendo caráter 

fetichista, o que constitui massas semiformadas1, que reproduzem a lógica vigente, e não 

sujeitos autônomos. Esse caráter de produção capitalista já foi revelado por Marx (2017), e 

em seus desenvolvimentos, se expande nas redes sociais digitais, inclusive demonstrando um 

denominado protagonismo da criança, o que nos instiga a analisar essa questão.  

A racionalidade dessa indústria é padronizada e empobrece o pensar, a imaginação, 

oculta as mediações da realidade e na aparência apresenta que o consumidor é sujeito, 

1 Escolhemos a palavra semiformação, tradução da palavra do alemão Halbbildung, pois os textos de Adorno 

(2010) e Duarte (2008) se referem a essa expressão. Mas é importante ressaltar que semiformação não se trata de 

uma formação pela metade, meia, mas de uma formação completa que não é aberta, mas cristalizada e defendida 

pelos que são constituídos por ela.   
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nivelando por cima ao ocultar a desigualdade das classes sociais e a verdade de que o 

consumidor é objeto do que é produzido pela indústria da cultura, ou seja, se produz um 

consumidor para o produto, embora se reproduza a ideologia do modo de produção capitalista 

de que o indivíduo é livre.  

[...] O consumidor não é rei, como a indústria cultural gostaria de fazer crer, ele não 

é o sujeito dessa indústria, mas seu objeto. [...] A indústria cultural abusa da 

consideração com relação às massas para reiterar, firmar e reforçar a mentalidade 

destas, que ela toma como dada a priori, é imutável. É excluído tudo pelo que essa 

atitude poderia ser transformada. (ADORNO, 1977, p. 288). 

A indústria cultural ressalta o novo a partir da ênfase no detalhe, mas na verdade a 

racionalidade é a mesma. Além dos produtos já se apresentarem de forma empobrecida, sem 

contradições e expropriando o esquematismo kantiano, também são carregados de clichês e 

estereótipos (ADORNO e HORKHEIMER, 2014).   

A ampliação da indústria cultural acontece com a internet, a micro eletrônica, não 

sendo mais uma indústria auxiliar que se mantem por propaganda, mas em si, é produtora de 

produtos culturais. Os computadores, invenção destinada inicialmente a comunicação militar, 

no final do século XX, é estendida à sociedade (CASTELLS, 2003). O analógico para o 

digital, estabelecido também com a compra de antigos estúdios de Hollywood por empresas 

de hardware, a partir da década de 1980, impulsiona essa indústria, e com fusões de empresas 

se consolidam as corporações e os monopólios (DUARTE, 2008). Esse processo vai se 

ampliando com a criação da Web 2.0 na internet, estabelecendo uma nova geração de 

aplicativos de computadores, o que viabiliza o aumento da interatividade na rede, surgindo 

inclusive as redes sociais digitais (O’REILLY, 2005), que inclusive com os “smart” permitem 

que cada pessoa possa ter um computador na palma das mãos. 

No caso das redes sociais, além do consumidor, podemos dizer que o produtor de 

conteúdo também se insere nessa lógica. Mesmo que acredite que é livre, cada plataforma já 

estabelece questões objetivas e regras de postagem e de ganho que envolvem inclusive 

algoritmos. A indústria da cultural produz produtos e pessoas, produtores de conteúdo e 

consumidores, como mercadorias, e constituem modos de usar, de se relacionar com essas 

mercadorias, de escutar e de assistir, determinando processos educacionais. 
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Segundo Couto (2013), a criança já está inserida no mundo digital e também é 

produtora de conteúdo, inclusive sendo consideradas celebridades, sendo objetos de 

identificação, e fetichizadas. Fatin e Rivoltella (2010) afirmam que as crianças que assistem 

os vídeos no Youtube tendem a repetir os conteúdos acessados, indicando o cuidado que os 

familiares precisam ter com esse acesso.  

Costa (2020) nos revela que youtubers mirins estão é realizando trabalho infantil, pois 

são monetizadas mensalmente por uma atividade que realizam na rede social e que quanto 

mais mercadorias produzem e atingem acessos, curtidas, comentários, venda, mais outras 

mercadorias são produzidas, associadas à mercadoria inicial, que são os youtubers, e vendidas 

tais como vídeos específicos que só alguns que compram outros produtos podem acessar, 

bate-papo no particular, participação de festas com o youtuber mirin, brinquedos e outras 

mercadorias.  

A partir desse contexto, nos perguntamos como se exerce o denominado protagonismo 

da criança na rede social TikTok? O objetivo geral desta pesquisa é revelar como se delineia 

esse protagonismo e os objetivos específicos pretendem entender os mecanismos da indústria 

cultural, conhecer a lógica de produção da plataforma TikTok e compreender a racionalidade 

dos vídeos postados pelas crianças no sentido de também relacionar com a semiformação. 

Nos embasamos na Teoria Crítica da Sociedade, em específico nos autores Theodor 

Adorno e Max Horkheimer, pois discutem a lógica da indústria cultural. Adorno também nos 

auxilia a entender a relação da indústria da cultura com a semiformação, e Karl Marx a 

entender a produção capitalista, a mercadoria e o fetiche. Para abordar questões da infância 

iremos dialogar com Walter Benjamin, autor da também primeira fase da Escola de Frankfurt. 

Escolhemos o TikTok, pois é uma das redes sociais mais recentes, criada em 2017, e 

por não existir muitos estudos na fronteira da criança  com essa rede. Essa rede social se 

expandiu em 2018, após ByteDance adquirir o Musical.ly, um aplicativo semelhante ao de 

vídeo que já existia nos Estados Unidos e Reino Unido. Para Zeng, Abidin e Schäfer (2021), 

essa rede social foi criada para adolescentes e jovens, mas ao que tudo indica tem um acesso 

enorme de crianças. Não existe uma plataforma especifica para crianças como é o caso do 

Youtube Kids, as crianças que acessam o TikTok como produtoras ou consumidoras de 
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conteúdo o fazem na mesma plataforma que os adultos. São aceitos nessa plataforma vídeos 

curtos, no máximo 3 minutos, que podem ser assistidos, curtidos e comentados. 

Para a utilização da plataforma TikTok basta criar um usuário com o e-mail, fazer um 

perfil onde ficarão os vídeos postados. Os usuários com um grande alcance2 são eletivos para 

o “TikTok Creator Next”3, um programa de monetização para “criadores em crescimento”.

Inicialmente fizemos uma revisão bibliográfica com os descritores “indústria cultural”, 

“infância”, “criança”, “redes sociais”, “TikTok” e “semiformação” no Google Acadêmico, na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e no Scielo para conhecer os 

debates que envolvem a relação entre indústria cultural, infância e redes sociais, e analisamos 

as redes sociais com o objetivo de escolher a rede social e os casos emblemáticos de crianças 

que pudessem ser pesquisadas. 

Selecionamos a influencer mirim, que está entre os usuários mais seguidos no TikTok4 

“Flavinha Louise”, de 2 anos, que tem um perfil verificado com 12.8 milhões de seguidores e 

mais de 176 milhões de curtidas, e quem tem a presença dos pais nos vídeos. Selecionamos 

outra criança mais velha, “Lorena Queiroz”, de 11 anos, pois embora não esteja nas mais 

seguidas5, tem mais de 938 mil seguidores e cerca de 8.3 milhões de curtidas6, e apresenta 

uma conta monitorada pelos pais, que aprovam o que é postado, mas sem a presença nos 

vídeos.  

Para o desenvolvimento da pesquisa pretendemos observar e analisar no decorrer de 

um mês a racionalidade dos vídeos postados nesses perfis, levando em consideração não só o 

conteúdo, mas também as curtidas, comentários, salvamentos e compartilhamentos. 

Pretendemos analisar os vídeos no interior da lógica das redes sociais e da indústria cultural, 

no sentido de revelar o que constitui o chamado protagonismo da criança e de que caráter ele 

2  Considera-se a quantidade de visualizações, curtidas e comentários por vídeos, juntamente com o aumento de 

seguidores constante.  
3  Informações encontradas no site oficial da plataforma. https://support.tiktok.com/pt_BR/business-and-

creator/tiktok-creator-next/about-tiktok-creator-next 
4 Não existe ranking nacional de crianças mais seguidas na rede social, porém Flavinha aparece em sites como 

uma das maiores Tiktokers do Brasil, além de ocupara a posição 733 no ranking de mais seguidos mundialmente 

no site Social Blade.  
5 Lorena não se encontra em rakings de mais seguidas, porém entre as crianças encontradas é a única que se 

adequava a idade determinada para a pesquisa, pois as outras crianças apresentavam uma idade muito próxima a 

de Flavinha. 
6 Dados referentes ao dia 02/01/2023. 

https://support.tiktok.com/pt_BR/business-and-creator/tiktok-creator-next/about-tiktok-creator-next
https://support.tiktok.com/pt_BR/business-and-creator/tiktok-creator-next/about-tiktok-creator-next
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é. A observação e análise começará no mês de fevereiro, pois consideramos ser um mês que 

mostraria mais da rotina dessas crianças, sem momentos como o de férias escolares. 

De qualquer forma, já acompanhamos alguns dias as duas crianças para eleger 

algumas categorias que vão nortear a observação e a análise que podem ser aprimoradas. São 

elas: padronização, clichês/estereótipos, tickets, linguagem baseada na repetição, publicidade, 

expropriação do esquematismo kantiano e ênfase na forma em detrimento do conteúdo. Na 

relação com a totalidade iremos analisar a existência da associação com outras mercadorias, o 

fetiche, e a racionalidade da própria plataforma no interior da indústria cultural. 

Percebemos que os pais da Flavinha é que postam os vídeos e respondem comentários 

e estão presentes nos vídeos, interagindo com ela dentro das gravações ou filmando a criança. 

Flavinha tem vídeos que são voltados para comedia, sendo situações cômicas do dia a dia ou 

vídeos roteirizados.  

Em Lorena, a conta é monitorada pelos pais, sendo o conteúdo postado por ela. Em 

algum momento, houve a aprovação dos pais, mas não são eles que controlam a conta de 

forma geral, pois a criança interage com os seguidores. Os vídeos postados são do cotidiano, 

como ela se arrumando, fazendo maquiagem e de algumas “dancinhas”, coreografias criadas 

por usuários que depois são repetidas pelos demais. 

Percebemos também que as crianças produzem mercadorias que são monetizadas e 

também fazem propagandas, publicidade de outras mercadorias e que a racionalidade dos 

vídeos é carregada de clichês, seguem trends7 que estão em alta, postando vídeos com 

conteúdo igual ou muito semelhante ao de outros criadores, um exemplo são os desafios ou a 

utilização de filtros disponibilizados pela plataforma que estão presentes nos vídeos das duas 

influencers. Há uma racionalidade semelhante a diversos vídeos que fazem sucesso na rede, 

demonstrando que aquilo que faz sucesso se repete e que apesar das pequenas mudanças entre 

um vídeo e outro eles seguem um mesmo padrão. 

Foi possível notar uma diferenciação no conteúdo e não na forma, embora exista a 

opção de vídeos mais longos, 3 minutos, ambas as influencers produzem vídeos curtos, que 

7 São tendencias que ganham popularidades e depois são reproduzidas por outros usuários com a intenção de 

alcançar um grande numero de visualizações.  
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tendem a viralizar8 mais. Os vídeos também são criados de forma a gerar interação, 

comentários e curtidas, que ajudam a elevar e monetizar as visualizações. Assim, apesar dos 

conteúdos diferentes, a racionalidade por trás dos vídeos é a mesma. 
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Resumo: É cada vez mais protagonista a mediação das redes sociais digitais nas relações 
sociais. Para além de espaços que na aparência são democráticos, o que existe são 
corporações que estimulam a produção e reprodução de uma semiformação baseada em um 
totalitarismo de ideias que elimina o diverso. O objetivo geral deste trabalho é desvelar a 
racionalidade de grupos conservadores nas redes sociais digitais e os objetivos específicos são 
compreender os estudos que relacionam indústria cultural e elementos fascistas e entender 
elementos da propaganda fascista. A pesquisa será realizada nas sociais digitais durante os 
meses de março, abril e maio. O referencial teórico conta com Karl Marx, Herbert Marcuse, 
Theodor Adorno, Mar Horkheimer e Sigmund Freud. 

Palavras-chave: Indústria cultural; Redes sociais digitais; Propaganda fascista; 
Conservadorismo. 

Atualmente podemos afirmar que a sociabilidade e os processos educativos são 

bastante mediados pelas redes sociais digitais que são espaços de produção e reprodução de 

conteúdos que aparecem como democráticos, dialógicos e individuais, mas estão inseridos em 

uma totalidade que envolve plataformas que são corporações, e estabelecem monopólio no 

âmbito da produção capitalista. Possuem a lógica do lucro capitalista, de produção de 

mercadorias que são vistas/consumidas, muitas vezes fetichizadas e possuem uma 

racionalidade pautada em algoritmos que reúne pessoas com tendências e opiniões 

semelhantes, que muitas vezes é impulsionada por polêmicas, postagens espetaculares, 

chocantes e até fake news.  

Na era digital que se vincula, na aparência, a ideias de interatividade, comunicação 

aberta, interconexão e trocas "livres" de informações e imagens, ou seja, "mais liberdade", há, 

ao mesmo tempo, uma concentração do controle do fluxo de informações que se exerce tanto 

por meio dos donos dos meios de produção como internamente pelos algoritmos que 

organizam e selecionam o que é acessado pelos usuários (COSTA, 2002). 
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Grandes corporações, como Google ou Facebook, conseguem prever que tipo de 

informação será do interesse de cada indivíduo graças aos dados pessoais coletados durante 

navegações prévias dos usuários, ao mesmo tempo, utilizam essas mesmas informações para 

direcionar publicidade aos usuários (BEZERRA, 2017). 

A lógica algorítmica registra e conhece a subjetividade a partir do que o próprio 

indivíduo realiza ao navegar. Com uma estrutura poderosa, os programas e aplicativos on-line 

astuciosamente registram e fornecem aos usuários a repetição de si mesmos num mecanismo 

de manipulação das necessidades retroativas. Os dados em massa garimpados buscam 

regularidades estatísticas para reconhecer padrões e saber exatamente o que vai chamar a 

atenção do usuário. Os usuários não sabem que estão sendo monitorados ou ignoram essa 

questão, não podem escolher quais dados fornecer uma vez que já são pré-estabelecidos, nem 

o que será feito com as informações registradas a cada navegação. Os usuários não necessitam

mais pensar o que desejam ver, pois isso já foi estatisticamente planejado, organizado e

realizado (ANTUNES; MAIA, 2018). O mundo digital é ideológico “precisamente porque a

ideologia e a realidade correm uma para a outra; porque a realidade dada, à falta de outra

ideologia mais convincente, converte-se em ideologia de si mesma” (HORKHEIMER;

ADORNO, 1973, p. 203).

Nesse sentido, há uma racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1999) no mundo digital 

que se expressa na atualidade que é muito mais cruel em sua determinação, pois é pautada por 

uma temporalidade efêmera e imediata, pelo primado do presente que desconsidera mais 

ainda a história, pois ser uma necessidade do  capitalismo flexível, e que requer pouca análise 

e reflexão, e ao mesmo tempo, demanda por curtidas, carinhas, opiniões e julgamentos que 

não sejam destoantes do geral, se não pode haver cancelamentos, desqualificações em público 

e perseguições. 

Os estímulos que levam à violência e à elementos fascistas se reorganizam a partir da 

estrutura das redes estabelecidas na indústria cultural. A forma de se exibir conteúdos 

pontuais e personalizados e a facilidade e velocidade com que são disseminados, auxiliam a 

expansão sem limites de todo tipo de conteúdo em diversos espaços físicos e sociais 

(BERGO; GOMES, 2022). 
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Essa racionalidade estimula a subjetividade reificada, conformada com o vigente, com 

a realidade hostil, que se reforça por ser idêntica a maioria das pessoas, que não se exerce na 

diferença, e que por isso adere a aspectos totalitários (RESENDE, 2015). Essa racionalidade é 

irracional, mas se exerce com toda a sua justificativa lógica e é defendida pelos indivíduos. 

Os indivíduos aderem com facilidade a propagandas de cunho fascista. Por terem a 

obstacularizadas as experiências verdadeiras com o conteúdo postado e nas condições 

objetivas da vida, em que o pleno exercício de reflexões poderia acontecer, se contentam com 

experiências substitutivas (ADORNO; HORKHEIMER, 1985) com objetos que já foram pré-

preparados, relacionados ao consumo, a uma realidade controlada e/ou a uma narrativa que 

enaltece aquele que adere, que propicia uma falsa autonomia. 

Ela também resgata instintos primitivos ao estimular o ódio e a raiva concretamente 

sem elaborações. (ADORNO; HORKHEIMER, 1985). A configuração própria das redes 

sociais digitais promove a identificação com grupos e instaura a sensação de que se pode 

atacar qualquer alvo estando a salvo (ANTUNES; MAIA, 2018). O potencial totalitário é 

gerado a partir da necessidade de adaptação, da identificação tanto com a realidade dada 

quanto com o poder enquanto tal. O totalitarismo se fortalece pela insatisfação e pelo ódio, 

produzidos e reproduzidos pela própria adaptação imposta (ADORNO, 2020a). Essa lógica 

constitui a semiformação do indivíduo e ainda estabelece o vício.  

A propaganda fascista conquista apoiadores “manipulando seus mecanismos 

inconscientes, e não apresentando ideias e argumentos, [...] [com] estímulos psicológicos 

direcionados à audiência” (ADORNO, 2015a, p. 138). São indivíduos “simultaneamente frios, 

desprovidos de relação, estritamente inclinados à tecnologia, mas que justamente são em um 

certo sentido maníacos” (ADORNO, 2020b, p. 57). 

Não importa se são mentiras manifestas ou camufladas. A propaganda fascista apela 

ao inconsciente por meio de técnicas como personalização, repetição compulsiva e a 

identificação com o líder e os membros do grupo, que promovem tanto a idealização dos seus 

líderes como a suspeita paranoica sobre os outros grupos (CARONE, 2002). 

Tanto a natureza quanto o conteúdo da propaganda fascista são psicológicos, uma vez 

que seus objetivos irracionais e autoritários não são funcionalmente úteis por meio de 

convicções racionais, mas somente com o despertar habilidoso de instintos humanos mais 
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primitivos, derivados de uma herança arcaica do sujeito mediada pela imagem psicológica do 

líder, combinada com a ideia do pai primitivo, ameaçador e todo-poderoso (ADORNO, 

2015b). 

Os processos de identificação ocorrem por meio da “formação do imaginário de uma 

figura paterna onipotente e não controlada, transcendendo em muito o pai individual e, assim, 

apta a ser engrandecida em um ‘eu de grupo’” (ADORNO, 2015b, p. 165).  Quem adere às 

massas não são seres primitivos, mas apresentam atitudes primitivas que contradizem o 

comportamento racional. O fascismo não é mera volta ao primitivo, “mas sua reprodução na e 

pela própria civilização” (p. 162). 

A alma da propaganda fascista é a repetição compulsiva sustentada tanto na estrutura 

total como em cada vestígio particular de caráter autoritário, que é ele mesmo o produto de 

uma internalização da irracionalidade da sociedade moderna. Sob as condições dominantes a 

irracionalidade da propaganda fascista torna-se racional, “se o status quo é tomado como 

aceito e petrificado, precisa-se de um esforço muito maior para se ver através dele do que a 

ele se ajustar e obter menos alguma gratificação graças à identificação com o existente” 

(ADORNO, 2015b, p. 185).  

Não devemos duvidar do potencial do movimento fascista considerando a pobreza 

intelectual e uma aparente ausência de teoria. No fascismo nunca houve realmente uma teoria 

formada, esteve sempre implícita, “tratava-se de poder, de práxis sem conceito, e, por fim, de 

dominação incondicional” (ADORNO, 2020b, p.67), o que garante certa flexibilidade aos 

movimentos fascistas. 

Vale ressaltar que a vinculação entre fascismo, totalitarismo, formas de governo, 

guerra, indústria cultural e mais especificadamente, propaganda não é atual. Essa relação se 

atualiza na medida em que a ordem social que o permitiu anteriormente, continua a mesma 

em suas bases. Na concepção frankfurtiana, o fascismo é inerente ao processo social e 

histórico de constituição da sociedade capitalista, não uma ameaça ao acaso. Elementos 

fascistas não são acidentes de percurso, nem um desastre histórico, está com a possibilidade 

de emergência, mesmo que oculta, como uma manifestação de massa (ADORNO, 2020b).  

O fascismo ontem e hoje tem relação estrutural com o modo de se produzir a 

sociedade, com a classe que quer conservar o poder. Existe uma vinculação próxima entre 
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extrema-direita conservadora com elementos fascistas (SILVA et al., 2014). Existe também a 

relação com a ideia abstrata de nação, pátria, que oculta os problemas reais do país 

(ADORNO, 2020a).  

A partir desses debates, perguntamos: os grupos conservadores nas redes sociais 

digitais no Brasil exercem a propaganda fascista? O objetivo geral deste trabalho é desvelar a 

racionalidade de grupos conservadores nas redes sociais digitais e os objetivos específicos são 

compreender os estudos que relacionam indústria cultural e elementos fascistas e entender 

elementos da propaganda fascista.  

Como referencial teórico contamos com Karl Marx, para entender o modo de 

produção capitalista, Herbert Marcuse pra debater a racionalidade tecnológica permeada pelo 

irracional convertido em racional, Theodor Adorno e Mar Horkheimer para a discussão sobre 

os mecanismos da indústria cultural e da propaganda fascista e, Sigmund Freud para 

compreender aspectos do inconsciente e os processos de identificação presentes nas relações 

humanas. 

Realizamos uma revisão bibliográfica nos periódicos CAPES, na biblioteca digital de 

artigos publicados Scielo e na BDTD (Biblioteca Digital de Teses e Dissertações), no sentido 

de entender o debate em questão. A partir de observações nas redes sociais escolhemos dois 

grupos que se autodeclaram conservadores nas redes sociais digitais: a “Nova Resistência”, 

criado em 2015 no, Rio de Janeiro, uma organização política que se denomina com orientação 

nacional-revolucionária, dissidente, comunitarista, patriótica e popular, que se inspira no 

projeto de uma “Quarta Teoria Política”, que visa superar o liberalismo, o comunismo e o 

fascismo, que consideram “ideologias políticas modernas”. Defendem o resgate das 

espiritualidades tradicionais como fundamento essencial da vida em comunidade. O outro 

grupo surgiu em meados de 2016, inicialmente como pequeno grupo da cidade de São Paulo, 

o Direita Paulistana, mas que logo se expandiu por todo estado, o Direita São Paulo, e

alcançou outros estados passando a se chamar, “Movimento Conservador” em agosto de

2019. É um movimento presente em 12 estados, 85 cidades e com mais de 3.000 filiados, que

defende os valores do patriotismo, da família tradicional, da propriedade privada e da moral

judaico-cristã. A análise será realizada tendo como base o debate teórico, fundamental para
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definir as categorias a serem analisadas na observação das postagens desses grupos nos meses 

de março, abril e maio do ano de 2023.  
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ITINERÁRIOS FORMATIVOS NO ENSINO MÉDIO: UM ESTUDO 

BIBLIOGRÁFICO  

Kamila Barros Viana 

Profa. Gina Glaydes Guimarães de Faria 

Fundamentos dos Processos Educativos 

RESUMO : Esta pesquisa bibliográfica objetiva analisar os fundamentos dos itinerários 

formativos na proposta do Novo Ensino Médio (Lei 13.415/2017), considerando a dialética da 

liberdade de escolha e a realidade concreta dos indivíduos, a flexibilização dos currículos e os 

seus desdobramentos diante do neoliberalismo. Adota como fonte de pesquisa trabalhos 

veiculados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) que  mencionam 

diretamente a discussão sobre os itinerários formativos, a educação e o novo Ensino Médio. Até 

o momento é possível indicar a prevalência de trabalhos que reforçam a concepção de uma

profissão voltada para os alunos da classe trabalhadora, enquanto o ensino superior se volta

cada vez mais a classe dominante visando atender as necessidades de trabalho da sociedade

capitalista; e de um discurso neoliberal sobre a substituição do desemprego dando lugar ao

empreendedorismo.

Palavras- Chave: Neoliberalismo. Itinerários Formativos. Ensino Médio. Liberdade de escolha. 

Introdução 

De acordo com Hobsbawm, desde a “era do capital”, momento em que os trabalhadores 

explicitam claramente sua revolução, o mundo defronta-se com um projeto societário “para 

além do capital”. Entretanto, a burguesia recompõe-se de modo a garantir a acumulação 

capitalista sob a exploração da classe trabalhadora. Nos dias de hoje, uma chave teórica 

importante para a apreensão dos processos históricos que marcam tal exploração é o estudo do 

neoliberalismo. De acordo com Harvey (2014, p.15), “nenhum modo de pensamento se torna 

dominante sem propor um aparato conceitual que mobilize nossas sensações e nossos instintos”. 

Considerado como “única alternativa”, alguns países adotaram os princípios neoliberais de 

forma “voluntária e consensual” enquanto outros sofreram ações coercitivas para sua 

implementação.  

O neoliberalismo, desde sua gênese, se apresenta como um contraveneno às 

intimidações que a ordem do sistema capitalista vinha sofrendo. Para tanto, opera o desmonte 

do Estado de bem-estar social para dar lugar à privatização, favorecendo as iniciativas de 
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empreendedorismo e investimento, no engodo de que “a sociedade não existe, apenas homens 

e mulheres individuais” (HARVEY, 2014, p. 32). O princípio da liberdade como livre escolha 

individual é hipostasiado. 

Entretanto, de acordo com Gramsci (2007), a liberdade implica-se à necessidade e 

ambas se reportam à própria produção da vida material, à sua regularidade e racionalidade, 

vinculada aos atos intelectuais de homens concretos. A liberdade descolada das relações sociais 

de produção opera sob a carapaça da “escravidão”, pois “um estômago vazio não é 

especialmente propício à liberdade” (HARVEY, 2014, p. 198).1 A liberdade, portanto, não se 

exclui das necessidades do homem concreto à medida que se implica às condições objetivas do 

agir. 

Nos costumes do capital somos conduzidos a assentir a liberdade como positividade no 

sentido abstrato. Para Harvey (2016, p.189), “Liberdade e dominação caminham juntas. Não 

existe liberdade que não tenha de lidar com a arte obscura da dominação.” É no âmbito desse 

quadro teórico que objetivamos estudar as diretrizes do Ensino Médio centradas nos itinerários 

formativos mediante as relações entre educação e trabalho.  

“A mentalidade empresarial e das elites dominantes tem a marca cultural da relação 

escravocrata” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012) que se reproduz, dentre outros, na 

estrutura e organização dos processos educacionais. A educação escolar tem como incumbência 

a formação geral dos indivíduos, de maneira cultural, social, política e econômica para o pleno 

desenvolvimento do educando e o exercício da cidadania. Porém, quando se trata da educação 

no capitalismo, ela é marcada por um viés tecnicista e fragmentado, visto que o conhecimento 

se dá de forma distinta e desigual para cada classe social.  

Para Frigotto (2012, p. 73), no “embate de concepções de sociedade e trabalho (...) se 

insere a disputa pela educação como uma prática mediadora do processo de produção, processo 

político, ideológico e cultural.” A educação serve ao capital e seus modos de (re)produção e ao 

mesmo tempo a ele se contrapõe. Segundo o autor, nas circunstâncias em que vivemos e com a 

quantidade de jovens que necessitam de emprego para sua subsistência e de sua família, é 

essencial que o educando curse um ensino médio mantido com qualidade como direito social e 

1 Aqui o autor se reporta a Marx. 
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subjetivo, no âmbito de “uma concepção educativa integrada, omnilateral ou politécnica” 

(FRIGOTTO, 2012, p.77). 

A aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) sob a Lei nº. 13.415/2017 

(BRASIL, 2018), no governo Temer, foi celebrada pela mídia corporativa e parte da sociedade 

civil como um avanço, especialmente devido a sua proposta de flexibilização curricular e 

protagonismo juvenil que possibilitaria a educação integral. Operacionalizada por meio dos 

itinerários formativos, concebidos como uma chave da indissociabilidade entre educação e 

mundo do trabalho, o novo Ensino Médio atenderia as exigências do mercado e garantiria a 

empregabilidade.  

Mas tal proposta não estaria intensificando os processos de individualização no âmbito 

de uma educação cada vez mais funcional à sociedade capitalista? A “liberdade de escolha” não 

seria uma retórica que contribuiria para velar as tramas da (re)produção das desigualdades 

educacionais? Como as pesquisas em educação têm abordado esta questão? Quais referenciais 

teóricos têm embasado tais estudos?  

Com base no objetivo desta investigação que é o de apreender como a produção 

acadêmica discute os itinerários formativos no âmbito da BNCC, foram adotados os seguintes 

critérios para seleção dos trabalhos: 1. teses e dissertações selecionadas da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) que tratam diretamente de questões relacionadas ao 

tema da pesquisa, contemplando trabalhos realizados na escola pública; 2. Período cronológico: 

trabalhos produzidos entre 2018 a 2022; 3. adoção do termo de busca Ensino Médio e 

Itinerários formativos; 4. indicação de todos os campos; 5. escolha por aproximação semântica 

no título, palavras-chave e resumos. A seguir são apresentados os achados iniciais da pesquisa. 

Análise inicial dos trabalhos 

A pesquisa bibliográfica que define a presente proposta de pesquisa, destaca segundo 

Lima e Mioto (2007) que, “um fator essencial na definição de um objeto de estudo que pretende 

a pesquisa bibliográfica”, seria não abrir espaços para ambiguidades ou mesmo incertezas sobre 

tal pretensão, uma vez que, para as autoras, “comumente se confundem pesquisa bibliográfica 

com revisão de literatura ou bibliográfica”. Reforçam ainda que uma “revisão de bibliografias 
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se faz em qualquer que seja a natureza da pesquisa”, e por isso mesmo, é sempre bom ter clara 

e distintamente as características de uma pesquisa bibliográfica, de fato; isto é, tal pesquisa 

requer uma “série de procedimentos de busca por soluções que dizem respeito ao conhecimento 

que o estudo/pesquisa proporcionará em relação ao objeto estudado”. (LIMA; MIOTO, 2007, 

p. 38)

Com os critérios acima expostos foram identificados 24 resultados, sendo 19 

dissertações e 5 teses de 19 Instituições diferentes. Em sua maioria os trabalhos discutem o 

Novo Ensino Médio estabelecido por meio da Lei nº 13.415/2017, abordando temas acerca do 

projeto de vida, o protagonismo estudantil tão elucidado pelas propagandas de valorização da 

proposta pós-golpe (2016) com o governo Michel Temer. Por meio dos resumos foi possível 

identificar que a crítica indica que o que se apresenta como o novo compõe um conjunto de 

velhas ideias, mais pretéritas do que inovadoras. 

A gestão gerencialista é citada com bastante ênfase, especialmente a partir dos anos de 

1990 relacionando-a à interferência dos organismos internacionais para parametrizar a 

qualidade e avaliar a educação. Trazem, ainda, o debate em torno do capital humano, de uma 

educação para o mundo do trabalho, uma formação técnica e profissional, do 

empreendedorismo na educação com discurso cada vez mais receptivo e naturalizado ao longo 

das políticas públicas de cunho neoliberal, com o agravamento da precarização do trabalho 

(condições de salários e de trabalho, retiradas de direitos trabalhista e sociais, entre outros). 

Em relação às escolhas dos itinerários formativos há uma narrativa contraditória, na 

qual a empregabilidade está sendo deslocada e dando lugar ao discurso do empreendedorismo 

como forma de substituir o desemprego e alcançar a tão sonhada ascensão social que o 

capitalismo tanto reforça em suas interlocuções. Diante disso, percebe-se que a proposta se 

mantém voltada para o mercado de trabalho, visando atender as necessidades de trabalho da 

sociedade capitalista contemporânea, reforçando as condições precárias dos trabalhadores mais 

pobres.  

A partir dessa dimensão, mantém-se o fio condutor do modo de produção da própria 

sociedade no mundo do trabalho, que reafirma a manutenção da dualidade do Ensino Médio 

sob a flexibilização curricular e a organização dos itinerários formativos propostos na BNCC e 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCN-EM) da Resolução nº 3 de 
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21 de novembro de 2018, já que - como relatado no levantamento – os itinerários formativos 

não cumprem o que prometem na formação integral dos alunos (um dos elementos do tripé 

afirmado como finalidade da educação tanto LDB 9394/96 e no próprio documento normativo 

BNCC.  

Considerações 

O estudo do levantamento bibliográfico está em estágio inicial, porém já há indícios de 

tendências as demandas do mercado pela mão de obra especializada por meio de cursos restritos 

às exigências instrumentais. Observa-se  um reforço à concepção de uma profissionalização já 

no próprio Ensino Médio para inserir-se no mundo do trabalho com uma atividade laboral já 

definida e qualificada para ter condições de sua própria subsistência e de sua família, enquanto 

as oportunidades de adentrar em ensino de nível superior é preservado para os sujeitos advindos 

das elites que mantém, também, a escola como lugar de centralidade na hegemonia do trabalho 

intelectual em que a maior parte das interações são feitas por indivíduos do mesmo grupo.  Há 

uma mistura de resultados e discussão com metodologia. 

Percebe-se que no Estado liberal, as práticas cada vez mais individuais caminham para 

garantir os mercados e seu próprio interesse de acumulação de capital, e não como 

condescendência a classe trabalhadora, afinal de contas é necessário a manutenção de poder e 

soberania. Por isso, no que tange a atualidade educacional e suas escolhas individuais na 

premissa de um conceito abstrato de liberdade individual encontra-se os itinerários formativos 

que, ora reafirma a concepção de uma liberdade de escolha e autonomia, ora parece dar espaço 

para práticas repressoras e, por vezes, de dominação pela classe dominante. É nesse sentido que 

caminha as liberdades de escolha, diante dos documentos educacionais obrigatórios, como ao 

“canto das sereias”, que possuem um poder de sedução e atração por parte de uma classe em 

forma de consentimento, benevolência e sem gerar nenhum tipo de resistência.  

Portanto, percebe-se o caráter anacrônico dessa reforma e seu desmonte como projeto 

de inserção imperante no país de uma nova (des)ordem capitalista mundial e das necessidades 

históricas da classe trabalhadora. 
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RESITÊNCIA EM SUJEITOS EM SITUAÇÃO DE REPROVAÇÃO ESCOLAR: 

HISTÓRIAS, CONDUTAS E DISCURSOS EM UMA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO 

PROFISSIONALIZANTE 

Valéria Alves de Lima1 

Anita C. Resende Azevedo 

Linha de Pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos 

Resumo: Esta pesquisa pretende investigar as motivações que levam estudantes em situação 

de reprovação a permanecerem em uma escola profissionalizante integrada ao ensino médio 

que oferece atividades em período integral. A metologia da pesquisa, predominatemente 

qualitativa, envolverá entrevistas a serem realizadas com estudantes que vivenviaram 

situações de reprovação e que decidiram permanecer na escola. Espera-se que esta 

investigação aponte caminhos capazes de fazer compreender as nuances desse processo, 

compreendendo de antemão que as situações de fracasso consistem em uma síntese de 

múltiplas determinações.  

Palavras-chave: Reprovação escolar; permanência; classes sociais. 

Introdução 

A produção de conhecimento sobre o que se convencionou chamar fracasso escolar 

começa a ganhar destaque a partir do início do século XX, coincidindo com a ampla difusão 

do cientificismo e dos estudos médicos-psicológicos no campo educacional. Além disso, o 

discurso e as práticas liberais no campo educacional revelam que a história da educação no 

Brasil aponta um enredo em que o fracasso escolar é sinônimo de fracasso de vida, isto é, 

sujeitos que não conseguem alcançar o que é proposto ou esperado pelo currículo escolar estão 

fadadas a ocupar subempregos e/ou permanecerem na condição de pobreza.  

Considerado um clásico dos estudos sobre o fracasso escolar a obra A produção do 

fracasso escolar: histórias de submissão e rebeldia (PATTO, 2015) indica que as ideias a 

esse respeito têm origem nas camadas mais pobres, sendo estes os principais responsáveis por 

sua condição, tanto de vulnerabilidade, quanto de escolarização. Esta é uma concepção 

histórica, revelada por uma política liberal em diversos países, cujas raízes encontram-se no 

modo de produção capitalista (FRIGOTTO, 1995; GENTILI, 1994; APLLE, 2003). Nesta obra, 

Patto (2015) destaca que as explicações para o fracasso escolar se delocam ora para o 

indivíduo apartado do social, ora um certo culturalismo que diz respeito às concepções que, 

em última instância, buscam explicar a origem do fracasso escolar em termos de origens 

sociais, revelando, assim, uma preocupação em estabelecer e descrever o modo como a 

marginalização dos sujeitos na esfera cultural interfere negativamente no desempenho escolar, 

1 Discente da 19ª turma de Doutorado em Educação do PPGE/FE/UFG 



sem, no entanto, estabelecer uma crítica aos processos que os compõem e/ou produzem. 

A partir do início do século XXI, a aposta para a superação do fracasso escolar passa a 

focar nas adaptações curriculares, que deveriam acompanhar as mudanças globais no campo 

da economia e da política, impondo novas exigências à escola, fortalecendo ainda mais o 

projeto liberal (FARIA, 2021). Faria (2021) identifica uma ruptura no que é considerado 

fracasso escolar ao longo desse período em que “as causas para o fracasso ora estariam nas 

pretensas características biológicas do indivíduo, ora no meio de onde provém, culturalmente 

carente, desloca-se para uma visão crítica em que a escola liberal é radicalmente confrontada” 

(FARIA, 2021, p. 4). 

Em sua gênese, as concepções sobre o fracasso escolar indicam um indivíduo apartado 

do social e mesmo quando a “cultura” aparece como categria importante, ela acaba sendo 

descrita como uma sociologia sem sujeito. Segundo Faria (2021, p. 4) “o fracasso escolar 

como objeto de estudo tem sido interpretado sob diferentes aportes teóricos e metodológicos, 

com distintas implicações para a compreensão da escola e de suas relações com a sociedade”. 

Seus estudos apontam que entre 2007 e 2017 pode-se identificar uma ruptura nas 

interpretações sobre o tema onde sua causas que deslocam de características do indivíduo para 

aspectos culturais e desembocam na crítica a escola imbuída da lógica liberal. 

Deste modo, faz-se necessário compreender a experiência de fracasso escolar vista por 

dentro, centrada nas situações, nas histórias, nas condutas, nos discursos, na relação com o 

saber e com a escola, a fim de ultrapassar as teorias discriminatórias construídas e opiniões do 

senso comum, numa tentativa de avançar nas explicações em termos de origens sociais, de 

deficiência e de causalidades. 

Fundamentação teórica: 

Estudos que visam compreender as explicações para o fracasso escolar (PATTO, 

2015; ANGELUCCI et al., 2004; PAULILO, 2017; FARIA, 2014, 2021; PARO, 2021) já 

demonstraram que as vertentes tendem a identificá-lo “como problema essencialmente 

psíquico; como problema meramente técnico; como questão institucional; como questão 

fundamentalmente política” (ANGELUCCI et al., 2004, p. 51). Para além disso, Faria (2014, 

p. 558) identifica em seus estudos duas categorias desse fenômeno: as concepções

propositiva, nas quais “predominam os estudos de correlação entre fatores ambientais e 

rendimento escolar” e as proposições críticas em que “sobressaem os aportes da sociologia, 

frequentemente associados a abordagens oriundas da psicologia”. 



Diferente da escola no sentido de transformação social o que está presente na escola 

orientada pelos ideais liberais é a reprodução da estrutura social de classes da sociedade 

capitalista, a perpetuação da pobreza e a recolocação dos filhos no lugar dos pais ocupando 

subempregos, visto como consequência natural do baixo desempenho escolar e não da 

posição ocupada por estes na estrutura das relações de produção. Aqueles que não possuem os 

padrões culturais adequados estão fadados a falhar e aprendem ainda a assumir a 

responsabilidade do fracasso, seja como uma culpa individual, seja como resultado das 

carências de seu meio.  

Angelucci (2014, p. 62) destaca que “a análise dos processos institucionais que levam 

à produção do fracasso deve considerar a escola como instituição inserida em uma sociedade 

de classes regida pelos interesses do capital”. Desta forma, o resultado insatisfatório de uma 

parcela significativa de estudantes provenientes das classes mais empobrecidas constitui um 

importante aspecto a ser considerado no sistema educacional brasileiro de maneira geral e fica 

ainda mais evidente após o processo de democratização do ensino no Brasil. O referencial 

teórico ora adotado (APLLE, 2003; PATTO, 2015; ANGELUCCI et al., 2004; FARIA, 2021; 

PARO, 2021) compreende que, em última instância, o chamado problema do aluno ou 

fracasso escolar deve ser entendido de dentro da conjuntura de uma sociedade dividida em 

classes. 

Problema de pesquisa e/ou objetivos: 

A pesquisa tem como objetivo geral compreender as razões pelas quais sujeitos 

resistem a situações de reprovação segundo a materialidade em que elas são produzidas, 

compreendendo o fracasso escolar como um objeto histórico que tem estreita relação com as 

desigualdades sociais, raciais e culturais, sem no entanto reduzir-se a elas. 

Entre os objetivos específicos, pretende-se localizar os eventos de reprovação escolar 

na materialidade  histórica, social e econômica; delimitar e caracterizar os atores envolvidos 

em situação de reprovação escolar e o impacto desse “fracasso” na sua trajetória acadêmcia; 

interpretar os dados à luz das concepções  teóricas críticas a respeito do tema; analisar os 

resultados alcançados com a pesquisa considerando os processos e nuances que engendram tal 

situação. 

Metodologia: 

A pesquisa a a respeito da permanência de sujeitos em sitação de reprovação na escola 

parte de uma abordagem predominantemente qualitativa, que busca compreender as 



motivações que levam os estudantes em situação de reprovação escolar a permanecerem na 

escola. Para tanto, a pesquisa será realizada com estudantes do ensino médio de cursos 

técnicos integrados ao ensino médio do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Goiano, 

localizado em uma região periférica da cidade de Trindade-GO, que compõe a região 

metropolitana de Goiânia, buscando conhecer os sujeitos que vivenciaram situação de 

reprovação. Inicialmente será realizada uma coleta de dados presentes no questionário sócio-

econômico que é respondido pelos estudantes no momento da inscrição e estão armazenados 

nos sistemas de seleção do IF Goiano, campus Trindade a fim de identificar quem são os 

sujeitos que escolhem os cursos técnicos integrados ao ensino médio nesta instituição. Em 

seguida, serão coletados os dados presentes no sistema de registros acadêmicos da instituição, 

com o objetivo de identificar os sujeitos em situação de reprovação escolar. 

Dados preliminares apontam que no ano letivo de 2022 havia 349 estudantes 

regularmente matriculados nesta instiuição, dos quais 56 estudanres estão ou já passaram por 

situação de reprovação, o que representa 17,15%. Segundo dados retirados da plataforma 

QEdu2 (https://qedu.org.br/brasil/taxas-rendimento) com base em dados disponibilizados pelo 

INEP, a média nacional de reprovações em 2021 girava em torno de 4%, enquanto que para a 

rede federal esse número sobe para 11,73% nos três anos do ensino médio. Nota-se que o total 

de estudantes reprovados no ensino médio no IF Goiano-campus Trindade é superior à média 

nacional. Investigar o que esses dados revelam é um dos objetivos da pesquisa. 

A partir dos dados coletados, será realizada a seleção dos estudantes a serem 

entrevistados, de acordo com os seguintes critérios: estar regularmente matriculados na 

instituição; ter sido retido em uma das séries do ensino médio; uma aluna (gênero feminino) 

ingressante pelo sistema de reserva de vagas (baixa renda e/ou PPI); um aluno (gênero 

masculino) ingressante pelo sistema de reserva de vagas (baixa renda e/ou PPI); uma aluna 

(gênero feminino) ingressante pelo sistema universal de vagas (ampla concorrência); um 

aluno (gênero masculino) ingressante pelo sistema universal de vagas (ampla concorrência). 

A seleção dos entrevistados, respeitando os grupos supracitados, se dará obedecendo aos 

critérios adicionais de maior número reprovações; maior tempo na instiuição. 

A entrevista se torna fundamental para conhecer a história pessoal, familiar, social, 

2 De acordo com o site, esta é uma plataforma criada para “facilitar o acesso aos dados educacionais”, mantida 

pela Fundação Lemann. A plataforma utiliza dados educacionais disponibilizados pelo Inep e faz a compilação 

dos mesmos, a fim de todos os que têm interesse possam “conhecer e suprir as necessidades das escolas e 

redes educação com relação ao uso de dados e indicadores educacionais”. Disponível em 

https://qedu.org.br/sobre acessado em 25/11/2022. 

https://qedu.org.br/brasil/taxas-rendimento
https://qedu.org.br/sobre


econômica e cultural desses estudantes a fim de identificar: quem são esses alunos? a que classe 

social eles pertencem? onde moram e com quem? quais suas perspectivas em relação à escola? 

qual o sentido de ir à escola?  qual o sentido de estudar ou de não estudar nesta escola? Mas, 

mais do que isso, interessa-nos compreender, através da história individual de cada sujeito, 

porque esses estudantes que enfrentam situações de reprovação escolar permanecem na 

escola. 

Neste sentido, a pesquisa ultrapassa a tradição da fala sobre os sujeitos da pesquisa 

para incluir a fala dos participantes da vida escolar, a fim de compreender as causas  efetivas de 

reprovação e/ou retenção e, principalmente os mecanismos de resistência à evasão que podem 

ser operados na permanência escolar do estudante reprovado pela instituição.  

Resultados iniciais e discussão (ou desenvolvimento); 

Pesquisas realizadas por Bernard Charlot (2002) apontam um fator crucial entre os 

estudantes de classes populares: o fato de estudarem apenas para ter um bom emprego, sem, 

no entanto,  encontrarem sentido e prazer pelo saber, seguindo uma lógica que “para se ter um 

bom emprego se deve ter um diploma e, para se ter um diploma, se deve passar de uma série 

para outra. Deve-se ter diploma para ter emprego, deve-se ter emprego para ter dinheiro e 

deve-se ter dinheiro para ter uma vida normal” (CHARLOT, 2002, p. 27). Ressalta ainda que 

não é verdade que as famílias das classes pobres não dão importância à escola, pois sabem 

que não tem outro jeito, além da escola, para os filhos saírem da situação de marginalidade. A 

pesquisa de Patto (2015, p. 426) aponta uma realidade semelhante ao tratar da importância 

que as famílias dão à escola: “escola é tudo”. 

Esta pesquisa busca problematizar a correlação estatística entre, de um lado, a origem 

social e, de outro, o fracasso escolar, partindo do pressposto de que é um erro pensar que as 

famílias populares são a causa do fracasso escolar. A mobilização de áreas como a sociologia, 

psicologia, filosofia, história numa base interdisciplinar torna-se imprescindível nesta 

proposta de trabalho. Para Charlot (2002, p. 23), a correlação estatística entre origem social e 

desempenho escolar existe “porque existe uma desigualdade social frente à escola. [...] depois 

de constatar a desigualdade social, é necessário entender como está se construindo e, assim, 

lutar contra ela”. 

Se o fracasso escolar é mais frequente entre famílias populares, Charlot (2002) propõe 

uma inversão na lógica do questionamento sobre o fenômeno: "o que é preciso compreender 

é, portanto, o fracasso individual de indivíduos que pertencem maciçamente às mesmas 



categorias sociais” (CHARLOT, 1996, p. 49). É, especialmente, com essas questões, 

considerações e tensões que buscaremos desenvolver o projeto ora apresentado. 

Para além de conhecer as justificativas de reprovação, interessa-nos sobretudo 

identificar os motivos que levam os estudantes reprovados a resistir a situações de fracasso às 

quais são submetidos.  

Considerações finais: 

A pesquisa apresentada encontra-se em desenvolvimento. Até o momento foram 

realizados levantamento de dados preliminares, bem como revisão bibliográfica a fim de 

identificar produções relevantes para o tema, além de outros estudos complementares. Dados 

até agora coletados informam que o número de estudantes retidos nas séries do ensino médio 

da escola-campo é superior a 50% da média nacional, o que leva a questionar o que faz com 

que esses estudantes resistam a essa situação, por vezes humilhante, e teimem em ocupar o 

espaço escolar. O projeto a ser encaminhado para o CEP/UFG está em fase final de revisão e 

deverá ser submetido até o final de fevereiro de 2023 e, após aprovação, serão iniciadas as 

entrevistas. 
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Resumo 

A pesquisa busca apreender os desdobramentos das disciplinas Filosofia e Sociologia como estudos e práticas 
previstos no currículo do novo ensino médio do estado de Goiás. Haja vista que essas disciplinas sofreram a sua 
última (des)obrigatoriedade no âmbito da Lei 13415/2017 e passaram a ter seu conteúdo reduzido a estudos e 
práticas a serem contemplados pela Base Nacional Comum Curricular - BNCC. A BNCC orienta que cada 
estado da união elabore seus próprios currículos e inclua as competências a serem alcançadas e habilidades a 
serem desenvolvidas para as disciplinas de Filosofia e Sociologia. Nesse entendimento, trata-se de uma pesquisa 
documental cujo ponto de partida é a análise do Documento Curricular do Estado de Goiás - DCGO e outros 
documentos. Com essa compreensão conseguiremos responder ao problema da pesquisa que é: como estão sendo 
desenvolvidos os estudos e práticas de Filosofia e Sociologia em conformidade com o Documento Curricular do 
Estado de Goiás? Parte-se do pressuposto de que as disciplinas Filosofia e Sociologia provavelmente estão 
sofrendo uma drástica redução de seus conteúdos, o que implicaria prejuízos para os processos formativos no 
ensino médio.  

Palavras-chave: Estudos e Práticas; Filosofia; Sociologia; DCGO; Novo Ensino Médio. 

Introdução  

Para esta pesquisa tem por objeto o estudo dos desdobramentos das disciplinas 

Filosofia e Sociologia no novo ensino médio, tendo em vista a sua des(obrigatoriedade) do 

currículo do ensino médio concretizada na Lei 13415/2017, juntamente com as disciplinas de 

Artes e Educação Física. Essa preocupação advém do entendimento de que tais disciplinas são 

fundamentais para uma formação mais humana, que conduz ao questionamento da nossa 

realidade social e nossa existência.  

Logo após assumir a presidência, o ex-presidente Michel Temer, por meio da Medida 

Provisória 746 de 2016, decretou a reforma educacional do ensino médio e a não 

obrigatoriedade das disciplinas citadas anteriormente. A partir disso, a Filosofia e Sociologia 

aparecem na lei da reforma do ensino médio, a Lei de n° 13415/2017 como estudos e práticas 

a serem definidos dentro das áreas de ciências humanas e sociais aplicadas na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC).  
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 As preocupações iniciais desta pesquisa eram as orientações propostas pela Lei 

13415/2017 e pela BNCC para o ensino da Filosofia e Sociologia no novo ensino médio. 

Após o estudo da Lei 13415/2017 e do documento curricular orientador de todos os outros no 

contexto macro – a BNCC - indo ao objeto de pesquisa, as disciplinas Filosofia e Sociologia 

nesses documentos, percebeu-se que a BNCC orienta que fique a cargo dos estados a criação 

dos seus próprios currículos e que insiram a ministração das disciplinas Filosofia e 

Sociologia, bem como as competências específicas a se alcançar com essas disciplinas. 

Nesse entendimento foi necessário buscar o, Documento Curricular do Estado de 

Goiás – DCGO – que é o documento curricular que foi construído com base na BNCC e se 

tornou o currículo normativo para o estado de Goiás. E nesse documento se dará o recorte 

inicial dessa pesquisa, compreendendo que o DCGO não é um documento complementar, mas 

essencial para essa pesquisa ao permitir apreender as orientações específicas de cargas 

horárias e itinerários formativos que comporão as disciplinas Filosofia e Sociologia. 

Problema da Pesquisa e objetivos 

A questão que orienta essa pesquisa é: Como estão sendo desenvolvidos os estudos e 

práticas de Filosofia e Sociologia em conformidade com o Documento Curricular do Estado 

de Goiás? Essa pergunta nos auxiliará a chegar no objetivo geral que é entender como as 

disciplinas Filosofia e Sociologia contribuem para a “nova” formação e aparecem no novo 

currículo do ensino médio do Estado de Goiás. 

Com os objetivos específicos de:  

1 – Entender quais são estudos e práticas propostos pela lei 13415/2017. 

 2 – Apreender o que está sendo proposto como conteúdos que comporão os estudos e práticas 

de Filosofia e Sociologia no Documento Curricular do Estado de Goiás – Etapa Ensino 

Médio.  

3 – Perceber se há dados no DCGO que comprovem a redução das disciplinas Filosofia e 

Sociologia no novo ensino médio do estado de Goiás para estudos e práticas.  

Compete alertar que tanto o problema como os objetivos da pesquisa foram 

reajustados e redefinidos após passar pelas preciosas contribuições da banca de qualificação 

ocorrida no dia quatorze de dezembro de 2022.  
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Metodologia 

Essa pesquisa, que é de natureza qualitativa, documental, básica e descritiva, está 

sendo realizada da seguinte maneira: na primeira parte da pesquisa foi necessário realizar um 

estudo teórico sobre a trajetória das disciplinas Filosofia e Sociologia e sua relação com o 

currículo do ensino médio até a des(obrigatoriedade) das disciplinas em 2016. E isso marca o 

primeiro capítulo deste estudo. 

No segundo capítulo realizamos um estudo documental no contexto da reforma do 

ensino médio ocorrida em 2016, entendendo esse contexto como um processo de 

neoliberalização ocorrido no Brasil, tendo por base os estudos de Harvey (2008) e outros. 

Bem como realizamos um estudo do ensino médio recuperando as características atribuídas 

pela Lei 9394/96 até a reformulação ocorrida na Lei 13415/2017 a partir dos estudos de 

Kuenzer (2000; 2017), Ramos (2004; 2011), Frigotto (2008) Ciavatta e Frigotto (2004), 

Frigotto e Ramos (2017) e Ciavatta, Frigotto e Ramos (2005). Isso foi necessário para 

compreender os itinerários das disciplinas Filosofia e Sociologia na educação brasileira nessa 

etapa de ensino que é nomeada pela BNCC e Lei 13415/2017 como “novo” ensino médio.  

Após percorrer este caminho, orientado pela questão da pesquisa, buscam-se respostas 

que orientarão a discussão no terceiro capítulo, cujo recorte será o DCGO, que é o documento 

curricular que foi construído com referência na BNCC e se tornou o currículo normativo para 

o estado de Goiás. Se necessário, poderão ocorrer ainda entrevistas com professores que

ministraram as referidas disciplinas anteriormente. 

Resultados iniciais  

Na primeira etapa da pesquisa, sobre o percurso histórico das disciplinas Filosofia e 

Sociologia no currículo do ensino médio, compreendemos que, segundo os estudos dos 

filósofos e historiadores da educação - Cartolano (1985), Alves (2002) e Paim (2007), no 

período de 1530 a 1758 no Brasil colônia, a filosofia ensinada para os índios e os 

afrodescendentes era a filosofia cristã nos moldes do pensamento escolástico.  

A partir de 1880 até na fundação da república brasileira em 1888, ganhou força a 

noção de separação do Estado com relação à Igreja e a consequente declaração de um Estado 

laico. Lima (2005) relata que a filosofia passou então a ser designada para a formação do bom 

cidadão e não do bom cristão como antes era. No final deste século a disciplina foi retirada, 
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sob a ideia de que em seu lugar deviam prevalecer disciplinas e conteúdo de formação 

científica. Mas a disciplina Filosofia retornaria para o ensino secundário no início do século 

XX, durante o período de sucessivas reformas educação que se surgiu. 

Sobre a inserção do ensino de Sociologia no ensino médio brasileiro, este ganhou 

espaço no ensino secundário no momento em que decrescia o empenho pelo ensino de 

Filosofia. A sociologia se consolidou no final do século XIX no mundo e no Brasil “se 

confunde com a história da organização do sistema educacional brasileiro e com a 

constituição do campo das Ciências Sociais” (FREITAS; FRANÇA, 2016, p.41). 

Do início até meados do século XX o país passou por vários momentos de 

instabilidades política. Com isso, sob as várias reformas educacionais que foram realizadas 

nesse período, as disciplinas Filosofia e Sociologia foram inseridas e retiradas dos currículos 

conforme alternavam os interesses dos sucessivos governos. 

No período da ditadura no Brasil – 1964 -1985, houve uma reestruturação do currículo 

do 1° e 2° grau. Na lei 5.692/71 para a educação básica, a Sociologia e a Filosofia não 

aparecem como disciplinas a serem ministradas no segundo grau. Mattar; Tomazetti e 

Danelon (2013) lembram que o teor de formação crítica das disciplinas era visto pelo governo 

militar como subversivo e transgressor e, portanto, não deveriam permanecer nos currículos 

do segundo grau, pois poderiam formar jovens que pudessem contestar a ordem vigente. A 

Sociologia e Filosofia, foram substituídas por Educação Moral e Cívica e Organização Social 

e Política Brasileira.” (MORAES, 2011, p.366). 

O país passou por um período de redemocratização após a ditatura militar de 1964 – 

1985, uma nova constituição foi promulgada em 1988 e no dia 20 de dezembro ano de 1996 

foi aprovada a nova lei de diretrizes e bases da educação.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) fez alusão direta 
aos conhecimentos de Filosofia. O texto indicava que os estudantes, ao final do 
Ensino Médio, deveriam “dominar os conhecimentos de filosofia e de sociologia 
necessários ao exercício da cidadania. (MATTAR; TOMAZETTI; DANELON, 
2013, p.116)  

Mesmo com essa sugestão das disciplinas Filosofia e Sociologia nos currículos do 

ensino médio, ficava a cargo dos Estados colocar em prática essa orientação. Após um 

percurso de lutas – 1996 a 2008 - para a inserção obrigatória das disciplinas nos currículos do 

ensino médio, encabeçadas por intelectuais não apenas das áreas da filosofia e sociologia, 
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como Amaury Cesar de Moraes, Acácia Kuenzer, Ileizi Fiorelli Silva, Flávio Marcos Sarandy, 

Gaudêncio Frigotto e outros, em dois de junho de 2008 as disciplinas finalmente assumiram 

caráter de obrigatórias nos termos da lei 11.684, assinada pela Presidência da República: 

“serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 

ensino médio.” (BRASIL, 2008).  

No percurso de 2008 a 2016 foi grande o esforço realizado em todo o país para que o 

ensino das disciplinas Filosofia e Sociologia permanecessem no currículo do ensino médio. 

Destacam-se nesse contexto a publicação e distribuição de livros didáticos específicos para as 

disciplinas Filosofia e Sociologia, os numerosos concursos destinados a selecionar 

professores das disciplinas Filosofia e Sociologia, a concretização de aulas semanais fixas de 

cada uma das disciplinas, a expansão dos cursos de licenciatura em filosofia e sociologia, 

dentre outras medidas que foram adotadas pelos Conselhos Estaduais de Educação e pelo 

governo federal. 

Mas, logo após assumir a presidência, o ex-presidente Michel Temer, por meio da 

Medida Provisória 746 de 2016, decretou a reforma educacional do ensino médio e a não 

obrigatoriedade das disciplinas Filosofia e Sociologia. A partir disso, essas disciplinas 

aparecem na lei da reforma do ensino médio, a Lei de n° 13415/2017 como estudos e práticas 

a serem definidos dentro das áreas de ciências humanas e sociais aplicadas na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

Considerações Finais  

Pode-se apreender dos diversos momentos de obrigatoriedade e (des)obrigatoriedade 

das disciplinas Filosofia e Sociologia que o ensino dessas disciplinas sempre esteve sob o 

mando de sucessivos governos. Assim, a luta pela inserção das disciplinas Filosofia e 

Sociologia como obrigatórias nos currículos é bem mais complexa do que possa parecer ao 

senso comum, pois implica lutar contra todo um sistema capitalista que instrumentaliza a 

educação, para gerar sujeitos apenas prontos para venderem suas forças de trabalho. 

Sobre o novo ensino médio tem se revelado, sobretudo, a valorização da capacidade 

de inserção no mercado de trabalho, com novas disciplinas como o Projeto de vida, Mundo do 

trabalho (Empreendedorismo), Cultura e Tecnologias Digitais e Iniciação Cientifica 

totalmente voltadas para atingir este objetivo. Qualquer disciplina que não esteja alinhada a 
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esse propósito deve ser retirada do currículo. A história do ensino médio brasileiro desde a 

Lei 9394/96 até a Lei 13415/2017 traz que necessidade de formar apenas mão de obra, e isso 

sempre coloca “em xeque” a existência de disciplinas teóricas como Filosofia e Sociologia 

nos currículos. 
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A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA EM SAÚDE DE NÍVEL MÉDIO NO 

INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS: CONCEPÇÕES E FUNDAMENTOS 
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Drª Marília Gouvea de Miranda 

Linha de Pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos 

RESUMO 

Recentemente, os Institutos Federais têm ofertado formação profissional em saúde na 

modalidade técnico integrado. Esta pesquisa tem como problema analisar as concepções de 

saúde dos cursos da área da saúde do Instituto Federal de Goiás bem como as matrizes 

epistemológicas que fundamentam estas concepções. Trata-se de uma pesquisa com 

abordagem qualitativa. 

Palavras-chave: Educação Profissional técnica de nível médio; Formação profissional em 

saúde; concepções de saúde, Instituto Federal. 

APRESENTAÇÃO DO TEMA E JUSTIFICATIVA 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF)’s são instituições 

componentes da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT), 

que, tradicionalmente, vinham ofertando cursos voltados para a atuação na indústria e 

agropecuária. Em 2008, a partir da constituição dos IF’s, através da Lei nº 11.892/2008, essas 

instituições passaram a ofertar também cursos de educação profissional em saúde. Uma 

diretriz dos IF’s, que é uma especificidade destas instituições, diz respeito à prioridade na 

oferta de cursos técnicos integrados, entre outras possibilidades existentes. A modalidade 

técnico integrado refere-se ao Ensino Médio integrado à educação profissional e consiste em 

uma tentativa de superação do dualismo presente na educação brasileira através de uma base 

unitária. Este dualismo reflete a contradição entre capital e trabalho que, no sistema escolar, 

manifesta-se sob a divisão formação geral para os dirigentes e formação profissional para a 

classe trabalhadora (FRIGOTTO et. al, 2006). Segundo Grabowski (2006), esta proposta de 

integração implica não só em práticas disciplinares, inter e transdisciplinares, mas também em 

tomar o trabalho como princípio educativo, exigindo uma outra lógica de organização 
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curricular que aspire a formação omnilateral, ou seja o desenvolvimento do ser social em 

todas as suas capacidades contrapondo-se à formação fragmentada presente no sistema 

capitalista. Por estes pressupostos teóricos, teorias pedagógicas críticas são necessárias e, no 

caso da formação em saúde, implicam a adoção de concepções de saúde que superem o 

determinismo biológico na compreensão do processo saúde-doença. 

Ainda que as instituições de educação profissional, bem como nos IF’s, venham 

registrando um expressivo crescimento do número de matrículas nos cursos do eixo ambiente 

e saúde1, entre 2003 e 2013 (BOANAFINA et. al, 2017; BRASIL, 2021; RAMOS et. al, 

2021), verifica-se, uma escassez de estudos que tenham por objeto a educação profissional em 

saúde nas instituições da Rede Federal EPCT. Para além da dimensão quantitativa, é 

necessário analisar qualitativamente os aspectos que dizem respeito aos processos em curso 

no que tem sido ofertado para formação de profissionais da área da saúde. Assim, mesmo que 

a oferta da educação profissional em saúde nos IF’s seja recente, fazem-se necessários estudos 

que analisem esta oferta de forma criteriosa, compreendendo os fundamentos e concepções 

presentes nesses processos formativos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Constituição Federal de 1988 apresentou avanços no que diz respeito à 

universalização da cidadania. Estes avanços são, em grande medida, resultantes das lutas e 

tensionamentos dos movimentos sociais que se estruturaram ao longo dos anos 1960 e 1970. 

Um dos importantes avanços foi a mudança na forma de proteção social para a seguridade 

social, na qual se busca a universalização da cidadania. A partir destes pressupostos que foi 

estruturado o Sistema Único de Saúde (SUS). A concepção de saúde que estrutura este 

sistema é radicalmente distinta daquela que embasava os serviços de saúde até a década de 

1980, o que exigiu mudanças no modelo assistencial e, consequentemente, na formação 

profissional em saúde. 

Sabroza (1992) e Borghi (2018) destacam que as diversas concepções de saúde estão 

1 Nas instituições de educação profissional e, especificamente na Rede Federal de EPCT, a organização da oferta 

dos cursos ocorre a partir da concepção de eixos tecnológicos. 
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relacionadas às concepções de mundo e sociedade, sendo que neste trabalho, destacaremos 

duas delas: o modelo biomédico e a Determinação Social da Saúde. A primeira por ser uma 

concepção hegemônica no campo da saúde e a segunda que se apresenta enquanto uma 

possibilidade de superação da primeira e de seus desdobramentos.   

O modelo biomédico compreende a saúde enquanto ausência de doenças e o 

adoecimento explicado  por meio da observação empírica das alterações biológicas do 

indivíduo. Trata-se de uma concepção estruturada ao longo do século XIX e que vem 

embasando o pensamento médico até os dias atuais (BATISTELLA, 2007). Essa concepção 

está presente não só no campo da medicina em geral, orientando pesquisas e a própria 

produção de tecnologias em saúde, como também no senso comum: as pessoas buscam o 

cuidado em saúde apenas quando já estão adoecidas, com uma manifestação sintomática. A 

assistência tem o foco no indivíduo e na doença, sendo o sujeito objeto de uma intervção 

curativa, centrada na figura do médico e realizada no ambiente hospitalar. Nesta perspectiva, o 

sujeito é tomado como um ser a-histórico e, portanto, não é compreendido em sua totalidade, 

inserido em um contexto social, econômico, cultural, político.  

Este modelo começou a ser questionado a partir dos anos 1960, principalmente, na 

América Latina. Nesta direção, um outro modo de pensar as relações entre saúde e doença foi 

desenvolvido, tomando como ponto de partida que sob o sistema de produção capitalista as 

relações sociais de produção e reprodução refletem as contradições e desigualdades inerentes 

a este modo de produção (BREILH, 1991). Portanto, a saúde e a doença devem ser tomadas 

como elementos de um mesmo processo: social e biológico. Laurell (1982) ressalta que 

mesmo havendo uma relação dialética entre eles, as especificidades de cada um são mantidas. 

Este modo de pensar constitui o modelo da Determinação Social da Saúde. A concepção de 

saúde norteadora das ações e serviços do SUS parte deste referencial na medida em que 

apresenta que os níveis de saúde das coletividades relaciona-se com a organização social, 

sendo seus determinantes e condições: alimentação, lazer, trabalho, moradia, atividade física, 

entre outros (BRASIL, 2013). 

As concepções de saúde biomédica e da Determinação Social da Saúde apresentadas 

acima estão embasadas em diferentes concepçoes de método. A  perspectiva biomédica tem 

influência do método positivista. O processo saúde-doença também é considerado como 
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“coisa”, que se desenvolve sob as “leis naturais e expostas a modificações do exterior, 

induzidas apenas por fatores do meio (natureza),  tais como agentes físicos, químicos, orgânicos 

e a ‘coisa social’” (BREILH, 1991, p.51). Esta teoria aplicada à explicação do adoecimento 

culminou no desenvolvimento da teoria da unicausalidade.  

A concepção de que o proceso saúde-doença tem um cárater histórico-social e que, 

portanto, não pode ser dissociado da forma como os seres humanos têm se organizado para 

produzir a sua vida material embasa a segunda concepção destacada. Esta concepção é 

produzida a partir do referencial marxista que apresenta uma crítica à concepção hegemônica. 

De modo geral, os modelos teóricos da Determinação Social estruturam-se utilizando duas 

categorias: reprodução social e processo de trabalho. Breilh (1991) e Granda e Breilh (1989) 

afirmam que, no modo de produção capitalista, as classes sociais apresentam diferentes 

processos de reprodução social e, o processo saúde-doença está relacionado com a relação 

dialética entre o consumo de valores (valor de uso) e contravalores (prejudiciais à saúde). 

Quanto maior o consumo de valores, há uma maior aproximação de melhores condições de 

saúde, enquanto o consumo de contravalores em maior quantidade amplia as possibilidades de 

deterioração da saúde. Na sociedade de classes o consumo de valores e contravalores ocorre 

de forma diferente, configurando um perfil epidemiológico de classe. Um outro modelo 

teórico, desenvolvido pela mexicana Asa Cristina Laurell, tem sua base no modelo de Breilh e 

Granda e amplia trazendo a categoria processo de trabalho. Laurell (1982) evidencia os nexos 

biopsíquicos entre o processo saúde-doença e o processo de trabalho  

Diante do exposto, temos que as concepções de saúde, embasadas em distintas 

matrizes epistemológicas, sustentam diferentes formas de pensar a saúde, o processo saúde-

doença, as práticas e ações deste setor (SABROZA, 1992; BORGHI, 2018). Estas 

concepções de saúde também perpassam pelo currículo da educação profissional em saúde 

direcionando para um certo perfil de egresso seja ele mais voltado para a atuação no mercado, 

em instituições privadas, ou para a atuação no sistema público de saúde. 

PROBLEMA DE PESQUISA 
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Este trabalho tem como problemática analisar as concepções de saúde que embasam a 

educação profissional técnica em saúde de nível médio dos cursos ofertados pelo Instituto 

Federal de Goiás (IFG), bem como as matrizes epistemológicas que fundamentam estas 

concepções, buscando compreender em que medida estas concepções estão presentes na 

formação proposta no Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) do IFG e das políticas 

públicas de saúde. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa é um estudo com abordagem qualitativa. Serão selecionados para 

participar desta pesquisa os três câmpus do IFG que ofertam cursos no subeixo Saúde na 

modalidade técnico integrado. A escolha por esta instituição deve-se ao fato de que entre os 

14 IF’s que ofertam cursos do subeixo saúde, o IFG tem uma participação importante, pois é a 

instituição com a maior oferta de cursos deste subeixo e com a maior quantidade de alunos 

matriculados (BRASIL, 2021). Para a coleta de dados, será realizada uma pesquisa 

documental na qual serão analisados o PPPI do IFG, Projetos Político Pedagógicos dos cursos 

dos câmpus selecionadas bem como os planos de ensino das disciplinas dos núcleos técnico e 

das disciplinas do núcleo diversificado que tematizem a saúde além de documentos oficiais do 

Ministério da Saúde e do Ministério da Educação. Serão realizadas entrevistas 

semiestruturadas com os professores do núcleo técnico dos cursos selecionados. Para a análise 

dos dados será realizada a análise de conteúdo.  

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Apesar do Estado ser responsável pelo ordenamento da formação em saúde, 

especificamente na educação profissional em saúde técnica há uma ausência de políticas que 

orientem a formação. Na ausência de uma orientação, cada instituição concebe e organiza a 

formação de acordo com os seus princípios e com as concepções dos envolvidos na 

elaboração do Projeto Político Pedagógico dos cursos. Desta forma, mesmo as instituições 

públicas podem não ter o compromisso com a formação também para a atuação no SUS. É na 
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perspectiva de estudo dessa questão que a pesquisa  em curso se situa. 
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 QUALIDADE DA EDUCAÇÃO EM MEIO AO NEOLIBERALISMO 

Ana Luisa Rocha Castro1 

Profa. Gina Glaydes Guimarães de Faria2 

Fundamentos dos Processos Educativos 

RESUMO 

Este trabalho em andamento tem como objetivo apreender como a temática da qualidade da 

educação é concebida em artigos publicados na revista Cadernos de Pesquisa, particularmente 

quanto à sua relação com o neoliberalismo, nos artigos publicados entre os anos de 2018 à 2022. 

Se trata de uma pesquisa bibliográfica e adota as indicações propostas por Lima e Mioto (2007) 

e Gil (2002). Para tanto, a investigação e a leitura do material bibliográfico possuem como base 

as diretrizes de leitura e análise de textos científicos de Severino (2016). No primeiro momento 

há a retomada do que é o neoliberalismo e de como ele adentrou a educação escolar por meio 

da substituição, nos discursos sobre educação, da defesa da qualidade com base na 

democratização do acesso à escola pública à qualidade da educação em termos cada vez mais 

voltados aos interesses do mercado, para a compreensão sobre a lógica empresarial e seus 

desdobramentos nos discursos sobre a qualidade da educação. No segundo momento ocorre a 

exposição da análise dos resumos selecionados na revista Cadernos de Pesquisa que 

mencionaram de forma direta a discussão sobre a qualidade da educação no período 

selecionado. 

Palavras-chave: Qualidade da Educação; Neoliberalismo; Pesquisa Bibliográfica 

INTRODUÇÃO 

A qualidade da educação é amplamente debatida atualmente, frequentemente associada 

ao enfrentamento de discussões relacionadas às desigualdades sociais e educacionais. Tal 

debate efetiva-se no contraponto a má qualidade da escola pública brasileira, divulgada na mídia 

corporativa com base em dados de avaliações de larga escala nacionais e internacionais, na 

ausência de análises críticas. Descontextualizados dos condicionantes sócio-históricos, 

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Goiás (PPGE/FE/UFG). E-mail: castroanaluisa19@gmail.com. 
2 Professora orientadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Goiás (PPGE/FE/UFG). E-mail: ginaguimaraes@ufg.br. 



 
 

afirmam que os estudantes brasileiros teriam os piores desempenhos em relação a outros países, 

desconsiderando-se as particularidades históricas e os próprios limites dos testes. 

 Este trabalho objetiva apreender como a temática da qualidade da educação é concebida 

em artigos publicados na revista Cadernos de Pesquisa, particularmente quanto à sua relação 

com o neoliberalismo, nos artigos publicados entre os anos de 2018 a 2022.  A preocupação 

com o tema da qualidade da educação atravessa minha trajetória escolar como estudante de 

escola pública e se intensificou ao longo dos anos em que fui bolsista de Iniciação Científica3 

durante a graduação em Pedagogia (FE/UFG) que concluí em 2020. A pesquisa bibliográfica 

sobre o fracasso escolar nas páginas de Cadernos de Pesquisa levou-me a investigar o tema da 

qualidade da educação no âmbito do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

(PISA) e o aprofundamento da investigação sobre a avaliação de larga escala na educação. 

Como continuidade nos estudos sobre esse tema, meu Trabalho de Conclusão de Curso 

objetivou a investigação sobre como a lógica empresarial adentrou à linguagem escolar e as 

demandas pela qualidade da educação. 

Agora, no curso de mestrado, objetivo aprofundar o estudo sobre a qualidade da 

educação implicada na lógica empresarial e como essa concepção impacta as camadas mais 

pobres da população. Como a temática da qualidade da educação e sua relação com o 

neoliberalismo são concebidos em artigos publicados pela revista Cadernos de Pesquisa nos 

artigos publicados entre os anos de 2018 a 2022? Quais temas são mais recorrentes? Quais 

referenciais teóricos e metodológicos são adotados? Em última instância, “Entender os 

objetivos finais desse processo e os meios de destruição da escola pública que são postos em 

marcha é fundamental para que se possa organizar resistência” (FREITAS, 2018, p. 35). 

 Com base na pesquisa bibliográfica, este trabalho adota as indicações propostas por 

Lima e Mioto (2007) e Gil (2008). Para Gil (2008,) “[...] a principal vantagem da pesquisa 

bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos 

muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2008, p. 50). A 

leitura se apresenta como a principal técnica da pesquisa bibliográfica, possibilitando a 

identificação das informações e dados contidos no material selecionado, bem como a 

verificação das relações existentes entre eles de modo a analisar a sua consistência (LIMA; 

MIOTO, 2007).  

 
3Atuei como bolsista de IC/PIVIC no Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicologia, Educação e Cultura 

(NEPPEC/FE/UFG), entre os anos 2017 à 2020.  Os planos de trabalhos foram vinculados à pesquisa “Fracasso 

escolar e sentidos da escola: referenciais teóricos e metodológicos na pesquisa educacional”. Todos os três planos 

de trabalho tiveram a orientação da Profª. Drª. Gina Glaydes Guimarães de Faria. 



 
 

 Até o momento foram selecionados 28 artigos mediante os termos de busca qualidade 

da educação, qualidade e ensino, escola de qualidade e neoliberalismo. A leitura dos artigos na 

íntegra  segue as diretrizes de leitura e análise de textos científicos considerando cinco passos, 

que são: a análise textual, uma leitura integral na qual há a busca uma visão do conjunto do 

raciocínio do autor e de seu vocabulário; análise temática, objetiva a compreensão da mensagem 

global veiculada no artigo; a análise interpretativa, interpretação mediante os posicionamentos 

teóricos anteriores do autor;  problematização, voltada à sua discussão, sobretudo para um 

debate em grupo e síntese pessoal (SEVERINO, 2016). Após as leituras sucessivas, segue-se a 

sistematização da análise mediante uma planilha de análise e documentação. 

  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 A investigação acerca da construção de uma educação de qualidade demanda a 

compreensão dos seus significados e desafios, considerando a qualidade em sua polissemia. A 

polissemia do conceito de qualidade da educação teve base, segundo Araújo (2011), no fato de 

não existir apenas um conceito de qualidade no âmbito da educação, havendo os que defendem, 

por exemplo, ações que objetivam uma qualidade da educação voltada para a obtenção de 

resultados “eficazes” em avaliações e formadora de sujeitos para o mercado de trabalho e, por 

outro lado, os que reivindicam  propostas educacionais críticas com base em uma concepção de 

qualidade voltada para a emancipação e para a transformação social. De um lado, a concepção 

de qualidade voltada para atender aos interesses mercadológicos e, de outro, a qualidade social, 

defendida por movimentos de educadores (SOARES, 2016). 

 A qualidade da educação com princípios voltados para o mercado tem como base o 

neoliberalismo que a partir da segunda metade do século XX constrói sua hegemonia retomando 

princípios de livre mercado e livre iniciativa contra as intervenções do Estado. As teorias do 

neoliberalismo surgiram com economistas e filósofos que compunham a Mont Pelerin Society, 

dentre eles, Friedrich Von Hayek, Milton Friedman, Karl Popper e Ludwig Von Mises. Para os 

teóricos neoliberais, os valores clássicos da civilização estavam se perdendo em meio à 

implementação de medidas keynesianas.  

 Os princípios do neoliberalismo se espalham de forma desigual em diferentes países em 

um movimento de neoliberalização do mundo, adentrando âmbitos como a economia, a família, 

a religião e a educação. Em relação a esta, sobressai a qualidade total, fundamento da gestão 

empresarial, especialmente de indústrias automobilísticas dos anos 1970 que passam a orientar 

modelos de gestão e administração das escolas norte-americanas.  Seus defensores afirmavam 



 
 

que se esse modelo estava proporcionando lucros e bons resultados econômicos nas indústrias, 

também proporcionaria isto às escolas (GENTILI, 1995).  

 A influência do neoliberalismo na educação se volta a uma gestão gerencial, com metas 

para a obtenção de eficiência e controle. Nessa concepção, resta ao Estado o papel de apenas 

financiar a educação, especialmente consumindo pacotes educacionais oriundos do sistema 

privado (ARAÚJO, 2011). Há também a responsabilização dos docentes, dos estudantes e da 

própria escola por problemas, muitas vezes oriundos de outros âmbitos sociais (SOARES, 

2016).  

  Por outro lado, a concepção de qualidade sintetizada no termo qualidade social 

pretenderia apreender as dimensões socioeconômicas e culturais que permeiam a educação, 

assim como políticas dos governos e projetos sociais voltados para uma educação que objetiva 

o bem comum e a valorização dos profissionais da educação (SILVA, 2009). A qualidade social 

teria, desse modo, a educação como prática social e um ato político e que deve, não apenas ser 

garantida como um direito, como também deve ser uma experiência voltada ao social, um 

projeto de emancipação e inserção social. Possui como objetivo abarcar as condições de vida 

das famílias e dos estudantes com base em vivências democráticas e humanas (SOARES, 2016). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Este item objetiva expor os resultados iniciais da pesquisa bibliográfica em andamento 

tendo por base a leitura e análise dos resumos de artigos que mencionaram de forma direta a 

discussão sobre a qualidade da educação. São indicados os objetivos dos resumos, as regiões 

de origem das instituições e área de formação dos autores, os temas abordados e os tipos de 

pesquisas. 

  Para a seleção e identificação dos resumos, recorreu-se ao banco de dados da pesquisa 

que subsidia este trabalho, um conjunto de 28 artigos, tendo sido lidos todos os resumos de 

modo a identificar aqueles que mencionassem a qualidade da educação de forma direta 

considerando o período de 2018 à 2022. Foi possível observar a predominância de autores 

oriundos de universidades da região Sudeste, seguidos por Instituições Internacionais, 

Nordeste, Sul e Centro-Oeste. Quanto às áreas de formação dos autores selecionados, houve 

uma predominância de publicações sobre a qualidade da educação de autores da própria área 

da Educação, seguido por autores da área da Psicologia, Ciências Sociais, Estatística, 

Administração e Economia. Houve, também, uma predominância de publicações que 



 
 

mencionaram a qualidade da educação de forma direta de autores oriundos de instituições 

públicas, seguido de Instituições Privadas e Instituições Internacionais. 

  Quanto às temáticas tratadas nos resumos, constatou-se que a qualidade da educação 

vincula-se diretamente às questões relacionadas às políticas educacionais. Em sua maioria 

apontaram para mudanças na forma de gerenciamento da educação básica, partindo da análise 

da relação público-privado; tratam, também, de questões relacionadas à escola com ênfase às 

condições precárias de infraestrutura e, ainda, aos seus sistemas de avaliação e à Educação 

Infantil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

  Em parte dos resumos analisados os discursos sobre a “crise” na educação e as 

avaliações de larga escala continuam sendo utilizadas como base de dados para sustentar a 

afirmativa de que os estudantes brasileiros fracassam nos exames nacionais e internacionais. 

Tais discursos se movem em direção às afirmativas de privatização da escola pública como uma 

prerrogativa para que se efetive a qualidade da educação, assim como também foi evidenciado 

que mudanças na forma de gerenciamento da educação básica já podem ser percebidos, já que 

o setor público está adaptando perspectivas de administração do setor privado. Por outro lado, 

também foi possível observar estudos em que se fez visível a denúncia com relação à tendência 

excludente da avaliação em larga escala.  

Parte dos resumos demonstraram partir de uma perspectiva crítica sobre a sociedade e 

os padrões de qualidade que estão sendo firmados e cada vez mais acirrados no contexto escolar, 

elucidando a necessidade de se partir para uma concepção de qualidade da educação 

democrática, da importância do olhar voltado para as questões étnico-raciais na luta por um 

currículo aquilombado para assegurar culturas que não se voltem apenas para os padrões 

mercadológicos do capital da reprodução da cultura hegemônica.  
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